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PREFÁCIO

Renato Crespo Pereira
pesquisador

Ao receber o convite para prefaciar este livro, “Baía de Guanabara: um 
ambiente em transformação”, e sem antes apreciá-lo, fiquei imediatamente ima-
ginando o que motivou os seus organizadores a realizarem esta obra reunindo 
muitos autores e inúmeras abordagens sobre este ecossistema. Mas em muito 
pouco tempo de reflexão, encontrei algumas respostas ou motivações nas próprias 
características deste ecossistema tão singular, testemunha da História do Brasil e 
do Rio de Janeiro, e que sempre atraiu e ainda atrai os mais diversos olhares e inte-
resses. Desde diversos navegadores europeus do início do século XVI, a naturalis-
tas como Charles Darwin, no início do século XIX, a paisagem e a beleza da Baía 
de Guanabara foram descritas e representadas pelos olhares de escrivães de frota, 
poetas, pintores, viajantes em geral e cientistas. Até mesmo o valor econômico 
que desempenha ainda hoje já foi ressaltado pelo naturalista botânico Saint-Hil-
laire (1779-1853), que perguntou: “Quem seria capaz de descrever as belezas que 
apresenta a baía do Rio de Janeiro, esse porto que, na opinião de um dos nossos 
almirantes mais instruídos, poderia conter todos os navios da Europa?”

Um livro texto dedicado integralmente à Baía de Guanabara, caracteri-
zando-a através de diferentes abordagens abióticas e bióticas é um grande motivo 
de celebração. Mas só a Baía de Guanabara, acredito que dentre poucos ecossiste-
mas no mundo, reúne um grande volume de dados ambientais/científicos capazes 
de sustentar uma obra de tamanha dimensão e abrangência, como este livro. Um 
livro que trata de origem geológica deste ecossistema, sua dinâmica sedimentar, 
evolução geomorfológica, bacia de drenagem, clima, tipos de água, praias, sua 
biota, dinâmica bacteriana e impactos antrópicos diversos.

Mas a Baía de Guanabara também merece esta deferência por razões ou-
tras. Suas características únicas e exuberância natural há muito é cantada por 
poetas e admirada por aqueles que a cruzam ou a sobrevoam. Mas como cantou 
Caetano Veloso, “era ao mesmo tempo bela e banguela a Guanabara”. A Baía de 
Guanabara é mesmo um ambiente em constante transformação, mas que des-
perta a atenção de todos para a sua extrema resistência e resiliência frente aos 
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impactos antrópicos a que esteve e continua sendo submetida. Este livro é um 
testemunho inequívoco, através de diversas abordagens, sobre estas características 
de persistência e perenidade da Baía de Guanabara. E este livro também se soma 
às muitas histórias e simbologias sobre este ecossistema. 

Mas que ciência, se não a nativa, poderia gerar e disponibilizar ao público 
o conhecimento científico reunido neste livro? São muitas décadas de dedicação 
de inúmeros cientistas brasileiros, certamente citados e reverenciados nos diversos 
capítulos que compõem esta obra. O livro expressa, com propriedade, o estágio 
nacional de desenvolvimento, maturidade e excelência das pesquisas em ciências 
do mar realizadas no Brasil. Somado a outros livros que reúnem exemplos de 
pesquisas científicas em ecossistemas marinhos brasileiros, contribuem e contri-
buirão para o fortalecimento da formação de profissionais em ciências do mar no 
Brasil. Não menos importante, constitui referência para gestores sobre os quais 
recai a responsabilidade de empreender esforços visando a recuperação ambiental 
da Baía de Guanabara e seus entorno para que as futuras gerações sigam a reve-
renciá-la.  

Este é um belo livro, com textos primorosos, acompanhados de uma 
riqueza de ilustrações e excelente diagramação que a muitos auxiliarão no conhe-
cimento de características da Baía de Guanabara e na compreensão de sua dinâ-
mica. Só posso a ele desejar sucesso e que ele mostre às gerações atuais e futuras 
as razões da Baía de Guanabara ter despertado e ainda atrair a atenção de amplo 
e diverso público.    
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RESUMO

A Baia de Guanabara (BG) está situada no interior de uma estrutura 
romboédrica abatida bem  definida pela geomorfologia continental. Esta posição 
favoreceu sua formação e a captação dos cursos fluviais para esta região. Sua boca 
estreita da baia pode ser explicada pela presença de blocos abatidos, evidenciados 
pela magnetometria, na área submersa e pelas feições romboédricas menores ob-
servadas na região costeira. O presente estudo se baseia na descrição detalhada 
das derivadas do campo magnético anômalo no âmbito regional e de detalhe. Se-
cundariamente foi utilizada gravimetria em escala regional e análise do relevo na 
região da BG por imagem de satélite. Os resultados obtidos se apresentaram bas-
tante significativos devido à notável semelhança entre as feições romboédricas de 
detalhe e as regionais formadas durante a movimentação cisalhante causada pela 
separação continental, que ainda hoje pode ser observada nas rochas do embasa-
mento cristalino nas regiões adjacentes à Baia de Guanabara e da Bacia de Santos. 
A Baia de Guanabara está situada na parte central de um segmento da linha de 
costa brasileira onde existe uma abrupta mudança de seu traçado NE-SW para 
E-W, o que pode estar relacionado à reativação das estruturas pré-cambrianas do 
escudo Atlântico no Cretáceo Inferior pelos processos iniciais de ruptura do Gon-
dwana, e novamente reativadas durante a formação das bacias intracontinentais 
a partir do Paleogeno. As estruturas formadas no Cretáceo Inferior se associam 
a blocos cuja geometria se aproxima de romboedros e resultam da reativação de 
grandes falhas transcorrentes quando a crosta, bastante aquecida, comportava-se 
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mais plasticamente e podia ajustar-se à movimentação da separação continental 
como uma unidade. Movimentos transpressivos podem ter gerado faixas de rele-
vo positivo, ainda hoje visíveis na área continental, assim como os movimentos 
transtensivos podem ter facilitado a injeção de diques de diabásio ao longo de 
falhas e fraturas.

ABSTRACT 

Guanabara Bay is located in the central part of the Brazilian coastli-
ne where an abrupt change on its SW-NE trends becomes E-W. The location 
and shape of the bay bear an intrinsic relationship with the geologic structures 
created during the early phases of continental rupture and separation between 
the African and South American continents. These crustal deformation struc-
tures are associated with rhombohedral shapedblocks commonly created by the 
moments of large transcurrent or strike-slip faults. These large structures were 
formed in response to the initial movements separating the future continents 
when the crust was hotter than normal and had a more plastic behavior. Later, 
in the Tertiary, the whole region was affected by ocean margin tectonics. The 
present study is based on a detailed description of derivatives of the anomalous 
magnetic field both on the regional and on the local scales. Regional gravime-
tric data and geomorphological analyses were also used to substantiate our re-
sults. The results seem to be reasonable due to the notable similarities between 
the rhombohedral features at both scales. The result of the transcurrent move-
ments caused by continental spreading can also be observed in the basement 
rocks of the region adjacent to the Guanabara and Santos Bays in the form 
of rhombohedral geomorphic relief. The transpressive movements could have 
generated the stretches of the positive relief still visible on land, and the trans-
tensive movements may have facilitated the intrusions of diabase dikes along 
faults and fractures. Guanabara Bay is situated in the interior of a subsident 
rhombohedral block well defined by its outcropping boundaries. The location 
of the bay allowed the capture of the fluvial channels of the adjacent region.  
Its narrow opening to the sea can be explained by the existence of submerged 
basement rocks interpreted from the magnetic data and by analogy with the 
smaller rhombohedra observed along the adjacent coastal area.
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1. INTRODUÇÃO

A Baia da Guanabara (BG) é um dos relevos mais espetaculares da Terra. 
Sua forma fechada na entrada e larga no interior configura um dos portos mais 
atrativos do mundo e, por isso, seu controle foi desde sempre almejado pelas 
nações navegadoras. Desde os primórdios da observação humana, todas as descri-
ções desta região denotam a emoção causada pela beleza desta baia, que continua 
a impressionar todos que a contemplam. Porém, sua estrutura geológica, compos-
ta por rochas muito antigas envolvidas em processos formadores de relevo bem 
mais modernos, ainda carece de entendimento.

Imagens de satélite nos fornecem uma visão das principais estruturas que 
compõem este relevo e os métodos magnético e gravimétrico, além de evidenciar 
aspectos geológicos, nos mostram as possibilidades de um entendimento tridi-
mensional desta área. A Baia de Guanabara está situada na parte central de um 
segmento da linha de costa brasileira onde existe uma abrupta mudança de um 
traçado SW-NE para uma direção E-W (Figura 1).

Neste capítulo apresentamos uma interpretação destes dados em que a 
posição e forma da baia está relacionada às estruturas criadas pelos processos de 
ruptura e separação África - America do Sul. Essas estruturas de deformação da 
crosta se associam a blocos cuja geometria se aproxima de romboedros, que por 
definição correspondem a prismas cujas faces são paralelogramos, e resultam com 
frequência de movimentos conjugados de grandes falhas transcorrentes. Quando 
observados em mapa, esses blocos romboédricos, por conseguinte, apresentam 
suas faces aflorantes delineando figuras próximas a paralelogramos.
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Figura 1. Mapa regional obtido por imagem de satélite mostrando a BG no contexto regional com 
um zoom representado no retângulo acima. Notar a grande feição romboédrica do relevo que en-
globa a BG, assim como as feições romboédricas fractais indicadas pela seta preta.
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2. METODOLOGIA

A gravimetria e a magnetometria, conhecidas na geofísica como métodos 
potenciais, constituem uma importante ferramenta para a análise dos processos 
geológicos regionais. Normalmente, esses métodos são empregados em conjunto 
para permitir a criação de modelos interpretativos mais consistentes, uma vez que 
ambos partem de princípios físicos um pouco diferentes. 

Existem casos, no entanto, que a gravimetria ou a magnetometria aplicadas 
individualmente apresentam melhores respostas para o ambiente geológico que se está 
investigando. É o caso do objeto deste estudo, cujo foco é o embasamento cristalino 
e suas feições romboédricas, que são claramente reveladas pela magnetometria devi-
do aos elevados contrastes de susceptibilidade magnética encontrados entre as rochas 
cristalinas. O exemplo mais relevante corresponde aos diques de diabásio intrudidos 
em rochas ácidas do embasamento que funcionam como verdadeiros delineadores 
das feições romboédricas investigadas. A gravimetria, por sua vez, também revela as 
estruturas romboédricas da Bacia de Santos, entretanto, numa escala regional, corro-
borando a interpretação magnética nessa mesma escala (Figuras 2 e 3).

A magnetometria constitui uma importante ferramenta que auxilia no 
mapeamento geológico, principalmente em áreas com predominância de rochas 
ígneas ou metamórficas cujas distintas magnetizações muito auxiliam na identifi-
cação dos diversos terrenos. Em bacias sedimentares, este método pode também 
ser de grande relevância na investigação do embasamento e das dimensões, bem 
como na identificação de injeções magmáticas que afetam o pacote sedimentar.

O presente trabalho envolve uma análise comparativa entre os dados 
magnéticos de detalhe em área no entorno da BG e dados regionais envolvendo 
boa parte da Bacia de Santos e a área oceânica adjacente, além de um estudo 
da geomorfologia da região através de dados de satélite. A área de detalhe está 
principalmente situada em terreno proterozóico da faixa Ribeira que corresponde 
ao embasamento raso da região proximal da referida bacia, apresentando áreas 
aflorantes e coberturas cenozóicas. Já a área regional é bastante abrangente, en-
volvendo a área continental emersa, o embasamento raso e profundo na região do 
rifte (Ferrari, 2001; Riccomini et al., 2004).

O mapa regional do campo magnético é apresentado na Figura 2 onde 
a estrutura regional do rifte, que condicionou a Bacia de Santos, é revelada pelo 
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Figura 2. (A) Mapa da derivada vertical do campo magnético total situando a BG no contexto regio-
nal. (B) Interpretação regional do rifte mostrando sua compartimentação controlada por zonas de 
transferência originadas na direção WNW que se defletem para E-W, evoluindo para zonas de fratura 
oceânica. Estão destacadas a Zona de Fratura (ZF) do Rio de Janeiro, de deslocamento destral, e ZF 
de Florianópolis de deslocamento sinistral. Os traços transversais representam o trend regional NE do 
rifte de natureza distencional. As áreas verdes correspondem às áreas de elevação do manto onde se 
associam o eixo abortado de espalhamento (ASA) e o limite crosta continental/crosta oceânica (COB)

método da primeira derivada vertical do campo magnético. Esse método permite 
separar claramente o embasamento raso, situado a oeste da linha de charneira da 
bacia, do embasamento profundo, situado a leste da mesma, já no domínio do 
rifte (Figura 2B). Além de definir o domínio do rifte, pode-se identificar clara-
mente os lineamentos associados às zonas de fratura oceânica (ZFs) e sua relação 
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com a borda do rifte, onde deslocam a linha de charneira, assumindo o papel 
de zonas de transferência. Pode-se verificar também que as feições romboédricas 
regionais são balizadas pelas ZFs (Figura 2B).

O mapa gravimétrico regional está representado pela anomalia de gravi-
dade Bouguer residual (Figura 3). Esse mapa foi obtido pelo método de “filtragem 
passa alta da gravidade Bouguer”, permitindo a visualização da estrutura profun-
da do rifte, além de seu embasamento. Pode-se verificar as proeminentes anoma-

Figura 3. (A) Mapa de gravidade Bouguer residual obtido por filtragem passa alta (corte em 500 
Km) com posicionamento da BG no contexto regional. (B) Interpretação (vide texto da Figura 2 
B). Notar que as áreas de elevação do manto, em verde, são claramente reveladas nesse mapa de 
gravidade Bouguer, não sendo identificadas no mapa magnético (Figura 2). 
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lias de gravidade positivas associadas às principais áreas de elevação do manto. A 
anomalia assinalada como ASA (Figura 3B) corresponde a um eixo abortado de 
espalhamento e geração de crosta oceânica, e a anomalia COB corresponde ao 
limite entre a crosta continental do rifte e a crosta oceânica a leste. Observa-se 
que a interpretação magnética da Figura 2B se ajusta bem ao mapa gravimétrico 
(Figura 3B), mostrando que a gravimetria corrobora a magnetometria. 

Os métodos potenciais de estudo da crosta terrestre, associados aos dados de 
sísmica obtidos na margem continental e aos estudos geológicos no continente forne-
cem importantes indicações de como a Baia de Guanabara foi formada. Feições magné-
ticas do embasamento em forma de romboedros foram descritas nessa pesquisa, tanto 
em âmbito regional como de detalhe (Figuras 4 e 5). Na escala de detalhe (Figura 5), 
essas feições são observadas na região que engloba a Baia de Guanabara e em áreas adja-

Figura 4. (A) mapa magnético regional (mesmo tema da Figura 2) mostrando a região da margem 
continental adjacente à área de detalhe do entorno da BG (retângulo amarelo correspondente à 
Figura 5). A letra R indica a feição romboédrica notável de caráter regional situada ao sul da BG 
(vide texto). (B) mapa de interpretação regional mostrando as grandes zonas de transferência do 
rifte que originaram as zonas de fratura oceânica, com destaque para ZFRJ. A linha de charneira da 
Bacia de Santos está representada em traço preto segmentado de forma a enfatizar os deslocamentos 
produzidos pelas zonas de transferência. Notar que a ZFRJ intercepta o retângulo de detalhe da BG.
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Figura 5. (A) mapa de detalhe da amplitude do sinal analítico do campo magnético total na área do 
entorno da BG. As letras brancas G, P e M indicam feições romboédricas notáveis (vide texto). (B) 
mapa de interpretação mostrando as feições romboédricas contornadas em traço preto e a zona de 
transferência (tracejado preto espeço) que originou a Zona de Fratura do Rio de Janeiro (ZFRJ).

centes, documentando os movimentos cisalhantes sofridos pela crosta durante o início 
da separação entre a África e a América do Sul. Diques injetados em direções transversais 
às direções de cisalhamento são também conspícuos no continente e na plataforma con-
tinental, sendo identificados pelos métodos potenciais (Figura 5). Suas assinaturas mag-
néticas, enfatizadas pelas derivadas do campo magnético total, permitiram uma análise 
comparativa das estruturas do embasamento raso com grandes estruturas regionais do 
rifte associadas à evolução tectônica da Bacia de Santos (Figura 4). 
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3. DADOS UTILIZADOS

3.1. DADOS MAGNETOMÉTRICOS

Os dados magnéticos utilizados nesse estudo correspondem ao aerolevan-
tamento do Rio de Janeiro (a cargo do Serviço Geológico do Brasil – CPRM,2011) 
nas áreas emersas do entorno da BG. É importante notar que existe uma janela com 

Figura 6. (A) zoom obtido do mapa da Figura 5 visando destacar o romboedro local situado ao sul da 
entrada da BG assinalado com a letra G (vide texto). (B)zoom obtido do mapa da Figura 4 para destacar 
o romboedro de dimensões regionais situado ao sul da BG assinalado com a letra R (vide texto). Notar a 
grande semelhança entre os romboedros G e R cujos ângulos internos são praticamente idênticos.



3 9

ausência de dados numa faixa N-S sobre a BG devido à presença de áreas militariza-
das e áreas de intenso trafego aéreo (Figuras 5, 6A e 7). Na área marinha adjacente, 
sobre a plataforma continental, foram utilizados dados do aerolevantamento de 
alta sensibilidade da margem continental SE realizado pela FUGRO/LASA (2002).

Para a análise regional foi utilizado um mapa resultante da integração dos 
grids da GETECH (2011), nas áreas proximais e emersa, com grids da base de da-
dos globais EMAG2 (disponíveis na rede) nas áreas distais e oceânicas adjacentes.

3.2. DADOS GRAVIMÉTRICOS

Os dados gravimétricos utilizados nesse estudo tiveram uma aplicação mais 
regionalizada, tendo sido obtidos a partir da base de dados globais, de domínio público, 
disponíveis na rede. Estes dados resultam de altimetria por satélite (Topex/Poseidon).

Figura 7. (A) detalhe do romboedro G observado a partir do mapa do campo magnético total. Notar 
o baixo magnético suavizado no interior do romboedro (representado em tons verdes). (B) detalhe do 
romboedro G observado a partir do mapa de derivadas da Figura 5. Notar como as derivadas destacam 
os lineamentos associados a prováveis diques básicos injetados no entorno do bloco romboédrico.
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4. O CAMPO MAGNÉTICO ANÔMALO NO ENTORNO 
DA BAIA DE GUANABARA

A componente de alta frequência do campo magnético anômalo na re-
gião do entorno da BG é composta em grande parte pelas anomalias lineares 
associadas aos diques básicos. A Figura 5A apresenta o mapa de amplitude do 
sinal analítico do campo magnético que atua como filtro de altas frequências per-
mitindo mapear perfeitamente esses diques que se distribuem regionalmente no 
entorno da estrutura que define a BG ou atravessando a mesma.

Tais anomalias, geradas pelos diques, se apresentam como extensos 
lineamentos regionais de direção predominante NE-SW que se estendem da 
plataforma continental, adentrando a área emersa por dezenas de quilômetros. 
Uma outra família desses lineamentos, também muito proeminentes, pode ser 
observada na plataforma continental a SW da BG onde assumem as direções 

Figura 8. Interpretação das estruturas magnéticas do entorno da BG revelando as feições romboé-
dricas do embasamento cristalino plotadas sobre a topografia. Sua geometria e distribuição espacial 
sugere um ambiente de deformação crustal associado a uma provável transtensão (ou transtração) 
gerada na origem da ZFRJ (as setas pontilhadas indicam a direção do cisalhamento simples, en-
quanto as setas pretas a direção da distensão) que teria levado ao abatimento de alguns blocos rom-
boédricos. Os blocos preenchidos com verde claro se associam a possíveis blocos abatidos. Notar 
que a estrutura da BG está inserida numa província de blocos abatidos.
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ENE-WSW a E-W formando uma estrutura em arco com concavidade para o 
sul (Figura 5).

5. AS FEIÇÕES MAGNÉTICAS ROMBOÉDRICAS

As feições magnéticas romboédricas podem ser identificadas por diques em seu 
entorno, ou seja, esses romboedros são circunscritos por nítidas anomalias lineares gera-
das por esses diques, o que os torna facilmente identificáveis. O melhor exemplo dessa 
característica é observado no romboedro assinalado com a letra G (Figuras 5, 6A e 7). 

Uma outra característica peculiar desses romboedros é o fato de apresen-
tarem predominantemente uma assinatura magnética de baixa frequência. Ao 
observar os mapas magnéticos das Figuras 5, 6A e 7 verifica-se um padrão mais 
suave circunscrito aos romboedros. Esse padrão é caracterizado por tons esverdea-
dos que destacam essas estruturas inseridas em áreas de alta frequência com tons 
avermelhados. Os romboedros de letras G e M na área marinha e P na área emersa 
são destacados por apresentarem bem essa característica.

A princípio, esse padrão mais suavizado pode ser interpretado como blo-
cos rebaixados ou abatidos. Nesse sentido, o romboedro P chama atenção pelo 
fato de estar associado à planície de Jacarepaguá que corresponde a uma área 
abatida inserida no relevo proeminente do maciço da Carioca. Já na área marinha 
adjacente, essas áreas romboédricas suavizadas poderiam estar preenchidas com 
maiores espessuras de sedimentos cenozóicos.

6. O CONTEXTO REGIONAL

A Figura 4 mostra a área de detalhe, dos romboedros da BG, inserida no 
contexto regional (retângulo amarelo). A primeira feição regional que pode ser 
facilmente identificada no mapa de derivada do campo magnético da Figura 6B 
é o grande romboedro de letra R situado ao sul da BG, já no domínio do rifte da 
Bacia de Santos. Uma análise comparativa entre as feições regionais da Figura 6B 
e os detalhes da Figura 6A permite verificar a incrível semelhança entre os rom-
boedros R e G que chamam a atenção do observador.

Ao mapear os demais romboedros na área de detalhe (Figura 5) pode se ve-
rificar que todos apresentam os mesmos ângulos e o mesmo grau de “achatamento”, 
sendo que o ângulo agudo varia entre 45 e 50º e aponta para E-SE. Notoriamente o 
romboedro regional R (Figuras 4 e 6B) apresenta exatamente as mesmas características. 
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O relevo da região da Baia da Guanabara apresenta uma grande comple-
xidade de formas originadas da combinação de uma intensa atividade tectônica, 
de um longo período de processo de denudação e da acumulação de sedimentos 
em bacias sedimentares. Estes processos são responsáveis pela existência de duas 
grandes unidades morfoestruturais conhecidas como o Cinturão Orogênico do 
Atlântico e as Bacias Sedimentares Cenozoicas. 

A Unidade representada pelo Cinturão Orogênico do Atlântico, também 
conhecia como Escudo Atlântico, estende-se ao longo do litoral atlântico brasileiro de 
Santa Catarina até a Bahia. Sua formação se deu a partir de inúmeros dobramentos e 
um conjunto de rochas graníticas e gnáissicas, que sofreram vários eventos orogenéti-
cos durante o Pré-Cambriano (Heilbron et al., 1995), apresentando diversas unidades 
geomorfológicas como Escarpa da Serra dos Órgãos e os Maciços Costeiros.

As escarpas denominadas Serra dos Órgãos (localmente conhecidas por 
Serra do Mar) representam uma barreira formada por um conjunto de monta-
nhas festonadas que possuem, em geral, desnivelamentos extremamente eleva-
dos, por vezes, superiores a 2.000 metros e vertentes muito íngremes com mar-
cante presença de afloramentos rochosos. Seu alinhamento principal segue na 
direção WSW-ENE e secundariamente, temos alinhamentos menores na direção 
SW-NE. Nesta área também são encontrados alguns picos elevados associados 
aos maciços alcalinos de Tinguá, Tanguá e Rio Bonito. Dantas (2000) afirma 
que as escarpas constituem uma transição entre os terrenos planos e elevações 
isoladas do recôncavo da baixada da Guanabara e a zona montanhosa do planal-
to reverso da Região Serrana. 

Os Maciços Costeiros constituem um conjunto de elevações montanhosas 
relativamente alinhadas na direção WSW-ENE e secundariamente na direção SW-
-NE, situando-se em meio a baía e baixadas litorâneas (Dantas, 2000). Nessa região 
são representados pelos maciços do Mendanha, da Pedra Branca e da Tijuca, que se 
prolonga na Serra da Carioca, no município do Rio de Janeiro, e do lado oriental 
da Baía de Guanabara o maciço de Niterói, onde temos as serras Grande e do Ma-
lheiro além da Serra da Tiririca na divisa dos municípios de Niterói e Maricá. Em 
direção a oeste, podemos observar a presença da Serra do Mato Grosso na divisa dos 
municípios de Maricá e Saquarema. Segundo Dantas (2000), há um predomínio 
de amplitudes altimétricas superiores a 300m e vertentes íngremes com solos rasos, 
afloramentos rochosos e depósitos de colúvios e de tálus. 

As coberturas sedimentares cenozóicas foram depositadas em áreas do 
Graben da Guanabara, que representa uma depressão tectônica desenvolvida a 
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partir do Paleoceno, formando tabuleiros e colinas tabulares, além de planícies 
fluviais e flúvio-marinhas nas baixadas de Sepetiba, Jacarepaguá e Guanabara. 

7. INTERPRETAÇÃO

A presente interpretação é baseada principalmente na descrição dos mapas das 
derivadas do campo magnético total, uma vez que as feições que constituem o foco dessa 
pesquisa pertencem ao domínio das altas frequências que são enfatizadas pelo método 
das derivadas (Figuras 2, 4, 5 e 6). O campo magnético total, portanto, revela muito 
pouco dessas feições que são mascaradas pelas anomalias de baixa frequência geradas por 
fontes intracrustais profundas. Entretanto, pode-se observar como exceção, o romboe-
dro G que aparece claramente no mapa do campo magnético total (Figura 7A). 

Regionalmente, o domínio das altas frequências do embasamento raso reve-
la os lineamentos da faixa Ribeira (de direção predominante NE-SW) concordantes 
com as extensas anomalias lineares geradas pelos diques básicos que resultaram do 
importante evento toleítico que afetou o embasamento proterozóico no Cretáceo 
inferior (Figura 5) e (Ferrai & Riccomini 2000). Pode-se observar na porção SW 
dessa figura que tais lineamentos tendem a assumir direções ENE-WSW a E-W 
constituindo uma proeminente estrutura em arco com a concavidade para o sul. É 
possível que essa estrutura seja resultante do efeito de distensão crustal que gerou a 
charneira do rifte e possibilitou a intrusão de diques nessa faixa arqueada.

Uma interpretação das feições magnéticas romboédricas de detalhe é 
apresentada na Figura 5B onde pode-se verificar os romboedros delimitados por 
traços pretos. O mapa magnético da Figura 4B apresenta uma interpretação dos 
lineamentos associados à continuação das zonas de fratura oceânica no domínio 
continental, onde parecem controlar as feições romboédricas regionais na região 
do rifte da Bacia de Santos. 

Notadamente o romboedro R é balizado ao norte pelo prolongamento da 
Zona de Fratura do Rio de Janeiro (ZFRJ) que adentra a crosta continental com uma 
mudança de ângulo, partindo de E-W no domínio oceânico com deflexão para WNW 
no domínio continental (Figuras 2 e 4). Pode-se verificar nessa interpretação que a ex-
tensão da ZFRJ em crosta continental intercepta a província romboédrica do SW da 
BG, estando representada por faixas em tracejado preto na Figura 5B. As feições rom-
boédricas, portanto, poderiam ser explicadas por deformação crustal causada por uma 
extensa zona de cisalhamento associada à projeção da ZFRJ sobre a crosta continental 
na região da BG.É notório que a típica direção E-W que assume a linha de costa do 
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Rio de Janeiro se encontre paralela ou subparalela à ZFRJ, sugerindo um claro controle 
estrutural dessa ultima sobre esse segmento da linha de costa (Figuras 2, 3 e 4).

Uma interpretação magnética dos diques de direção NE-SW e ENE-WSW 
é apresentada na Figura 8, na qual é definida a província romboédrica do entorno 
da BG formada por esse densa população de diques deslocados por lineamentos 
com tendência E-W. A forma e orientação dos romboedros gerados nesse processo, 
sugere a ação de deslocamentos transcorrentes resultantes de cisalhamento simples 
(Zalán, 1986) em uma faixa alargada, paralela à ZFRJ, com orientação destral.

Pode-se observar uma expressiva mudança de padrão de frequências do 
campo magnético entre o embasamento raso na região proximal e o embasamen-
to profundamente abatido a SE da charneira da Bacia de Santos (Figuras 2, 4 
e 6B). Nos mapas de interpretação (Figuras 2B e 4B), a linha de charneira está 
representada em traço preto com interrupções, de forma a enfatizar os desloca-
mentos produzidos pelas extensões das ZFs sobre crosta continental que afetaram 
a charneira. Esses deslocamentos e a associação da projeção da ZFRJ às feições 
romboédricas (em escala regional e de detalhe) sugerem que as extensões das ZFs 
no continenteatuaram como importantes zonas de transferência regionais que 
influenciaram a evolução do rifte cretáceo na Bacia de Santos. 

8. CONCLUSÕES 

O presente estudo representa uma análise comparativa preliminar, ba-
seada principalmente na descrição detalhada das derivadas do campo magnético 
anômalo no âmbito regional e de detalhe. Secundariamente, foi utilizada gra-
vimetria em escala regional e analise do relevo na região da BG por imagem de 
satélite. Os resultados obtidos se apresentaram bastante significativos devido à 
notável semelhança entre as feições romboédricas de detalhe e as regionais, mo-
tivando o aprofundamento da análise com novos dados visando a criação de um 
modelo estrutural robusto de deformação da crosta em ambiente de cisalhamento 
regional. Nesse momento, pode-se formular as seguintes hipóteses interpretativas.

-A movimentação cisalhante causada pela separação continental que deu 
origem ao Oceano Atlântico ainda pode ser observada nas rochas do embasamen-
to cristalino nas regiões adjacentes a Baia de Guanabara-Bacia de Santos na forma 
de feições romboédricas.

-Essas feições romboédricas foram produzidas pela movimentação cisa-
lhante da crosta continental durante a fase inicial de fragmentação do Gondwana 
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e separação entre a América do Sul e a África. Possíveis movimentos transpressivos 
podem ter gerado faixas de relevo positivo, ainda hoje visíveis na área continental, 
assim como movimentos transtensivos podem ter facilitado a injeção de diques 
de diabásio ao longo de falhas e fraturas. Os diques de diabásio aproveitaram 
algumas destas fraturas transtensivas e se encaixaram nas mesmas produzindo 
relevantes anomalias magnéticas lineares nas bordas desses blocos romboédricos. 

- O sistema de zonas de fratura do Rio de Janeiro (formado por três gran-
des lineamentos paralelos) com movimentação destral produziu o cisalhamento 
que afetou a crosta continental desta região criando os blocos romboédricos re-
gionais e locais. Esta região estava, por sua vez, com suas propriedades reológicas 
afetadas pelo elevado grau geotérmico associado ao início da separação continen-
tal, o que pode ter propiciado sua deformação e a injeção de diques.

- As zonas de fratura oceânica tiveram sua origem em crosta continental 
como zonas de transferência gerando amplas áreas de deformação crustal por 
cisalhamento. A exemplo da Zona de Fratura do Rio de Janeiro (ZFRJ) que teve 
sua nucleação em áreas ao sul e sudoeste da BG, atingindo a região da restinga de 
Marambaia, Sepetiba e Angra dos Reis.

- A origem da ZFRJ nessa região conduziu à geração de estruturas rom-
boédricas no embasamento que foram evidenciadas pela presença de abundantes 
e destacadas anomalias magnéticas lineares resultantes dos diques básicos. Esses 
diques, que intrudiram o embasamento na direção predominante NE-SW, foram 
posteriormente deslocados na direção geral ESE-WNW pela ação transcorrente 
da ZFRJ que se originava na região.

 - Os blocos romboédricos gerados nesse ambiente de cisalhamento apre-
sentam uma assinatura magnética típica de baixa frequência em seu interior, su-
gerindo que se tratam de blocos preferencialmente rebaixados. A presença desses 
blocos abatidos na proximidade sul e SW da BG sugerem que a estrutura abatida 
que deu origem a essa baia se encontra no mesmo ambiente de deformação crus-
tal associado à ZFRJ. Infelizmente, devido à ausência de dados magnéticos sobre 
a estrutura da BG essa hipótese ficará para ser testada posteriormente.

- A Baia de Guanabara está situada no interior de uma estrutura romboé-
drica abatida bem definida pela geomorfologia continental. Esta posição favore-
ceu sua formação e a captação dos cursos fluviais para esta região. A boca estreita 
da baia pode ser explicada pela presença de blocos abatidos, evidenciados pela 
magnetometria, na área submersa e pelas feiçõesgeomorfológicas romboédricas 
menores observadas na região costeiras a leste da Baia da Guanabara.
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1. INTRODUÇÃO

A Baía de Guanabara teve origem tectônica em resposta aos movimentos 
de soerguimento da Serra do Mar e dos Maciços Costeiros, em torno de 60 mi-
lhões de anos atrás, acompanhados pelo afundamento do Gráben da Guanabara, 
onde hoje se situa a Baía e toda a planície representada pela Baixada Fluminense.  
Esta larga depressão foi parcialmente preenchida por sedimentos derivados da 
erosão das serras e maciços adjacentes, inicialmente em ambiente subaéreo, até 
pelo menos há 25 milhões de anos atrás. Contudo, o espelho d’água atual da 
Baía de Guanabara, considerando-se a escala de tempo geológico, é relativamente 
muito recente, sendo resultante do afogamento de parte desta depressão tectônica 
em função da elevação do nível do mar com início a partir do último máximo 
glacial, há 20 mil anos atrás. A linha de costa no interior da Baía e em sua de-
sembocadura foi estabelecida há cerca de 7 mil anos atrás, quando o nível do mar 
em ascensão atinge o nível atual e após pequenas oscilações positivas e negativas 
permanece na posição de hoje. A Baía de Guanabara, portanto, permanece no 
período interglacial de clima quente atual, como uma depressão tectônica afo-
gada pela transgressão marinha, que vem recebendo sedimentos derivados dos 
rios que drenam para o interior da baía e dos sedimentos retrabalhados pelas 
correntes de maré e correntes oceânicas, através de seu canal de comunicação com 
o mar. Aplicando-se técnicas de investigação geofísica, principalmente através do 
método sísmico de reflexão, podemos visualizar a organização do empilhamento 
sedimentar em subsuperfície, abaixo do fundo marinho e até mesmo enxergar as 
rochas cristalinas do embasamento sobre as quais os sedimentos continentais e 
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marinhos se depositaram desde há pelo menos 50 milhões de anos atrás. Neste 
capítulo iremos reconstituir parte desta história, buscando ilustrar a relação entre 
o espaço disponível para a sedimentação e a natureza dos processos responsáveis 
pelo transporte, erosão e deposição de sedimentos ao longo do tempo geológico. 

2. O PREENCHIMENTO DAS BACIAS SEDIMENTARES – 
CONCEITOS BÁSICOS

Bacias sedimentares são depressões da crosta continental, de origem tec-
tônica, com persistente tendência à subsidência, responsável pela manutenção do 
espaço disponível para a sedimentação. Entende-se por subsidência o processo de 
afundamento da bacia pelo deslocamento vertical negativo da crosta continental. 
Espaço de acomodação é todo espaço disponível para a deposição e preservação 
dos sedimentos, sendo resultante da relação entre o deslocamento do substrato 
da bacia, que pode ser para cima (soerguimento) ou para baixo (subsidência) e a 
taxa de variação do nível do mar, que pode ser ascendente (transgressão marinha) 
ou descendente (regressão marinha) (Figura 1). Considerando-se, por exemplo, 
o nível de mar estável, se houver soerguimento na bacia estaremos diminuindo o 
espaço de acomodação e no caso de subsidência, há criação de espaço de acomo-

Figura 1 – O espaço de acomodação pode aumentar quando há subida do nível do mar (transgres-
são) ou afundamento (subsidência) do embasamento, ou pode diminuir, quando há descida do 
nível do mar (regressão) ou soerguimento do embasamento.
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dação adicional (Figura 1). O mesmo se aplica para a variação do nível do mar. 
Se considerarmos a crosta estável, durante a transgressão marinha há criação de 
espaço de acomodação e nas regressões marinhas há destruição do espaço (Figura 
1). Desta forma, durante eventos concomitantes de variação do nível do mar e 
deslocamento da crosta continental, o balanço relativo entre ambos irá definir o 
espaço de acomodação (Figura 1). 

Os sedimentos transportados pelos rios, ventos e pelas enxurradas para den-
tro das bacias vão preenchendo o espaço de acomodação e constituem verdadeiros 
arquivos de informações que registram a história das transformações ambientais das 
áreas emersas ao redor, tais como mudanças do clima, do regime de precipitação e da 
biodiversidade, através da presença de fósseis de animais e plantas preservados junto 
com os sedimentos. Assim sendo, o estudo das rochas e sedimentos nas bacias sedi-
mentares nos permite reconstituir a história da Terra e de seus habitantes. Ao longo do 
tempo geológico as bacias vão sendo paulatinamente preenchidas, até estarem com-
pletamente cheias. Neste caso, deixam de acumular sedimentos, a não ser que haja 
novos eventos que venham a criar espaço de acomodação adicional.

O nível do mar é considerado o nível de base regional, ou seja, é a superfície 
que determina até onde a erosão subaérea pode ocorrer. Desta forma, o nível de base 
regional se desloca para cima ou para baixo durante as subidas ou descidas do nível 
de mar relativo (Figura 2). Esta relação é muito importante para compreendermos a 
história de preenchimento das bacias sedimentares, uma vez que durante as descidas 
do nível de mar relativo os rios tendem a erodir mais profundamente seus próprios 
canais, enquanto que durante as subidas do nível de mar relativo ocorre agradação 
fluvial (sedimentação e entulhamento no interior dos vales fluviais).

Os sedimentos vindos do continente depositam-se na bacia, preenchendo 
o espaço de acomodação disponível, podendo provocar o avanço da linha de costa. 
Com a criação de espaço de acomodação adicional, por exemplo, em função da 
subida do nível do mar ou por subsidência da bacia, há o afogamento da região 
costeira e o novo espaço de acomodação gerado será preenchido por novas camadas 
de sedimentos, avançando a partir da linha de costa (Figura 3).

O volume de sedimentos que aporta para a bacia em determinado intervalo 
de tempo é definido como taxa de sedimentação, que tem relação direta com o clima e 
com o tectonismo na área emersa adjacente. Isto ocorre porque as taxas de intemperis-
mo (alteração das rochas na superfície por fenômenos físicos ou reações químicas) são 
maiores nos climas mais úmidos e quentes, pois o soerguimento tectônico acelera o 
processo de erosão. Se a taxa de sedimentação for superior à taxa de criação de espaço 
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de acomodação, há o avanço deposicional, gerando camadas inclinadas, chamadas de 
clinoformas, que provocam o avanço da linha de costa em direção ao mar. A esta geo-
metria de arranjo deposicional chamamos de progradação (Figura 4). Quando a taxa 
de sedimentação for inferior à taxa de criação de espaço de acomodação, há o recuo da 
linha de costa em direção ao continente (Figura 4). Se houver uma igualdade entre as 
taxas de sedimentação e de criação de espaço de acomodação, a linha de costa perma-
nece na mesma posição e ocorre o empilhamento vertical das camadas sedimentares, 
gerando agradação (Figura 4).

A Baía de Guanabara é a porção submersa do Gráben da Guanabara e recebe 
os sedimentos advindos da erosão da Serra do Mar e dos Maciços Costeiros. Ao longo 
de sua recente evolução sedimentar nos últimos 50 milhões de anos, podemos obser-
var em subsuperfície e em seu entorno o registro das variações de aporte sedimentar e 
do espaço de acomodação em função das mudanças do nível de mar relativo. Iremos 
ver estas relações em breve, com base na análise dos registros de sísmica de reflexão 
coletados no interior da Baía. Contudo, vamos antes fazer uma pequena introdução 
sobre as mudanças do nível do mar no Quaternário (últimos 2,6 milhões de anos), 
suas causas e consequências.

3. O QUATERNÁRIO E AS VARIAÇÕES DO NÍVEL DO MAR

O Quaternário é o período atual, da Era Cenozóica, correspondendo desde 
2,6 milhões de anos até hoje. Este período é subdividido nas épocas corresponden-
tes ao Pleistoceno (2,6 milhões a 11,7 mil anos) e Holoceno (11,7 mil anos até 
hoje). Caracteriza-se pelo estabelecimento da alternância entre os ciclos glaciais e 
interglaciais que são causados por mudanças em parâmetros orbitais e de inclinação 
do eixo de rotação da Terra, conhecidos como ciclos de Milankovitch. As mudanças 
nestes parâmetros orbitais fazem com que a Terra receba maior ou menor insolação, 
estabelecendo o desenvolvimento das calotas polares, durante os ciclos glaciais e seu 
derretimento, nos interglaciais. Em consequência, o acúmulo de gelo nas calotas 
polares diminui o volume de água nos oceanos durante os períodos glaciais, cau-
sando a descida do nível do mar e, em contrapartida, o degelo provoca o aumento 
do volume de água nos oceanos, estabelecendo a elevação do nível do mar. Como 
vimos anteriormente, a elevação ou diminuição do nível do mar relativo gera perda 
ou ganho de espaço de acomodação que irá se refletir no padrão do preenchimento 
sedimentar nas bacias.
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Figura 5 – Curva de variação do nível do mar estimada a partir da razão isotópica de 18O/16O.  No 
eixo das ordenadas à esquerda representa-se a razão isotópica (delta δ-18 em ‰) e à direita o nível 
do mar (em metros em relação ao nível atual). O eixo das abscissas mostra a idade em milhares de 
anos antes do presente. Nos últimos 760 mil anos aproximadamente, observamos 10 estágios inter-
glaciais, de nível de mar alto e clima quente (números ímpares de 1 a 19) e 10 estágios glaciais, de 
nível de mar baixo e clima frio (números pares de 2 a 20).

Uma das principais ferramentas para análise das variações climáticas e do 
nível do mar no Quaternário é o registro de isótopos estáveis de oxigênio, extraído de 
carapaças de micro-fósseis marinhos e de testemunhos de gelo. O oxigênio ocorre na 
forma de seus isótopos naturais: 16O (99.763 %), 17O (0.0375 %), e 18O(0.1995 %). 
Os micro-organismos marinhos secretam suas carapaças carbonáticas em equilíbrio 
com a composição isotópica da água do mar. Por sua vez, o isótopo mais leve (16O ) da 
água do mar evapora com mais facilidade do que o mais pesado (18O) e desta forma, 
durante os períodos glaciais, a água evaporada dos oceanos, rica em 16O, se acumula 
nas calotas polares na forma de gelo, fazendo com que haja um enriquecimento do 
isótopo 18O nos oceanos. Assim sendo, as curvas de variação da composição isotópica 
de oxigênio das carapaças de micro-organismos marinhos e de amostras de gelo vão 
refletir as variações climáticas. A figura 5 representa as variações da composição isotó-
pica do oxigênio, indicando as mudanças de temperaturas e nível do mar, modeladas 
durante o Quaternário.

As variações do nível do mar são estimadas a partir da composição isotópica 
das carapaças, uma vez que a razão de 18O/16O das carapaças (expressas em partes por 
mil – ‰) reflete diretamente o volume de gelo acumulado nas calotas polares e, por-
tanto, retirado dos oceanos. Os cientistas usam estas razões isotópicas, em associação 
com medições da altitude de paleo-níveis marinhos (praias suspensas, marcas de erosão 
por ondas em falésias costeiras, etc..) em linhas de costa continentais e ilhas ao redor do 
planeta, para elaborar as curvas de variação do mar relativo (Figura 5). Observe na figura 
5 que nos últimos 760 mil anos ocorreram 10 picos de mar baixo, correspondentes aos 
períodos de máximos glaciais e 10 períodos de mar alto, correspondentes aos intergla-
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ciais. Hoje estamos em um período de mar alto, correspondente à fase interglacial que 
sucedeu o último máximo glacial ocorrido há a cerca de 20 mil anos atrás.

Durante o máximo glacial o nível do mar relativo chega a descer até 140 m 
abaixo do atual, quando praticamente toda a plataforma continental fica emersa e ex-
posta à ação da erosão subaérea. Nos registros sísmicos do interior da Baía de Guana-
bara iremos observar belos exemplos de paleocanais fluviais, que se formaram durante 
as fases de nível de mar baixo, mas que hoje se encontram submersos e recobertos por 
sedimentos continentais e estuarinos.  Antes de apresentarmos os dados sísmicos, va-
mos mostrar alguns dos princípios básicos do método de sísmica de reflexão utilizado 
nos estudos no interior da Baía de Guanabara.

4. A SÍSMICA DE REFLEXÃO – IMAGENS DAS CAMADAS 
SEDIMENTARES EM SUBSUPERFÍCIE

O estudo da geologia se baseia em observações diretas das rochas expostas na 
superfície da Terra, chamadas de afloramentos, em locais acessíveis em cortes de estra-
das, barrancos de rios, costões e falésias por exemplo. Grande parte da história geológica 
da Terra, no entanto encontra-se em subsuperfície ou submerso pelos oceanos, águas 
costeiras e lagos. O acesso às informações geológicas subsuperficiais só é possível através 
de sondagens para coleta de amostras e testemunhos, ou através de métodos indiretos 
aplicando-se os métodos geofísicos. A geofísica é o estudo da estrutura, composição e 
dinâmica terrestre através de suas propriedades físicas, tais como: as variações nas medi-
das locais dos campos gravimétrico e magnético, a distribuição de calor no interior do 
planeta e a velocidade de propagação das ondas sísmicas através das camadas da Terra.  
Métodos geofísicos são largamente aplicados para a prospecção mineral, uma vez que 
grande parte das jazidas encontra-se em subsuperfície. Para a investigação do fundo dos 
oceanos os métodos geofísicos constituem o principal meio de investigação, em função 
da presença da lâmina d’água que impede a investigação direta.

Nos oceanos, os métodos geofísicos acústicos são os mais largamente em-
pregados e se baseiam na emissão de ondas acústicas a partir de uma plataforma 
flutuante e na medida do tempo que esta onda acústica leva para se propagar na 
lâmina d’água, ser refletida no fundo submarino e nas camadas de sedimentos e 
rochas sedimentares em subsuperfície e retornar à superfície. Os ecobatímetros 
são instrumentos acústicos utilizados para medir a profundidade dos oceanos e 
em águas rasas de até 150 m, utilizam altas frequências de emissão das ondas 
acústicas, em torno de 200 KHz.
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A sísmica de reflexão é o método acústico mais utilizado na indústria de explo-
ração de petróleo nos oceanos, neste método a embarcação reboca uma fonte sonora e 
um conjunto de sensores, chamados de hidrofones que captam a onda sonora refletida 
a partir do fundo do mar e das camadas em subsuperfície (Figura 6). No método 
sísmico de reflexão as frequências das ondas acústicas geradas pela fonte são muito me-
nores (entre 10 a 0,5 kHz) do que a dos ecobatímetros (200 kHz). As ondas acústicas 
geradas pela fonte sísmica são refletidas pelo fundo do mar, mas também penetram em 
subsuperfície e são refletidas inúmeras vezes, sempre que ocorram camadas de rochas 
e sedimentos com alto contraste de densidade entre elas. Neste aspecto, os métodos de 
sísmica de reflexão se assemelham aos métodos de ultrassonografia utilizados na área 
médica. Estes métodos também são acústicos, emitindo ondas acústicas de altíssima 
frequência (2 a 50 MHz) que são refletidas no interior do corpo humano pelos órgãos 

Figura 6 – Sistema de sísmica de reflexão. A fonte sísmica emite ondas acústicas que se propagam pela 
coluna d’água e pelos sedimentos, sofrendo reflexão nas interfaces entre água e sedimentos, entre ca-
madas de sedimentos e com o embasamento cristalino. As ondas refletidas são registradas pelos hidro-
fones que enviam o sinal para o computador de bordo. Sabendo-se o tempo de percurso levado pela 
onda para se propagar e ser registrada de volta pelo hidrofone, pode-se calcular a profundidade de cada 
interface desde que as velocidades de propagação da onda nas diferentes camadas sejam conhecidas.
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internos que possuem contraste de densidade entre si. A integração das informações 
derivadas das ondas sísmicas refletidas é feita pelos computadores de bordo em sistemas 
especializados, transformando-as em “imagens” de subsuperfície, conhecidas como se-
ções sísmicas. Estas seções constituem as ferramentas fundamentais da análise sísmica, 
que nos permitem identificar as principais unidades sedimentares em subsuperfície, 
limitadas por refletores sísmicos que marcam os contrastes de densidade entre camadas. 

Nos levantamentos realizados na Baía de Guanabara foi utilizada uma fonte 
sísmica do tipo Boomer, de alta resolução (frequências de 10 a 1 kHz). Esta fonte é 
instalada em um catamarã rebocado pela embarcação e produz uma onda sonora como 
se fosse a batida de um tamborim dentro d’água. Uma enguia de hidrofones, também 
rebocada pela embarcação, recebe o sinal refletido e o encaminha para o computador 
de bordo que produz em tempo real a imagem da seção sísmica (Figura 7). A figura 8 
mostra a distribuição das linhas de levantamentos sísmicos executados no interior da 
Baía de Guanabara e em sua desembocadura. Ao todo foram coletados cerca de 200 
km de dados sísmicos de reflexão de alta resolução.

Figura 7 – Sistema sísmico boomer utilizado nos levantamentos na Baía de Guanabara. (A) A fonte 
sísmica no interior da embarcação (unidade amarela) envia um pulso elétrico para o catamarã (B) 
onde se situa um sistema que emite uma onda sonora. Durante o levantamento, o catamarã e os 
hidrofones são rebocados pela embarcação (D) e o sinal refletido enviado para o computador de 
bordo fornece a imagem sísmica verificada em (C).
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Figura 8 – Localização das linhas de levantamento sísmico no interior e na entrada da Baía de Guana-
bara. A seção sísmica em azul, atrás da Ilha do Governador é apresentada e interpretada na figura 11.

5. AS UNIDADES SEDIMENTARES DA BAÍA DE  
GUANABARA E SEU ENTORNO: UMA REVISÃO

Como vimos na introdução a este capítulo, a baía situa-se no gráben da 
Guanabara, uma depressão tectônica formada durante o soerguimento da Serra 
do Mar há cerca de 60 milhões de anos atrás. As rochas que constituem o em-
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basamento do gráben são aquelas que vemos aflorando nos maciços e costões na 
região metropolitana do Rio de Janeiro, como os granitos e gnaisses presentes 
no Pão de Açúcar e Corcovado e na Serra dos Órgãos. Sobre este embasamento 
depositaram-se os sedimentos, inicialmente continentais, em ambiente fluvial e 
lacustre e, posteriormente, com a invasão marinha ocorre a deposição de sedi-
mentos arenosos e lamosos em ambiente estuarino.

A unidade sedimentar imediatamente justaposta ao embasamento cris-
talino é composta pelos sedimentos lacustres e de leques aluviais, denominados 
de Formação Macacu (Meis e Amador, 1972 e 1977) entre o Eoceno e o Oli-
goceno (53 a 23 milhões de anos atrás segundo Lima et al., (1996) e Ferrari e 
Silva, (1997). Leques aluviais são depósitos continentais de sedimentos muito 
mal selecionados, com granulometria variando desde lama a cascalho, que ocor-
rem no sopé das montanhas, em contato com planícies fluviais ou lacustres. Os 
sedimentos destas formações ocorrem na Bacia de Macacu que se situa a nordeste 
da Baía de Guanabara, apresentando afloramentos nas imediações das cidades 
de Itaboraí, Magé, Guapimirim, Cachoeiras de Macacu e São Gonçalo. Outros 
afloramentos das mesmas unidades ocorrem na Ilha do Governador e em Caxias 
(Ferrari, 2001). O contato entre a Formação Macacu e as unidades superiores é 
abrupto, formado por uma discordância erosiva. Uma discordância erosiva é uma 
superfície de erosão soterrada, atestando longos períodos de exposição subaérea 
com erosão e posterior sedimentação, colocando sedimentos com idades muito 
diferentes em contato direto. A espessura total dos sedimentos da Formação Ma-
cacu, em sua porção emersa, é de aproximadamente 150m (Ferrari, 2001).

Acima dos depósitos da Formação Macacu ocorrem os depósitos fluviais 
da Formação Caceribu descritos por Amador et al. (1976, 1978) em afloramen-
tos no município de Magé e outras localidades. Estes sedimentos fluviais foram 
também identificados no interior da Baía de Guanabara por sondagens realizadas 
para a construção dos pilares da ponte Rio-Niterói (Amador, 1997) e também em 
testemunhos coletados por Galvão (2014) e Abuchacra (2015). Tais sondagens 
mostram que o topo da Formação Caceribú encontra-se a cerca de 12 metros 
abaixo do fundo submarino. O topo da Formação Caceribú, de acordo com Ama-
dor (1997) corresponde à superfície erosiva formada durante a última regressão 
marinha, quando o nível do mar atingiu a cerca de 130m abaixo do atual durante 
o último máximo glacial (Reis et al., 2013). Durante essa regressão marinha uma 
extensa rede de drenagem se conectava ao canal fluvial central, no eixo da Baía, 
que drenava para a borda de plataforma, como foi sugerido no trabalho pioneiro 
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de Ruellan (1944) (Figura 9). Esta paleo-drenagem fluvial foi denominada “pa-
leo-rio Guanabara” por Amador (1997). 

A Baía de Guanabara, conforme sua configuração geográfica atual, é por-
tanto recente, formada durante a última transgressão marinha desde 20 mil anos 
atrás até os dias de hoje. Durante a transgressão marinha, o nível do mar atinge o 
nível atual em torno de 7 mil anos atrás e continua em elevação, até cerca de 5 mil 
anos, onde pode ter atingido até três ou quatro metros acima do atual (Suguio et 
al., 1988; Angulo et. al., 2006). Nesta fase o nível do mar afogou grande parte da 
atual Baixada Fluminense e pode ter atingido até os contrafortes da Serra do Mar 
(Amador, 1997). Existem registros de praias fósseis, em cotas superiores ao nível 
do mar atual, preservadas na planície litorânea do fundo da Baía de Guanabara, 
nas proximidades do município de Magé (Ruelan, 1944).

Figura 9 – Paleodrenagem presente na Baía de Guanabara durante a última fase de nível de mar baixo 
há 20.000 anos antes do presente, de acordo com a concepção de Ruelan (1944). Os distributários 
convergiam para um canal central que se dirigia costa afora através da plataforma continental emersa.
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6. A HISTÓRIA DO PREENCHIMENTO SEDIMENTAR 
DA BAÍA DE GUANABARA COM BASE NOS DADOS DE 

SÍSMICA DE REFLEXÃO

Os dados sísmicos coletados no interior da Baía de Guanabara, e sua corre-
lação com informações de estudos pretéritos, nos auxiliam a reconstruir a história de 
preenchimento sedimentar do Gráben da Guanabara e posteriormente a formação 
e afogamento da Baía de Guanabara, a partir da subida do nível do mar nos últimos 
20 mil anos. Sobre as seções sísmicas coletadas (ver Figura 8) procedeu-se à identi-
ficação das unidades deposicionais, suas superfícies limitantes e das fácies sísmicas 
(Goiana, 2017). Os geofísicos chamam de “fácies sísmicas” a configuração interna 
dos refletores nas unidades deposicionais, indicativas da implantação de diferentes 
ambientes deposicionais ao longo do tempo. A figura 10 ilustra as principais fácies 
sísmicas reconhecidas no interior da Baía de Guanabara no presente estudo.

O embasamento cristalino, ilustrado pela fácies sísmica f1 (Figura 10), é 
observado em diversas seções como um refletor bastante irregular, de alta refleti-
vidade, abaixo do qual não se observam outras reflexões proeminentes. Apresenta 
uma morfologia que se assemelham ao relevo continental adjacente com morros e 
vales intercalados, a exemplo do Pão de Açúcar, com relevo relativo entre o topo e 
o fundo do vale da ordem de 30 m (Figura 11). Acima do embasamento cristalino, 
foram identificadas seis unidades sedimentares (U1 a U6) bem definidas por dife-
rentes fácies sísmicas, limitadas por superfícies erosivas ou deposicionais nos seus 
limites superior e basal (as superfícies S1 a S5 da Figura 11). As unidades U1 a U6 
apresentam diferentes conjuntos de fácies sísmicas internas, indicando tratar-se de 
ambientes deposicionais distintos, continentais e estuarinos (Figuras 10 e 11).

A unidade deposicional U1 situa-se entre o embasamento e a superfície 
S1 que erode seu topo, resultando em forte truncamento erosivo. Caracteriza-se 
pela presença de refletores inclinados, com mergulho em direção Oeste, que são 
truncados no topo pela superfície erosiva S1, ilustrando uma notável discordân-
cia angular (Figuras 10 e 11). Esta configuração interna dos refletores inclinados 
caracteriza a fácies sísmica f2 ilustrada na figura 10. A presença de refletores com 
forte inclinação na fácies sísmica f2 sugere tratar-se de sedimentos depositados no 
interior de segmentos do grabén da Guanabara, em blocos que sofreram subsi-
dência tectônica e posterior basculamento e erosão, formando a discordância an-
gular (S1) conforme ilustrado esquematicamente na Figura 12. Toda esta unidade 
foi depositada em ambiente continental, quando a Baía de Guanabara ainda não 
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existia. A correlação da unidade sedimentar U1 com as formações presentes no 
entorno da Baía de Guanabara, indica que essa unidade corresponde à Formação 
Macacu cujo topo foi erodido (S1) conforme ilustrado nas figuras 11 e 12. Esta 
unidade, portanto, representa os depósitos continentais Eocênicos e Oligocênicos 
da Formação Macacu, soterrados no interior da Baía de Guanabara e depositados 
há mais de 23 milhões de anos antes do presente. 

Entre a superfície erosiva S1 e o fundo submarino foram identificadas 
cinco unidades deposicionais (U2 a U6 na Figura 11). A unidade U2 tem cer-
ca de 8 m de espessura, sendo fortemente erodida em seu topo pela superfície 
S2 (Figura 11). Esta unidade é representada pela fácies sísmica f3 (Figura 10), 
predominantemente semi-transparente, com refletores descontínuos, e pequenas 
feições sugestivas de canalizações. A correlação com dados ao redor da Baía de 
Guanabara indica que a unidade sísmica U2 corresponde aos sedimentos flu-
viais da Formação Caceribú, que se encontra logo acima da Formação Macacu 
em afloramentos e testemunhos descritos no interior do Gráben da Guanabara 
(Amador, 1976, 1978; Galvão, 2014; Abuchacra, 2015).

A superfície erosiva S2 é expressa por uma série de vales fluviais incisos, 
indicando exposição subaérea (Figura 11). Testemunhos de sondagem no interior 
da baía indicam sedimentos com idades em torno de 9 mil anos depositados logo 
acima da superfície S2 (Abuchacra, 2015). Tais dados nos permitem correlacionar 
S2 à superfície de exposição formada durante a última regressão marinha ocorrida 
até cerca de 20 mil anos antes de presente, quando o nível do mar estava perto de 
130m abaixo do atual (Reis et al., 2013). Deste modo, infere-se que as unidades 
sedimentares U3, U4, U5 e U6, situadas acima da superfície S2 (Figura 11), foram 
depositadas durante a última transgressão marinha ocorrida desde o último má-
ximo glacial. As unidades U3 a U6, portanto, registram o afogamento da rede de 
drenagem pré-existente, culminando com a formação da atual Baía de Guanabara.

A unidade sedimentar U3 se caracteriza pelas fácies f4 e f5, representadas res-
pectivamente por (Figura 10): (f4) feições de preenchimento de canais fluviais, com 
dimensões de 100 m de largura e 5 m de profundidade; e (f5) depósitos de migração 
lateral de canais fluviais, caracterizando barras em pontal de canais fluviais meandran-
tes. Estas barras em pontal são reconhecidas nas seções sísmicas pelos refletores incli-
nados, sucessivamente sotopostos que se deslocam lateralmente conforme se observa 
nas figuras 10, 11 e 13. O processo de migração lateral de canais fluviais revela uma 
resposta dos rios, procurando se reajustar ao novo perfil de equilíbrio causado pelo 
aumento do nível do mar, durante o afogamento da baía. 
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As unidades sedimentares U4 e U5 se caracterizam pelas fácies f6 e f7, 
representadas respectivamente por (Figuras 10, 11 e 13): (f6) ambiente estuarino 
marcado por refletores altamente ondulados e descontínuos revelando a presença 
de múltiplas canalizações com dimensões de 30 m de largura e 2 m de profundi-
dade, indicando ambientes de alta energia; (f7) ambiente estuarino marcado por 
refletores contínuos e ondulados, com presença de canais mais amplos (dimen-
sões de 100 m de largura por 5 de profundidade) preenchidos por refletores agra-
dacionais plano-paralelos, indicando ambiente energeticamente mais calmo. Essa 
sucessão estratigráfica U4-U5 registra a instalação de um ambiente estuarino, 
mostrando o afogamento da Baía de Guanabara, e uma diminuição progressiva 
da energia hidrodinâmica à medida que o nível do mar se elevava.

A unidade sedimentar U6 se caracteriza pela fácies sísmica f8 (Figuras 10, 
11 e 13), semitransparente, marcada por refletores plano-paralelos e contínuos, que 
registram a sedimentação em ambiente monótono, correspondendo à fase de me-
nor energia hidrodinâmica de todo o preenchimento sedimentar da Baía de Guana-
bara. Esta unidade, portanto, marca a fase de nível de mar alto semelhante ao atual.

7. EVIDÊNCIAS DO PALEO-RIO GUANABARA NA  
PLATAFORMA CONTINENTAL ADJACENTE

A plataforma continental adjacente ao estado do Rio de Janeiro tem uma 
largura variável de 80 a 120 km, com profundidade de quebra em torno de 150 a 
180 m (Figura 14). Toda esta extensa área, hoje recoberta pelo oceano Atlântico, 
esteve exposta durante os máximos glaciais. Os rios que hoje deságuam no inte-
rior da Baía de Guanabara e nas lagunas costeiras percorriam toda esta extensão, 
esculpindo canais que desembocavam nas proximidades da quebra da platafor-
ma atual. Reis et al. (2013) descrevem em detalhe a morfologia da plataforma 
continental do Rio de Janeiro entre São Sebastião e Cabo Frio, observando di-
ferentes evidências, como escarpas e frentes lobadas de progradação, associadas 
aos últimos eventos de oscilação do nível marinho. Destaca-se uma proeminente 
escarpa, nas proximidades da isóbatimétrica de -130m, que representa uma frente 
de erosão pelas ondas, na posição aproximada da linha de costa durante o último 
máximo glacial (~20 mil anos) (Figura 14).

Uma linha sísmica de alta resolução cruzando toda a plataforma conti-
nental desde a desembocadura da Baía de Guanabara (Reis et al., 2013), mostra 
em detalhes três unidades sísmicas separadas por duas discordâncias erosivas (Fi-
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gura 14). As duas unidades inferiores apresentam refletores inclinados, mostran-
do a progradação sedimentar e as superfícies erosivas indicam períodos de nível 
de mar baixo com exposição da plataforma continental e erosão fluvial (Figura 
14). Desta forma, a superfície erosiva superior correlaciona-se com a fase de nível 
de mar descendente do último glacial, com máximo há 20 mil anos, o que no 
interior da Baía de Guanabara corresponde à superfície S2 (Figuras 11 e 13). A 
idade desta superfície foi confirmada recentemente (Tardin, 2015; Reis et al., 
2020) por datações radiocarbono em amostras de conchas coletadas sobre a su-
perfície erosiva que aflora na escarpa identificada por Reis et al. (2013) a 130 m 
de profundidade (Figura 14). Inúmeros paleocanais esculpidos nesta superfície 
erosiva foram identificados por Tardin (2015), sugerindo tratar-se do paleo-rio 
Guanabara estendendo-se costa afora desde a desembocadura da Baía (Figura 14). 
A fina unidade sedimentar superior tem cerca de 10 a 15 m de espessura e depo-
sitou-se durante a fase transgressiva e de mar alto que perdura até os dias de hoje. 
Esta unidade superior que preenche os paleocanais na plataforma continental é 
crono-correlata com o intervalo de tempo de deposição das unidades U3, U4, U5 
e U6 presentes no interior da Baía de Guanabara.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os registros sísmicos revelam a história de preenchimento do Gráben da 
Guanabara, inicialmente em ambiente fluvial emerso e posteriormente, nos últi-
mos 20 mil anos, em ambiente estuarino, depositados durante o último evento de 
subida do nível do mar após o último máximo glacial, dando origem à baía. Os 
principais eventos registrados no decorrer do preenchimento sedimentar da Baía de 
Guanabara estão resumidos na figura 15. Na fase de nível de mar alto atual, o inte-
rior da baía encerra um ambiente de baixa energia, onde sedimentos principalmen-
te lamosos depositam-se em camadas sub-horizontais, aplainando o paleo-relevo a 
partir do aporte sedimentar trazido pelos rios que chegam em seu interior. 

A análise revela um aspecto preponderante comum à história do preenchi-
mento das bacias sedimentares, qual seja: apenas parte dos sedimentos depositados 
é preservada no interior da bacia. Inúmeras discordâncias erosivas identificadas em 
subsuperfície indicam eventos ativos de remoção sedimentar, e em consequência, 
apenas parte da história deposicional pode ser reconstituída. Durante a regressão 
marinha que ocorreu entre 120 e 20 mil anos atrás, a Baía de Guanabara ficou to-
talmente exposta sendo ocupada por um curso fluvial central para onde convergiam 
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Figura 15 – (A) Entre o Eoceno e o Oligoceno (53 a 23 milhões de anos atrás) depositam-se os sedi-
mentos de leques aluviais e fluviais da Formação Macacú (marrom) sobre o embasamento cristalino 
(vermelho). Movimentos tectônicos provocam o basculamento da bacia, causando soerguimento e 
erosão, dando origem à discordância angular no topo da Formação Macacú. Esta superfície erosiva 
ficou exposta até o Pleistoceno (a partir de 2,6 milhões de anos), quando se registram os sedimentos 
da Formação Caceribú (laranja). (B) No último máximo glacial, com a descida do nível do mar, entre 
120 e 20 mil anos atrás, nova superfície erosiva é formada no topo da Formação Caceribú. (C) A 
transgressão marinha com início há 20 mil anos atrás provoca a subida do nível de base e sedimentos 
começam a entulhar os vales fluviais (amarelo). (D e E) Com a continuidade da transgressão, a baía 
de Guanabara é afogada. Uma discordância erosiva no topo da sequência fluvial (amarelo) é formada 
pela ação das ondas acompanhando o afogamento progressivo da Baía de Guanabara e os sedimentos 
estuarinos (verde escuro) depositam-se preenchendo o espaço de acomodação que está sendo criado 
com a subida do nível do mar. (F) Na fase atual de nível de mar alto, sedimentos predominantemente 
lamosos (verde claro) estão assoreando e aplainando o fundo a Baía de Guanabara, principalmente em 
sua porção interna, onde dominam condições de baixa energia hidrodinâmica.
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todos os rios que deságuam hoje no fundo da Baía. Esta drenagem avançava através 
da plataforma continental, deixando registros de paleocanais soterrados. Com a 
subida do nível do mar a partir de 20 mil anos, depositaram-se as unidades com 
influência marinha no interior da Baía de Guanabara, que constituem apenas a 
porção mais superior do pacote sedimentar (U4, U5 e U6 na figura 11), cujas es-
pessuras máximas, atingem cerca de 15 m. Estas unidades correspondem também 
à camada sedimentar mais superior na plataforma continental adjacente, que se 
formou durante a transgressão marinha e na fase de nível de mar alto atual.
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1. INTRODUÇÃO 

Este capítulo descreve a morfologia atual do fundo da Baía de Guanabara 
e da plataforma rasa adjacente, baseado na interpretação dos dados batimétricos 
fornecidos pela Diretoria de Hidrografia e Navegação, bem como dos resultados 
de levantamentos por sonar de varredura lateral, amostragens de sedimentos, fil-
magens submarinas e datações ao 14C (Carbono 14), realizados por pesquisadores 
do Laboratório de Geologia Marinha da UFF.

Vestígios de sedimentos e do antigo relevo natural há 40 mil anos foram 
revelados, ainda expostos e preservados in situ sobre o fundo atual, a 22 m de pro-
fundidade, na plataforma continental adjacente e foram mapeados em detalhe. Es-
ses dados permitiram entender a evolução do relevo marinho da Baía de Guanabara 
e da plataforma continental adjacente, relacionados às variações do nível do mar 
durante a última glaciação e à transgressão holocênica subsequente.

2. MORFOLOGIA ATUAL DO FUNDO MARINHO

O mapa batimétrico apresentado a seguir (Figura 1) foi elaborado a partir 
da digitalização dos valores de profundidades, fornecidos pela Diretoria de Hi-
drografia e Navegação (DHN), obtidos das “Folhas de Bordo” que deram origem 
às Cartas Náuticas mais detalhadas da Baía de Guanabara.

Neste mapa observam-se as principais variações de relevo do fundo marinho 
da Baía de Guanabara. As profundidades dentro da baía, na maior parte (65%) são in-
feriores a 5m. A Figura 2 mostra a distribuição percentual dos valores hipsométricos.
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Figura 1. Mapa batimétrico regional. 1- Ponte Rio-Niterói; 2- Ponta da Armação; 3- Ilha Fiscal; 4- 
Ponta de Gragoatá; 5- Ilha de Boa Viagem; 6- Enseada de Icaraí; 7- Ilha de Villegagnon; 8- Enseada 
de Jurujuba; 9- Ilha da Laje; 10- Fortaleza de Santa Cruz; 11- Fortaleza de São João; 12- Pão de 
Açúcar; 13- Ponta do Leme; 14- Ilha de Cotunduba; 15- Ilha do Pai.

A interpolação digital dos valores de profundidade revelou um canal 
longitudinal, aproximadamente central, condicionado principalmente entre as 
margens da baía ou afloramentos rochosos entre ilhas e pontais rochosos. Este 
canal inicia-se com fundo quase plano delimitado entre as isóbatas de 10 e 15 m, 
a partir do alinhamento entre a ponta NE da ilha do Governador e a ilha de Pa-
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Figura 2. Distribuição percentual dos valores de profundidade (Kjerfve et al., 1997).

Figura 3. Detalhe da região de maior contraste de profundidade, com destaque para o afloramento 
de rocha cristalina do embasamento, apresentado em registro de sonar de varredura lateral na ima-
gem esquerda inferior.
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quetá, até o alinhamento entre a Ponta da Armação e a ilha Fiscal. A partir deste 
alinhamento, em direção a boca da barra, começa progressivamente a estreitar e 
aprofundar, passando de 35m a partir do alinhamento entre a Ponta de Gragoatá 
e a ilha de Villegagnon até o alinhamento entre o Forte Santa Cruz e o Forte São 
João. Neste último trecho o canal possui a menor largura e atinge localmente a 
maior profundidade da baía, com 58m.

A Figura 3 representa a área de maior contraste batimétrico existente na 
Baía de Guanabara, definida entre o canal mais profundo e um pináculo de rocha 
cristalina do embasamento que emerge no centro do canal, com cerca de 20m de 
altura e 500m de diâmetro. Esta rocha, cujo topo encontra-se a 11,5m de profun-
didade, oferece perigo à navegação, sendo bem assinalada por boia de sinalização. 
A profundidade de 58m representa uma anomalia local, pois atualmente as pro-
fundidades próximas a este valor só são encontradas na plataforma continental, 
longe da costa a mais de 15km.

As Figuras 4, 5 e 6 mostram perfis batimétricos transversais ao canal prin-
cipal nos diversos trechos citados. A Figura 7 apresenta perfis longitudinais desde 
o fundo da baía no setor norte até sua desembocadura ao sul. A Figura 8 mostra 
perfis batimétricos obtidos sobre o banco arenoso localizado na desembocadura 
da baía.

A morfologia dos depósitos sedimentares superficiais que se distribuem 
sobre o fundo da Baía de Guanabara está diretamente relacionada às forçantes hi-
drodinâmicas de ondas e correntes que atuam sobre o fundo. Toda a região, desde a 
entrada da barra até próximo ao alinhamento da Ponta de Gragoatá e Ilha de Ville-
gagnon é principalmente constituída por areias quartzosas finas bem selecionadas. 
Estas areias não estão sendo depositadas atualmente, mas sim apenas retrabalhadas 
por ação de ondas e correntes. São areias relíquias, ou seja, produto do retraba-
lhamento de antigos depósitos. A partir desse alinhamento, em direção ao fundo 
da baía, os sedimentos tornam-se progressivamente mais finos e lamosos. Lamas 
terrígenas de deposição recente ocupam inteiramente o fundo da baía nas áreas 
mais rasas interioranas. Sob a ponte Rio – Niterói, registros sísmicos e sondagens 
evidenciaram mais de 12m de espessura de lama sobre areias quartzosas relíquias.

As Figuras 9 e 10 mostram o relevo de fundo nas áreas arenosas do setor 
sul da Baía de Guanabara, incluindo a área externa adjacente à entrada da barra. 
Observa-se que o canal principal foi encaixado por erosão nos depósitos arenosos. 
Na área externa acumulou-se um grande banco arenoso, em contato brusco com 
o canal principal do fundo da baía. Nota-se que o flanco leste do canal principal, 
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Figura 4. Perfis batimétricos localizados no setor norte, evidenciando a transição do relevo suave do 
fundo da baía (perfil A-A’) para os desníveis do canal central.

Figura 5. Perfis batimétricos transversais ao canal central da baía desde a altura da ilha do Governa-
dor (perfil D-D’, ao norte) até a altura da ilha de Villegagnon (perfil I-I’, ao sul).

Figura 6. Perfis batimétricos transversais ao canal central, começando ao sul da ilha de Villegagnon 
(perfil J-J’), passando pela região de maior contraste batimétrico até a desembocadura da baía (perfis 
O-O’ e P-P’).
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Figura 8. Perfis batimétricos sobre o banco arenoso. O perfil V-V’ inicia no canal principal da 
baía, passando por profundidades maiores que 50 m, cruza o pináculo do embasamento cristalino, 
percorre todo o banco longitudinalmente e termina mostrando um degrau relativo ao paleo solo 
descrito mais adiante (ver Figuras 17 e 18).

Figura 7. Perfis batimétricos ao longo do canal central, começando ao norte, no fundo da baía (per-
fil Q-Q’), até o setor sul (perfil T-T’). Região de maior contraste de profundidade, onde se encontra 
um pináculo do embasamento cristalino aflorante
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Figura 9. Mapa batimétrico do setor sul da Baía de Guanabara, cujos sedimentos de fundo são pre-
dominantemente formados por areia quartzosa em profundidades maiores que 5m.

Figura 10. Representação 3D da morfologia de fundo, ressaltando o canal central, o flanco mais 
suave a leste do canal, o pináculo rochoso no centro do canal, ao lado da ilha da Laje, e o banco 
arenoso adjacente à barra.
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Figura 11. Detalhe das enseadas de Icaraí e Jurujuba e da paleo restinga submersa, com perfil bati-
métrico transversal à “Laguna de Icaraí-Jurujuba”.

entre a ponta do Forte Santa Cruz e a Ilha de Boa Viagem, possui menor gra-
diente batimétrico comparativamente ao flanco oposto. Neste flanco leste desen-
volve-se um proeminente campo de dunas submarinas (sand waves). Essas duas 
notáveis feições morfológicas serão descritas em detalhe a seguir. 

Os acessos aquaviários ao Porto do Rio de Janeiro por navios de maior 
calado (máximo 15,8m) são realizados pelo canal estreito, de maior profundidade 
(17m) a oeste do banco arenoso, entre a ilha de Cotunduba e as pontas do Leme 
e do Pão de Açúcar. Navios de menor calado (máximo 11,5m a 12,6m - contei-
neiros) passam pela Barra Grande sobre o banco arenoso.

O mapa da Figura 11 mostra uma feição morfológica de fundo que foi 
interpretada como sendo vestígio de uma paleo restinga. Esta feição linear do re-
levo, de composição arenosa, instalou-se desde a ponta do Morro do Morcego até 
próximo da praia de Icaraí. O perfil batimétrico transversal é mostrado na Figura. 
Esta faixa arenosa separa nitidamente dois ambientes distintos de sedimentação: 
areias nas áreas de maior profundidade e lamas em direção ao fundo da enseada de 
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Jurujuba. Teria sido uma barreira arenosa (barrier) limitando uma antiga laguna 
que ocupava toda área das enseadas de Icaraí e Jurujuba. O canal de ligação com 
o mar (inlet) localizava-se na extremidade noroeste da praia de Icaraí.

3. CAMPO DE DUNAS SUBMARINAS

Sobre a superfície das areias do flanco leste do canal, desenvolve-se um im-
ponente campo de dunas submarinas (sand waves) entre profundidades de 10 a 26m. 
Estas feições são mais proeminentes nas áreas próximas à entrada da barra, onde as 
correntes de fundo são mais efetivas, e diminuem progressivamente de tamanho em 
direção à ilha de Boa Viagem onde as correntes de fundo perdem energia.

As cristas das dunas subaquosas possuem alturas entre 2,5 e 0,5m e compri-
mentos de onda (distância entre as cristas) entre 100 e 18m. Constata-se uma assime-
tria dessas formas de fundo ao longo de um perfil longitudinal. De modo semelhante 
às dunas terrestres, a face de menor inclinação (barlamar = barlavento) é voltada para 
a direção da corrente predominante. Na área mapeada, estas feições indicam sentido 
de transporte para o interior da baía, sendo relacionadas às ondas e correntes vindas 
de sudoeste, com alta energia, formadas durante as entradas de frentes frias e amplifi-
cadas por correntes de preamar que atuam principalmente próximo ao fundo.

As Figuras a seguir mostram as características morfológicas das dunas 
submarinas. 

Imagens de alta resolução do fundo, obtidas com o sonar do sistema 6205 
EdgeTech, utilizando uma frequência de 500 kHz, revelaram a existência de marcas 
onduladas sobre o fundo com diferentes comprimentos de ondas: as sand waves 
(maiores) e as mega ripples (menores). A Figura 14 mostra diversos detalhes do 
fundo evidenciados pela alta resolução obtida nesta frequência de emissão acústica.

Diversos levantamentos de campo realizados durante aulas práticas com alunos 
do curso de Geofísica do Departamento de Geologia da UFF permitiram obter ima-
gens sonográficas e informações batimétricas em épocas distintas. A Figura 15 abaixo 
representa perfis batimétricos realizados ao longo de linhas de navegação em posições 
próximas ou coincidentes, porém realizadas em épocas distintas. Permitem visualizar 
modificações do relevo e o deslocamento das dunas submarinas ao longo do tempo.

A comparação dos resultados revelou que as sand waves não se deslocam 
por grandes distâncias sobre o fundo, sendo apenas remanejadas localmente, sem 
perder completamente suas feições originais. O transporte de areias sobre o fundo 
deve ser mais efetivo apenas na camada superficial, onde se formam as mega ripples.
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Figura 12. Parte do campo de dunas submarinas localizado no flanco leste do canal principal da baía.

Figura 13. Notar a feição retilínea que atravessa a área norte da imagem. Representa o emissário 
submarino de Niterói. Este duto começa na praia de Icaraí e desemboca no flanco leste do canal 
central no interior da baía, atravessando a porção central/norte do campo de dunas submarinas.
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Figura 14. Imagem de fundo obtida com o sonar do sistema 6205 EdgeTech em alta frequência 
(500 kHz). 1- Sand waves; 2- Mega ripples; 3- A mancha vermelha na parte escura da imagem 
representa um cardume de peixes detectado na coluna d'água.

Figura 15. Perfis batimétricos realizados em épocas distintas sobre o trecho do campo de sand waves 
apresentado na Figura 12
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Figura 16. Representação batimétrica de um casco de navio soçobrado sobre o fundo em profundi-
dade de 30m a nordeste da ilha Fiscal.

A Figura 16 representa a configuração das isóbatas em torno de um casco 
de navio soçobrado sobre o fundo, ao largo da ilha Fiscal. Nota-se a erosão cau-
sada pelo turbilhonamento e aumento local da velocidade da corrente de fundo, 
em função da presença desse obstáculo. As areias erodidas são transportadas e 
depositadas a sotamar do casco, formando um depósito característico, na forma 
de “cauda de cometa”. A direção da corrente predominante sobre o fundo é a 
mesma verificada nas dunas submarinas, comprovando a efetividade das correntes 
marinhas sobre o fundo no sentido sul – norte.
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4. O BANCO ARENOSO 
PRÓXIMO À ENTRADA DA BARRA

Um amplo banco de areia se instalou na plataforma continental rasa, 
ao largo da entrada da barra entre profundidades de 12m e 18m (Figura 17). 
Formado predominantemente por areia quartzosa de granulometria média, este 
banco tende a se deslocar na direção da baía, por ação de ondas e correntes de 
fundo. No entanto, é controlado por forças contrárias das correntes de maré va-
zante, intensificadas principalmente pelo fluxo de água doce que sai do sistema 
(runoff). O banco arenoso foi formado pelos mesmos processos que construí-
ram os cordões arenosos subaéreos (restingas ou barriers) existentes ao longo 
dos 200 km de costa do estado do Rio de Janeiro, desde a Baía de Sepetiba até 
Arraial do Cabo. Essas barreiras arenosas são empilhadas em direção à costa, 

Figura 17. Mapa batimétrico evidenciando o extenso banco arenoso localizado na barra da Baía de 
Guanabara, entre 18m e 12m de profundidade. Localização do Paleo solo ver Figura 18.
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acompanhando a subida do nível de mar, durante eventos de transgressões ma-
rinhas. Na costa do Rio de Janeiro, existem duas linhas de restingas, que foram 
formadas durante as duas últimas transgressões (de 120.000 anos e de 12.000 
anos atrás). Se não fosse o gradiente de pressão causado pelo runoff de água doce 
saindo da baía, este banco já estaria emerso, fechando a boca da barra (Kjerfve 
et al., 1997).

5. PALEO SOLO DE 40.000 ANOS, 
EXPOSTO SOBRE O FUNDO MARINHO ATUAL

Levantamentos realizados permitiram mostrar evidências da formação de 
uma antiga restinga de aproximadamente 40.000 anos atrás, cujo remanescente do 
solo (horizonte B espódico) permaneceu exposto na plataforma continental rasa 
adjacente à Baía de Guanabara, ao sul do banco arenoso. Trata-se de um depósito 
areno-lamoso semiconsolidado, impregnado por matéria orgânica, com 2,4 km2 
de área, localizado em profundidade média de 22 m, com relevo diferenciado e 
escarpado entre 2 e 4 m (Figura 18). Através de mergulho autônomo, coletou-se 
manualmente uma amostra do sedimento (G. Dias). O depósito in situ, no mo-
mento da coleta, mostrava exposição de uma superfície do sedimento de cor negra, 
que apresentava fendas de ressecamento (indicando que houve exposição subaérea). 
Em 2006, o conteúdo de matéria orgânica deste sedimento foi datado ao14 C AMS 
no “Laboratoire de Mesure du Carbone 14” (LMC14), em Saclay, França (enviado 
por Dr. Bruno Turcq - ORSTOM). A idade obtida situou-se entre 41.992 e 38.709 
anos AP (Antes do Presente, considerado o ano de 1950).

Posteriormente, foram realizados levantamentos batimétricos e por sonar 
de varredura lateral, além de filmagens submarinas, que possibilitaram mapear 
em detalhe esta expressiva feição. Análises granulométricas e geoquímicas de no-
vas amostras coletadas através de mergulho autônomo comprovaram a hipótese 
desta formação ser resultado da podzolização, processo típico do desenvolvimen-
to de solos de restingas (ambiente continental). Tendo como base a altitude de 
ocorrência deste tipo de solo em restingas do Brasil (espodossolo), estima-se que 
o paleo nível do mar no momento da pedogênese (formação do solo) deveria estar 
entre -26 e -19m (abaixo do nível atual) (Silva e Dias, 2019; Silva, 2021). 



8 7

Figura 18. Mapa batimétrico da porção sudeste do paleo solo, extraído da varredura com o sistema 6205 
EdgeTech. A linha de escarpamento localiza-se ao longo do contato entre as duas cores contrastantes.

6. DISCUSSÃO SOBRE AS VARIAÇÕES 
DO NÍVEL DO MAR E AS CONSEQUENTES MIGRAÇÕES 

DA LINHA DE COSTA 

De acordo com Amador (2012), desde o Mioceno Superior – Plioceno 
(há aproximadamente 5,3 milhões de anos), as bacias de drenagem condicionadas 
pelo Graben da Guanabara fluíam na direção da Baía de Sepetiba.
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Somente no Pleistoceno Superior (máximo regressivo da penúltima gla-
ciação, há 126 mil anos), a bacia de drenagem da Baía de Guanabara foi captura-
da e seguiu na direção N-S atual. Ao final do Pleistoceno Superior, entre 40.000 
e 12.000 anos AP (durante o máximo regressivo da última glaciação), a configu-
ração atual começou a se delinear. Os depósitos desta fase constituem a Formação 
Caceribu, compostos por areias ricas em feldspato de origem aluvial-coluvial. 

Durante esse período, esses sedimentos foram selecionados e retrabalha-
dos por ação de ondas e correntes marinhas e representam as atuais areias relíquias 
encontradas na superfície do fundo, tanto na plataforma quanto no interior da 
baía. Para facilitar a visualização das épocas de transgressões e regressões marinhas, 
a figura a seguir mostra representações de diversas curvas de variação do nível do 
mar, elaboradas por diversos autores e compiladas por Rabineau et al. (2006).

Em uma primeira interpretação sobre a origem do banco arenoso, atri-
buiu-se sua total acumulação durante a última transgressão (entre aproximada-
mente 20.000 anos e 5.000 anos atrás). Porém, a presença de paleo canais con-
tornando o banco em ambos os lados permite inferir que essa feição (banco) já 
existia durante a última regressão marinha. Consequentemente, grande parte de 
sua formação deve ter ocorrido durante a penúltima transgressão, quando o nível 
do mar esteve acima do atual, há 110 mil anos. Posteriormente, durante a última 
transgressão, houve novo empilhamento sobre o banco mais antigo.

A idade do paleo solo está inserida em um período interglacial anôma-
lo, entre 60.000 e 25.000 anos AP, definido como Estágio Marinho Isotópico 3 
(MIS 3, na sigla em inglês), com muitas incertezas relativas ao alcance máximo 
do paleo nível marinho. Muitos estudos em diversas partes do mundo, inclusive 
no Brasil, apontam nesta época registros de paleo níveis próximos ao nível do mar 
atual ou até mesmo um pouco acima (e.g. Rodriguez et al. 2000; Hanebuth et al. 
2006; Doğan et al. 2012; Pico et al. 2017; Cawthra et al. 2018). Dillenburg et 
al. (2019) mostraram registros encontrados no sul do Brasil, em níveis entre -23 
e -5 m, datados de 47.700 a 36.200 anos AP. Na costa sudeste brasileira, desta-
cam-se os trabalhos de Ireland (1987), Mahiques et al. (2011), Silva et al. (2014), 
Rossetti et al. (2015) e Salvaterra et al. (2017), os quais apresentaram registros de 
paleo níveis entre -20 e -4 m, com idades entre cerca de 48.000 e 35.000 anos AP. 
Nossos dados contribuem para afirmar que o nível do mar durante o estágio MIS 
3 na costa sudeste do Brasil deveria estar mesmo acima do indicado nas curvas 
globais compiladas por Rabineau et al. (2006), não mais alto do que -20 m em 
relação ao nível do mar atual (Figura 20).
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Figura 19. Curvas de variação do nível do mar nos últimos 600 mil anos, elaboradas por diversos 
pesquisadores e compiladas por Rabineau et al. (2006). No eixo das ordenadas, RSL significa re-
lative sea level (nível relativo do mar). O nível do mar atual é representado por zero. O eixo das 
abscissas mostra o tempo passado, em milhares de anos. Notar os principais picos das transgressões 
marinhas, em ciclos de aproximadamente 100 mil anos (há 400 mil anos, 325 mil anos, 220 mil 
anos e 120 mil anos).

Figura 20. Nível altimétrico e idade do paleo solo remanescente encontrado no fundo marinho, 
sobrepondo a curva-envelope de variação relativa do nível do mar dos últimos 65 mil anos (em 
cinza) (modificada de Rabineau et al., 2006) e indicadores do nível do mar durante o estágio MIS 
3 no sudeste brasileiro (apresentados por Ireland, 1987; Mahiques et al., 2011; Silva et al., 2014; 
Rossetti et al., 2015; Salvaterra et al., 2017).
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Figura 21. (a) e (b) Fotografias subaquáticas do paleo solo encontrado na plataforma rasa adjacente 
à Baía de Guanabara. As fotos mostram o depósito semiconsolidado coberto por colônias de orga-
nismos bentônicos; (c) Fotografia de uma amostra coletada do paleo solo (escala em cm); (d) Espo-
dossolo atual (Restinga da praia das Tartarugas, em Rio das Ostras) mostrando o horizonte superior 
inconsolidado (de cor cinza claro) e o horizonte B característico desta classe de solos.

O paleo solo identificado deve ter se formado em uma barreira arenosa es-
tabilizada por vegetação de restinga e pela podzolização. O processo de podzolização 
depende da presença da água subterrânea (lençol freático). Durante o último período 
glacial, o nível do mar chegou a cerca de -120m (abaixo do nível atual), há aproxima-
damente 20.000 anos, rebaixando também o nível do lençol freático. O antigo espo-
dossolo (classe de solo presente nas restingas) permaneceu a pelo menos 85m acima 
do paleo nível marinho daquela época. Durante a última transgressão (nível do mar 
em acelerada subida), a linha de costa migrou na direção do continente. Dessa forma, 
a areia inconsolidada que recobria a camada espódica (horizonte B) foi removida e 
transportada na direção norte, contribuindo para a acumulação arenosa do banco 
contíguo na desembocadura da baía. A Figura 21(d) a seguir mostra um análogo atual 
deste tipo de solo, onde se notam claramente os diferentes horizontes característicos 
do espodossolo. O horizonte B é composto por areias quartzosas aglutinadas por im-
pregnação de complexos de matéria orgânica humificada e íons de alumínio (poden-
do conter ferro ou não). Este foi o mesmo tipo de material coletado na superfície do 
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fundo marinho a 22m de profundidade e datado em 41.992 - 38.709 anos AP, como 
pode ser visto na Figura 21(a), (b) e (c).

7. SITUAÇÃO DO LITORAL 
HÁ APROXIMADAMENTE 40 MIL ANOS ATRÁS

Uma amostra de solo continental de idade semelhante ao paleo solo submer-
so (38.490 ±90 anos AP), porém situado em uma posição aproximadamente 20m 
acima, foi descrita por Barth et al. (2013). Segundo esses autores, a paisagem predo-
minante de campo e floresta pluvial em ambiente úmido proporcionou grande di-
versidade de plantas e foi dominante nessa época. A análise do sedimento identificou 
32 tipos de pólen, permitindo caracterizar quatro tipos principais de vegetação: (i) 
vegetação de floresta pluvial, (ii) vegetação pioneira de floresta, (iii) brejo herbáceo e 
(iv) vegetação de campo. A frequência e a concentração de grãos de pólen mostraram 
que, neste tempo, a área estava coberta por um mosaico de comunidades vegetais e as 
lagoas costeiras ainda não existiam.

A Figura 22 representa uma reconstituição dessa época. Parte da platafor-
ma continental estava emersa, formando praias e restingas em nível de mar situa-
do aproximadamente 20m abaixo do atual. A maior parte da Baía de Guanabara 
estava emersa e restringia-se apenas à extremidade sul do canal principal forman-
do um ambiente estuarino lagunar, ocupando as áreas de maior profundidade do 
canal central. A linha de costa estava no alinhamento das ilhas Pai – Mãe – Tiju-
cas, mostrando a presença de antigos tômbolos (penínsulas), o mais desenvolvido 
adjacente à ilha do Pai. Essas feições são formadas por interferência das ilhas, que 
causam difração das ondas e convergência do transporte de areia nas praias adja-
centes. No processo, as ilhas podem ser anexadas às praias. Os tômbolos ficaram 
preservados na plataforma, adjacentes às ilhas do Pai, Cagarras e Tijucas, confor-
me mostrado na Figura 22. A Figura 23 mostra exemplos mais recentes (3.000 a 
2.000 anos atrás) de ilhas anexadas ao litoral atual.
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Figura 22. Configuração do litoral há cerca de 40 mil anos. As áreas emersas estão representadas na 
cor cinza e as áreas marinhas em azul.
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Figura 23. Imagens Google Earth mostrando exemplos de tômbolos: (a) pontas do Forte de Co-
pacabana e do Arpoador /praias Copacabana – Ipanema; (b) pontal de Sernambetiba; (c) praia de 
Maricá (em formação).
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A GEOMORFOLOGIA DO ENTORNO 
DA BAÍA DE GUANABARA

Telma Mendes da Silva

1. INTRODUZINDO AO TEMA

A Baía da Guanabara corresponde a um acidente geográfico cuja a be-
leza cênica de sua paisagem é destaque tanto a nível nacional como internacio-
nal. Além disso, a área tem e teve papel importante na economia brasileira, pois 
suas águas servem ao transporte, a indústria, a recreação e turismo (FRIES et al., 
2019). Sua história geológico-geomorfológica está intrinsicamente ligada a área 
continental que a envolve, ou seja, à própria evolução ao longo do tempo geoló-
gico de sua bacia hidrográfica, esta que perfaz uma área total de aproximadamente 
4.200 km (PINHEIRO, 2005) e abrange, parcialmente ou totalmente, os muni-
cípios do Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, Belford Roxo, Duque de Caxias, Magé, 
Petrópolis, Itaboraí, São Gonçalo, Niterói, Rio Bonito, Teresópolis e Cachoeiras 
de Macacu (Figura 1), abarcando uma concentração urbana de quase 20 milhões 
de habitantes (Censo IBGE/2010).

Este importante monumento físico-natural localiza-se no segmento cen-
tral da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) e teve um significativo 
destaque em todo processo de ocupação, crescimento e desenvolvimento econô-
mico-social desde os tempos mais remotos do descobrimento do Brasil. Seu valor 
remonta, portanto, tempos que antecedem à colonização, quando a disponibili-
dadede de recursos naturais fez com que seus primeiros habitantes tivessem farta 
quantidade de alimentos disponíveis, graças à riqueza de seus distintos ecossis-
temas (águas da baía, rios, mangues e florestas) e da disponibilidade de extensas 
terras cultiváveis. Aqui nos referimos à população indígena, que já ocupava a 
área quando da chegada dos colonizadores. Após seu estabelecimento, a partir de 
1565, deram início à extração incessante dos recursos naturais e à criação do nú-
cleo urbano que buscava, sobretudo, manter a segurança da colônia portuguesa. 
Nesta época, dá-se as primeiras intervenções humanas que levaram à diminuição 
acentuada dos recursos marinhos, à extração indiscriminada da cobertura vegetal, 
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Figura 1 - Mapa de feições morfológicos da bacia hidrográfica de Guanabara (Modificado de SIL-
VA 2002). Maciços Costeiros: 1- Tijuca; 2- Pedra Branca; 3 – Serra da Palha;4 - Suruí; 5 - Região 
dos Lagos. Maciços Alcalinos: 6- Mendanha; 7- Tinguá; 8- Itaúna; 9- Tanguá-Rio Bonito; X e 
Y - localização aproximada das bacias de Macacu e Itaboraí. Fortes que marcam a entrada da Baía 
de Guanabara: a – Forte de São João; b – Forte de Santa Cruz. Áreas correspondentes aos perfis de 
relevo A-A’ e B-B’ realizados.
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mas especificamente do valioso Pau-Brasil, e ainda à caça de animais encontrados 
nas terras do entorno da Baía de Guanabara (SILVA et al., 2014).

Deste modo, ao longo de todo o período que o Rio de Janeiro foi sede da 
capital do país (de 1763, após a transferência de Salvador, a 1960), a cidade foi a mais 
populosa do Brasil (ABREU, 2006) e assumiu papel fundamental no desenvolvimento 
local e até mesmo da própria nação brasileira. No entanto, em tempos atuais as águas 
translúcidas e o ambiente paradisíaco deixaram o cenário para virar história. A Baía de 
Guanabara é como um ralo por onde escoam as águas das chuvas depois de lavarem os 
terrenos de uma área dez vezes maior do que sua própria lâmina d’água. Além disso, 
residem cerca de dez milhões de pessoas, distribuídas em condomínios de luxo e as-
sentamentos populares de baixa renda, em que se tem um péssimo programa de coleta 
e tratamento de esgoto e lixo. Esses dejetos inadequadamente tratados desaguam nas 
águas da baía, que espelha atualmente as mazelas do seu entorno (HEES, 2013). 

Após estes parágrafos iniciais, referentes às características da área e seu 
significado histórico, buscamos destacar a importância da conformação do relevo 
da bacia hidrográfica da Baía da Guanabara, apontando sua relação com a his-
tória tectono-estrutural. Com isso, apresentamos uma radiografia dos contrastes 
morfológicos existentes, que estão diretamente vinculados a dinâmicas distintas 
dos sistemas de drenagem e de onde provém diferenciados volumes de água, sedi-
mentos e resíduos para a Baía da Guanabara.

A delimitação do recorte espacial da Bacia Hidrográfica da Guanabara 
(BHG), que se estende na orientação leste-oeste, é marcada ao norte pela Serra 
do Mar, e ao sul pelos maciços litorâneos e oceano. Esse trecho da RMRJ tem 
uma fisiografia caracterizada por um relevo bastante contrastante (Figura 1). A 
primeira ilustração refere-se ao mapeamento geomorfológico realizado por Silva 
(2002) com base na técnica de compartimentação do relevo realizada a partir da 
base topográfica do IBGE em escala de 1:50.000, e no qual pode-se observar a 
distribuição espacial de feições morfológicas mais suaves, como colinas e morros, 
e áreas íngremes, referentes às feições serranas escarpadas e de diferentes graus de 
reafeiçoamento/retrabalhamento (serras reafeiçoadas e feições de transição entre 
morfologias distintas). Todas estas feições morfológicas encontram-se em contato 
abrupto com áreas horizontais e sub-horizontais de planícies fluviais e flúvio-ma-
rinhas que circundam as águas da Guanabara e onde, historicamente, ocorreu a 
ocupação e expansão das atividades humanas. Pela figura 2 pode-se visualizar tre-
chos do Maciço da Tijuca (um dos maciços costeiros que a circunda), assim como 
prolongamentos deste maciço que ao adentrar por suas águas formam costões 
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Figura 2 - Fotografia panorâmica de um trecho da Baía de Guanabara com visão das feições serranas 
escarpadas e reafeiçoadas/retrabalhadas correspondentes aos Maciços Costeiros (Maciços da Tiju-
ca– 1- Morro do Pão de Açúcar; 2- Morro do Corcovado; 3- Morro do Sumaré; 4- Pedra da Gávea; 
5- Morro Dois Irmãos; 6- Morro do Cantagalo; 7- Morro do Leme; 8- Morro do Urubu; 9- Morro 
da Babilônia; 10- Morro dos Cabritos; Maciços de Niterói – 11 – Morro do Pico) visualizados a 
partir do Parque da Cidade (município de Niterói, RJ) (Foto: Higor de Pádua, 2016).

rochosos, interrompidos por fraturas e diáclases, que foram continuamente retra-
balhados pela ação das ondas e que fornecem um aspecto ímpar à cidade (FER-
NANDES et al., 2010). Tais feições, em conjunto com ilhas lajedos, ofereceram 
durante o período colonial uma eficiente frente de defesa natural para esquadras 
que se abrigavam de tempestades e inimigos no interior da baía, por isso foram 
instalados fortes militares (PINHEIRO, 2005) como, p. ex., os fortes de São João 
e de Santa Cruz que estão apontados na figura 1 e localizados bem na entrada da 
Baía de Guanabara. Ainda na imagem destacada na figura 2, nota-se terrenos de 
declividades mais suaves e alguns trechos das encostas intensamente urbanizados 
ao longo da história de ocupação da área mais central da RMRJ.

É importante ressaltar que este relevo contrastante é resultado de processos 
de intensa morfogênese (intemperismo e desgaste erosivo) ocorridos ao longo dos 
tempos geológico e histórico. O papel das chuvas intensas, distribuídas principal-
mente ao longo do verão, mas que podem se prolongar por meses que antecedem 
a estação até os meses de Abril e Maio, foram marcantes no desencadeamento de 
mecanismos evolutivos da paisagem. A estes episódios de chuvas intensas estão vin-
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culados inúmeros locais em que são históricos os eventos de extravasamento dos 
canais fluviais, com ocorrência e (re)ocorrência de inundações em diversos trechos 
das planícies das sub-bacias de drenagem que a integram. Resultantes da produção 
de fluxos d’água concentrados e derivados das áreas serranas elevadas e que drenam 
em direção às terras baixas das sub-bacias. Estes canais fluviais encontram-se ainda, 
em sua maioria, assoreados pelo mau uso e ocupação intensiva dos solos. Soma-se 
a estes eventos ocorridos em áreas de planícies, o desencadeamento de movimentos 
gravitacionais de massa em setores de relevo elevadosde diversas sub-bacias e que, 
também, produzem uma quantidade acentuada de detritos que são transportados 
para os setores rebaixados destas sub-bacias. 

Deste modo, o objetivo central neste capítulo é realizar uma explanação 
sobre a organização morfológica existente na BHG, de modo a permitir ao lei-
tor o reconhecimento de características distintas no comportamento dos fluxos 
d’água e da dinâmica morfológica predominante nas sub-bacias que a integram. 
Subsidiando uma leitura dada pelo relevo sobre a contribuição de água e sedimen-
tos que convergem para a Baía da Guanabara.

2. UMA PAISAGEM PECULIAR 
E DE BELEZA EXTRAORDINÁRIA

A costa sudeste do Brasil é marcada pelas proeminentes montanhas da 
Serra do mar, paralela à costa. Foi erguida durante o terciário na época de forma-
ção na margem da plataforma continental adjacente da bacia de Santos, e consiste 
de semi-grábens que definem blocos de escarpas sucessivas em direção ao interior 
(KJERFVE et al., 1997). A baía da bacia de Guanabara, localizada em uma dessas 
depressões, é considerada como sendo uma feição morfológica de vale de rios 
afogados (PRITCHARD, 1967), ou seja, um estuário dominado por marés, com 
rios de pequena profundidade e de declividade suave do leito que aí desembocam, 
e emoldurado por afloramentos rochosos de idade pré-cambriana abundantes por 
toda área emersa de sua margem, exemplificados pelo Morro do Pão de Açúcar, 
Cara de Cão, dentre outros. No entanto, a baía possui uma geometria que denun-
cia uma origem ainda mais complexa do que simplesmente afogamentos de rios. 
Esta fisiografia evoluiu durante o tempo geológico, tendo a rede de drenagem 
como principal elemento de escultação da paisagem; e que era constituída por 
duas sub-bacias separadas por um alto estrutural (ou topográfico) correspondente 
à serra da Palha, localizada no município de Magé (ZEE, 2000) – Figura 1.
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Ao observar a figura 1 pode-se notar o prolongamento de orientação 
ENE-WSW das feições serranas ao norte e ao sul da ilustração. Estas elevações 
correspondem a litologia de embasamento cristalino que foi intrudido por um 
enxame de diques básicos toleíticos (rocha basáltica de enorme distribuição ter-
restre derivada de magma super saturado em sílica e constituído essencialmente 
de plagioclásio cálcico e de piroxênio subcálcico (augita e pigeonita) e, portanto, 
refletindo uma litologia resistente amecanismos de alteração química) e que pre-
cederam a quebra do Gondwana e a abertura do Oceano Atlântico Sul entre 145 
a 100 Ma (Cretáceo Inferior). Já durante o Paleógeno (66 a 23 Ma), um regime 
distensivo da crosta terrestre desenvolveu importante falhamento em blocos, as-
sociado a magmatismo alcalino, e que originou a feição tectono-estrutural conhe-
cida como Gráben da Guanabara. Este segmento rebaixado tectonicamente foi 
então, em sua parte mais profunda, ‘invadido’ pelas águas oceânicas formando a 
lâmina d’água da Baía de Guanabara. Os terrenos emersos que a bordejam foram 
sendo parcialmente preenchidos por depósitos sedimentares formando as feições 
suaves horizontais a sub-horizontais de duas bacias do tipo rifte (bacias de São 
José de Itaboraí e do Macacu) (FERRARI, 2012) (Figura 1).

A bacia de São José de Itaboraí é uma pequena bacia sedimentar de aproxi-
madamente 1,5 km de comprimento por 500m de largura e é limitada por uma falha 
de borda de direção ENE. Ela foi preenchida por uma sequência de aproximadamente 
150m de sedimentos predominantemente carbonáticos, de idade paleocênica, que 
atinge uma dezena de metros abaixo do nível atual do mar (RUELLAN, 1944; RIC-
COMINI et al., 2004). Enquanto, na bacia sedimentar do Macacu encontram uma 
sequência sedimentar continental composta por uma sucessão de lentes irregulares e 
camadas pouco espessas de arenitos e argilitos intercalados, de origem fluvial e lacus-
tre, pouco consolidadas e afossilíferas, de idade eocênica a oligocênica (56 Ma a 23 
Ma), denominada Formação Macacu (RICCOMINI et al., 2004).

Neste segmento rebaixado, são encontrados ainda depósitos sedimentares 
quaternários (2.58 Ma ao atual) configurando extensas feições morfológicas de 
planícies fluviais e flúvio-marinhas que marcam significativamente o relevo do 
entorno da Baía da Guanabara (Figura 1), e que estão situadas um pouco acima 
do nível do mar. Os depósitos quaternários registrados na bacia se alternam entre 
fluviais, coluviais e flúvio-marinhos, definindo a feição conhecida coloquialmente 
como Baixadas, que se prolongam pelos baixos cursos fluviais das sub-bacias de 
drenagem contribuintes para à Baía de Guanabara e perfazem uma área total de 
47,6% do relevo da BHG.
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Os depósitos aluviais que preencheram os alvéolos dos principais sistemas 
fluviais da bacia da Guanabara geraram uma topografia bastante regular, sendo a alti-
tude vinculada ao nível de encaixamento fluvial ocorrido. Já os depósitos de colúvios 
(materiais provenientes pelo transporte efetuado por processos de encosta) são encon-
trados recobrindo o embasamento cristalino alterado, presentes em feições de colinas, 
morros e sopés das escarpas, além das feições morfológicas de tabuleiros referentes 
à Formação Macacu (AMADOR, 2012) e mapeados por Dantas et al. (2018) na 
carta de padrões de relevo (Figura 3). Já os sedimentos flúvio-marinhos constituem 
depósitos interdigitados de sedimentos de origem fluvial e marinho regressivos holo-
cênicos1, originando o ambiente de planície de maré e de progradação do litoral, em 
regime estuarino, servindo como substrato para o desenvolvimento do ecossistema 
de manguezais, brejos, charcos e lagoas. Entretanto, uma transgressão marinha que 
ocorreu há aproximadamente 5000 anos BP, o nível relativo do mar atingiu ± 4 m 
acima do nível atual, e a área da baía media por volta de 800 km2, ou seja, mais que o 
dobro da extensão atual. E, deste modo, feições de paleopraias e terraços marinhos, de 
aproximadamente ±4 m de altura, são comuns ao redor da baía (AMADOR, 1974; 
AMADOR e PONZI, 1974).

A ocupação destes terrenos mais rebaixados do entorno da 
BHG foram duramente conquistados, pois possuíam uma 
natureza desfavorável ao assentamento urbano, e somente 
através de um processo de drenagem dos brejos e mangues 
e inúmeros aterros sobre lagoas, mangues, áreas alagadiças e 
baixios ribeirinhos foi possível iniciar o processo de ocupação 
(ABREU, 2006; SERRA e SERRA, 2012).

A obra de Dantas et al. (2018) foi produzida recentemente pelo CPRM – Ser-
viço Geológico do Brasil e pelo IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas, iniciando o 
mapeamento sistemático de padrões de relevo a nível municipal e que consiste em um 
produto para subsidiar o Programa Cartas Municipais de Suscetibilidade a Movimentos 
de Massa, Enxurradas e Inundações (em escala de semidetalhe 1:25.000). Esta produção 
de detalhe em cartografia geomorfológica teve como base mapas topográficos digitais 
na escala 1:25.000 (IBGE, 2013), ortofotos na escala 1:30.000 (Dados do Projeto Rio 
de Janeiro – IBGE, 2010) e relevo sombreado extraído do MDE proveniente do Pro-
jeto TOPODATA (INPE, 2011). Através dos mapeamentos já publicados para alguns 
municípios da BHG é possível observar o nível de detalhamento dos chamados ‘pa-
1 Holoceno - Época geológica mais recente que faz parte do Período Neogeno e se estende de 
11.500 anos até hoje. Fonte: http://sigep.cprm.gov.br/glossario/verbete/holoceno.htm
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drões de relevo’ e, como exemplo, será aqui destacada as feições de relevo identificadas 
na carta do município de Duque de Caxias (DANTAS e RENK, 2018).

Ressalta-se na figura 3 a carta do município de Duque de Caxias, na qual 
se pode observar pela escala de realização do mapeamento: feições deposicionais 
quaternárias (R1a – planícies de inundação; R1b4 – baixadas alúvio-coluvio-
nares; R1c1 – rampas de alúvio-colúvio; R1c2 – rampas de coúvio/depósito de 
tálus; R1d1 – planícies fluviomarinhas (mangues); R1d2 – planícies fluvioma-
rinhas (brejos), depósitos tecnogênicos, tais como R1h1 (aterros sobre corpos 
d’água) e R1h2 (aterros sanitários), além dos polígonos referentes à áreas alaga-
das/úmida. Estas informações são relevantes, pois apontam terrenos mais suscetí-
veis a processos erosivos (afinal, constituem locais com depósitos inconsolidados 
quaternários), bem como aqueles em que alagamentos são mais prováveis quando 
da ocorrências de chuvas torrenciais.

Dispersos ao longo destas áreas rebaixadas, encontra-se elevações suaves e 
de topos convexos, representados na figura 1 pelas feições de colinas suaves (totali-
zando 11,14%) e morros (10,89%) que chegam a atingir altitudes de 200m (Figura 
4A) e a colinas, morros baixos, morros altos, cristas isoladas e serras baixas, domínio 
serrano, escarpas de borda de planalto e inselbergs e outros relevos residuais na carta 
de Dantas e Renk (2018) – Figura 3. Ressalta-se que, a medida que se aproxima dos 
contrafortes da serra do Mar, as feições de colinas e morros se tornam mais presen-
tes, formando um setor de transição entre morfologia suave à escarpada das áreas 
elevadas correspondentes à serra (Figura 4B; Figura 5A e 5B). 

Neste trecho de transição de feições morfológicas, os vales fluviais são mais 
estreitos, com rios que cortam muitas vezes o próprio embasamento rochoso e pos-
suem ausência ou descontínuas planícies fluviais ao longo do médio e alto cursos das 
sub-bacias de drenagem. Já as altitudes das magníficas feições serranas chegam atingir 
2.316m (referente ao Pico Maior de Friburgo que corresponde ao ponto culminante 
da Serra do Mar e está localizado no Parque Estadual dos Três Picos), sendo retraba-
lhadas por uma rede de drenagem bastante hierarquizada, ou seja, drenagens compos-
tas por um número elevado de canais fluviais de nascentes confluindo para o canal 
coletor. Os rios coletores, por sua vez, descem torrencialmente por linhas de fraqueza 
do terreno, seguindo a rede de fraturas e diáclases. Levando a formação de sulcos e 
de encaixamentos fluviais nas escarpas rochosas, com elaboração de vales fluviais que 
podem ser visualizados pelas feições de divisores de drenagem com topos alongados, 
marcando lineamentos do relevo orientados para NNE-SSW (Figura 1) e picos pon-
tiagudos que estão bem representados nas fotografias da figura 4B.
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Ainda como feições que se destacam no entorno da Baía de Guanabara, 
tem-se os Maciços Costeiros que correspondem a elevações isoladas, paralelas à 
linha de costa, com altitudes que variam entre 500 a 1000m (Figuras 1, 2 e 5).

No segmento a leste da baía, estão situadas as serras da Tiririca, com ele-
vações entre 200 e 410m, e do Sambé, com altitude máxima de 610m (Figura 1 e 
5). No segmento a oeste, encontram-se os maciços de dimensões e formas mais im-
ponentes conhecidos como: Gericinó-Mendanha (974m), Pedra Branca (1024m) e 
Tijuca (1021m), estes últimos mais próximos à costa. Algumas destas elevações estão 
associadas ao magmatismo alcalino, datado entre 70 e 50 Ma, que teve caráter raso. 
São registrados corpos sub-vulcânicos e intrusivos que se destacam como elevações na 
paisagem correspondentes aos maciços do Mendanha, Tinguá, Itaúna e Tanguá-Rio 
Bonito (Figura 1); no entanto, uma relação mais direta entre litologia e áreas elevadas 
não são tão bem marcadas como pode ser observado pelas imagens que compõem a 
figura 5. A área total destas feições serranas perfazem um total de 30,41% da BHG.

Em relação a vazão que estes córregos e canais fluviais drenam para a Baía 
da Guanabara, tem-se um valor aproximado de 10,0 milhões de m3 diários (OLI-
VEIRA, 2016). Estes sistemas de drenagem são relativamente jovens, consideran-
do que foram se reorganizando durante as fases de soerguimento e formação da 
Serra do Mar e dos maciços litorâneos. Deste modo, antes mesmo de quaisquer 
intervenção antropogênica ocorrida ao longo dos séculos XIX e XX, a hidrografia 
da bacia da Guanabara já havia sofrido mudanças em sua conformação, declivi-
dade, regime de fluxo e carga transportada pelos cursos fluviais. Resultado tanto 
das oscilações climáticas ocorridas durante os últimos milhares de anos (Período 
Quaternário) quanto de variações do nível do mar que marcaram à formação das 
terras baixas (planícies fluviais a flúvio-marinhas da cercania da baía). 

3. A CONFORMAÇÃO DAS SUB-BACIAS 
DE DRENAGEM NA CARACTERIZAÇÃO

 E DINÂMICA DOS MECANISMOS EVOLUTIVOS 

Os inúmeros rios que esculpem a vertente oceânica da Serra dos Órgãos 
e as feições mais rebaixadas dos maciços costeiros descarregam, em média, 200 
mil litros de água por segundo (200 m3/s) (OLIVEIRA, 2016) nas águas da Baía 
da Guanabara. No entanto, é importante ressaltar que a vazão estimada de água 
doce para a baía varia substancialmente entre diferentes fontes na literatura como 
será destacado mais adiante.
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Figura 4: A - Planícies flúvio-marinhas do médio-baixo curso da bacia rio Guapi-Macacu em con-
traste com elevações de altitudes distintas que se aglomeram à medida que se aproximam das escar-
pas da Serra do Mar (localmente denominada de Serra dos Órgãos) em plano de fundo (Foto:Mar-
celo Estaky, 2010). B – Visão panorâmica do relevo a partir da Ilha de Paquetá tomado em direção 
norte visualizando a Serra dos Órgãos. Observa-se na imagem aumento contínuo das elevações em 
direção à escarpa serrana (Foto: Luiz Bhering, 2018).

Em termos areais, as sub-bacias que ocupam maior percentual da BHG 
são as dos rios Guapi-Macacu, Caceribu e Iguaçu/Sarapuí, que formam meandros 
e deltas estuarinos marcados pela presença de extensos manguezais. Em seguida, 
estão as sub-bacias Estrela/Inhomirim/Saracuruna, Guaxindiba/Alcântara, Acari/
Pavuna/Meriti, Roncador, Suruí, Canal do Cunha, Irajá, Canal do Mangue, Im-
boassú, Bomba, Iriri e Canal de Magé  – Tabela 1 e Figura 6A.

Os afluentes destas sub-bacias nascem nas escarpas serranas e em segmentos 
elevados dos maciços costeiros onde ainda há presença da Mata Atlântica. Esta presen-
ça de remanescentes de Mata está localizada em Unidades de Conservação de âmbito 
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Figura 5: Perfis de relevo com representação das unidades litológicas extraídas dos mapas geológicos 
produzidos pelo CPRM (2004; 2012). A - Perfil realizado na porção oeste da BHG desde a Serra do 
Mar ao Maciço da Tijuca; B - Perfil realizado na porção leste da BHG desde a Serra do Mar a Serra 
da Tiririca. Feições morfológicas classificadas como morros de menores dimensões areais e isolados 
estão dispersos pela RMRJ e tem papel significativo como atrativo turístico. Temos como exemplo 
os morros do Leme, Urubu, Babilônia, Cara de Cão, Viúva, Outeiro da Glória, Pão de Açúcar, entre 
outros, que marcam significativamente a paisagem do entorno das águas da Baía de Guanabara e 
contribuem para o encantamento cênico da cidade (Figura 2).
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federal (Estação Ecológica (EE) da Guanabara, Área de Proteção Ambiental (APA) de 
Guapi-Mirim, APA de Petrópolis, Reserva Biológica Federal do Tinguá, e o Parque Na-
cional da Serra dos Órgãos) e estadual (Área de Proteção Ambiental (APA) da Bacia do 
Rio Macacu, APA do Alto Iguaçú, APA de Gericinó-Mendanha e o Parque Estadual 
de Três Picos) e possui inúmeros canais de nascentes aí localizados que contribuem de 
forma positiva para manutenção da rede de drenagem destas bacias.  Os rios que des-
cem pelas encostas íngremes serranas vão adquirindo energia ao longo de seu percurso. 
Quando eles atingem as áreas rebaixadas da BHG, referentes à morfologia suave das 
baixadas, a energia se dissipa espalhando os fluxos d’água e, assim, aumentando a lar-
gura de seus leitos e definindo uma inexpressiva capacidade de transporte. Formam-se, 
portanto, terrenos pantanosos e trechos com canais meândricos de curvas amplas e que 
seguem até atingirem as águas da baía, criando estuários sujeitos à intensa ação de marés 
e presença de manguezais (OLIVEIRA, 2016; PINHEIRO, 2005).

Em função destas características, nos segmentos de baixo curso das sub-ba-
cias ocorrem enchentes constantes, principalmente no setor oeste da BHG. Este fato 
reflete também a condição destas sub-bacias muito mais urbanizadas, rios foram ca-
nalizados e retilinearizados e os terrenos originais foram recobertos por edificações 
e arruamentos, agravando sensivelmente os fatores que contribuem para eventos de 
cheias e inundações. Em contrapartida, rios que fluem no setor à nordeste e leste da 
BHG possuem nos baixos cursos das sub-bacias terrenos areno-argilosos de idade 
quaternária ainda relativamente preservados, sem significativas ocupações urbanas 
e inclusive com presença de manguezais em suas desembocaduras, fatores que in-
fluenciam positivamente na qualidade ambiental da área (OLIVEIRA, 2016).

Apresentando elevado grau de complexidade, tanto no 
que se refere às questões socioeconômicas e ambientais 
quanto à situação da potencialidade e utilização dos re-
cursos hídricos, a BHG se caracteriza pela insuficiência de 
recursos hídricos em termos de quantidade e qualidade 
no setor oeste e, assim, torna-se dependente de recursos 
externos à bacia para o atendimento das demandas locais 
(OLIVEIRA, 2016). Por outro lado, o setor a leste pos-
sui maior abundância hídrica mas, no entanto, tem visto 
esta disponibilidade comprometida no que diz respeito ao 
abastecimento das populações locais pelo elevado cresci-
mento demográfico apresentado nas últimas décadas, bem 
como já surge preocupações em relação ao compromisso 
de atendimento às futuras demandas. (LIMA, 2009)
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Tabela 1- Dados de área e municípios pertencentes das sub-bacias e ilhas que compõem a Bacia Hi-
drográfica da Baía da Guanabara e dados dos fluxos d’água constantes do Modelo de Escoamento.

Retomando a questão da contribuição dos rios que drenam em dire-
ção à Baía de Guanabara esta soma, aproximadamente100 m3/s de água doce, 
tendo uma vazão média no período de estiagem de 33 m3/s (inverno) e uma 
média de 186 m3/s no período chuvoso (verão). Esta sazonalidade está ligada 
diretamente à capacidade diferencial de transporte não só de água, mas também 
de degetos e detritos sólidos (lixo) – OLIVEIRA (2016).

No entanto, como já havia sido mencionado, estes valores têm uma 
certa variação. Dados do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 
Hídricos da Agência Nacional de Águas (ANA) mostram fluxos médios men-
sais de alguns rios que descarregam na Baía de Guanabara, como os seguintes: 
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Guapi-Macacu (53,3 m3/s); Iguaçu (43,1 m3/s); Caceribu (35,2m3/s); Estrela 
(32,8 m3/s) e Sarapuí (31,7 m3/s). Enquanto o estudo realizado em 1974 pela 
Hidroservice-GEIPOT estimou que a carga de líquida mensal recebida pela 
Baía de Guanabara seria de aproximadamente 351,81 m3/s, oscilando entre 
um valor mínimo de 166,8 m3/s durante agosto, e um máximo de 551,7 m3/s 
em fevereiro. Amador, por sua vez, (2012 [2007]) colocou o escoamento su-
perficial médio mensal dos principais rios contribuintes à Baía de Guanabara 
como sendo: Caceribu (128,5m3/s); Guapi-Macacu (115,7 m3/s); Iguaçu (72,0 
m3/s); Saracuruna (23,1 m3/s); Suruí (5,9 m3/s); sub-bacias urbanas (4,8 m3/s); 
Canal de Magé (2,8 m3/s) e Iriri (2,8 m3/s). Nota-se que os valores estimados 
por Amador são muito superiores aos previstos em estudos mais antigos, evi-
denciando que houve sérias mudanças ao longo do tempo.

O estudo realizado pelo PCI - Pacific Consultants International (2003) 
verificou que em anos chuvosos o modelo aplicado estimou um escoamento de 
cerca de 182,92 m3/s, enquanto para anos secos o valor de 95,82 m3/s. Este 
estudo concluiu ainda que o escoamento anual médio da área total da BHG, 
incluindo as ilhas, é de cerca de 131,31 m3/s. Na tabela 1 pode-se verificar 
a contribuição dos fluxos d’água das principais sub-bacias e ilhas que consti-
tuem esta bacia hidrográfica; incluindo não só os fluxos de base (escoamento 
subterrâneo responsável pela alimentação do curso d’água de forma constante, 
inclusive em período de estiagem) como os fluxos residuais (que seriam àqueles 
correspondentes a contribuição de resíduos produzidos e lançados nos sistemas 
de coleta de esgoto e/ou corpos d’água).

4. CARACTERÍSTICAS SOCIOAMBIENTAIS DA BHG 
E DEGRADAÇÃO DA BAÍA DE GUANABARA

O estudo das transformações ambientais ocorridas entre as décadas de 
1950 e 90 realizado por Cruz et al. (1998) gerou o mapa de sensibilidade natural 
das sub-bacias quanto à capacidade de renovação das águas, determinando a carga 
antropogênica da BHG utilizando os parâmetros de uso (floresta, manguezal, áreas 
inundadas, agropasto eurbanização) através do que os autores denominaram de Ín-
dice de Transformação Antrópica (ITA). E, como esperado, as sub-bacias localizada 
a sudoeste mostraram-se mais degradadas e nenhuma sub-bacia foi considerada 
em condição de baixa degradação. No entanto, sub-bacias localizadas a norte da 
Baía mostraram padrões de degradação mais reduzidos. Neste estudo, as sub-bacias 
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consideradas mais antropizadas (classe de Muito Degradado) foram a da Ilha do 
Fundão, a do rio São João de Meriti e o Canal do Cunha, enquanto a sub-bacia 
do rio Roncador foi considerada a menos degradada e antropizada (classe Regular). 
Como este estudo foi finalizado em 1998, acreditasse que atualmente outras áreas, 
tais como sub-bacias que drenam pelas terras do município de São Gonçalo e pela 
Baixada Fluminense, seriam possivelmente classificadas como muito degradadas.

Fries et al. (2019) corroboram que o desenvolvimento urbano comercial 
e residencial na BHG resulta em uma degradação da qualidade da água, sendo 
evidenciado que nas águas da Baía de Guanabara há fortes gradientes de qualida-
de da água em função de insumos e descargas de maré. Transectos esquemáticos, 
modificados da obra destes autores, ilustram a contribuição distinta de fluxos de 
água e de sedimentos, bem como fatores de degradação, da área de entorno da 
Baía de Guanabara e são apresentados na figura 7 e discutidos a seguir. 

O transecto A da figura 7 está situado a norte da baía, e é possível se 
visualizar a área serrana ao fundo e, mais claramente, o contraste socioambiental 
existente: a leste, tem-se a APA de Guapimirim, com manguezais prezervados e 
onde se tem importante viveiro de muitas espécies; e a oeste está representada 
um trecho da Baixada Fluminense que corresponde a uma área industrial e ur-
banizada, com localização de uma das mais importantes refinarias de petróleo do 
país (REDUC), além do aterro sanitário de Jardim Gramacho. Este lixão recebia 
grande parte dos resíduos sólidos coletados na RMRJ desde 1978 e ocupava uma 
área de, aproximadamente, 1,3 Km2, sendo desativado em 2012. No entanto, 
ainda hoje recebe lixo ilegalmente e continua a representar uma ameaça ambien-
tal. Deste mesmo setor é produzido fluxos de sedimentos, além de detritos sólidos 
e químicos tóxicos para as águas da Baía de Guanabara. Além disso, é destacado 
nas águas da baía sistemas de armadilhas de peixes rudimentares que dão base às 
comunidades pesqueiras locais. 

Em B, o transecto se estende desde a zona norte da cidade do Rio de Janeiro 
(Ilha do Governador), passando pela porção média da baía, até o município de São 
Gonçalo. Neste setor está localizada a Estação de Tratamento de Efluentes Alegria 
(ETE Alegria), no bairro do Caju, que teria a capacidade diária de tratar 5.000 litros 
de esgoto por segundo, mas que devido a um sistema de coleta incompleto e falta 
de conexões domésticas e industriais adequadas, opera com menos da metade da 
capacidade (DRIES et al., 2019, p. 5). A situação se agrava quando consideramos 
que nesta parte da cidade do Rio de Janeiro estão localizadas áreas habitacionais 
informais (e, às vezes, ilegais) de baixa renda, como p. ex., o Complexo Maré. Essa 



1 1 2

Figura 7 – Transectos esquemáticos transversais à Baía da Guanabara e arredores: A – Transecto lo-
calizado no setor mais a montante; B e C – Transectos localizados no setor mediano; D – Transecto 
no setor da entrada da Baía. Adaptado de: FRIES et al. (2019).
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região possui serviço de esgoto muito ineficiente, levando poluição por escoamento 
de águas pluviais, além de esgotos, efluentes industriais e sedimentos, pelos canais 
que ligam o continente às águas da baía (como o canal do Cunha, que separa a Ilha 
do Fundão do continente, e o canal que separa a Ilha Governador do continen-
te). Neste transecto, os autores chamam ainda atenção para atividades poluidoras 
provenientes da circulação dos navios e mesmo daqueles que ficam ancorados por 
tempo prolongado no centro da Baía. Já a leste, está ressaltado o município de São 
Gonçalo, que corresponde a segunda maior cidade da RMRJ, e tem uma elevada 
contribuição de fluxos de detritos e de nutrientes para as águas da Baía.

O transecto C se estende da área do porto do Rio de Janeiro até o porto 
de Niterói. Destacasse a participação proveniente de centros urbanos, de negó-
cios e de habitações informais localizadas nos arredores deste espaço, na qual 
observamos a contribuição significativa de fluxos d’água, derivados de chuvas 
torrenciais – principalmente, àquelas que ocorrem em meses de verão – e de flu-
xos de sedimentos, detritos e nutrientes/esgosto para a Baía de ambos os centros 
metropolitanos.

Já o transecto D corresponde ao setor mais conhecido da RMRJ, com um 
corte transversal que vai desde o Parque Nacional da Floresta da Tijuca, passando 
por locais turísticos como o Corcovado, o Cristo Redentor e o Pão de Açúcar, 
estendendo-se pela entrada da Baía e seguindo até Niterói, onde está destacado o 
emissário submarino de Icaraí, que é responsável por uma significativa contribui-
ção de degetos para a Baía. Observa-se, ainda, a indicação da existência de fluxo 
de nutrientes significativo a leste, proveniente da cobertura vegetal ainda presen-
te, em contraposição aos fluxos d’água e detritos de Niterói.  

Estes aspectos de degradação ambiental do entorno e das águas da Baía de 
Guanabara tiveram ampla atenção na última década graças à realização de eventos 
internacionais de grande escala no município do Rio de Janeiro, como p.ex. os Jo-
gos Olímpicos de 2016 (FRIES et al., 2019). Nos anos que antecederam ao evento, 
discutiu-se com fervor a qualidade da água da rede de drenagem que desemboca na 
Baía de Guanabara, bem como a própria qualidade da água da Baía, sendo registra-
do que os fluxos d’água que aí desaguam não são suficientes para modificar o padrão 
de circulação das águas da baía devido ao baixo volume relativo e natureza difusa. 
Soma-se, ainda, o fato dos detritos sólidos (lixo) serem carregados pelas correntes 
de marés e, até mesmo, pelos ventos se acumulam nas desembocaduras dos canais 
fluviais e margens da baía, haja visto que a mobilidade dos mesmos (associada ao 
peso e flutuabilidade dos sedimentos) são um fator de forte degradação das águas da 
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baía (OLIVEIRA, 2016). As imagens da figura 8 exemplificam o estado em que se 
encontravam as áreas do entorno da Baía de Guanabara e mostram o intenso pro-
cesso de assoreamento e poluição da água doce que ali chega levando, infelizmente, 
a uma grave situação de degradação físico-ambiental.

Dentro deste contexto, a pesquisa desenvolvida por Neto e Fonseca 
(2011) durante 10 anos consecutivos (de 1999 a 2008) teve por objetivo quanti-
ficar e analisar a composição do lixo depositado em praias da orla oriental da Baía 
de Guanabara. Através de levantamentos de campo em estações chuvosa (verão) 
e seca (inverno) permitiu evidenciar que o lixo depositado reflete fortemente as 
áreas fontes (rios), as práticas de limpeza por parte do poder público e a influência 
do transporte por correntes de maré. Como já citado por Oliveira (2016), um ou-
tro fator de grande influência na composição dos detritos sólidos encontrados nas 
praias está relacionado à própria flutuabilidade dos materiais (inclui-se aí não só 
o lixo, mas também todo e quaisquer sedimentos carreados pelos cursos fluviais).

Diferente de outras áreas do mundo, onde o lixo tem sua 
origem em atividades no oceano, como navios, recreação 
e pesca, na Baía de Guanabara o material catalogado tem 
sua origem principal no continente. Os rios representam 
a principal fonte de lixo, já que os mesmos atravessam 
cidades que não apresentam uma coleta de lixo eficiente. 
(NETO e FONSECA, 2011, p.37)

Logo, os detritos sólidos (bem como também químicos) que se acumulam 
ao longo de distintos trechos da orla da Baía da Guanabara marcam o estado de de-
gradação que ocorre no continente e refletem o descuido no uso da terra e de medidas 
adequadas de tratamento ambiental, ameaçando assim não só a vida marinha como 
também à própria vida humana. As imagens expostas na figura 8 exemplificam locali-
dades com elevado grau de degradação pelo significativo aporte de materiais.

5. O RELEVO CONTRASTANTE E FRÁGIL DA BHG 
E A NECESSIDADE DE ATENÇÃO E CUIDADO

O estado do Rio de Janeiro vem sofrendo com a ocorrência de desastres am-
bientais de forma recorrente, o que remete ao fato de que seu terreno é vulnerável e, 
portanto, necessita de medidas de gestão de riscos e de degradação e estas devam ser 
incorporadas na agenda pública. Como exposto ao longo deste capítulo, a área do 
entorno da BHG possui uma paisagem contrastante, composta, em sua maioria, por 
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feições de planícies fluviais e flúvio-marinhas com 47,55% da área total, enquanto 
a área de serras escarpadas e reafeiçoadas, morros e colinas perfazem 52,45%. Este 
contraste do relevo é, ao mesmo tempo, fator de embelezamento das terras da Guana-
bara e de preocupação pela fragilidade e suscetibilidade de (re)ocorrência de processos 
geomorfológicos nestes diferentes cenários ambientais. Historicamente, em áreas re-
baixadas fluviais e flúvio-marinhas, em sua grande maioria urbanizadas, tem-se à (re)
ocorrência de eventos de cheias e inundações. Nas áreas de declidades médias a eleva-
das, que marcam as vertentes das demais feições do relevo, ocorrem processos erosivos 
e geração de distintos tipos de movimentos gravitacionais de massa (desde queda de 
blocos até corridas de detritos e lamas).

Nesta linha de raciocínio, Bries et al. (2019) citam que medidas governamen-
tais sempre buscaram ações importantes e que procuraram, ao longo dos anos, reduzir 
a poluição e restaurar a Baía de Guanabara. No entanto, a grande questão é que tais 
esforços carecem de uma boa coordenação e continuidade para fazer e sustentar me-
canismos reais de melhorias para que cidadãos possam viver bem na bacia hidrográfica 
da Guanabara, assim como trouxessem benefícios e atrativos aos turistas que querem 
conhecer e desfrutar das belezas paisagísticas deste trecho do sudeste brasileiro. Estes 
autores, analisando aspectos de restauração ambiental em outras partes do mundo, su-
gerem alguns fundamentos para a recuperação da Baía de Guanabara, tais como: enga-
jamento de distintas esferas governamentais (federal, estadual e local) em conjunto com 
universidades, empresas, ONGs e sociedade; forte base científica em metodologias de 
restauração; envolvimento e comprometimento político; fontes de financiamento dire-
cionadas à restauração; plano justo e equitativo de restauração, com prioridades e ações 
que beneficiam e devem ser tomadas por todos os usos e usuários da área; plano que 
tenha compromissos mensuráveis com metas de curto, médio e longo prazo, incluindo 
formas de acompanhamento das ações realizadas ou a serem realizadas; comunicação 
pública transparente, compreensível e regular dos principais indicadores de progresso; 
forte monitoramento das ações para recuperação de habitats e melhoria da qualidade 
da água; garantia de que todas as partes estão cumprindo suas responsabilidades; e edu-
cação pública para todos os cidadãos, de forma que eles entendam a importância da 
restauração para a sociedade e para o bem-estar ambiental e econômico local.

Ações e esforços que busquem solucionar e evitar que os principais problemas 
ambientais observados na bacia hidrográfica e na Baía de Guanabara se repitam exigirá 
um forte compromisso de controlar a poluição das distintas fontes, bem como de pro-
teger e restaurar os habitats, conservar terras e melhorar o manejo dos recursos naturais, 
promovendo melhorias na qualidade da água e na existência de ecossistemas saudáveis 
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Figura 8: Ilustrações que mostram a concentração de sedimentos em desembocaduras de canais flu-
viais. Fotos disponibilizadas pelo site italiano www.corrieredellosport.it em agosto de 2015, época 
que antecedeu as Olimpíadas de 2016 do Rio de Janeiro e se questionava a qualidade das águas da 
Baía de Guanabara, onde seriam realizadas as provas de competição de vela.
A– Sedimentação de material fino e óleos em trecho da orla urbanizada da Baía de Guanabara. 
Disponível em: https://www.corrieredellosport.it/news/notizia-ultima-ora/2015/08/03-2943584/
rio_2016_oms_fare_altri_esami_su_acque/ .
B–Sedimentação de material fino em área de desembocadura fluvial onde há conservação 
do de manguezais. Disponível em: https://www.corrieredellosport.it/news/notizia-ultima-o-
ra/2015/07/31-2859037/rio_2016_gare_vela_non_cambiano_sede_/ .
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e, assim, influenciar positivamente na saúde pública e na qualidade de vida, coexistindo 
amigavelmente com atividades econômicas sustentáveis (FRIES et al., 2019).

A saúde da Baía de Guanabara e de todos os cidadãos que vivem na bacia 
depende, portanto, de uma boa qualidade de córregos e de rios, que, juntamente, 
com a restauração da própria baía e a remoção da poluição acumulada em sedimentos 
ao longo de décadas, restaurando habitats vitais como os manguezais e ambientes 
pesqueiros, são essenciais em sua recuperação. Foram décadas do processo de degra-
dação da baía e de sua bacia hidrográfica e serão necessárias muitas décadas de esforços 
conjuntos para restaurá-la, sendo que os problemas devem ser enfrentados através de 
múltiplos caminhos e com compromisso de longo prazo (FRIES et al., 2019).
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BACIA DE DRENAGEM  
DA BAÍA DE GUANABARA

Carlos Marclei Arruda Rangel
Priscilla Soares de Oliveira

1. INTRODUÇÃO

As feições de relevo observadas no litoral são produtos das composições 
geomorfológicas próprias de cada região, que ocorrem como resultado das modi-
ficações nas condições externas, promovendo o ajuste contínuo entre a topografia 
e hidrodinâmica, transformando aos poucos a paisagem local. O litoral do estado 
do Rio de Janeiro é marcado por uma grande variação geomorfológica, onde é 
possível observar lagoas e cordões litorâneos, com vegetação e restinga em direção 
à parte setentrional do estado, enquanto a parte meridional é constituída por 
formação rochosa e muito recortada em baías e enseadas, prolongando-se até o 
município de Paraty. Dentre as feições citadas acima, podemos citar as planícies 
formadas por deltas (como do rio Paraíba do Sul), cabos como de Búzios e Cabo 
Frio, bem como cordões litorâneos transgressivos e baías, como as Baías de Se-
petiba, Ilha Grande e da Guanabara (Muehe et al., 2006 b). As baías são histo-
ricamente, unidades que apresentaram, e ainda apresentam, grande importância 
econômica e social, principalmente no que tange a construção de portos e a ocu-
pação humana por serem ambientes costeiros abrigados que harmonizam diferen-
tes tipos de ecossistemas, apresentando assim, uma diversificada biodiversidade. 
Dentre as baías compreendidas no litoral do Rio de Janeiro, destaca-se a Baía de 
Guanabara, uma das mais importantes não somente para a região sudeste, mas 
para todo o litoral brasileiro. Esta baía está localizada entre as latitudes 23 ̊ 00'S e 
as longitudes 43 ̊ 00' e 43 ̊ 18’ O (figura 1). O clima presente nas regiões mais altas 
é classificado como subtropical ameno, enquanto nas partes planas, predomina o 
tropical, sendo caracterizado como quente e chuvoso (150 – 200 mm) no verão, 
com temperaturas médias variando de 25 a 27°C, chegando a 34 °C em fevereiro 
e um pouco mais frio no mês de julho, com média de 21°C, sendo mais seco no 
inverno (30 – 60 mm) (Fistarol et al.,2015; Costa et al., 2018).

CAPÍTULO 5
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Figura 1: Baía de Guanabara. Fonte: Arquivo pessoal.

Ao analisar seu processo de formação, pode-se notar que esta baía está 
inserida em uma margem passiva, que, no entanto, apresenta um comportamen-
to distinto com relação as características esperadas para este modelo de margem, 
segundo a Teoria da Placa Tectônica. Em um primeiro momento, nota-se um 
processo de riftiamento, seguido por um soerguimento da crosta continental. 
Registros mostram que este soerguimento ocorreu durante o Cretáceo Superior, 
formando a denominada Serra do Mar, que se tornou a principal fonte de sedi-
mentos para as bacias de Santos, Campos e Paraná (Zalán & Oliveira, 2005). 
Após cerca de sete mil anos, o extenso planalto formado durante o Cretáceo su-
cumbiu aos processos erosivos e afundou, dando origem a diversas áreas de riftes 
paralelos à Costa (Ferrari, 1990; Ferrari & Silva, 1997). Desta forma, evidencia-se 
que a Baía de Guanabara, bem como a sua bacia hidrográfica, corresponde a um 
desses compartimentos estruturais rebaixados tectonicamente, de idade Cenozói-
ca, denominado Rifte da Guanabara ou Baixada Fluminense. 

Estudos comprovam que a Baía de Guanabara teve seu processo de for-
mação ligado a uma área de depressão entre dois grupos de blocos falhados: o da 
Serra dos Órgãos e dos pequenos maciços costeiros. A depressão assim formada 
abriu uma ligação entre o oceano e o graben da Guanabara e serviu de convergên-
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cia para o escoamento da rede de drenagem fluvial (Ruellan (1944). As formas 
mais originais da baía se devem à invasão e acumulação marinhas associada às 
mudanças climáticas, uma vez que durante o período do Quaternário ocorreu 
mudanças no nível do mar. O resultado foi afogamento de um vale pleistocênico 
dando origem às novas regiões da baía sendo esta denominada de "Ria da Guana-
bara" (Amador 1992, 1997; Martin et al., 1997; Barreto et al., 2012). O sistema 
de drenagem da Guanabara só começa a se instalar no último período interglacial, 
há cerca de 200.000 anos.

Atualmente sua área compreende um total de 348 Km², sendo a segunda 
maior baía, em extensão, do litoral brasileiro. Seu contato com o oceano ocorre 
por um canal de 1,6 Km² entre o Forte São João na margem ocidental e a For-
taleza de Santa Cruz na margem oriental. Entre seus extremos encontra-se uma 
laje rochosa, ilha da Laje, utilizada desde o período de colonização como área 
de apoio à defesa da barra, sendo atualmente conhecido como Forte Tamandaré 
(Kjerfve et al., 1997; Melo et al., 2015). Apresenta uma profundidade média de 
6 m, podendo atingir até 40 m na área do canal central. A variação de profundi-
dade existente na baía é responsável pelo sistema de circulação de águas em seu 
interior, principalmente pelo fato de ser observado um banco de areia na entrada, 
que canaliza as correntes marítimas que adentram no sistema (Kjerfve, 1997; Za-
lán e Oliveira, 2005; Figueiredo, 2014; Silva et al., 2015; SEA/UEPSAM, 2016; 
Abuchacra et al., 2017).

A Baía de Guanabara possui uma bacia hidrográfica que apresenta uma 
superfície de 4.080 Km², incluindo a região metropolitana do Rio de Janeiro, 
onde observa-se 32 sub-bacias fluviais. Dentro desta região alguns municípios 
são totalmente ou parcialmente compreendidos pelos limites da bacia, sendo eles: 
Duque de Caxias, Belford Roxo, Mesquita, São João de Meriti, Nilópolis, Niterói, 
São Gonçalo, Itaboraí, Tanguá, Guapimirim, Magé e parcialmente os municípios 
de Maricá, Rio Bonito, Cachoeiras de Macacu, Petrópolis, Nova Iguaçu e Rio de 
Janeiro, figura 2 (SEA/UEPSAM, 2016; Barreto et al., 2012; Aguiar et al., 2016).

A Baía de Guanabara pode ser classificada como um ambiente estuari-
no, sendo influenciado pelas oscilações das marés, onde deságuam inúmeros rios 
originados tanto na Serra do Mar, quanto na Baixada Fluminense. Ocorrendo, 
assim, a mistura de água salgada com a água doce oriunda principalmente da 
drenagem superficial e/ou subterrânea (Burton, 1976). Na área do fundo,  onde 
estão presentes a maior parte dos rios, o acúmulo de sedimentos constituiu man-
guezais envoltos pela vegetação própria Mata Atlântica. As águas captadas pelas 
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bacias hidrográficas desses rios levam à baía, em média, 200 mil litros de água por 
segundo, resultantes da drenagem de 4.000 km², composta por 91 rios e riachos 
(IBG, 2002; Carvalho & Baptista Neto, 2016). 

Dentre as principais bacias dos rios que chegam à Baía de Guanabara men-
cionados no quadro abaixo (quadro 1), que contribuem com um maior aporte de 
água doce para a baía são: Bacia do Guapi-Macacu (20,8%), Bacia do Bacia do Igua-
çu (16,7%), Bacia do Caceribu (13,7%), Estrela-Inhomirim (12,7%), Pavuna-Meriti 
(12,3%) Sarapuí (9,3%) (Kjerfve et al., 1997; Baptista Neto et al., 2006; Carvalho & 
Baptista Neto, 2016). Com relação aos pontos mais extremos de drenagem da Baía de 
Guanabara, pode-se citar as bacias contribuintes ao Complexo Lagunar de Jacarepaguá 
a sudoeste e a bacia contribuinte das lagoas Itaipu-Piratininga a sudeste (IBG, 2002).

Sua área de drenagem é limitada ao norte pela bacia do rio Paraíba do 
Sul, a sudoeste com a bacia hidrográfica das lagunas de Jacarepaguá, a sudeste 
pelas bacias das lagunas de Piratininga-Itaipu e Maricá e a leste pelas bacias dos 
rios Macaé e São João. A topografia apresentada é diversificada, nela podem-se 
observar feições como a grande depressão da Baixada Fluminense, áreas planas de 
restingas, mangues e praias, além de colinas e maciços costeiros e a Serra do Mar 
(figura 3) (SEMADS, 2001; Barreto et al., 2012).

Figura 2: Bacia hidrográfica da Baía de Guanabara.
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Região 
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Municípios Principais Bacias Hidrográficas
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Total: Niterói, São Gonçalo, 
Itaboraí, Tanguá, Guapimirim, 
Magé, Duque de Caxias, Bel-
ford Roxo, Mesquita, São João 

de Meriti e Nilópolis.  

Parcialmente: Maricá, Rio 
Bonito, Cachoeira de Macacu, 
Petrópolis, Nova Iguaçu e Rio 

de Janeiro.                                  

Bacias contribuintes das lagunas de Itaipu e 
Piratininga, Bacia Guaxindiba Alcântara, Bacia 
do Caceribú, Bacia do Guapimirim-Macacu, 
Bacia do Roncador ou Santo Aleixo, Bacia do 
Iriri, Bacia do Suruí, Bacia do Estrela-Inho-

mirim, Bacia Saracuruna, Bacia contribuintes 
da Praia de Mauá, Bacia do Iguaçu, Bacia do 
Pavuna-Meriti, Bacias da Ilha do Governador, 
Bacia do Irajá, Bacia do Faria Timbó, Bacias 

drenantes da vertente Sul da Serra da Carioca, 
Bacias contribuintes à Praia de São Conrado, 
Bacias contribuintes ao Complexo Lagunar de 

Jacarepaguá.
        Fonte: Resolução CERHI-RJ nº 107, de 22 de maio de 2013, adaptado.

Figura 3: Mapa de relevo da Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara.

 Para a delimitação da área de drenagem se faz necessário a presença dos 
interflúvios, que são linhas localizadas nas áreas mais elevadas do relevo, promo-
vendo assim a separação da direção por onde escoam as águas pluviais ou das 
bacias de drenagem. Quanto à bacia hidrográfica da Baía de Guanabara, seus in-
terflúvios iniciam-se na unidade do Pão de Açúcar, seguindo em direção as serras, 

Tabela 1: Municípios e Principais Bacias das Regiões Hidrográficas. 
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como a Serra do Mar, a Serra dos Órgãos e Serra da Madureira-Mendanha. Seus 
interflúvios direcionam-se também para as regiões dos maciços como o da Tijuca 
e da Pedra Branca, finalizando no Morro da Viração, no município de Niterói 
(SEMADS 2001).

A bacia hidrográfica da Baia de Guanabara está inserida em um dos maio-
res centros urbanos do país e concentra mais de 70% da população fluminense, 
bem como a maioria das indústrias de maior porte. Devido ao acelerado processo 
de ocupação do solo, os trechos de baixo curso de muitos rios que integram a 
bacia vem sendo modificados desde o final dos séculos XIX e início do XX, por 
obras de drenagem executadas por Prefeituras, Governo do Estado e pela União.

2. PRINCIPAIS BACIAS CONTRIBUINTES  
DA BAÍA DE GUANABARA

A bacia hidrográfica consiste em um sistema geomorfológico aberto, e como 
tal permanece da mesma forma quando não alterada, possuindo uma entrada de equi-
líbrio tradicional ou dinâmico, considerando que a adição e a perda de energia do 
próprio ecossistema encontram-se sempre em delicado balanço. Desta maneira, a área 
de uma bacia hidrográfica influencia a quantidade de água como deflúvio. A forma e 
o relevo, no entanto, atuam sobre o regime de produção de água, assim como a taxa de 
sedimentação (Tonello et al., 2006). Com o passar do tempo, o processo erosivo nos 
cursos d’água causam modificações nas dimensões de uma bacia hidrográfica.

2.1. GUAPI- MACACU

A bacia hidrográfica Guapi-Macacu resulta da união artificial dos rios Ma-
cacu e Guapimirim, sendo formada principalmente pelos rios Guapimirim, Ma-
cacu, Guapiaçu, Bengala, Sobrinho e Imbuí, constituindo uma área de 1250 Km². 
A bacia abrange os municípios de Cachoeira de Macacu, Magé, Guapimirim e 
Itaboraí, localizados na região de Baixadas Litorâneas. A área de drenagem desta 
bacia compreende desde sua montante até a jusante as escarpas da Serra do Mar, co-
linas e maciços costeiros, bem como alguns tabuleiros e planícies costeiras. A bacia 
limita-se ao norte e a noroeste pela Serra dos Órgãos, a nordeste pela Serra Macaé 
de Cima, a leste pelas Serras Botija e Monte Azul e ao sul pelas Serras Sambê e dos 
Garcias (Dantas & Lins, 2007), correspondendo a um terço da área contribuinte 
da Baía de Guanabara (Pereira et al., 2017). A nascente do rio Macacu se localiza na 
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Serra do Mar, dentro dos limites do Parque Estadual dos Três Picos. Seus principais 
afluentes são os rios São Joaquim, Bela Vista, Bengala, Soarinho, Pedras, Pontilhão, 
Alto Jacu, Duas Barras, Cassino e Amador. Sua extensão mede aproximadamente 
74 km até a sua junção com o rio Guapimirim. Na foz do rio Macacu encontra-se 
a APA de Guapimirim, que se limita ao município de Itaboraí. 

Próximo a região da nascente o volume de água presente no rio é baixo, 
entretanto no decorrer do seu percurso o rio Macacu começa a receber água de 
outros rios como Jacutinga, Córrego das Sete Quedas, Córrego da Valena, rio das 
Covas, Córrego Colibri, rio Valério e Córrego Macuqui, tornando seu volume ex-
pressivo. Esta carga de águas oriundas de outros rios traz com elas uma demanda de 
poluentes que começa a ser expressiva a partir do bairro Tuim. Esta região apresenta 
constantes transbordamentos de seus leitos, desta forma, com o intuito de drenar as 
regiões inundadas as margens do rio, o extinto Departamento Nacional de Obras 
e Saneamento modificou a dinâmica hidrológica do rio Macacu. Dentre as várias 
mudanças ocorridas, destaca-se a retilinização de alguns trechos do rio, bem como 
a confluência do rio Guapiaçu. Esta confluência por sua vez originou o Canal de 
Imunana, que liga o Rio Macacu ao Rio Guapimirim. Após receber as águas dos 
rios Macacu e Guapiaçu, o rio Guapimirim passou a se chamar Guapi (Araujo & 
Coreixas, 2002; Bochner, 2010).

A região onde a bacia está localizada ainda apresenta baixa densidade de-
mográfica quando comparadas a outras regiões contribuintes da Baía de Guana-
bara. As áreas de matas mais preservadas, em grande parte, estão localizadas em 
unidades de conservação, contribuindo assim para a melhor qualidade das águas. 
A bacia do Guapi-Macacu é responsável pelo abastecimento da população dos mu-
nicípios de Cachoeira de Macacu, Guapimirim, Itaboraí, São Gonçalo e Niterói. 
A captação das águas para o abastecimento é efetuada no canal de Imunana, no 
município de Guapimirim. Essa captação situa-se no trecho inferior da bacia, onde 
recebe a contribuição das sub-bacias dos rios Macacu e Guapiaçu. Suas águas tam-
bém são utilizadas para a irrigação de cultivos como aipim, milho, feijão, olerícolas 
e bananas, além da piscicultura desenvolvida na região.

2.2. IGUAÇU-SARAPUÍ

A bacia hidrográfica Iguaçu-Sarapuí está localizada na região da Baixada 
Fluminense do Estado do Rio de Janeiro. Sua bacia abrange parte dos municípios 
do Rio de Janeiro, Nilópolis, São João de Meriti, Mesquita, Nova Iguaçu, Duque 
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de Caxias e Belford Roxo. A bacia possui uma área de 765,17 km², divididos 
entre as sub-bacias dos rios Sarapuí e Iguaçu. A bacia dos rios Iguaçu-Sarapuí é 
definida como uma bacia de 6ª ordem (Pereira e Mendes, 2017). É limitada ao 
norte pela bacia do rio Paraíba do Sul, ao sul com a bacia dos rios Pavuna/Meriti, 
a Leste com a bacia dos rios Estrela /Inhomirim e a oeste com a bacia do Rio 
Guandu e afluentes da baía de Sepetiba. Encontra-se entre as formas de relevo da 
Baixada Fluminense e a Serra do Mar (IBG, 2004; Miranda, 2017).

O rio Iguaçu possui sua nascente na Serra do Tinguá, localizada na Re-
serva Biológica do Tinguá, compreendendo o trecho de preservação ambiental 
da Mata Atlântica e desaguando na Baia de Guanabara, tem como seus princi-
pais afluentes os rios Botas, Sarapuí, Capivarí, Tingua e Pati. Devido as obras de 
saneamento básico o rio Sarapuí passou a integrar a bacia do rio Iguaçu. O rio 
Sarapuí possui sua nascente na serra de Bangu, localizado no município do Rio 
de Janeiro. Este rio mede 36 km da sua nascente até a sua foz rio Iguaçu. Seus 
afluentes principais são os rios Santo Antônio, Socorro, Prata, os canais do Peri 
Peri e do Rocha, as valas Bom Pastor, Jardim Gláucia, Gaspar Ventura, dos Teles, 
Bananal, e o Valão Coletor Jardim Gramacho. O rio Sarapuí passou a integrar à 
bacia do rio Iguaçu no início do século XX, quando seus cursos médio e inferior 
foram retificados e sua foz desviada para o curso inferior do rio Iguaçu. Anterior-
mente, ambos eram bastante sinuosos (COPPE, 1996).

Ao longo de vários anos de ocupação humana a bacia do Iguaçu-Sara-
puí passou por sucessivos processos de desmatamentos, práticas de cultivo ina-
dequadas, exploração mineral, expansão urbana desordenada, além dos cortes de 
morros para aterros e abertura de estradas, culminando em processos erosivos 
significativos (Miranda, 2017). No que tange sobre a ocupação humana na ba-
cia, a mesma se concentrou nas áreas de planície, com ocorrência de inundações 
periódicas, porém próximas às vias de acesso à metrópole. Esta ocupação ocorreu 
de forma desordenada, sem adoção de critérios de ocupação do espaço urbano. 
Na parte central da bacia ocorre o predomínio do desenvolvimento da pecuária 
extensiva e a margem esquerda do rio Iguaçu está localizada refinaria de petróleo 
de Duque de Caxias - REDUC-PETROBRAS, ocupando uma expressiva área de 
ocorrência do manguezal que se encontra, atualmente, confinado num pequeno 
trecho do estuário do rio.
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2.3. CACERIBU

Com cerca de 60 km de extensão e correspondente a aproximadamente 
20% de toda a área de drenagem da Baía de Guanabara, o rio Caceribu é um 
dos mais importantes contribuintes para o estuário da Baía de Guanabara. Sua 
bacia hidrográfica está localizada entre os municípios de Rio Bonito, Tanguá, 
Guapimirim, São Gonçalo e Itaboraí (Benavides et al., 2009; Rodrigues, 2011). 
Suas nascentes encontram-se nas serras localizadas nos municípios de Rio Bonito 
e Tanguá, em áreas de vegetação ainda conservadas, enquanto sua foz está locali-
zada dentro da APA de Guapimirim, na região noroeste da Baía de Guanabara. 
O relevo onde a bacia do rio Caceribu está localizado é marcado pela presença de 
colinas, planícies aluviais e flúvio-marinhas (IBG, 2002; Amador, 2012).

A bacia do rio Caceribu é limitada ao norte pela bacia do rio Guapi-Ma-
cacu e a Serra dos Garcias, ao Sul pela Serra do Espraiado e a Serra da Cassoribita, 
a leste pela Serra do Catimbau Grande e Tingui e a oeste pela bacia do rio Gua-
xindiba. O Caceribu apresenta seus principais contribuintes a margem esquerda, 
sendo estes os rios Tanguá, Bonito, dos Duques, Iguá, Porto das Caixas e Aldeias. 
O rio Caceribu em sua estrutura original era um afluente do rio Macacu, no en-
tanto devido a obras realizadas na região entre as décadas de 1940 a 1960, estes 
rios foram separados e a bacia do rio Caceribu, tornou-se isolada (Roberto, 2009).

Historicamente o rio Caceribu, juntamente com o rio Macacu tiveram 
uma grande importância para o desenvolvimento dos municípios que percorrem. 
Suas águas além de serem utilizadas para o abastecimento e irrigação dos cultivos, 
também eram usadas como vias de transporte para mercadorias e pessoas. No 
entanto, com a realização das obras de engenharia em alguns pontos do curso 
dos rios, fizeram com que estas funções se tornassem cada vez menos expressiva 
(Rodrigues, 2011). Atualmente suas águas são utilizadas para a irrigação de fru-
ticultura e horticultura, além do uso para o processo de produção das indústrias 
que estão instaladas ao longo da bacia. 

Nesta região é possível perceber uma expressiva quantidade de indústrias 
de cerâmicas, que produzem tijolos para a região metropolitana do Rio de Janei-
ro, bem como a presença da Companhia Brasileira de Antibióticos (CIBRAN) e a 
PERMA Indústria de Refrigerantes (Rodrigues, 2011). As atividades econômicas 
retratadas acima, juntamente com o crescimento urbano observados nas últimas 
décadas, vem contribuindo para o processo de degradação do meio ambiento no 
entorno da bacia do rio Caceribu, seja pelo desflorestamento, pelo uso inadequa-
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do dos solos, contaminação do lençol freático por agrotóxicos, além do despejo 
de resíduos industriais e residências nas águas dos rios pertencentes a bacia. Outro 
fato de expressiva relevância são as constantes enchentes que ocorrem nas cidades 
desta região, devido a forte ocupação humana nas planícies aluviais.

2.4. ESTRELA - INHOMIRIM

A bacia hidrográfica dos rios Estrela/Inhomirim está localizada a norte 
da baía de Guanabara, compreendendo parcialmente os municípios de Duque de 
Caxias e Magé, além de uma pequena parte do município de Petrópolis. Sua área 
abrange aproximadamente 450 km², tendo como limite as bacias Iguaçu/Sarapuí 
a oeste, Suruí a leste, Paraíba do Sul a norte e a Baía de Guanabara ao sul. Os 
principais afluentes são os rios Saracuruna, Inhomirim e Imbariê. Quando os rios 
Inhomirim e Saracuruna se unem, passam a se chamar Rio Estrela até chegar a 
sua foz (Kjerve et al., 1997; Rangel & Fonseca, 2012). O rio Inhomirim recebe as 
águas de alguns pequenos cursos d’água, como a Vala da Olaria, Córrego Tibiriçá, 
rio Cachoeira e do Canal Caioba. Com relação ao Saracuruna, este é o principal 
afluente do rio Estrela, tendo como afluentes o rio Roncador, o Córrego da Ta-
quara e os Canais de Santo Antônio e Mato Alto.

A bacia apresenta um elevado grau de urbanização, principalmente entre 
as regiões de médio e baixo curso da bacia, que se desenvolveram sem nenhum 
planejamento. Assim como o rio Saracuruna, o rio Imbariê também está localiza-
do em área densamente povoada e sem saneamento básico, enquanto o rio Inho-
mirim localiza-se inteiramente na área rural, salvo em alguns trechos urbanos. 
Nas regiões mais a montante da bacia, nota-se uma cobertura vegetal remanescen-
te da Mata Atlântica ainda preservada. Esta área está sob tutela federal do Parque 
Nacional da Serra dos Órgãos. Nas regiões de baixo curso é observado um am-
biente de águas salobras, sob o domínio de manguezais (Nowat & Bundy, 2001).

2.5. PAVUNA - MERITI

A bacia hidrográfica do rio Meriti-Pavuna ou Pavuna-Meriti pertence 
à bacia hidrográfica Pavuna-São João de Meriti, compreendendo os rios Acari, 
Pavuna e São João de Meriti. Possui uma área de drenagem de 450 km², percor-
rendo os municípios do Rio de Janeiro, Nilópolis, São João de Meriti e Duque 
de Caxias, sendo suas águas também utilizadas como forma de limitar o território 
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de cada um dos municípios (Barros et al., 2016). A bacia do rio Acari possui uma 
área de drenagem de aproximadamente 107 Km². O Rio Acari possui uma densa 
rede de drenagem, iniciando a montante, onde recebe as águas do rio Sapopemba 
e posteriormente as águas dos afluentes como o rio Calogi, os rios dos Cachorros 
I e II, das Pedras, Tingui, dos Afonsos, Caldeireiro, Merinho e Caranguejo. Ao 
chegar à jusante do rio Acari, este ainda recebe seu último afluente, o rio Pavuna, 
formando assim o Rio São João de Meriti, que deságua na Baía de Guanabara. 

Quanto à cobertura vegetal e o uso do solo, observa-se que ao longo das 
últimas décadas a área sofreu um expressivo processo de urbanização na maior 
parte da bacia, sendo observado apenas uma área de conservação nas cabeceiras 
dos morros. Assim, o escoamento superficial ao longo da bacia é favorecido por 
este processo de urbanização e impermeabilização do solo. O rio Acari percorre 
por 7 grandes eixos rodoviários do estado do Rio de Janeiro, como a Avenida Bra-
sil, a Rodovia Presidente Dutra e a Linha Vermelha, entre os mais importantes. O 
Rio Pavuna nasce no pântano do Sítio do Retiro, na serra de Bangu, no maciço 
de Gericinó-Mendanha, zona oeste do município do Rio de Janeiro e apresenta 
aproximadamente 14 km de extensão. Este rio apresenta índices expressivos de 
poluição, uma vez que logo após a sua nascente, suas águas já passam a receber 
esgoto in natura, lixo e despejos de resíduos industriais. Com o forte processo de 
urbanização da Baixada Fluminense, seu fluxo foi retificado em vários pontos e 
suas margens sofrem com constantes processos de assoreamento e erosão. 

2.6. GUAXINDIBA – ALCÂNTARA

 A bacia hidrográfica Guaxindiba-Alcântara está localizada na porção les-
te da Baía de Guanabara. A maior parte desta bacia está inserida no município 
de São Gonçalo e com alguns trechos nos municípios de Itaboraí e Niterói. Sua 
formação ocorre pela união das duas sub-bacias dos rios Guaxindiba e Alcântara, 
possui uma área de 48,88 km². Seu rio principal, Guaxindiba, nasce no bairro de 
Jardim Amendoeira e apresenta uma extensão de 22,47 km entre a sua nascente 
e sua foz na Baía de Guanabara. Este rio recebe contribuições dos rios Alcântara, 
Goianã, Monjolos e do rio Camarão (e/ou Canal Camarão). Quanto a sub-bacia 
do rio Alcântara, esta encontra-se inserido na região central do município de São 
Gonçalo, mas apresenta sua nascente no município de Niterói, percorre 53 muni-
cípios de São Gonçalo e finaliza em uma pequena fração territorial do município 
de Itaboraí (Relatório parcial dos riscos de inundação, 2006; Roberto, 2009).
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A área total da sub-bacia do rio Alcântara, possui aproximadamente 
145Km², sendo considerada a maior bacia hidrográfica do município de São 
Gonçalo, e tem como seus afluentes os rios Pendotiba, Muriqui, Camarão, Gua-
xindiba, Monjolo, Goiânia, Alcântara, Sapê, Maria Paula, Rio das Pedras, Co-
lubandê e Mutondo. Sendo as suas principais sub-bacias a do rio Guaxindiba e 
rio Goiana. As bacias que fazem limite com a bacia do rio Alcântara são: Bacia do 
rio Bomba, do rio Brandoas, do rio Imboassú, do Canal do Porto do Rosa à oeste 
e à leste a bacia do rio Aldeia (Vieira et al., 2016).

Os rios que formam esta bacia já tiveram grande importância econô-
mica para a região, pois tratava-se de rios com cursos navegáveis por onde eram 
transportados vários produtos, principalmente os de origem agrícola. No entanto, 
com o passar dos anos o processo de industrialização e urbanização desordenado, 
principalmente na década de 1950, se instalou no município de São Gonçalo, 
trazendo com ele um expressivo impacto ambiental. Pode-se dizer que boa parte 
deste rios passaram por modificações em seu sistema hidrológico, uma vez que 
sofreram processos de canalização, retilinização, retirada de suas matas ciliares, 
além do assoreamento e lançamento de lixo e esgoto in natura em suas águas, per-
dendo assim boa parte da diversidade de flora e fauna antes existente (Damasco 
& Cunha, 2014).

2.7. COMPLEXO LAGUNAR BARRA DA TIJUCA- 
JACAREPAGUÁ

A bacia hidrográfica das lagunas da Barra da Tijuca/Jacarepaguá está loca-
lizada em uma planície litorânea na zona oeste da cidade do Rio de Janeiro, mais 
especificamente nas regiões administrativas da Barra da Tijuca e Jacarepaguá. Esta 
bacia apresenta uma ampla rede hidrográfica, formada por complexos lagunares 
e restingas. O complexo lagunar é formado por quatro principais lagoas, Tijuca, 
Camorim, Jacarepaguá e Marapendi. Essas lagunas são separadas por cordões are-
nosos que as dividem em dois sistemas lagunares, sendo estes interligados entre 
si e com o mar. Suas limitações ocorrem pelos maciços da Pedra Branca e Tijuca, 
por escudos rochosos localizados ao norte da baixada e pelo oceano Atlântico 
(Carvalho et al., 2017).

A bacia desta região compreende cerca de 280 km² de área, sendo com-
posta por diversos rios que nascem nos maciços e deságuam nas lagoas. Quanto à 
influência destes rios sobre as lagunas pode-se observar que a lagoa de Jacarepaguá 
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recebe contribuição de cursos d’água como o rio Guerenguê, Monjolo, Arroio 
da Pavuna, Passarinho, Camorim, Canudo e Canal do Cortado, enquanto a la-
guna de Camorim recebe as águas de rios como Banca da Velha, Arroio Fundo, 
Pechincha, Covanca, Pequeno e Anil. A área de drenagem da lagoa da Tijuca 
compreende as águas provenientes dos rios da Pedra, Retiro, Carioca, Muzema, 
Leandro, Tijuca e da Barra, enquanto a área de drenagem da lagoa de Marapendi 
recebe a contribuição das águas dos rios Piabas e Canal das Taxas (Pimenta, 2009; 
Pellegrini & Cammarota, 2016).

A região oeste da cidade do Rio de Janeiro foi ocupada partir do final de 
1950. Nesta época a mesma começou a deixar de ser considerada zona agrícola 
e passou a ser incorporada a malha urbana da cidade, promovendo assim sig-
nificativas mudanças daquele espaço. Esta região ao longo dos anos passou por 
um expressivo processo de especulação imobiliária, o que promoveu um grande 
impacto direto sobre os corpos d’água existentes na região. 

Os rios, canais e até mesmo as lagunas passaram por um rápido processo 
de assoreamento, entre outras intervenções urbanísticas, como a canalização de 
alguns cursos d’água. Além disso, com o crescimento desordenado da ocupação 
urbana, rejeitos de origem antrópica vêm sendo acrescidos aos fluxos de água. 
Esses efluentes, se dispersam pelas áreas da bacia hidrográfica, acabam sendo des-
pejados sem tratamento nos ecossistemas lagunares configurando um quadro de 
degradação ambiental.

2.8. LAGOAS ITAIPU-PIRATININGA

No município de Niterói suas áreas de drenagem podem ser divididas em 
três áreas, Região Oceânica, Baía de Guanabara e Região Norte. A bacia hidrográ-
fica das lagoas de Itaipu e Piratininga está inserida integralmente na região Oceâ-
nica do município de Niterói. Atualmente, a bacia hidrográfica apresenta uma 
área de 46,5 km², sendo formada por rios e valas de pequena extensão e pelas la-
goas de Piratininga e Itaipu. As águas que formam esta rede de drenagem escoam 
pelas encostas das serras em direção a planície, atingindo inicialmente as lagoas 
e em seguida o mar, através de um canal artificial que liga a Lagoa de Itaipu com 
a praia de mesmo nome, construído em 1979 (Relatório de Hidrologia, 2018).

A maior parte destas bacias é formada por dois relevos distintos. Na re-
gião a montante observa-se um relevo bastante acidentado, enquanto nos trechos 
médio e a jusante, um relevo dominado por planícies costeiras. Esta bacia é deli-
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mitada pelas cristas dos Morros da Viração, Proventório, Sapezal, Santo Inácio e 
pelas Serras Grande (Morros do Cantagalo e Jacaré) e da Tiririca. A área de dre-
nagem desta bacia abrange 11 bairros do município como: Cafubá, Jacaré, Jardim 
Imbuí, Piratininga, Santo Antônio, Serra Grande, Maravista, Itaipu, Engenho do 
Mato e Itacoatiara. Os rios que deságuam para a Lagoa de Piratininga são Córre-
go da Viração, Jacaré, Cafubá, Arrozal e Córrego Santo Antônio. Por outro lado, 
os rios contribuintes da lagoa de Itaipu são o rio João Mendes, Rio da Vala, Cór-
rego dos Colibris ou Tiririca e vala de Itacoatiara (Relatório de Hidrologia, 2018).

Dentre os rios que deságuam na lagoa de Piratininga destaca-se o rio 
Jacaré, com comprimento de 5,88 km, cujas nascentes encontram-se nas áreas 
protegidas pela Reserva Ecológica Municipal Darcy Ribeiro, nos morros que 
compõem Serra Grande. O seu baixo curso, desenvolve-se em áreas de planície 
costeira, que sofreram processos de ocupação humana em suas margens, tendo 
por consequência a retificação e a canalização, de alguns trechos do seu curso. No 
seu percurso final, o estrangulamento das suas margens fica mais visível e com 
o escasso saneamento básico e ambiental, o rio sofre contaminações por lixo e 
esgoto. O corpo receptor da bacia do Jacaré se encontra na Laguna de Piratininga 
(Baptista e Fernandes, 2009).

Com aproximadamente 7 km de comprimento, o rio João Mendes é 
o principal contribuinte da laguna de Itaipu. Sua bacia abrange os bairros do 
Engenho do Mato, Itaipu, Maravista, Santo Antônio, Serra Grande e Várzea das 
Moças. Em todo seu percurso suas águas recebem a contribuição de efluentes 
domésticos de diversas residências, que estão localizadas principalmente na sua 
Faixa Marginal de Proteção (Galvão & Cunha, 2010).

3. PROCESSOS DE POLUIÇÃO NO ENTORNO  
DA BAÍA DE GUANABARA:

O desenvolvimento das civilizações humanas em grandes extensões do pla-
neta desprovido de infraestrutura, como saneamento básico, tem colaborado para 
a acentuação dos eventuais impactos ambientais. A utilização dos recursos naturais 
de forma intensa gera uma série de pressões no ecossistema como, por exemplo, a 
degradação dos sistemas aquáticos. A utilização dos corpos hídricos como área de 
descarte de efluentes domésticos e industriais proporciona o acúmulo, a contamina-
ção e os impactos ambientais nestes sistemas aquáticos.  Desta forma, diversas ati-
vidades relacionadas à utilização da água como a pesca, a agropecuária, indústrias, 
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mineração, lazer, paisagismo e abastecimento demandam a necessidade de forneci-
mento e gastos adequados conforme as realidades existentes, objetivando assim a 
diminuição dos processos de degradação e melhor gestão (Tundisi e Tundisi, 2011).

Ao longo do percurso das bacias hidrográficas se desenvolvem as atividades 
antrópicas, desta forma, ao analisá-las é possível aferir os processos que ocorrem 
em seu interior e as particularidades de ocupação do território, como a forma de 
utilização de água neste ecossistema (Porto e Porto, 2008; Abreu & Tonello, 2017). 
Assim como em muitos outros ambientes estuarinos, a Baía de Guanabara passou 
por um processo de ocupação e urbanização no seu entorno nas últimas décadas, 
desprovidos de uma rede de coleta e tratamento de descartes de forma satisfatória. 
A ausência de saneamento básico se constitui em um dos principais problemas que 
ocorrem nos municípios que circundam a Baía de Guanabara. O mapa abaixo re-
trata as áreas de concentração populacional, bem como as áreas de preservação no 
entorno da Baía (figura 4).

A Baía de Guanabara é cercada pela segunda maior aglomeração urbana 
do país, representada pela região metropolitana do Rio de Janeiro, onde mais de 
11 milhões de habitantes estão distribuídos pelos municípios, dentre os quais se 
destacam Rio de Janeiro, Niterói, São Gonçalo e os municípios da Baixada Flu-

Figura4: Mapa referente à ocupação urbana na Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara.
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minense. As principais atividades econômicas da região metropolitana do Rio de 
Janeiro estão ligadas ao setor de comércio e serviços, e ao setor industrial, além 
da agricultura, pecuária e pesca, apesar de menos expressivas (Patchineelam e 
Baptista Neto, 2007). 

Desta forma, a Baía de Guanabara recebe quantidades consideráveis de 
esgoto doméstico sem tratamento, escoamento superficial urbano e resíduos in-
dustriais de várias plantas e refinarias. Abriga nas suas margens dois aeroportos, 
um importante complexo de indústria naval e uma ponte de 12 km de extensão 
que corta a baía, e é utilizada diariamente por milhares de carros (Kjerve et al., 
1997). A Baía de Guanabara vem sofrendo há décadas com a poluição industrial 
e de atividades ligadas à exploração de petróleo. Durante décadas funcionaram 
lixões às margens da Baía, isso facilitava o escoamento deste material para as águas 
em períodos de grande volume de chuvas. Hoje esses lixões foram desativados, 
mas o passivo de anos está depositado no fundo do mar, e com as variações de 
maré vem à tona. 

Um item importante no monitoramento das bacias é a identificação da 
degradação ambiental, pois possibilita a identificação das particularidades dos 
diferentes processos de poluição para, assim, encontrar a melhor forma mitigação 
de impactos e de gestão. Existem vários processos de degradação no interior da 
bacia de drenagem, por exemplo, a poluição por efluentes domésticos, industriais 
ou resíduos rurais, constituídos principalmente por pesticidas e herbicidas. Atual-
mente, as bacias de drenagem do entorno da Baía de Guanabara têm sido objeto 
de estudo nas ciências ambientais. A área drenada por pequenos cursos d’água 
ligados por uma hierarquia fluvial percorre áreas naturais e modificadas pelo ho-
mem como cidades e áreas rurais, que contribuem com a emissão de descartes 
produzidos nestas regiões (Baptista Neto et al, 2013; Borges et al., 2009). Estes 
estudos realizados têm sido importantes para se monitorar os tipos de poluição 
que ocorrem, pois os rios são unidades básicas de organização das águas conti-
nentais porque são considerados sistemas abertos, com fluxo contínuo desde a 
nascente até a foz e consistem na principal via pela quais os materiais particulados 
e dissolvidos resultantes dos processos naturais e antropogênicos alcançam os es-
tuários e sistemas marinhos (Santos et al., 2006).

A análise e monitoramento ambiental se constitui como uma importante 
forma para o planejamento e realização de planos e políticas ambientais em sis-
temas aquáticos, considerando as restrições naturais. A poluição da macrobacia 
da Baía de Guanabara ocorre principalmente através de atividades antropogêni-
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Figura 5: Ambiente aquático degradado por atividades antrópicas na desembocadura do Canal do 
Mangue. Fonte: Arquivo pessoal

Figura 6: Rio Macacu considerado um dos raros sistemas fluviais pouco alterados do entorno da 
Baía de Guanabara. Fonte: Arquivo pessoal

cas desenvolvidas no interior das bacias de drenagem adjacentes a este ambiente 
estuarino. As águas fluviais percorrem áreas naturais e modificadas pelo homem, 
como cidades e áreas rurais que contribuem com a emissão de diferentes descartes 
produzidos nestas regiões (Rangel et al., 2016) (Figuras 5 e 6).
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As ações do homem sobre este ecossistema vêm causando uma série de 
alterações na dinâmica ambiental nas distintas áreas da Bacia hidrográfica da Baía 
de Guanabara. As diferentes fontes de poluição causam a deterioração da qualida-
de das águas nestes diferentes sistemas fluviais situadas no entorno da Baía como, 
por exemplo, com os despejos de efluentes urbanos e assoreamentos nas zonas 
rurais causando, portanto, a alteração dos parâmetros naturais da água, eutrofi-
zando estes sistemas aquáticos e provocando grandes desequilíbrios ambientais 
(Rangel et al., 2013). As inúmeras atividades antropogênicas afetam a dinâmica 
dos processos naturais biogeoquímicos que ocorrem em Bacias de drenagem. Esta 
degradação ambiental geralmente está associada à descartes de poluentes e proces-
sos de degradação causados pela emissão excessiva de contaminantes como metais 
pesados, hidrocarbonetos de petróleo, fósforo e nitrogênio, resíduos sólidos, etc.

Os efeitos da urbanização no entorno da Baía de Guanabara geram mo-
dificações na dinâmica dos parâmetros físico-químicos da água como: pH, car-
bono orgânico, oxigênio dissolvido e sólido em suspensão, que podem ser mais 
importantes para a determinação das concentrações e formas de elementos, como 
os metais pesados, hidrocarbonetos de petróleo, nutrientes, entre outros, em sedi-
mentos do que das características e propriedades do compartimento sedimentar. 

As águas do escoamento superficial urbano podem carrear compostos or-
gânicos e inorgânicos, partículas sólidas e quantidades significativas de poluentes, 
que podem possuir várias fontes de liberação associados a mecanismos complexos 
(Katsaounos et al., 2007; Baptista Neto et al., 2016). As propriedades químicas 
dos sedimentos consistem em importantes ferramentas de avaliação dos processos 
de degradação das atividades industriais e urbanas nestes sistemas fluviais degrada-
dos pela urbanização desordenada. A capacidade de reter as baixas concentrações 
de elementos traços presentes na água faz dos sedimentos importantes marcadores 
ecotoxicológicos (Warnken et al., 2001). Quando contaminados, os sedimentos 
podem representar uma fonte latente destes elementos para o ambiente aquático, 
mesmo com a eliminação das fontes antrópicas de emissão. Apesar do controle 
dessas fontes, níveis elevados de contaminantes químicos frequentemente são re-
gistrados em sedimentos nas bacias adjacentes à Baía de Guanabara, contamina-
dos por atividades humanas e que através da drenagem são transportados até o 
interior deste ecossistema (Aguiar et al., 2011; Rangel et al., 2012).

Estudos realizados em estuários evidenciam mostram a predominância 
de sedimentos fluviais na composição granulométrica destes ecossistemas (Shafer 
et al., 2002; Wang et al., 2007) e trabalhos relacionados à textura sedimentar na 
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Baía de Guanabara também registraram a grande ocorrência de sedimentos pro-
venientes do retrabalhamento fluvial (Amador 1992; Faria de Mello & Sanchez, 
2001), confirmando, portanto, a ideia da imposição dos rios no papel de prin-
cipal agente distribuidor de sedimentos e dos poluentes produzidos e emitidos 
no entorno deste ecossistema. O número de trabalhos sobre os impactos de po-
luentes em bacias de drenagem no entorno da Baía de Guanabara é considerado 
pouco se comparados, por exemplo, com os estudos realizados no estuário. Por-
tanto, a compreensão da dinâmica do comportamento dos diferentes poluentes 
nestes sistemas é de primordial importância para se visualizar as características 
de mobilidade e biodisponibilidade destes diferentes elementos nestes ambientes 
que possuem distintos padrões de ocupação e degradação e que contribuem de 
diversas formas com o processo de poluição na Baía de Guanabara.

Sabe-se que em sistemas de drenagem como o do entorno da Baía de Gua-
nabara, boa parte da carga orgânica é produzida pelas atividades antrópicas que 
lançam efluentes nestes ambientes que podem ser carreados ao ambiente estuarino. 
A complexação de alguns poluentes pela matéria orgânica pode governar tanto suas 
especiações quanto suas solubilidades em águas e sedimentos. A interação da maté-
ria orgânica com alguns poluentes pode influenciar no fracionamento, solubilidade 
e biodisponibilidade destes elementos, assim como exercer modificações na com-
posição e estrutura química presente neste material orgânico (Takács et al.,1999).

O material particulado em suspensão se constitui como uma das princi-
pais formas em que materiais como micropoluentes e nutrientes são transporta-
dos do ambiente hídrico continental para o marinho (Suzumura et al., 2004). O 
MPS é transportado para estuários e oceanos principalmente através dos sistemas 
fluviais (Viers et al., 2009). A distribuição dos elementos entre particulados e so-
lutos dependem da mobilidade dos constituintes químicos durante os processos 
de intemperismo, transporte e deposição, além da carga antrópica que é produ-
zida nas bacias e são transportados e depositados para o ambiente estuarino. A 
composição do material particulado nos sistemas fluviais fornece importantes in-
formações sobre a natureza deste material nos ecossistemas aquáticos (Dessert et 
al., 2002). Nas Bacias de drenagem do entorno da Baía de Guanabara, boa parte 
do material particulado possui composição orgânica proveniente dos efluentes 
domésticos lançados nestes ecossistemas, assim como em outras áreas impactadas 
ambientalmente (Aguiar & Braga, 2007; WysockI et al., 2006).

Na Baía de Guanabara, a área de menor troca de águas coincide exata-
mente com o trecho do perímetro deste estuário onde se localizam as desemboca-
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duras dos rios mais poluídos. Nesse setor da Baía, as velocidades das correntes são 
mínimas, tanto marés enchentes como vazantes, uma vez que para lá convergem 
e divergem os fluxos de marés que envolvem a Ilha do Governador (FEMAR, 
1998). Os sedimentos superficiais do fundo se constituem em registro fundamen-
tal das alterações ambientais sofridas pela Baía de Guanabara. A interpretação da 
distribuição dos tipos de sedimentos presentes no ambiente permite estabelecer 
uma relação com as fontes de suprimento, a trajetória de transporte, a dinâmica 
de sedimentação, os níveis de energia presentes na Baía e as modificações ambien-
tais (Amador, 1997).

No exercício de preservação do sistema aquático, a gestão ambiental pla-
nejada consiste numa importante ferramenta para mitigar problemas e tomar 
decisões futuras para se preservar o meio ambiente, uma vez que a relação entre a 
sociedade e o meio ambiente no presente momento, não tem priorizado o meio. 
Para se realizar um plano de gestão em áreas de bacias hidrográficas, é preciso ha-
ver uma unidade espacial concisa. Desta forma, o monitoramento de uma bacia 
de drenagem se justifica pela condição de percepção das atividades humanas que 
causam a sua degradação, através da avaliação da qualidade e da quantidade água 
no interior do canal principal de uma bacia de drenagem ou em outras partes. É 
importante considerar uma análise de uma área delimitada por divisores topográ-
ficos, consistindo em um sistema integrado (Tucci & Mendes, 2006).

É preciso que haja a melhoria da qualidade das águas e sedimentos nas 
bacias de drenagem situadas no entorno da Baía de Guanabara, colocando em 
prática várias ações, incluindo um melhor planejamento urbano com o objetivo 
de preservação ambiental. A implementação do transporte de esgoto, coleta e 
tratamento do sistema focando as áreas urbanas é extremamente importante para 
a preservação destes ambientes aquáticos. As medidas de preservação precisam 
ser adotadas de forma gradativa e juntamente com a grande expansão urbana e 
industrial que estas áreas vêm sofrendo atualmente, se constituindo em uma for-
ma de desenvolvimento consciente nesta região. Em grande parte do entorno da 
Baía, os impactos mais alarmantes e as condições ambientais que indicam um am-
biente intensamente eutrofizado requerem medidas de preservação e gestão mais 
emergenciais para tentar reverter às condições extremas de degradação ambiental 
existentes nestes sistemas fluviais. As medidas de preservação promoveriam não só 
a melhoria das condições ambientais, mas também contribuiriam com a diminui-
ção da poluição que estes sistemas emitem para a Baía de Guanabara.
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O CLIMA DA BAÍA DE GUANABARA
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1. INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, consistentes projeções de alterações climáticas indicam 
um aumento da temperatura e impactos severos para diversos ecossistemas, ciclo 
hidrológico, sociedade humana e todo seu sistema produtivo. Neste contexto, são 
postos novos desafios à recuperação e preservação da Baía de Guanabara. Com-
preender a dinâmica espacial e temporal, incluindo uma perspectiva de recons-
trução climática, associada aos processos que conduzem o sistema climático no 
presente, é essencial para o desenvolvimento de respostas efetivas a esses desafios.

São três os principais motivos que dão suporte a esta afirmação: (i) a necessi-
dade de um melhor entendimento sobre a variabilidade climática da área da Baía de 
Guanabara, aprofundando as diferenciações entre os processos climáticos naturais e 
aqueles antrópicos; (ii) auxiliar o estabelecimento de cenários climáticos futuros, com 
a validação dos resultados de modelos numéricos utilizados em projeções climáticas, 
por exemplo, eventos climáticos de natureza extrema registrados no passado geológico; 
(iii) a necessidade de se conhecer as possíveis respostas da Baía de Guanabara e de seu 
ecossistema frente a modificações significativas nos parâmetros climáticos específicos. 

Ao longo do tempo geológico, alterações em fatores meteorológicos, geo-
gráficos e astronômicos resultaram em climas globais mais frios e mais quentes, es-
pecialmente no período Quaternário1 (aproximadamente os últimos 1,81 Ma). Re-
gistros sedimentares, biológicos e químicos evidenciaram  fases de avanços e recuos 
de geleiras, caracterizando estádios glaciais e interglaciais quaternários (SANT’AN-
NA NETO e NERY, 2005; SUGUIO, 2010). O aprofundamento das investiga-
ções levou ainda à identificação de fases mais curtas de aquecimento e resfriamen-
to dentro dos grandes intervalos de glaciação e interglaciação, sendo tais variações 

1 Denomina-se Quaternário o segundo período da era Cenozóica, que abrange duas épocas com di-
nâmicas ambientais distintas: Pleistoceno, entre 1,8 milhão de anos e 10.000 anos antes do presente 
(AP), e Holoceno, entre 10.000 anos AP e os dias atuais. 
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relacionadas a fatores regionais e locais (SUGUIO, 2010). Nesta perspectiva, as 
características climáticas de um local dependem da inter-relação entre os seus vários 
fatores geográficos (ou estáticos) e dinâmicos (atmosféricos). Aspectos do relevo, 
como altitude e orientação das vertentes, podem interagir com sistemas atmosféri-
cos, como as frentes, e gerar características climáticas singulares.

A Baía de Guanabara e seu entorno possuem registros que comprovam 
uma evolução paleoclimática quaternária, combinando características de tempe-
ratura (mais quente e mais fria) e de precipitação (variações de intensidade e de 
regularidade de chuvas), reguladas por sistemas atmosféricos globais (Zona de 
Convergência Intertropical, Anticiclone Subtropical do Atlântico Sul etc.) e se-
cundários (sistemas frontais etc.). Tais sistemas estariam operando em posições e 
intensidades diferentes das atuais.

No presente, verifica-se que o Estado do Rio de Janeiro (no qual se insere 
a Baía de Guanabara), apesar de posicionado numa área tropical, apresenta uma 
grande diversidade de fatores climáticos, cujas interações produzem variações es-
paciais de climas quentes e úmidos, sem seca ou com subseca, e climas mesotér-
micos (NIMER, 1989; SANT’ANNA NETO, 2005).

Apesar de ser visível a redução das altitudes e da extensão da barreira 
orográfica no entorno da Baía de Guanabara, em comparação ao Estado do Rio 
de Janeiro, a influência de contrastes altimétricos entre planície costeira e maciços 
litorâneos, do efeito da maritimidade e da latitude tropical ainda se fazem presen-
tes. Quando relacionados à atuação de diferentes sistemas atmosféricos regionais 
e locais, podem produzir, por exemplo, médias anuais de temperatura e precipi-
tação variadas, de acordo com as suas próprias características (NIMER, 1989; 
SANT’ANNA NETO, 2005; ARMOND e SANT’ANNA NETO, 2017).

Outro fator a ser considerado é a expansão da urbanização no entorno 
da Baía de Guanabara, que constitui a Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
(RMRJ). Silva (2015) discute um processo de reestruturação na RMRJ, caracte-
rizada pela dispersão metropolitana e formação de novas áreas de centralidade ex-
ternas à cidade do Rio de Janeiro nas últimas décadas. Neste contexto, observa-se 
a conurbação de cidades com a consequente eliminação de áreas com cobertura 
vegetal, substituídas por materiais construtivos (asfalto, cimento, concreto etc.) 
que alteram o balanço de energia entre superfície e atmosfera locais. Daí surgem 
mudanças expressivas no ar relacionadas à temperatura, à umidade relativa, à 
composição química, entre outros aspectos, contribuindo para a constituição de 
um clima urbano e uma queda da qualidade ambiental nas cidades. 
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Diante do exposto, o presente capítulo busca apresentar as característi-
cas e fatores climáticos da área da Baía de Guanabara, desde o passado recente 
até o tempo atual. Inicialmente, discute-se a evolução paleoclimática focada no 
Holoceno, recorrendo-se à reconstituição paleoambiental relatada por diferentes 
autores. Em seguida, são apresentadas as características climáticas atuais relacio-
nando-as a fatores dinâmicos (sistemas atmosféricos) e geográficos (características 
do relevo, efeito da maritimidade e da urbanização etc.). Por fim, são discutidos 
os impactos socioambientais frente a dinâmica climática, considerando especial-
mente a expansão da urbanização do entorno da Baía de Guanabara.

2. ASPECTOS PALEOCLIMÁTICOS 
DA BAIA DE GUANABARA

As flutuações do nível relativo do mar ao longo do Quaternário consti-
tuem fator de grande importância na evolução da Baía de Guanabara. Boa parte 
do que hoje é conhecido como Baía de Guanabara, está relacionada a transforma-
ções ocorridas ao longo desse período, caracterizado pela invasão e acumulação de 
sedimento fluvio-marinho e por uma variabilidade climática associada a fatores 
atmosféricos atuantes em escala local, regional e global.

O registro instrumental do clima na área é relativamente curto, rara-
mente ultrapassando 100 anos de duração, como por exemplo, a série histórica 
de 1921-2009, registrada na estação meteorológica do Rio de Janeiro (Centro da 
cidade), apresentada por Lucena (2019). Portanto, para acessar diferentes escalas 
temporais e mecanismos de variabilidade do sistema superfície-atmosfera do en-
torno da Baía de Guanabara, pode-se recorrer a registros sedimentares, biológicos 
e biogeoquímicos, como sedimentos marinhos e fluviais, espeleotemas (depósitos 
carbonáticos em cavernas) e anéis de crescimento de árvores, entre outros. O uso 
desses indicadores possibilita uma reconstrução paleoambiental, refletindo carac-
terísticas climáticas pretéritas.

Durante o último período glacial, há cerca de 20.000 – 18.000 anos antes 
do presente (AP), a área da Baía de Guanabara passou por mudanças climáticas e 
paleoambientais significativas. Nesse período, Amador (1997) descreve para a área 
um canal principal no interior da baía, denominado por ele de “Paleo-rio Guana-
bara”, no qual desaguava toda a drenagem das bacias hidrográficas convergentes à 
esta (Figura 1). O sistema de drenagem seria entrelaçado, com canais rasos e largos, 
refletindo um clima seco. Com a posição de nível de mar abaixo do atual, até cerca 
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de 120 metros, a linha de costa estaria a dezenas de quilômetros da verificada no 
presente, com migração dos sistemas costeiros em direção à quebra da plataforma 
e talude superior, onde teriam se desenvolvido feições típicas de áreas costeiras. As 
ilhas atuais constituíam porções mais elevadas de fragmentos dos maciços litorâneos.

Os cenários paleogeográficos seguintes elaborados por Amador (1997; 2012; 
2013) entre o início e o fim da transgressão marinha (18 mil e 6 mil anos AP), retratam 
o afogamento gradual da bacia fluvial pleistocênica por águas marinhas, marcando o 
início do Holoceno Inferior e caracterizada pela variabilidade climática, denominada 

Figura 1 - Cenário paleogeográfico no último período glacial entre 20 e 18 mil anos AP (estágio 
isotópico II) da Baía de Guanabara, com um paleocanal central e paleodrenagem (linha azul trace-
jada), segundo AMADOR (1997; 2012; 2013). Adaptado por Allan Sandes de Oliveira. Fonte dos 
dados: Banco Nacional de dados Oceanográficos (BNDO – Marinha do Brasil) e Topodata (IBGE).
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de Transgressão Guanabarina. Condições de clima seco com longo período anual de 
seca são observadas em registros paleoambientais por volta de 14.000 anos AP, como 
consequência do evento Younger Dryas2, pouco antes do início do Holoceno.

Registros palinológicos indicando proporções elevadas de espécies herbáceas 
nos depósitos sedimentares, referentes ao período anterior na região de Minas Gerais 
(no reverso da Serra do Mar), sugerem um clima marcadamente mais frio e seco do 
que hoje para o Último Máximo Glacial (Barros et al., 2016). Por volta de 11.000 
anos AP, foram observados em registros geoquímicos de titânio (Ti) em testemunhos 
marinhos da Bacia de Cariaco (Haug et al., 2001), na Venezuela, na latitude aproxi-
mada de 10ºN, um clima quente e úmido, enquanto um clima frio parecia prevalecer 
na região central e sudeste do Brasil, sugerindo que a Zona de Convergência Intertro-
pical (ZCIT) estava alocada mais ao norte do que está agora no presente.

Análises realizadas em espeleotemas de cavernas nas regiões Sul e Sudeste 
da América do Sul, indicam um cenário de déficit hídrico até o holoceno médio. 
No entanto, após esse período observou-se uma tendência de aumento gradativo de 
umidade de 7.000 a 5.000 anos AP (Cruz et al., 2005; 2009). Tais condições estão 
associadas ao enfraquecimento do sistema de monção da América do Sul (SMAS) e 
redução da precipitação sobre a área de influência da Zona de Convergência da Amé-
rica do Sul (ZCAS), como resultado da diminuição da insolação de verão no período 
sobre a América do Sul, reduzindo o gradiente de temperatura oceano-continente.

Estudos realizados por Kirchner et al. (2015), baseados em indicadores 
geomorfológicos, identificaram nas bacias dos rios Macacu e Guapiaçu, um dos 
rios mais importantes para a Baía de Guanabara, um período mais seco entre 6600 
e 4400 anos AP, que se refletiu em encostas estáveis e menor competência fluvial. 
Posteriormente, ocorreu uma transição para um período cada vez mais úmido, com 
menor estabilidade das encostas e maior capacidade erosiva, resultando num subse-
quente aumento do transporte de sedimentos finos em suspensão para a baía.

Durante o máximo transgressivo holocênico, entre 6.000 e 5.000 anos AP, a 
Baía de Guanabara teria dobrado de tamanho (área) em função da elevação do nível 
médio do mar de 3 a 4 m acima do atual. Lazzari (2016), analisando testemunhos 
retirados da plataforma continental do Rio de Janeiro, identificou para este mesmo 

2 O Younger Dryas é um dos casos mais conhecidos de mudanças abruptas do clima observados no 
paleoclima global. Há cerca de 14.500 anos atrás, o clima da Terra começou a sofrer uma transição, 
de um mundo glacial frio para um estado interglacial mais quente. As temperaturas no hemisfério 
norte subitamente voltaram às condições quase glaciais por volta de 11.500 anos atrás (Alley 2000). 
Esse período quase glacial é chamado de YoungerDryas, em homenagem a uma flor (Dryasoctope-
tala) que cresce em condições frias e que se tornou comum na Europa durante esse período. 
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período um alto aporte continental, condições de alta produtividade primária na co-
luna d’água e altos fluxos de elementos traços como níquel (Ni), cobre (Cu) e zinco 
(Zn). A partir de aproximadamente 5.000 anos AP, condições climáticas mais úmidas 
na região amazônica indicam deslocamento mais ao sul da posição média da ZCIT e 
um fortalecimento do SMAS, aumentando a umidade no sudeste do Brasil. 

Registros em espeleotemas, na região Centro-oeste e Sudeste, sugerem 
uma expansão da floresta tropical. Barreto et al. (2015), utilizando indicadores 
palinológicos na Baía de Guanabara, como análises de restos de carvões pretéritos, 
identificaram um período de predominância de clima úmido entre 3.380 anos 
AP e 2.960 anos AP, seguido por um período mais quente e menos úmido até 
2.820 anos AP. O intervalo de tempo mais úmido também foi identificado por 
Kirchner et al. (2015) na bacia hidrográfica dos rios Guapiaçu e Macacu, através 
da identificação de um aumento na frequência de eventos de chuvas fortes.

Na plataforma continental do Rio de Janeiro, estas observações coinci-
dem com altos fluxos de carbono orgânico total e de elementos marcadores con-
tinentais, registrados para os períodos 4.400 anos AP, 3.000 anos AP, 3.200 anos 
AP e 2.800 anos AP por Lazzari (2016).

As mudanças climáticas observadas durante o holoceno mostram clara-
mente uma migração de um regime climático mais frio e seco para condições climá-
ticas mais úmidas a partir do holoceno médio, sendo os últimos 1000 anos identi-
ficados como o período mais chuvoso do holoceno. Barreto et al. (2015) e Lazzari 
(2016) identificaram, ainda, o aumento de ocupação humana ao redor da Baia de 
Guanabara durante o Holoceno Superior. O aumento nos fluxos de alguns elemen-
tos terrígenos, tais como níquel (Ni), zinco (Zn), cobre (Cu) e carbono orgânico 
totais, por volta de 1.800 a 1.400 anos AP, pode estar relacionado com a ocupação 
humana e com as práticas de corte de vegetação e queima para uso do solo. 

Por meio das informações paleoambientais identificadas na literatura 
para a Baía de Guanabara, foi possível gerar uma síntese evolutiva das condições 
climáticas da área considerando os últimos 14.000 mil anos (Figura 2).
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Figura 2 – Síntese da evolução paleoclimática da Baía de Guanabara no passado recente. Adaptado 
de Amador (1980); Angulo e Lessa, (1997). Elaborado por Allan Sandes de Oliveira.

3. ELEMENTOS E FATORES CLIMÁTICOS 
NA BAÍA DE GUANABARA

Os valores dos elementos climáticos aqui apresentados (temperatura do 
ar, precipitação etc.) correspondem às normais climatológicas calculadas pelo 
Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), considerando os intervalos de 
1961-1990 e 1981-20103. Embora normais climatológicas sejam valores médios, 
estas atendem a um padrão internacional por envolver recursos estatísticos e séries 

3 As normais climatológicas calculadas pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) podem 
ser acessadas em http://www.inmet.gov.br/portal/index.php?r=clima/normaisClimatologicas 
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Figura 3 - Mapa hipsométrico com identificação de municípios do entorno da Baía de Guanabara. 
Os números representam estações meteorológicas citadas. Elaborado por Núbia B. Armond.

históricas com três décadas consecutivas, constituindo dados relevantes para a 
caracterização climática de uma determinada área.

Neste capítulo, são empregadas as normais climatológicas, além de va-
lores absolutos, de estações meteorológicas em alguns municípios do entorno da 
Baía de Guanabara. A Figura 3 mostra a localização destas estações e destaca a 
configuração topográfica da área com base em três faixas hipsométricas, as quais 
retratam diferenças altimétricas entre a planície fluvio-marinha e os maciços li-
torâneos. Ao norte da área se ergue a Serra do Mar, com o nome local de Serra 
dos Órgãos, onde nascem importantes rios que deságuam na Baía de Guanabara.

3.1. TEMPERATURA DO AR

Com base na normal climatológica 1961-1990, a área da Baía de Guanabara 
apresenta temperaturas médias anuais do ar que variam em torno de 23º C. Esta 
temperatura relaciona-se à latitude inserida na faixa tropical (22º Sul), possibilitando 
grande intensidade da radiação solar, principalmente pelo seu ângulo de incidência 
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Figura 4 - Normal climatológica (1961-1990) de temperatura média mensal de estações presentes 
na área da Baía de Guanabara. Fonte dos dados: INMET. Elaborado por Carla M. Salgado.

mais direto. No entanto, existe uma pequena variação de temperaturas médias consi-
derando as estações do ano. Os meses de verão registram temperaturas médias do ar 
entre 25 e 27º C, enquanto nos meses de inverno os valores variam entre 19 e 22º C 
(Figura 4). Tal variação sazonal ocorre devido ao tempo de exposição à radiação solar, 
sendo mais de 12 horas no verão, enquanto no inverno o tempo é menor.

Fatores dinâmicos também contribuem para a sazonalidade das tempera-
turas. No caso dos meses de inverno, o avanço de massas de ar polares oriundas do 
sul provocam redução, às vezes acentuada, da temperatura (NUNES et al., 2009), 
podendo chegar a 11º C (em 06/1989) na estação Rio de Janeiro, 8º C em Bangu 
(em 06/1994) e 7ºC em Seropédica/estação Ecologia Agrícola (em 07/1994), 
segundo registros do INMET. 

Por outro lado, a massa Tropical Atlântica, originada no Anticiclone Sub-
tropical do Atlântico Sul (ASAS), contribui para aumento das temperaturas no 
verão. A estabilidade atmosférica, relacionada ao movimento de subsidência do ar, 
dificulta a formação de nebulosidade e facilita a incidência solar (NIMER, 1989). 
Deste modo, foram registradas pelo INMET temperaturas máximas absolutas de 
42º C na estação Rio de Janeiro (em 12/2002) e 43º C em Bangu (em 01/1984).

Além da variação sazonal há a espacial, com localidades registrando tem-
peraturas mais baixas, como Tinguá (município de Nova Iguaçu), e outras com 
2º C ou 3º C mais quentes, como as estações Rio de Janeiro (Centro do muni-
cípio) e Bangu (bairro na Zona Oeste do Rio de Janeiro). As temperaturas mais 
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Figura 5 - Normais climatológicas (1961-1990 e 1981-2010) de temperatura média mensal de estações 
presentes na área da Baía de Guanabara. Fonte dos dados: INMET. Elaborado por Carla M. Salgado.

amenas em Tinguá são favorecidas pela altitude do local (125m) e pela proximi-
dade de vegetação densa (floresta ombrófila do Bioma Mata Atlântica, preservada 
na Reserva Biológica do Tinguá). As estações Rio de Janeiro e Bangu estão em 
altitudes menores (11m e 40m, respectivamente), sendo que Bangu situa-se entre 
os Maciços da Pedra Branca e do Gericinó-Mendanha, os quais influenciam dire-
tamente a circulação atmosférica local. 

No decorrer de décadas, os valores de temperaturas do ar podem se alterar 
em diferentes localidades. A figura 5 ilustra as normais climatológicas 1961-1990 
e 1981-2010, calculadas pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), 
para as estações Rio de Janeiro (região central) e Ecologia Agrícola (município 
de Seropédica). Verifica-se que houve um aumento das médias mensais nas duas 
localidades, especialmente na estação meteorológica Rio de Janeiro (em média 
1,32º C mais quente). Embora a diferença de valores entre os dois períodos rela-
tados possa estar relacionada a fatores dinâmicos (ocorrência de El Niño, La Niña 
etc.), o maior aumento de temperatura do ar na estação Rio de Janeiro também se 
relaciona potencialmente ao grau de urbanização. Ao substituir superfícies de ter-
ra com diferentes coberturas vegetais por asfalto e cimento, ocorre uma mudança 
no balanço de energia local. Tais materiais construtivos absorvem a energia solar 
(radiação de onda curta) de forma rápida e intensa e liberam radiação infraverme-
lha (terrestre, de onda longa), que aquece acentuadamente o ar.



1 5 7

Figura 6 - Distribuição espacial da precipitação média anual, considerando valores da normal clima-
tológica de 1961-1990, na área da Baía de Guanabara. Elaborado por Núbia B. Armond.

A relação entre aumento de temperatura do ar e o processo de urbaniza-
ção na cidade do Rio de Janeiro foi apresentada por Lucena (2019). Se baseando 
em trabalhos anteriores e em análises estatísticas da série histórica 1921-2009 da 
estação Rio de Janeiro (centro da cidade), o referido autor identificou um signifi-
cativo aumento da temperatura do ar nas décadas de 1990 e 2000, especialmente 
nos meses de verão, ocorrendo um acréscimo de 2,1ºC entre as décadas de 1930 
e 1990. No entanto, o autor ressalta a importância de agregar mais estações me-
teorológicas para resultados melhor fundamentados.

3.2. PRECIPITAÇÃO PLUVIOMÉTRICA

Os valores médios de precipitação anual no entorno da Baía de Guanaba-
ra também apresentam variabilidade espacial significativa (Figura 6). As estações 
posicionadas em locais mais elevados possuem maiores acumulados de chuva, 
como a estação Alto da Boa Vista (situada no maciço da Tijuca, a 347m de altitu-
de), que registra precipitação média anual de 2235mm. Por outro lado, a estação 
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Rio de Janeiro, Bangu e Ecologia Agrícola possuem precipitação bem menor, 
1069mm, 1228mm e 1274mm, respectivamente, de acordo com a normal clima-
tológica 1961-1990 calculada pelo INMET.

As áreas de maior elevação se constituem em barreiras orográficas, promovendo 
a ascensão de ventos úmidos e a condensação de vapor d’água, o que favorece a formação 
de nuvens causadoras de precipitação, especialmente na vertente a barlavento. Como 
visto no capítulo 2, o entorno da Baía de Guanabara possui feições geomorfológicas de 
morros, serras isoladas e serras escarpadas com altitudes que podem ultrapassar 1000m, 
contribuindo para a variabilidade espacial da precipitação. A formação de nuvens e pre-
cipitação também é alimentada pela umidade fornecida pelo mar. 

Ao longo do ano, verifica-se que os meses de verão e primavera possuem 
os mais elevados valores de precipitação (Figura 7 e Tabela 1), que podem ser de 
3 a 5 vezes maiores dos registrados nos meses de inverno. Neste sentido, conside-
rando a normal climatológica 1961-1990 da estação Rio de Janeiro, a precipitação 
média do mês de janeiro é 137mm e a de junho é 41mm. Na estação Alto da Boa 
Vista a média de janeiro é 245mm, enquanto em junho a média é 114mm. A nor-
mal climatológica 1981-2010 apresenta valores na mesma ordem de grandeza, com 
273mm em dezembro e 132mm em junho nesta última estação meteorológica.

Cabe ressaltar que, em termos comparativos entre ambas as normais cli-
matológicas, os valores médios anuais para as estações empregadas neste estu-
do não se apresentaram significativamente destoantes – a maior diferença é de 
130mm na estação Alto da Boa Vista, seguida por 125mm na estação Rio de 
Janeiro, em torno de 5% e 10% da média anual (Tabela 1).

A distribuição sazonal, assim como a quantidade e intensidade da preci-
pitação estão relacionadas a uma complexa interação entre sistemas meteorológi-
cos tropicais e polares, condição destacada por alguns autores em diferentes dé-
cadas, como Serra e Ratisbonna (1941); Nimer (1989); Sant’anna Neto (2005); 
Dereczynsky et al. (2009); Armond e Sant’Anna Neto (2017).

Serra e Ratisbonna (1941), por exemplo, relatam a interação entre o Anti-
ciclone Subtropical do Atlântico Sul (ASAS), com ventos de sentido NE-SW, e os 
anticiclones frios polares, de orientação SW-NE. Para Nimer (1989), mesmo nos 
meses de primavera e verão, a Massa Polar Atlântica (mPa) é responsável pelo avan-
ço das frentes formadas pelo encontro com o ASAS, que podem causar precipitação 
de diferentes intensidades. Neste período, os sistemas frontais geralmente avançam 
de forma mais lenta, organizando a atividade convectiva. Nos meses de inverno, o 
fortalecimento da m Pa geralmente constitui sistemas frontais que alcançam esta-
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dos do Nordeste brasileiro. Disto resulta a atuação da mPana retaguarda da frente, 
causando tempo estável sobre o Rio de Janeiro, acompanhado de temperaturas e 
nebulosidade mais baixas e redução da umidade atmosférica e da precipitação.

Embora o Anticiclone Subtropical do Atlântico Sul (ASAS) cause esta-
bilidade atmosférica sobre o Estado do Rio de Janeiro na maior parte do ano, 
além dos sistemas frontais, o avanço de ciclones extratropicais, sistemas convec-

Elaborado por Núbia B. Armond.

Figura 7 - Normal climatológica (1961-1990) de precipitação média mensal de estações presentes 
no entorno da Baía de Guanabara. Fonte dos dados: INMET. Elaborado por Carla M. Salgado.

Tabela 1–Valores médios de precipitação estabelecidos segundo as diferentes normais climatológicas 
(1961-1990 e 1981-2010). Os valores em * não foram encontrados no banco de dados das Nor-
mais Climatológicas do INMET e, portanto, foram produzidos empregando-se o banco de dados 
utilizado por Armond (2018).
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tivos de meso escala (SCMs), entre outros sistemas, interrompem a estabilidade 
e atuam na intensificação da nebulosidade e na formação de precipitação. 

Dereczynski et al. (2009) e Armond e Sant’Anna Neto (2017), ao rea-
lizarem análises sobre precipitação no município do Rio de Janeiro, também 
relatam a importância da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) na 
formação de precipitação, muitas vezes intensa nos meses de verão. Carvalho 
e Jones (2009) caracterizam este sistema meteorológico como uma banda de 
nebulosidade convectiva, atravessando a América do Sul no sentido noroeste-
-sudeste, ou seja, interliga a Amazônia ao Sudeste do Brasil. A banda de nebu-
losidade pode se prolongar até o Oceano Atlântico e persistir por vários dias, 
provocando uma significativa acumulação de chuvas.

Embora os valores anuais e mensais de precipitação comentados ante-
riormente reflitam o clima tropical da região, a preocupação com este elemento 
climático reside nos acumulados em 24 horas, os quais podem ser altamente 
impactantes em municípios com elevado grau de urbanização. Em março de 
1998, a estação Alto da Boa Vista registrou 327mm em 24 horas, ou seja, em 
um dia houve um acumulado de chuva maior que a média histórica para o mês 
de março (Normal Climatológica 1980-2010, de 215mm). Outros exemplos de 
registros de chuva extremamente intensa em 24 horas são nas estações Bangu 
(184mm em 02/1988) e Ecologia Agrícola (162mm em 02/2007). No municí-
pio de Guapimirim, porção leste da Baía de Guanabara, o posto pluviométrico 
Estação de Bombeamento Imunana4  registrou em 01/1991 o acumulado plu-
viométrico de 171mm em 24 horas, evidenciando que os eventos de precipita-
ção intensa podem ocorrer em todo o entorno da Baía de Guanabara.

3.3. UMIDADE RELATIVA DO AR E VENTO

A umidade relativa do ar é um elemento que não apresenta a mesma magni-
tude de variação sazonal e espacial como observado para temperatura do ar e precipi-
tação. Ao longo do ano, os valores da normal climatológica 1961-1990 de umidade 
relativa do ar variam entre 83% e 77% nas estações Rio de Janeiro e Alto da Boa Vista, 
enquanto em Bangu e Ecologia Agrícola, os valores estão entre 80% e 72%.

Nos meses de inverno, a tendência é de diminuição da umidade relativa do ar, 
podendo chegar a valores absolutos de 30% ou menos, como na estação Ecologia Agrí-

4 Posto pluviométrico operado pelo Serviço Geológico do Brasil, com dados divulgados pela Agên-
cia Nacional de Águas (ANA), acessados em http://www.snirh.gov.br/hidroweb/serieshistoricas.
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cola (Seropédica), em setembro de 1999. Valores tão baixos são mais difíceis de serem 
alcançados nos municípios banhados pelo mar, devido à disponibilidade de água para 
evaporação e brisa marítima que pode carregar vapor d´água para as áreas litorâneas. No 
entanto, a atuação do Anticiclone Subtropical do Atlântico Sul (ASAS) pode conduzir 
à redução da umidade, pois o movimento de subsidência no seu interior traz ar mais 
seco da média e alta troposfera. Além disso, o fortalecimento do ASAS no inverno pode 
impedir a chegada de umidade oriunda da região amazônica.

Também por influência do ASAS, as direções predominantes do vento no Es-
tado do Rio de Janeiro são dos quadrantes leste e nordeste (AMARANTE et al., 2002). 
No entanto, fatores geográficos locais (proximidade ao mar, relevos contrastantes entre 
colinas e baixadas, o próprio espelho d´água da baía, uso urbano e densidade de constru-
ções) e de fenômenos atmosféricos de mesoescala podem causar direções diferentes dos 
ventos de superfície em determinados trechos do entorno da Baía de Guanabara. Neste 
sentido, Pimentel et al. (2014) apontam que a estação Ecologia Agrícola (município de 
Seropédica) apresenta o padrão total caracterizado pelas direções sudoeste, ocorrendo 
especialmente no período tarde/noite, e norte, registrado geralmente ao longo da ma-
drugada e manhã. Estas direções relacionam-se à formação de sistema de brisas marítima 
(tarde/noite) e terrestre (madrugada/manhã), embora esta última seja um pouco desca-
racterizada pela influência de relevo acidentado próximo ao local.

No caso da estação no aeroporto Santos Dumont, situado na entrada da Baía 
da Guanabara, Pimentel et al. (2014) relatam um padrão marcante de ventos norte-sul, 
embora haja registro de outras direções. Neste caso, os ventos do quadrante sul são os 
mais frequentes no período tarde/noite, enquanto os do quadrante norte ocorrem mais 
no período madrugada/manhã, representando, respectivamente, as brisas marítima e 
terrestre. A velocidade dos ventos geralmente é baixa, considerados brisas fracas, de acor-
do com a escala Beaufort, sendo que a intensidade tende a aumentar na primavera e no 
verão (OLIVEIRA-JÚNIOR et al., 2017).

4. DINÂMICA ATMOSFÉRICA
E IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS

Os municípios no entorno da Baía de Guanabara apresentam um ele-
vado grau de urbanização e conurbação, constituindo a Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro (RMRJ). Neste sentido, para a análise climatológica desta re-
gião a proposta teórico-metodológica de Sistema Clima Urbano, elaborada por 
Monteiro (1976), contribui para o entendimento da dinâmica atmosférica e sua 
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relação com impactos socioambientais. Nesta proposta, o Sistema Clima Urbano 
é decomposto em três subsistemas, o termodinâmico, o físico-químico e o hidro-
meteórico, refletindo um sistema aberto, evolutivo e dinâmico, resultado das di-
nâmicas interações entre a cidade, seu sítio e os processos inerentes à urbanização.

4.1. SUBSISTEMA TERMODINÂMICO

O subsistema termodinâmico está associado ao conforto/desconforto tér-
mico, formação de ilhas de calor, inversão térmica, entre outros. Para a cidade do 
Rio de Janeiro, tais problemas foram discutidos por Brandão (2003), que realizou 
medições de temperatura do ar, umidade relativa, vento, além de conjugar análise 
sinótica e de grau de verticalização das construções urbanas, percorrendo diferen-
tes bairros do município nos horários de 9, 15 e 21 horas. A autora identificou 
que os bairros de Bangu, Bonsucesso, Penha, Irajá e Campo Grande desenvolvem 
ilhas de calor intensas às 15 horas, favorecidas pela ausência ou distância de cor-
pos hídricos, posição desfavorável à penetração de brisa, além da densidade de 
construções e intensa circulação de veículos. Por outro lado, bairros como Co-
pacabana e Botafogo, onde se verifica uma grande densidade e verticalização de 
construções, há tendência de formação de ilha de calor noturna (às 21 horas). A 
formação de ilhas de calor no município é favorecida pelas condições sinóticas de 
atuação de anticiclone (Subtropical e Polar) e aquecimento pré-frontal.

Brandão (2003) também aponta que a persistência da situação de inversão 
térmica intensifica as ilhas de calor no Rio de Janeiro. A inversão térmica persistente 
por vários dias é gerada pelo movimento de subsidência de ar, inerente à dinâmica 
de sistemas de alta pressão (anticiclones). Ao se deslocar da alta e média troposfera 
em direção à superfície, ocorre compressão e aquecimento desta parcela do ar, o que 
inibe a formação de nuvens e constitui uma camada de ar mais quente geralmente 
entre 800 e 1000 m de altitude. Desta forma, uma parcela de ar mais fresco e úmido 
fica retida junto à superfície e outra parcela, mais quente e seca, se posiciona acima, 
estruturando a inversão térmica.

Empregando recursos de sensoriamento remoto para a análise dos espa-
ços de calor na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), Lucena et al. 
(2018) analisaram o padrão espacial de temperatura da superfície continental. O 
referido estudo identifica a Área Central e a Zona Norte do município do Rio 
de Janeiro, as cidades de São João de Meriti, Nilópolis e Belford Roxo, na Bai-
xada Fluminense, e São Gonçalo, no leste metropolitano, como os espaços mais 
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quentes da RMRJ. Em contrapartida, “ilhas de frescor” foram individualizadas 
nos maciços costeiros e nas unidades de conservação e parques urbanos em cida-
des como Guapimirim, Magé, Paracambi, além de alguns setores de Duque de 
Caxias, Nova Iguaçu e Rio de Janeiro. Neste caso, a maior altitude e presença de 
cobertura vegetal mais densa proporcionam temperaturas menos elevadas.

4.2. SUBSISTEMA FÍSICO-QUÍMICO

O tempo estável (ventos fracos, sem nebulosidade), característico do an-
ticiclone, acompanhado de forte inversão térmica, conduz à retenção de poluen-
tes em suspensão na baixa atmosfera (Figura 8). Esta situação relaciona-se ao 
subsistema físico-químico proposto por Monteiro (1976), afetando intensamente 
a qualidade do ar e a saúde da população urbana.

A atmosfera urbana abrange diferentes gases (ozônio, dióxido de enxofre, 
óxidos de nitrogênio etc.) e materiais particulados (poeira mineral, carbono e 
hidrocarbonetos complexos), considerados como indicadores da qualidade do ar. 
Barry e Chorley (2013) esclarecem que estudos apontam o material particulado 
fino (material particulado inalável – PM10) como um dos elementos que preju-
dicam intensamente a saúde da população, além dos gases poluentes.

Nos municípios da RMRJ há diversas fontes de poluentes, como indús-
trias (setor petroquímico, naval etc.), intensa circulação de veículos a diesel e 
gasolina, extração mineral (produção de saibro, brita etc.), construção civil etc. 
Grande parte dos poluentes gerados é monitorada por estações de qualidade do 
ar do Instituto Estadual do Ambiente (INEA-RJ). Com base nestes dados, Russo 
(2010) analisou série histórica de 1968 a 1999 focando no material particulado 
(partículas totais em suspensão – PTS), cujas fontes estão relacionadas às ativida-
des construtivas e a alguns tipos de indústrias. O autor identificou que as maiores 
concentrações de PTS estavam acompanhando o eixo de crescimento da malha 
urbana e a transferência de determinadas atividades industriais em direção à Zona 
Oeste do município do Rio de Janeiro e a municípios da Baixada Fluminense 
(São João de Meriti, Duque de Caxias e Nova Iguaçu).

Mais recentemente, o Instituto Estadual do Ambiente confirma esta ten-
dência por meio de relatório com dados coletados em 2015 (INEA, 2016). Neste 
ano foram registradas violações dos padrões aceitáveis de material particulado inalável 
(PM10), material particulado total (PTS) e ozônio (O3), principalmente na Baixada 
Fluminense, incluindo a área do Pólo Petroquímico de Campos Elíseos (Duque de 
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Caxias). As atividades industriais, as vias não pavimentadas, a queima de lixo a céu 
aberto, além da intensa circulação de veículos automotores são as principais fontes 
apontadas como causadoras das violações dos padrões de qualidade do ar.

Já Farias (2013) realizou análises sobre direção de ventos e dispersão de 
poluentes por meio de modelagem numérica atmosférica, dividindo a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) em quatro bacias aéreas. Estas são defi-
nidas pelo autor como “áreas com distintas concentrações de poluentes, formadas 
em consequência da orientação das vertentes e da altitude do relevo da RMRJ, 
que influenciam na direção dos ventos de superfície e dificultam a dispersão de 
poluentes” (FARIAS, 2013, p. 50). A bacia aérea I, compreendendo os municí-
pios a oeste da RMRJ (Seropédica, Queimados e Japeri) e bairros da zona oeste 
do município do Rio de Janeiro, apresenta maior dificuldade para dispersar os 
poluentes devido à presença do Maciço da Pedra Branca, um dos maciços litorâ-
neos presentes na região (Figura 9).

Considerando aspectos sazonais, Farias (2013) verificou que a instabilidade 
atmosférica nos meses de verão favorece a maior dispersão dos poluentes, enquanto 
no inverno, a atuação do ASAS concentra os poluentes mais próximos à superfície.

Figura 8 - Retenção de poluentes (camada mais escura) devido ao fenômeno de inversão térmica na cidade 
do Rio de Janeiro. Visão a partir da zona norte em direção à Niterói. Fonte: Carla Maciel Salgado (2005).
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Figura 9 – Modelo digital de elevação retratando os contrastes topográficos do entorno da Baía de 
Guanabara, com destaque para os maciços litorâneos, baixada da Guanabara (planícies fluvio-ma-
rinhas) e Serra do Mar.Fonte dos dados: Banco Nacional de dados Oceanográficos (BNDO – Ma-
rinha do Brasil) e Topodata (IBGE). Elaborado por Alan Sandes de Oliveira.

4.3. SUBSISTEMA HIDROMETEÓRICO

No âmbito do subsistema hidrometeórico, a análise da precipitação em 
escala de minutos, horas e dias, expressando sua intensidade, é fundamental para 
avaliação do impacto pluvial que pode desorganizar profundamente a circulação 
e os serviços urbanos, causar perdas materiais e de vidas humanas num intervalo 
rápido de tempo.

Observando que chuvas com intensidade reduzida podem causar sérias 
repercussões no ambiente urbano, ao passo que nem toda a chuva intensa defla-
gra impactos significativos, Armond e Sant’Anna Neto (2017) distinguem dois 
termos: “evento extremo”, como sendo as chuvas diárias estatisticamente acima 
dos valores habituais; “episódios extremos”, correspondendo às chuvas que defla-
graram impactos no espaço urbano, verificadas por meio de notícias jornalísticas 
sobre inundações e alagamentos.

Na discussão de episódios extremos, os referidos autores estabeleceram 
relações entre a precipitação e as características físicas e históricas da cidade do 
Rio de Janeiro, identificando dois eixos. Neste contexto, as inundações tiveram 
mais notificações nos bairros com características geomorfológicas de planícies, 
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como a baixada de Jacarepaguá, e nos bairros do centro e zona norte, que tiveram 
sucessivas intervenções urbanas desde o século XVI (aterramento de manguezais, 
obras de áreas estuarinas e em canais etc.).

Pristo et al. (2018) também analisaram dados de precipitação do Rio de 
Janeiro, buscando construir uma climatologia de eventos de chuva intensa (ECIs) 
para o município. A identificação de ECIs conjuga chuvas em 15 minutos e em 
24 horas que sejam iguais ou superiores a seus percentis 95, sendo estes definidos 
para cada posto pluviométrico da cidade com dados de 2016. Os autores apon-
tam uma perspectiva de 30 dias de ocorrência de ECIs na cidade do Rio de Janei-
ro por ano, sendo que 70% ocorrem no período chuvoso, entre dezembro e abril.

Outro aspecto importante levantado pelo referido trabalho, é a maior 
frequência de ECIs nas áreas de maciços, onde também se aglomeram residências 
de população de baixa renda e pouca, ou nenhuma, infraestrutura para melhor 
escoamento da água e contenção de encostas.

Os trabalhos de Dereczynski et al. (2009) e Armond e Sant’Anna Neto 
(2017) apontam que os eventos intensos de chuva são desencadeados principal-
mente pelos sistemas frontais, mesmo nos meses de primavera e verão. De forma 
secundária, a Zona de Convergência do Atlântico Sul também causa chuvas in-
tensas, com ocorrência um pouco mais restrita aos meses de verão.

Como apresentado no Capítulo 3, as bacias hidrográficas que conver-
gem para a Baía da Guanabara não possuem rios muito extensos, mas seus 
percursos geralmente atravessam áreas com declividades contrastantes – desde 
morros, serras isoladas e serras escarpadas até planície flúvio-marinha. Este as-
pecto geomorfológico, conjugado a precipitações intensas, muitas vezes incre-
menta a velocidade e turbulência dos fluxos fluviais. Em paralelo, as dimensões 
reduzidas das bacias hidrográficas as tornam muito sensíveis à intensidade da 
precipitação, pois o tempo de concentração dos fluxos superficiais é pequeno 
(CHEN et al., 2009). Esta sensibilidade pode ser agravada em função da imper-
meabilização do solo causada pela urbanização pobremente planejada.

Este conjunto de características físicas e de ocupação urbana conduz os mu-
nicípios da RMRJ a uma grande suscetibilidade a movimentos de massa (escorrega-
mentos, queda de blocos etc.) nas encostas e a inundações nas áreas de planície, sendo 
esta última agravada pela oscilação de maré, como apontado por Salgado (2012).

Nos últimos anos, episódios extremos de precipitação causaram grandes 
impactos em municípios do entorno da Baía de Guanabara. Armond et al. (2010) 
analisaram um episódio entre os dias 5 e 7 de abril de 2010, conhecido por causar 
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um grande escorregamento no morro do Bumba no município de Niterói (leste da 
Baía de Guanabara), onde houve a destruição de casas e morte de mais de 40 pes-
soas. O acumulado pluviométrico nos três dias registrado em estação meteorológica 
em São Gonçalo (município vizinho a Niterói) representou 193% do que costuma 
precipitar no mês de abril, segundo o referido trabalho. Outras localidades próximas 
também registraram grandes transtornos com escorregamentos devido ao episódio 
extremo de chuva, mesmo áreas com cobertura vegetal foram afetadas (Figura 10).

Apesar de episódios extremos de precipitação e dias sucessivos de chuva 
causarem impactos expressivos nas cidades, a escassez pluviométrica também re-
percute de forma negativa na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Coelho et 
al. (2016) relatam que o verão entre 2013 e 2014 foi classificado como excepcio-
nalmente seco. O fim muito adiantado da estação chuvosa em janeiro de 2014 
relaciona-se à ausência de episódios de Zona de Convergência do Atlântico Sul 
(ZCAS), um dos sistemas meteorológicos significativos na geração de precipita-
ção na região sudeste. Acumulados de chuva abaixo da média histórica continua-
ram em 2015, afetando os principais mananciais de água que abastecem a RMRJ.

Salgado et al. (2007), ao analisarem série histórica (1968-2002) de pre-
cipitação de postos pluviométricos no leste da Baía da Guanabara, identificaram 

Figura 10 – Ilha do Engenho (município de São Gonçalo, altura do bairro Porto Velho) em dois 
momentos: com cobertura vegetal, em dezembro de 2009; com cicatrizes de escorregamentos após 
episódio intenso de chuva, em abril de 2010. Fonte das imagens: Allan Sandes de Oliveira.
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três períodos distintos em que houve variação da pluviosidade: 1968-1980, quan-
do houve predomínio de anos com desvio negativo em relação à média da série 
histórica, 1981-1996, quando registrou-se maior número de anos com precipita-
ção bem acima da média, e 1997-2002, compreendendo uma sequência de anos 
com desvios negativos em relação à média histórica, especialmente entre 1999 e 
2002. Estes últimos anos foram marcados pela necessidade de racionamento de 
energia elétrica, predominantemente produzida por hidrelétricas no Brasil.

Tal variabilidade climática está associada a diferentes padrões de teleconexões, 
termo empregado para expressar a relação entre fenômenos climáticos de zonas distantes 
da Terra. Cavalcanti e Ambrizzi (2009, p. 318) explicam que teleconexão “refere-se a um 
padrão recorrente e persistente de anomalias de uma determinada variável [...] que cobre 
vastas áreas geográficas”. O sudeste brasileiro, onde se insere a Baía de Guanabara, recebe 
influência de teleconexões como El Niño-Oscilação Sul (ENOS), Oscilação Decenal 
do Pacífico (ODP), entre outras, que podem interferir nas características sazonais de 
elementos climáticos (temperatura, precipitação, vento etc.).

Buscando documentar alterações climáticas no município do Rio de Ja-
neiro, Dereczynski et al. (2011) analisaram diversos índices relacionados à tem-
peratura e à precipitação nas estações meteorológicas Alto da Boa Vista e Santa 
Cruz, cujas séries históricas apresentam 40 anos de dados (basicamente entre 1967 
e 2009). As análises sobre precipitação indicaram aumento de precipitação anual 
e maior frequência de eventos de chuvas intensas, embora tais aumentos não se-
jam estatisticamente significativos ao nível de confiança de 95%. Para o caso da 
temperatura, o tratamento estatístico apresentou maior nível de confiança, com 
os índices apontando maior frequência de dias e noites quentes, enquanto dias 
frios estão em declínio nas duas estações meteorológicas analisadas.

Embora tais resultados possam estar relacionados à mudança climática, 
em escala global, também podem estar expressando o clima urbano, em escala 
local, devido ao adensamento de construções urbanas observadas no município 
do Rio de Janeiro e em sua região metropolitana. Séries históricas mais longas e 
com poucas falhas poderiam gerar resultados mais consistentes.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A área do entorno da Baía de Guanabara tem como característica marcante 
a diversidade climática, tanto espacial quanto temporal. A combinação de fatores cli-
máticos, como relevo-altitude, maritimidade, sistemas atmosféricos tropicais e pola-
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res, densidade de urbanização, entre outros, é responsável pela variabilidade peculiar 
de valores de elementos atmosféricos, como temperatura e pluviosidade, este último, 
talvez o elemento mais importante na compreensão do futuro da Baía de Guanabara. 
As mudanças espaciais e temporais nos padrões de precipitação têm implicações de 
longo alcance para a Baía por meio de seus impactos diretos e indiretos na hidrologia 
das bacias hidrográficas convergentes à baía e nos processos biogeoquímicos.

Por outro lado, a evolução paleoclimática da área da Baía de Guanabara 
também se configura num fator importante na compreensão das características 
ambientais atuais, além de auxiliar na elaboração de respostas efetivas aos desafios 
postos por cenários de mudanças climáticas futuras. A combinação entre elevação 
do nível do mar, alterações nos regimes de temperatura e de precipitação, assim 
como aumento da frequência e intensidade de tempestades, pode gerar conse-
quências desastrosas na zona costeira. Diversos estudos têm evidenciado a sensibi-
lidade das baías às alterações físico-químicas induzidas por mudanças climáticas, 
com expressivos impactos ecológicos, sociais e econômicos. 

A expansão da urbanização verificada nas últimas décadas na Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), fundamentada na produção imobiliária, 
atividades industrial e comercial, tem um papel relevante na dinâmica climática 
atual. As transformações na superfície do sítio urbano, passando de característi-
cas naturais para superfície construída, tanto contribui para criar um ambiente 
atmosférico urbano, com expressiva alteração dos elementos climáticos, assim 
como estes passam a criar impactos socioambientais.

As bacias hidrográficas pequenas, contendo rios de dimensões também 
reduzidas, ficam muito descaracterizadas com a expansão e adensamento urbanos 
verificados no entorno da Baía de Guanabara. As características naturais de sus-
cetibilidade a movimentos de massa nas vertentes e a inundações nas planícies se 
transformam em áreas de risco diante do assentamento urbano, especialmente nas 
áreas com menores investimentos públicos em infraestrutura. Se por um lado há 
indicação de tendência de aumento nos episódios de chuva intensa, por outro há 
mais áreas de risco sendo configuradas nos eixos de crescimento urbano da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ).

Embora a bacia hidrográfica seja considerada como unidade espacial de 
planejamento territorial na legislação brasileira, esta é aplicada basicamente para 
análises de recursos hídricos. O planejamento territorial em municípios desconsi-
dera a dinâmica de funcionamento de bacias hidrográficas, tanto nos segmentos 
de vertentes quanto no de planícies, resultando em episódios de escorregamentos, 
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inundações e alagamentos, muitas vezes catastróficos. Geralmente após episódios 
de chuvas intensas (subsistema hidrometeórico do sistema Clima Urbano), são 
contabilizadas as vítimas fatais e os prejuízos socioeconômicos, mas o mesmo não 
ocorre com a análise dos subsistemas termodinâmico e físico-químico. Para estes 
subsistemas os efeitos (ondas de calor, gases poluentes e partículas em suspensão 
etc.) são subestimados diante do impacto que podem exercer no sistema de saúde, 
na produtividade de empresas e funcionamento da própria cidade.

A literatura acerca de questões climáticas no Estado do Rio de Janeiro, 
como em outros estados brasileiros, aponta a deficiência de rede de estações me-
teorológicas, em termos espaciais e temporais. Rede meteorológica pouco densa e 
com séries históricas curtas e falhas prejudicam, sobretudo, análises de tendências 
na ocorrência de episódios extremos de temperatura e precipitação. Em paralelo, 
verifica-se que vários municípios no entorno da Baía de Guanabara não con-
seguem constituir equipes técnicas realmente preparadas para elaborar políticas 
públicas necessárias diante de cenários de mudanças climáticas futuras, como já 
foram identificadas no passado geológico recente.
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TIPOS DIVERSOS DE ÁGUA NA  
BAÍA DE GUANABARA-RJ
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1. INTRODUÇÃO

Estuários são ambientes de grande interesse científico, suas característi-
cas são constantemente modificadas por processos naturais de várias escalas de 
tempo e processos antrópicos oriundos de diversos setores da sociedade (DYER, 
1997). Possuem importância histórica sendo um ambiente fundamental para o 
desenvolvimento da humanidade, onde 60% das grandes cidades do mundo se 
desenvolveram em suas proximidades (MIRANDA et al., 2002). Por ser uma 
área propícia à instalação de portos, com grande fertilidade, por produzir ma-
téria orgânica, ter uma abundante comunidade biológica, ser uma via de acesso 
para o interior do continente, facilitar atividades econômicas e lúdicas e por ter 
constante renovação de suas águas por conta da maré, sempre esteve relacionada 
ao crescimento econômico (DYER, 1997; MIRANDA et al., 2002).

Monitorar corpos d’água interiores e costeiros é fundamental para ge-
rir processos como assoreamento, inundação e qualidade da água para consu-
mo humano, recreação e uso industrial. Associado ao sedimento encontram-se 
diversos elementos que são indicadores de poluição, como nutrientes, metais 
pesados, etc. (JENSEN, 2011; AGUIAR et al., 2016; MELO et al., 2015; BAP-
TISTA NETO et al., 2006). Além disso, o sedimento inorgânico pode impedir 
a penetração da radiação solar, reduzindo a fotossíntese da vegetação aquática 
submersa e do fitoplâncton, que possuem papel fundamental na cadeia trófica. 
Assim como, quando a radiação consegue penetrar na coluna d’água e há pre-
sença de nutrientes, aumenta a produtividade primária, gerando substâncias 
húmicas, influenciando a absorção e espalhamento da luz na coluna d’água e 
alterando a cor da água (JENSEN, 2011).
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Essas são algumas razões que revelam a importância de estudos sobre 
esse complexo sistema. Sendo ecossistemas de transição entre continente e ocea-
no, os estuários são caracterizados pela mistura de água salina, do oceano e doce 
oriunda da rede de drenagem. A própria origem da palavra estuário faz referên-
cia a um ambiente extremamente dinâmico, que passa por frequentes mudanças 
devido a forçantes naturais, na qual fatores físicos e químicos interferem nas 
características de suas águas (DYER, 1997).

A Baía de Guanabara/RJ (22º40’ – 23º00’ S e 043º00’ – 043º18’ W) até 
seu contato com o Oceano Atlântico é a área de estudo do presente trabalho (Fi-
gura 1). Ela é um sistema estuarino localizado na Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro, com área de cerca de 380 km² (SOARES-GOMES et al., 2016; KJERFVE 
et al., 1997). Há décadas possui qualidade de água degradada, reduzindo seu uso 
recreativo, de geração de renda e valor estético, sendo assim uma área de grande 
preocupação ambiental (AGUIAR et al., 2016). A qualidade da água na Baía de 
Guanabara se altera rapidamente devido a variabilidade de eventos e interferências 

Figura 1: A Baía de Guanabara/RJ.
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no aporte de sedimentos e matéria orgânica. Essa variabilidade pode ser observada 
devido a diversos fatores, tais como, a presença de desembocaduras de rios, variação 
da maré, total pluviométrico em sua bacia hidrográfica, obras de dragagem do fun-
do, trajeto de embarcações, ocorrência de ressurgência, velocidade de deslocamento 
das correntes, contribuições líquidas e sólidas de indústrias, ventos etc. (BÉRGA-
MO, 2006; MELO et al., 2015; OLIVEIRA et al., 2016; CATANZARO et al., 
2004).

A Baía de Guanabara é um ambiente estuarino complexo devido a sua 
grande bacia de drenagem (Figura 2), onde localiza-se a região metropolitana do 
Rio de Janeiro. Seus diversos tributários, obras de aterros no litoral e retilinização 
dos canais, além das diversas embarcações, contribuem para o aporte e ressuspen-
são de sedimentos e poluentes na baía. Além disso, a própria morfologia, batime-
tria e dinâmica das marés tornam a circulação das águas bastante complexa.

Os sistemas estuarinos são muito dinâmicos, pois respondem rapida-
mente às mudanças hidrodinâmicas, e com isso, as características da água po-
dem variar em poucas horas e até mesmo sazonalmente. Desta forma, um mé-
todo de estudo que possibilite e avalie a visão sinótica auxilia na compreensão 
dos processos que se ocorrem nestes ambientes.

Figura 2: Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara/RJ.
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2. A CIRCULAÇÃO NA BAÍA DE GUANABARA

A Baía de Guanabara, assim como qualquer outro ambiente costeiro con-
finado, apresenta grande variabilidade das suas propriedades. Com relação à circu-
lação, não há como classificar a baía com uma característica, já que suas condições 
variam de acordo com os diferentes setores que apresentam distintas situações de 
batimetria, velocidade de corrente de maré, influxo de água doce, etc (CATAN-
ZARO et al., 2004). Conhecer a hidrodinâmica em qualquer ambiente estuarino 
é fundamental, já que é o principal impulsionador de qualquer outro processo no 
meio marinho (DYER, 1997). Para uma melhor compreensão dessa dinâmica, tor-
na-se imperativo um breve esclarecimento sobre a circulação geral na Baía de Gua-
nabara, que é complexa, sendo composta pela circulação gravitacional e residual, al-
terada pela ação do vento (KJERFVE et al., 1997). Sua linha de costa irregular com 
a presença de inúmeras ilhas interfere na velocidade das correntes, com algumas 
áreas de circulação mais restrita, bem como outras que em virtude do estreitamento 
da linha de costa apresentam aumento da velocidade da corrente.

Estudos constataram que as correntes se orientam de acordo com a ba-
timetria (Figura 3) seguindo os canais principais, evidenciando a influência da 
geometria na intensidade da corrente, assim como, na sua assimetria, tanto no 
tempo de duração como na intensidade da corrente entre os diferentes estágios 
da maré (enchente e vazante) (JICA, 1994; MELO, 2015; CAMARGO et al., 
2004). A influência da geometria da Baía de Guanabara na intensidade da cor-
rentes é um aspecto marcante. Tanto na região da entrada da baía, quanto na área 
entre o continente e a Ilha do Governador, ocorre o estreitamento da linha de 
costa, ocasionando o confinamento das correntes e seu consequente aumento de 
intensidade, podendo atingir cerca de 1m/s (JICA, 1994). 

Foi verificado em JICA (1994), que na entrada da baía, as correntes apre-
sentaram uma intensidade maior em situação de vazante na camada superficial 
e maior na enchente próximo ao fundo. Isso decorre da influência da descarga 
fluvial na superfície e da influência da maré próxima ao fundo. Já no final do ca-
nal central, a assimetria da corrente é mais evidente com as correntes de enchente 
mais intensas que as de vazante. O comportamento assimétrico das correntes é 
um dos principais aspectos da circulação na Baía de Guanabara, como mostrado 
em diversos estudos (CAMARGO et al., 2004; MELO, 2015). Na região da en-
trada, essa assimetria é bem marcada, com o transporte resultante para o interior 
da baía junto ao fundo, com a presença de um campo de sand waves, com feições 
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Figura 3: Mapa Batimétrico da Baía de Guanabara.

assimétricas, apresentando a face mais inclinada para o interior da baía eviden-
ciando esse transporte médio nesta direção. BÉRGAMO (2006) mostra que no 
momento que foi realizado seu estudo, a corrente era governada principalmente 
pela maré e que acompanhava a morfologia de fundo, destacando ainda a impor-
tante influência do vento na intensidade da corrente. Em seu estudo, verificou 
que a velocidade resultante longitudinal apresentou valores seção localizada na 
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região da entrada (0,80 m s-1) diminuindo em direção ao interior da baía (0,30 
m s-1). Constatou, com isso, a marcante influência das correntes secundárias na 
baía, ou seja, transversais ao canal, verificando que por diversas vezes, apresentam 
valores comparáveis ao componente longitudinal (cerca de 0,50 m s-1). Outro 
aspecto é que em situação de enchente, nas área mais próximas à entrada da baía 
há um movimento unidirecional para o interior da baía, ainda que haja variação 
lateral. Já em situação de vazante há um movimento unidirecional para área cos-
teira, podendo em algumas situações ocorrer um fluxo bidirecional, com corren-
tes fluindo em direção ao interior da baía na margem leste e em direção a área 
costeira na margem oeste. Com base em todas as medições feitas por Bérgamo 
(2006), a Baía de Guanabara pode ser classificada como ambiente parcialmente 
misturado na região do canal principal, confirmando a hipótese de que as baías 
costeiras apresentam uma circulação tipicamente estuarina nos canais mais pro-
fundos, alinhados ao seu eixo principal.

No estudo realizado por JICA (1994), verificou-se que em condição de 
maré de sizígia, em situação de baixamar observa-se um direcionamento das cor-
rentes para fora da baía com maiores intensidades nos canais principais de circu-
lação e um aumento das correntes onde há um estreitamento da linha de costa, 
tanto na entrada da baía quanto entre o continente e a Ilha do Governador. Nos 
locais onde há uma circulação mais restrita como na Enseada de Jurujuba, En-
seada de Botafogo e próximo ao Porto do Rio de Janeiro as correntes se tornaram 
praticamente nulas, o que favoreceria a deposição. Em situação de maré vazante 
as correntes são mais intensas, atingindo cerca de 0,5 m s-1 com as maiores veloci-
dades associadas aos canais principais, e as correntes nas regiões mais restritas são 
ligeiramente maiores (cerca de 0,2 m s-1) que o estágio da maré descrito acima.

Em preamar as correntes são direcionadas para o interior da baía e, assim 
como nas descrições anteriores, apresenta os maiores valores associados aos canais 
principais de circulação e a intensificação das correntes nos locais onde há o estrei-
tamento da linha de costa. Um aspecto importante que diferenciou das situações de 
vazante é a formação de uma recirculação na região da entrada atrás do Forte Santa 
Cruz, causada pela irregularidade da geometria da baía. Na situação de enchente 
as correntes foram mais intensas em toda a extensão da baía. Ao entrar na baía, as 
correntes sofrem uma intensificação na entrada diminuindo sua intensidade após 
o alargamento da linha de costa. Seguem pelo canal central da baía e se divide com 
parte do fluxo indo para oeste entre a Ilha do Governador e o continente, sofrendo 
uma intensificação neste ponto; parte segue pela margem leste entre a Ilha de Pa-
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quetá e o continente, e outra parte segue o curso do canal central da baía, passando 
entre a Ilha de Paquetá e a Ilha do Governador, contornando esta última. A veloci-
dade das correntes atrás da Ilha do Governador e da Ilha de Paquetá atingem valores 
da ordem de 0,30 ms-1. Assim como em preamar, houve a formação de um vórtice 
de recirculação logo atrás do Forte Santa Cruz (JICA, 1994). 

Esse estuário apresenta tipos de água muito diversos, mas demonstra certo 
padrão, como a maior concentração de material particulado em suspensão na área 
do fundo e em suas margens e menor no canal central (OLIVEIRA et al., 2016).

3. SENSORIAMENTO REMOTO PARA COMPREENSÃO 
ESPACIAL DOS TIPOS DE ÁGUA DA BAÍA DE 

GUANABARA 

O uso do sensoriamento remoto vem se mostrando muito eficiente para 
compreender a dinâmica de sistemas estuarinos complexos em vista de todas as 
vantagens que esta técnica proporciona, como: visão sinótica espacial, técnicas 
e algoritmos usados para gerar informações complementares, análises de séries 
temporais de grandes áreas, entre outros. 

As interações energia-matéria impactam diretamente em nossa habilida-
de de pesquisar o meio aquático através do sensoriamento remoto, fazendo com 
que esse meio seja considerado um dos alvos mais complexos de trabalhar, já que 
representa a complexa mistura de materiais particulados e dissolvidos com pro-
priedades ópticas características. A resposta espectral da água é o reflexo da inte-
ração de todos esses materiais presentes em suspensão e dissolvidos entre si e com 
as moléculas da água. Os principais componentes opticamente ativos (clorofila-a, 
material particulado orgânico e inorgânico e material dissolvido ou CDOM) pre-
sentes na água interagem com a radiação de forma diferenciada, alterando a cor 
da água, já que absorvem e/ou espalham a radiação de maneira seletiva.

A dificuldade é ainda maior nas águas classificadas como Caso-2 (MO-
REL & PRIEUR, 1977) (Figura 4). Mas, diversos trabalhos utilizaram o senso-
riamento remoto para extrair informações de águas costeiras e interiores a partir 
de dados espectrais da imagem com sucesso (EGLER et al., 2003; CRUZ et al., 
1998; BARROS et al., 2003). A Baía de Guanabara se enquadra no caso específi-
co de águas do caso-2 (OLIVEIRA et al., 2016; SOUZA, 2008; CARVALHO et 
al., 2014; JICA, 1994), costeiras e interiores, onde a compreensão sobre o com-
portamento espectral é mais complexa pela presença de matéria orgânica colorida 
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Figura 4: Constituintes das Águas do Caso 2.   

dissolvida (CDOM), partículas inorgânicas em suspensão e material fotossinté-
tico (MOREL & PRIEUR, 1977). A Baía de Guanabara se adequa como águas 
do caso-2, porque é constituída por uma complexa mistura das águas oceânicas 
com águas provenientes dos rios, com muita matéria orgânica e sedimentos. Sen-
do assim, a resposta espectral de suas águas da baía, dominada pelo CDOM, é o 
produto da interação entre o CDOM, sedimentos inorgânicos, material fotossin-
tético, entre si e com as moléculas de água (MOREL & PRIEUR, 1977).

Como esses constituintes presentes na água são de difícil distinção, é im-
portante que antes de qualquer análise seja minimizada a influência da atmosfera, 
através da correção atmosférica de imagem (CONCHA et al., 2016; PATISSIER 
et al., 2014). O Sensoriamento Remoto possibilita a obtenção de dados sinóticos 
acerca da distribuição dos componentes opticamente ativos, de maneira rápida e 
com baixo custo. A visão sinótica favorece a análise, já que a imagem possibilita a 
observação de toda a lâmina d’água em um mesmo instante, evitando assim o des-
locamento da água. Além disso, cada vez mais sensores têm sido criados para aten-
der aos ambientes aquáticos e com resoluções cada vez melhores. Paralelamente ao 
avanço tecnológico dos sensores, o desenvolvimento da ciência da computação tem 
possibilitado a criação de sistemas sofisticados para análise de dados geográficos e 
automação de tarefas de mapeamento. Em vista do exposto, constata-se que, atual-
mente, o Sensoriamento Remoto possui um conjunto de tecnologias que facultam 
o avanço das pesquisas sobre o meio físico (CAMARGO et al., 2008).
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Um dos objetivos ao se trabalhar com Sensoriamento Remoto é extrair 
informações contidas na imagem e codificá-las em formatos de fácil compreen-
são. A classificação de imagens ajuda a compartimentar, distinguir e identificar 
alvos na superfície da Terra. Para aprimorar sua qualidade é necessário que haja 
conhecimento sobre a área e o tema trabalhado. Diversas técnicas podem ser 
utilizadas para classificar uma imagem, variando quanto à complexidade do alvo 
e à autonomia do intérprete, mas todas almejam identificar padrões homogêneos 
caracterizadores de um determinado objeto ou classe temática, definidos pelo 
comportamento espectral dos alvos da superfície. Atualmente, busca-se aumentar 
o nível de automatização, através da classificação baseada em objetos (GEOBIA), 
que utiliza descritores diversos para a caracterização das classes (MENESES et al., 
2012; YU et al., 2016; BLASCHKE et al., 2010; BURNETT et al., 2003). 

A classificação em imagens orbitais é amplamente utilizada por diversas 
áreas do conhecimento, sendo comumente aplicada para criação de mapas de uso 
e cobertura da terra (ZHOU et al., 2008; BURNETT et al., 2003). Destaca-se a 
importância da classificação para diferenciar os tipos de água, principalmente em 
ambientes do Caso-2. Diversos trabalhos utilizam a classificação para distinguir 
diferentes tipos de água, feições oceanográficas e mesmo para identificar os compo-
nentes opticamente ativos presentes nela (SOUZA, 2008; BUKATA, 2005; SLO-
NECKER et al., 2016; DOXARAN et al., 2002; MILLER et al., 2004; ARRAUT 
et al., 2005; RUNDQUIST et al., 1996; ROELFSEMA et al., 2014; BARROS, 
2002; BARROS et al., 2003; AURIN et al., 2012; CONSTANTIN et al., 2016; 
BREZONIK et al., 2015; CHERUKURU et al., 2016; PAHLEVAN et al., 2014; 
OLIVEIRA et al., 2016). O uso da classificação em ambientes costeiros já foi verifi-
cado em alguns trabalhos (BREUNIG et al., 2007; CONCHA et al., 2016; MOL-
LERI et al., 2010; REIS et al., 2015) que mostraram sua eficácia e necessidade de 
aprimorar os métodos de classificar corpos d’água costeiros. É muito importante 
diferenciar os tipos de água em ambientes costeiros, pois assim consegue-se identi-
ficar a dinâmica de circulação das águas, a interferência do aporte de água doce, a 
exportação de materiais para o oceano e analisar a qualidade da água. 

4. OS TIPOS DE ÁGUA DA BAÍA DE GUANABARA

A Baía de Guanabara é um estuário de grande extensão e diversidade. Por isso, 
para compreender sua heterogeneidade, no que concerne às características dos materiais 
em suspensão na água, foram utilizadas técnicas de sensoriamento remoto para gerar 
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uma classificação dos tipos de água na Baía, através de dados de reflectância, das bandas 
de 1 a 8 (Figura 5), de uma imagem do sensor OLI/Landsat 8, obtida através da USGS 
(2015), de 05 de junho de 2015, em uma situação de período seco e maré vazante de 
sizígia. Com isso, busca-se o reconhecimento de um padrão espacial dos tipos de água.

Figura 5: Bandas espectrais do sensor OLI do Landsat 8.

Para realizar o pré-processamento da imagem foi realizada a sua correção 
atmosférica através da metodologia de VERMOTE et al. (1997) e de ANTUNES 
et al. (2012). Além disso, realizou-se uma composição colorida com contraste 
super saturado para destacar as diferenças dos tipos de água, auxiliando na discri-
minação de classes (Figura 6).

O processo de segmentação e classificação da imagem foi realizado no pro-
grama Ecognition Developer 8.9. A segmentação da imagem, que foi realizada utilizan-
do o algoritmo Multiresolution Segmentation, por crescimento de regiões, que utiliza 
atributos, tanto espectrais, quanto morfológicos (BAATZ & SCHÄPE, 2000). Para 
realizar a classificação dos tipos de água, foi utilizado o algoritmo Classifier.

A classificação ótica de massas de água faculta a compreensão de pro-
cessos físicos e biogeoquímicos e permite otimizar algoritmos de cor do oceano 
(CARVALHO et al., 2014). Neste estudo, foram identificadas 7 classes óticas de 
águas na Baía de Guanabara e na plataforma continental interna adjacente à baía 
(Brasil), com base nos valores de reflectância dos objetos presentes na imagem, 
como pode ser visto na Figura 7.

A variabilidade dos tipos de água na Baía de Guanabara podem ser explica-
dos pela vazão dos rios (influenciada diretamente pela precipitação), pela localização 
do aporte de água doce, pelo padrão de distribuição de salinidade, regime de ven-
tos, disponibilidade de luz, variação da maré, morfologia do estuário, estratificação 
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Figura 6: Composição colorida com contraste super saturado e segmentação da imagem.
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Figura 7: Classificação dos tipos de água da Baía de Guanabara/RJ no dia 05/06/2015.
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da coluna d’água e aporte de resíduos industriais, esgoto doméstico e fertilizantes 
agrícolas (BARROS, 2003; MELO, 2015; OLIVEIRA et al., 2016). Como a baía 
é muito dinâmica, qualquer intervenção gera uma resposta muito rápida, impac-
tando diretamente na resposta dos elementos opticamente ativos na água. Com o 
aumento da interferência antrópica na bacia da Baía de Guanabara, mais complexos 
tornam-se os padrões espaciais de suas águas, pois maior é o aporte de sedimentos 
e nutrientes (KJERFVE et al., 1997; AGUIAR et al., 2016; SOARES-GOMES et 
al., 2016). As regiões marginais da baía apresentam maior concentração de MPS 
em relação às áreas mais centrais, principalmente, próximo à desembocadura de 
rios, canais e emissários. Porém, dependendo do regime hidrodinâmico, essas con-
centrações mais elevadas podem ser transportadas para as áreas mais centrais (JICA, 
1994; GUIMARÃES et al., 2007). Para facilitar o entendimento sobre os tipos de 
água, foi elaborado um mapa com alguns pontos de referência da região (Figura 8).

Observando a classificação dos tipos de águas da Baía de Guanabara (Fi-
gura 7), pode-se verificar que a nordeste, no fundo da baía, destaca-se a classe de 
água 2, caracterizada pela intensa descarga fluvial e grande concentração de MPS. 
É uma área localizada na desembocadura de importantes contribuintes, como o 
rio Caceribu, Macacu, Guaraí, dentre outros. Essa mesma classe, a água 2, apa-
rece em outras partes, destacando a presença de alta concentração de sedimen-
tos nas margens da baía (média de 6 a 8 mg L-1, ultrapassando esses valores em 
algumas áreas). Em várias partes do entorno da Ilha do Governador, próximo à 
Ilha do Boqueirão e da Ilha D’água, essa classe aparece, como um reflexo de áreas 
protegidas que possibilitam a concentração de MPS (JICA, 1994; KJERFVE et 
al., 1997; AGUIAR et al., 2016; SOARES-GOMES et al., 2016). Outra área que 
essa classe aparece é no entorno da pluma do Iguaçu, que é uma região de baixa 
circulação e grande aporte de MPS oriundo dos rios Iguaçu, Estrela, Sarapuí etc. 
Esses rios são altamente degradados, pois cortam uma área densamente urbani-
zada e industrializada, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, e recebem uma 
enorme descarga de esgoto doméstico e resíduos industriais (RANGEL, 2011). 
Além disso, esses rios sofreram com obras de dragagem e retificação contribuindo 
para o aumento do assoreamento na baía. Acompanhando a margem oeste da 
baía, evidencia-se outra área marcada pela classe de água 2, exatamente na descar-
ga do Canal do Galeão, do Canal do Cunha e do Canal do Mangue, que contri-
buem com grande aporte de MPS. Diametralmente a essa área, na margem leste 
da baía, próximo ao porto de Niterói, estendendo-se ao sul da Ilha do Mocanguê, 
englobando o litoral do centro de Niterói, distinguem-se outra faixa da água 2.
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Adjacente à água 2, a nordeste da baía, encontra-se a água 3, que possui 
concentração de MPS intermediária entre a água 2 e a 7. A água 2 sofre a influência 
direta da descarga fluvial a nordeste-leste da baía, oriunda de rios que cortam o 
manguezal de Guapimirim e áreas urbanizadas de São Gonçalo, Itaboraí, Guapimi-
rim e Magé, que contribuem com muitos poluentes. Contígua à água 3, encontra-
-se a água 7, que é característica do canal central da baía, marcado pelo vale fluvial 
Plestocênico, como descrito anteriormente. Essa área é caracterizada por ter grande 
entrada de água salina, formando um canal direto de ligação com a zona costeira. 
O fluxo de água doce a nordeste e leste é maior que a noroeste e oeste, por isso, a 
água 3 é menos salina que a 7 (JICA, 1994; KJERFVE et al., 1997; AGUIAR et 
al., 2016; SOARES-GOMES et al., 2016). Além disso, a Ilha do Governador, a 
noroeste, cria uma barreira à circulação nessa área. Sendo assim, pode-se verificar a 
diferença bem clara entre os tipos de água do nordeste, do noroeste e do canal cen-
tral da baía. A água do canal central avança mais para a porção noroeste-oeste, por 
conta dos fatores mencionados acima, a barreira da Ilha do Governador e a descarga 
fluvial maior da parte nordeste da baía (MELO, 2015). Para corroborar a diferença 
observada na classificação entre a água 3 e a água 7, foi analisada a concentração de 
MPS nesses dois meios, constatando que na água 3 os valores variam entre 5 – 20 
mg L-1, e na água 7 entre 2 – 4 mg L-1 (SOARES et al., 2016). Pode-se observar a 
presença de água 3 na enseada de Charitas/Niterói, que por ser uma área mais pro-
tegida das correntes acaba gerando uma maior concentração de MPS (BAPTISTA 
NETO et al., 2006; GUIMARÃES et al., 2007; AGUIAR et al., 2016). A boca da 
baía é outra área que a água tipo 3 foi destacada, principalmente em sua porção a 
leste, demarcando parte da pluma. O canal central na boca da baía se divide em 
duas partes, onde a porção leste possui descontinuidades e bancos de lama e, a 
porção oeste, apresenta ligação direta com o oceano. A batimetria e as correntes na 
área justificam a presença de dois tipos de água na boca da baía, se deslocando mais 
para leste, ocorre pequena retenção de MPS pelas ilhas do pai, mãe e menina, entre 
as praias de Itacoatiara e Itaipú. Sendo assim, essa classificação delimita a variação 
lateral na entrada da Baía de Guanabara em uma situação de baixa vazão fluvial 
(CATANZARO et al., 2004).

Verifica-se a presença de água do tipo 3 na borda da feição elíptica forma-
da a sudeste da Ilha do Governador e em seu centro uma água do tipo 6. Essas são 
características que fortalecem a hipótese dessa estrutura ser um vórtice ciclônico, 
através do qual é gerada uma massa de água aprisionada e uma região de sedimen-
tação facilitada. A configuração dessa área na classificação coincide com a imagem 
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gerada pela razão de bandas e aquela destacada pela composição colorida. A água 
central, no caso a tipo 6, teria menor concentração de MPS em relação com a 
água das bordas dessa estrutura, no caso a água 3. Esses tipos de água marcam a 
estrutura do vórtice, evidenciada pela razão de bandas. Essa feição oceanográfica 
pode ser formada pela diferença na velocidade das correntes, entre a parte leste e 
oeste da baía (CATANZARO et al., 2004; MELO, 2004; BÉRGAMO, 2006). 

A água 6 foi observada no centro do vórtice e na área costeira contígua à 
baía. A água que sai da baía carrega o MPS em direção à zona costeira, e vai sendo 
diluída com a mistura da água oceânica com a água do estuário. Sendo assim, a 
área oceânica de influência da baía é marcada pela água 3 e pela água 6, represen-
tando a gradação de concentração de MPS e diluição da água estuarina. Na zona 
oceânica, vizinha à água 6, destaca-se a água 1, com menor concentração de MPS 
e mais caracterizada pela água oceânica. Verificou-se que as águas 1 e 6 possuem 
pequena diferença nos valores de MPS, mas outros elementos opticamente ativos 
estão envolvidos na análise (OLIVEIRA et al., 2016). Conclui-se que existem 
outros componentes opticamente ativos diferenciando as águas 1, 6 e 7. 

As classes de água 3, 6 e 7 possuem grande semelhança, o que é muito coerente 
por conta de suas respectivas localizações, sendo caracterizadas pela mistura de água 
estuarina e oceânica (MIRANDA et al., 2002). Decidiu-se criar essas três classes por 
algumas diferenças espectrais e pelo conhecimento acerca da dinâmica das águas na Baía 
de Guanabara, segundo literatura (BAPTISTA NETO et al., 2006; GUIMARÃES et 
al., 2007; RANGEL et al., 2011; MELO et al., 2015; AGUIAR et al., 2016). 

O tipo de água destacado na classificação como 4 é determinado por in-
tensa concentração de sedimentos e pode ser observado em áreas protegidas, com 
grande descarga de MPS, no fundo da baía à noroeste e bem próximo à saída do 
canal do Galeão, do Cunha e do Mangue, além da área na margem leste próxima 
ao porto de Niterói. De maneira geral, observou-se a concentração de sedimentos 
maior nas margens (JICA, 1994; KJERFVE et al., 1997; AGUIAR et al., 2016; 
SOARES-GOMES et al., 2016). 

Salienta-se a presença da água tipo 5 como característica da pluma do 
Iguaçu, que sugere uma menor concentração de MPS. Como não temos dado 
in situ da área da pluma do Iguaçu, apenas podemos supor que o intenso fluxo 
de água doce do rio, não permite que o MPS fique ali retido. A classe de água 
5 possui menor concentração de MPS, mas é uma água extremamente poluída. 
Verificou-se a presença dessa classe de água nas adjacências de locais altamente 
poluídos. Destaca-se os seguintes locais: Ilha d’água; próximo ao Boqueirão, na 
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área de cais de grandes embarcações; perto ao Porto de Niterói e do porto da 
BRASCO, em área de grande fluxo de embarcações; nas cercanias de áreas fa-
velizadas da Ilha do Governador; perto do Canal do Mangue (Porto do Rio de 
Janeiro) e do Canal do Cunha (JICA, 1994; BARROS et al., 2003; BAPTISTA 
NETO et al., 2006; AGUIAR et al., 2016). A discussão realizada com base na 
classificação, foi respaldada pela literatura da área e pelo conhecimento acerca do 
aporte de poluentes e sedimentos na baía. 

5. ANÁLISE ESPECTRAL DE AMOSTRAS DOS TIPOS DE 
ÁGUAS DA BAÍA DE GUANABARA

Foram extraídas amostras dos tipos de águas para realizar a análise do 
comportamento espectral de cada tipo de água. Como observam-se nas figuras 7, 
8 e 9, a amostra de água considerada como água 1, possui características de água 
oceânica sem tanto sedimento oriundo da Baía de Guanabara e foi coletada no 
oceano, próximo ao litoral do Rio de Janeiro, a oeste da baía. As amostras iden-
tificadas como água 2, localizam-se na desembocadura de rios da área da APA de 
Guapimirim, sendo assim, é uma água com muito sedimento em suspensão e ma-
téria orgânica proveniente do manguezal. A água 3 foi selecionada na área a leste 
da ilha de Paquetá, próximo a margem leste da Baía de Guanabara, englobando 
a área de desembocadura do rio Imboaçú, litoral do município de São Gonçalo. 
As amostras da água 4 foram extraídas da área a noroeste da Ilha do Governador, 
canal do Galeão e entre a Ilha do Governador e a Ilha do Fundão. Trata-se de uma 
área com grande descarga de sedimentos e matéria orgânica, proveniente de rios 
altamente poluídos, tais como, o rio Pavuna, Irajá, que passam por áreas densa-
mente urbanizadas e industrializadas. Foi identificada uma pluma, muito bem 
delineada e com características espectrais diferentes do entorno, na foz dos Rios 
Sarapuí e Iguaçu. Sendo assim, as amostras de água 5 foram extraídas dessa área. 
A água 6 foi amostrado no Oceano Atlântico, bem próximo à Baía de Guanabara, 
com o objetivo de identificar a pluma de sedimentos que sai da baía. As amostras 
da água 7, foram extraídas a leste da Ilha do Fundão. 

A figura 10 demostra os valores de reflectância mínimos e máximos, por 
banda, em cada classe de água. Através deles pode-se observar diferenças significati-
vas entre as classes. Na água 1 os valores de reflectância são os menores em relação 
às demais classes, não ultrapassando o valor 1,80% na banda 1 e apresentando 
decréscimo contínuo dos valores de reflectância, da banda 1 até a banda 7, caracte-
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Figura 9: Localização e características das classes de água selecionadas na Baía de Guanabara/RJ, 
utilizando o sensor OLI/Landsat 8.

rística de uma água com menos MPS, ou seja, mais pura (FERREIRA et al., 2009; 
POLIDORIO, et al., 2004). O que se destaca na água 2 são os maiores valores 
de reflectância se encontrarem na banda 3, entre 2,50% e 4,10%. Além disso, em 
algumas amostras, os valores de reflectância na banda 4 ultrapassam os valores da 
banda 1 e 2. Na água 3, verifica-se pequena absorção nas bandas 2 e 4 e valores de 
reflectância mais elevados na banda 3. Quando a concentração de clorofila aumen-
ta na coluna d’água, observa-se decréscimo na reflectância nos comprimentos de 
onda do azul e do vermelho e um aumento na faixa do verde (JENSEN, 2011). 
A água 4 é a que apresenta os maiores valores de reflectância, principalmente na 
faixa do visível. Sabe-se que com o aumento da concentração de MPS a reflectância 
aumenta, principalmente, na região do visível (BREUNIG et al., 2007). A classe 
de água 5 foi selecionada por se destacar visualmente na imagem e por ser a pluma 
formada próxima à foz de um importante rio contribuinte na baía, o rio Iguaçu. 
Seu comportamento espectral assemelha-se à classe 7, mas apresenta maior variação 
entre valores máximos e mínimos, e a banda 5 possui valores mais elevados em re-
lação a essa mesma banda na classe 7. A água 3 distingue-se da água 6 na banda 4 e 
na banda 5, com valores bem superiores. Na água 7, a banda 1 possui valores mais 
elevados que as demais, variando entre 3,00% e 4,00%. Já na água 6, as bandas 1, 
3, 4 e 5 possuem valores bem menores que aqueles encontrados na água 7 nessas 
respectivas bandas. À medida que a concentração de MPS aumenta, além de elevar 
os valores de reflectância no visível, também aumenta os valores nos comprimentos 
de onda mais longos (JENSEN, 2011), como observou-se na banda 5 das amostras 
2, 4 e 5, e, em um pouco também nas amostras 3 e 7.

A Baía de Guanabara apresenta alguns bancos de lama localizados nas 
desembocaduras dos principais tributários. Desta forma, é necessário que se crie 
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uma classe específica para esta feição afim de evitar qualquer equívoco na etapa 
de classificação. Além disso, a resposta espectral destas feições é bem diferente 
das demais classes de água e apresentam dois grupos de amostras evidenciados 
pela curva de reflectância (Figura 11). Um comprimento de onda que separa 
muito bem a água do continente é a banda 5. Nessa banda, a água possui grande 
absorção e o continente, ilhas, embarcações, construções e os bancos de lama, 
apresentam valores de reflectância mais elevados (JENSEN, 2011). Em todas as 
amostras de banco de lama, pode-se observar um pico de reflectância na banda 5, 
diferenciando-as claramente das amostras de água. 

As amostras de banco de lama de 1 a 16 (em azul), foram coletadas na foz 
de rios a nordeste da Baía de Guanabara, na área junto ao manguezal de Guapi-
mirim e as amostras 17 e 18 (em verde) foram coletadas na foz do rio Estrela. O 
segundo grupo, que abarca as amostras 19 a 25, apresentou diferenças na reflec-
tância das bandas 1 e 2. As amostras 19 a 21 (em amarelo), foram extraídas da foz 
do rio Iguaçu/Sarapuí, e as amostras de 22 a 25 (em vermelho), na foz dos rios 
Pavuna e Irajá, área a noroeste da Ilha do Governador. 

A diferença encontrada na resposta espectral pode estar relacionada às 
diferenças nas características dos bancos de lama, seja no teor de água, sedimen-
tos ou matéria orgânica oriunda dos rios poluídos. O comportamento espectral 
dos bancos de lama nas amostras 1 a 16, indicam a possibilidade da presença da 
clorofila por causa do pequeno pico na reflectância da banda 3 e a leve absorção 
nas bandas 2 e 4 (JENSEN, 2011). Os valores de reflectância menores nas bandas 
1 e 2, em relação ao segundo conjunto de amostras, demostra que o primeiro 
conjunto forma um banco de lama mais escuro. Já o segundo grupo de amostras 
apresenta valores de reflectância mais elevados nos menores comprimentos de 
onda, com decréscimo contínuo até a banda 4. Todas as amostras apresentam o 
mesmo comportamento nas bandas 5, 6 e 7, com um grande aumento da reflec-
tância na banda 5 e posterior diminuição dos valores até a banda 7. 
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6. CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS  
DA BAÍA A SEREM DESTACADAS

Ao analisar a classificação dos tipos de águas da Baía de Guanabara, algu-
mas características acerca da circulação e dinâmica da Baía se destacaram e serão 
pontuadas a seguir.

A) ÁREA DE INFLUÊNCIA 
DA BAÍA DE GUANABARA NA ZONA COSTEIRA

Uma das grandes relevâncias em se estudar ambientes estuarinos é con-
seguir determinar a capacidade de exportação de poluentes para a área costeira 
(MELO, 2015). Daí o grande interesse em identificar e delimitar a pluma estuari-
na, já que relaciona-se com a importância do conhecimento acerca da exportação 
de propriedades ou de substâncias, como salinidade, sedimentos em suspensão, 
produtos químicos naturais ou patogênicos, materiais biológicos e nutrientes 
(MIRANDA et al., 2002). 

As plumas costeiras, também denominadas plumas de turbidez, têm pa-
pel fundamental no transporte de material entre continente e oceano. As plumas 
costeiras, devido a sua maior concentração de MPS, destacam-se nas imagens, 
contrastando com as águas oceânicas. A dinâmica de dispersão da pluma estuari-
na pode ser controlada por diversos fatores, tais como, magnitude e frequência da 
descarga fluvial, regimes de ventos, de correntes e de maré, batimetria local e da 
força de Coriolis (PIMENTA et al., 2005; RODRIGUES et al., 2009). Sua dis-
persão é determinada pela vazão dos rios, pelas correntes de maré, pelos ventos e 
pelo regime de ondas, em conjunto com a configuração geomorfológica do litoral 
e da plataforma continental (OLIVEIRA et al., 2012). 

Foi delineada a área de influência direta da Baía de Guanabara na re-
gião costeira, em 3 faixas de diluição opticamente ativas, do dia 05/06/2015, no 
momento do imageamento (Figura 12). A passagem do OLI/Landsat 8 sobre a 
baía ocorreu bem próximo da influência máxima da maré vazante, sendo assim, a 
pluma estava, no momento do dia do seu máximo alcance na zona costeira. Ainda 
que não seja o limite exato da pluma, usou-se esse termo para diferenciar a área 
de influência da baía, através dos componentes opticamente ativos visualizados 
na imagem OLI/Landsat 8. Para determinar as melhores bandas espectrais da 
imagem para realizar a composição colorida e destacar a pluma, foi feita a corre-
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Figura 12: Estimativa do limite da pluma, em duas faixas de diluição, considerando-se apenas os 
componentes opticamente ativos, através da composição colorida (8/3/4) da imagem do sensor OLI/
Landsat 8, do dia 05/06/2015. A linha amarela pontilhada demarca a primeira faixa, com mais MPS 
e a linha vermelha marca o segundo limite da pluma de sedimentos, bem diferenciados na imagem.
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lação entre valores de MPS (SOARES et al., 2016) e os valores de reflectância da 
imagem por banda. As melhores correlações foram observadas nas bandas 3, 4 e 
8, com valores de 0,78, 0,82 e 0,87, respectivamente, justificando a escolha dessas 
bandas para a identificação da área de influência da baía na região costeira. 

Alguns trabalhos verificaram que na maior parte do tempo a pluma 
apresenta uma propagação para leste, mas em alguns momentos apresentou pro-
pagação para sudoeste e oeste. Foi identificada uma área no oceano com água 
proveniente da baía, que apresentou nesse instante, deslocamento maior para a 
parte do oceano a leste da baía, área de Niterói e Maricá. Apesar dessa área ter 
concentrações baixas de MPS (água 6), são maiores que as águas vizinhas (água 
1), destacando-se na imagem através de valores de reflectância bem distintos. Na 
data trabalhada, por ser característica de período seco, a pluma não se apresentou 
muito extensa, já que possui relação direta com a sazonalidade da descarga fluvial 
para a baía. Sendo assim, a água tipo 6 é característica da pluma, ou seja, é uma 
água de influência da baía na região costeira. 

B) DUAS CLASSES DE ÁGUA BEM DISTINTAS A NO E A NE

Em todas as classificações, pode-se destacar dois tipos de água distintos no 
fundo da baía. A área do fundo da baía possui diversas desembocaduras de rios e as 
águas presentes ali são um reflexo da água desses rios. A maior descarga de água doce 
para a baía ocorre pelas laterais, influenciando o gradiente de salinidade e a distri-
buição do MPS, mais elevados em suas margens. A Baía de Guanabara possui uma 
bacia de drenagem com área de cerca de 4.600 km2, englobando quase toda a região 
metropolitana (GUIMARÃES et al., 2007; KJERFVE et al., 1997). Sendo assim, há 
total coerência da água do nordeste da baía ser diferente da água e noroeste. 

A área do fundo da baía a nordeste recebe as águas de rios que passam 
pela APA de Guapimirim, com amplos canais de maré associados ao manguezal. 
Esses rios, tais como o Macacu, Guapi, Guaraí e Guaxindiba, contribuem com 
grande aporte de água doce para a baía. Outro rio que gera grande aporte de água 
para a baía é o Imboaçu, passando pelo município de São Gonçalo, que apresenta 
condições de grande degradação. Os rios que desaguam na baía a noroeste e a 
oeste, passaram por grandes intervenções, como a canalização, dragagem e reti-
linização dos canais, aumentando a taxa de assoreamento da baía e as enchentes 
crônicas nas cidades. Essa área, capta as águas de rios como o Iguaçu, Sarapuí, Pa-
vuna, Estrela, dentre outros, que passam por áreas altamente urbanizadas, como 
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a Baixada Fluminense e a cidade do Rio de Janeiro, recebendo esgoto doméstico 
sem tratamento, resíduos industrias, insumos agrícolas e muito material parti-
culado, sendo assim, altamente poluídos (KJERFVE et al., 1997; JICA, 1994). 
Percebe-se também classes de águas distintas nas margens leste e oeste e no canal 
central, fato que também ocorre pela influência dos rios e canais contribuintes. 

Segundo KJERFVE et al. (1997) e OLIVEIRA et al. (2016), as maiores 
concentrações de clorofila-a se encontram nas margens leste, oeste e noroeste 
(Chl-a > 70 mg.m-3), por conta do grande aporte fluvial e emissários urbanos/
industriais na área. Afirmam também, que altas concentrações são observadas 
no extremo norte e que as menores concentrações situam-se no canal principal 
de circulação. Assim como, que a porção nordeste apresenta valores constantes 
de clorofila-a (Chl-a ~ 30 mg.m-3) o ano todo e menores que o noroeste. Neste 
caso, a diferença entre as concentrações de clorofila, na porção nordeste e noroes-
te, consiste em aspectos como maior aporte de nutrientes, em função do esgoto 
doméstico e circulação mais restrita. 

Sendo assim, acredita-se que a água 2 é diretamente influenciada pelo 
manguezal de Guapimirim. Já a água 5 possui muitos nutrientes, sendo domina-
da pelo CDOM, por conta do esgoto, resíduos industriais e fertilizantes agríco-
las (AGUIAR et al., 2016; MELO et al., 2015; AURIM & DIERSSEN, 2012; 
BREZONIK et al., 2015; SLONECKER et al., 2016). A água 4 também possui 
essas características, porém, como maior concentração de MPS. Nas áreas onde 
a velocidade da água é menor, percebe-se a maior concentração de MPS, ligada à 
área de circulação restrita.

C) ÁGUA DA REGIÃO DO CANAL CENTRAL

A batimetria da Baía de Guanabara (Figura 3) é complexa, devido a sua ori-
gem por tectonismo e posterior afogamento marinho de uma bacia fluvial pleistocê-
nica e pela sedimentação estuarina. Apresenta profundidade média de 7 metros, com 
80% de sua área expondo valores inferiores a 10 metros. O canal central da Baía de 
Guanabara apresenta direção norte-sul e se estende da desembocadura até a porção 
mais interna da baía, tornando-se mais rasa até desaparecer por completo em decor-
rência da sedimentação. Na boca da baía o canal principal se divide em dois, onde o 
canal da esquerda sofre estreitamento e é contínuo, já o canal da direita se estreita e 
desaparece em alguns pontos. Na área entre a Ilha do Governador e a Ilha de Paquetá 
o canal central se divide em dois ramos: um a noroeste, contornando a Ilha do Gover-
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nador, e outro a nordeste em torno da Ilha de Paquetá. É a área mais funda da baía, 
onde as profundidades são superiores a 20 metros, podendo ultrapassar os 50 metros 
(KJERFVE et al., 1997; MELO et al., 2015; GUIMARÃES et al., 2007). 

No canal central a velocidade das correntes são mais elevadas e há contato 
direto com a área costeira, ou seja, com a água de origem marinha. A região do 
canal central e suas ramificações no fundo da baía são os locais onde ocorrem os 
principais fluxos da água marinha e consequente mistura com a água continental, 
dentro da baía, com baixa concentração de MPS, cerca de (5 mg L-1) (SOARES 
et al., 2016). Diversos trabalhos corroboram essa observação (KJERFVE et al., 
1997; OLIVEIRA et al., 2016). 

Uma das principais forçantes que determina a circulação no ambiente estuari-
no é a descarga fluvial (MELO, 2004). A baía recebe descarga de água doce constante de 
diversos rios, tais como, Caceribu, Macacu, Iguaçu, Saracuruna, Suruí, Magé, Estrela, 
Imboaçu, dentre outros. Para estimar a entrada de água doce na baía KJERFVE et al. 
(1997), utilizou relações semi-empíricas obtendo a vazão média anual de 100 m3s-1, va-
riando entre 33 m3s-1 em julho a 186 m3s-1  em janeiro e dezembro. Por meio do mesmo 
método (MIRANDA et al., 2002), estimou-se a vazão de água doce para a baía, do dia 
do campo e dos 10 dias anteriores, totalizando 15 m3s-1. Sendo assim, como a vazão es-
tava baixa, no momento do imageamento a influência marinha foi detectada até a região 
do fundo, na porção oeste, marcada pela classe de água 7. Na porção leste, embora haja 
uma ramificação neste sentido, não ocorreu o mesmo em função da influência dos tri-
butários desta região, que contribuíram com um concentração maior de MPS, criando 
outro tipo de água, o tipo 3. Pode-se observar uma diferença nítida na concentração de 
MPS entre essas duas classes de água, apresentando valores de 5 – 20 mg L-1 na classe 
de água 3 e 2 – 4 mg L-1 na água 7 (SOARES et al., 2016).

D) ESTRUTURA HIDRODINÂMICA 
EM FORMA ELÍPTICA

Entre a ponte Rio-Niterói, a Ilha do Fundão, ao sul-sudeste da Ilha do 
Governador, destaca-se uma área em formato elíptico, com classes de água di-
ferentes do entorno. Como essa é uma área que apresenta um gradiente lateral 
intenso (KJERFVE et al., 1997; JICA, 1994; BÉRGAMO, 2006) oriundo da 
irregularidade da linha de costa da baía e configuração da batimetria, existe uma 
variação lateral de velocidade que pode gerar estruturas dinâmicas como a ob-
servada na imagem e delimitada pela técnica de classificação, semelhante a um 
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vórtice. Mas, cabe ressaltar que nenhum estudo foi realizado para averiguar os 
mecanismos de formação desta estrutura dentro da baía. 

Segundo SOUZA (2008), os vórtices são feições bem delineadas, defini-
das, elípticas, em que gradientes de propriedades físicas o delimitam em superfí-
cie e em subsuperfície em relação às águas do entorno. Eles são responsáveis por 
uma parte de processos de troca de nutrientes, salinidade, temperatura, energia. 

Observando a classificação, pôde-se destacar que a área central dessa es-
trutura possui um tipo de água com menos MPS e menos clorofila-a. Apresenta 
valores de reflectância inferiores a área entorno, podendo-se destacar duas caracte-
rísticas: valores da banda 6 (SWIR 1) inferiores aos da banda 7 (SWIR 2) e valores 
muito menores na banda 8 (PAN) em relação aos verificados nas áreas adjacentes. 
A elipse no entorno dessa área central, apresenta valores de MPS, clorofila-a e 
reflectância mais elevados que a área entorno. Por conta dessas observações e do 
conhecimento acerca da circulação na baía (JICA, 1994; KJERFVE et al., 1997; 
BÉRGAMO, 2006), levanta-se a hipótese que essa estrutura é um vórtice ciclôni-
co, gerado pelas diferentes velocidades das correntes. A velocidade das correntes 
é mais intensa no canal central do que nas áreas adjacentes (JICA, 1994; MELO, 
2015), provocando assim o movimento ciclônico, gerando um movimento as-
cendente, em que a água do fundo, mais salina, mais densa e com menos MPS, é 
levada à superfície, ficando com as mesmas características da água costeira. Como 
não há coleta de dados como salinidade, temperatura, etc. dessa área no dia do 
imageamento, buscaremos comprovar essa afirmativa em trabalhos futuros. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A variabilidade de tipos de água na Baía de Guanabara está relacionada 
diretamente à circulação interna, à pluviosidade na bacia hidrográfica, à variação 
da maré, à batimetria e ao estreitamento do canal. O aporte de água que a bacia 
hidrográfica ocasiona impacta diretamente sobre essa variação dos tipos de água 
no que concerne à matéria orgânica dissolvida, nutrientes, sedimentos e poluen-
tes dos mais diversos tipos e origens. No estudo em tela, foram observadas as di-
ferenças com relação à água superficial, já que o sensor remoto só é capaz de obter 
dados da zona fótica, ou seja, da região da coluna d’água que a radiação penetra e 
retorna com a assinatura espectral do objeto. 

A água é um alvo especialmente complexo de trabalhar em sensoriamento 
remoto, já que os valores de reflectância variam de acordo com as características do 
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material particulado e dissolvido presentes no corpo d’água, da espuma e das bolhas 
na superfície, além do vento a da geometria de aquisição de imagem. Em ambientes 
costeiros essa tarefa é mais complexa pela diversidade de componentes opticamente 
ativos na água. Esse trabalho foi realizado utilizando o sensor OLI a bordo do Land-
sat 8, por ser promissor para monitorar regiões costeiras e fechadas, trabalhando 
com cor do oceano, através de classificação espectral das massas de água.

A classificação orientada a objeto multiespectral identificou diferentes ti-
pos de água na Baía de Guanabara ressaltando sua compartimentação dinâmica. 
Esta compartimentação evidenciou sua complexidade e diferenças espectrais entre 
grandes áreas, tais como, o fundo, as margens e o canal central. Esse quadro é uma 
consequência das contribuições diferenciadas da rede de drenagem, do entorno da 
baía, associada às características hidrodinâmicas locais. 

Independente da combinação dos descritores utilizados na etapa de clas-
sificação, alguns padrões se repetiram, mostrando que essa técnica pode ser aplica-
da para identificar padrões gerais de distribuição das águas. Classificadas a partir 
da resposta espectral, da água e dos elementos opticamente ativos presentes, ob-
servou-se: uma variação leste-oeste dos tipos de água, a presença de uma estrutura 
hidrodinâmica em forma elíptica, uma área de influência da baía na zona costeira 
se deslocando principalmente para leste, tipos de água diferenciados a noroeste e 
a nordeste da baía. Por fim, a classificação forneceu um panorama sinótico dinâ-
mico da água na Baía de Guanabara no período seco. Este método pode ser repli-
cado pra qualquer outro período ou estuário, com a vantagem da visão sinótica, 
custo reduzido, grande série temporal e rapidez de análise.
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Os estuários são interfaces críticas entre o ambiente marinho e o terrestre. 
São considerados um dos sistemas mais vulneráveis do mundo, como resultado 
das mudanças globais e da intensificação de eventos extremos. Se por um lado são 
constituídos por áreas geomorfologicamente protegidas com alta produtividade 
biológica, por outro lado apresentam intensa atividade econômica, como resul-
tado das convenientes condições de tráfego e disponibilidade de diferentes recur-
sos naturais. Essas regiões, por serem zonas de transição, são influenciadas pelo 
input continental através dos rios que deságuam no oceano, resultando em um 
ambiente dinâmico e sensível. Como resultado, os sedimentos depositados nos 
estuários se tornam componentes importantes dos ecossistemas, devido às suas 
propriedades físico-químicas e ao potencial acúmulo de poluentes nos mesmos. 
Nos últimos anos, os sedimentos foram cada vez mais reconhecidos como um dos 
principais sumidouros e fontes de contaminação, fornecendo um elo essencial 
entre os processos químicos e biológicos (Baptista Neto et al., 2006).

Vários autores destacam a grande influência dos regimes fluviais nos 
estuários tropicais, especialmente aqueles localizados em zonas de micromaré 
(Moskalski e Torres, 2012). Mudanças na descarga de água doce afetam a distri-
buição de salinidade e os padrões de circulação gravitacional, alterando os ciclos 
de ressuspensão/transporte/deposição de sedimentos. Durante eventos de baixa 
frequência de descarga de água doce, o transporte dos sedimentos em suspensão 
é geralmente alto, o que leva a mudanças consideráveis nos padrões de deposição 
no sistema estuarino. Além disso, grandes quantidades de água doce, na maioria 
das vezes, levam a uma mudança da cunha salina em direção ao prodelta promo-
vendo o fluxo de sedimentos em direção à plataforma continental. Entretanto, 
esses processos de transferência de sedimentos são altamente regulados pela geo-
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morfologia local e a eficiência da dinâmica de captura de sedimentos na zona de 
máxima turbidez (Prandle, 2009).

A deposição de sedimentos em ambientes costeiros marítimos é um pro-
cesso natural influenciado pela geografia, geologia, geomorfologia e variabilidade 
climática. No entanto, após a rápida urbanização, os sedimentos transportados 
da bacia hidrográfica para as baías aumentaram juntamente com as cargas de nu-
trientes e metais pesados associados (Catanzaro et al., 2004; Baptista Neto et al., 
2006), representando um grande problema ambiental. A caracterização do fundo 
marinho quanto à distribuição superficial dos sedimentos é de primordial impor-
tância dentro de um diagnóstico ambiental, uma vez que os sedimentos finos (fra-
ção silte/argila) têm sido reconhecidos como importantes fixadores de poluentes. 

1. BAÍA DE GUANABARA

A Baía de Guanabara, com aproximadamente 400 Km², é rodeada pela 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro e caracterizada por uma alta densidade 
demográfica com o segundo maior parque industrial do Brasil. Além disso, abran-
ge diretamente os municípios de Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Guapimirim, 
Magé, Duque de Caxias e Rio de Janeiro. Esta baía é um dos maiores sistemas es-
tuarinos do Brasil sendo reconhecida internacionalmente por sua biodiversidade, 
importância ecológica e seus altos níveis de poluentes. O acelerado desenvolvi-
mento urbano, agrícola e industrial no século passado, levou a modificações subs-
tanciais na região do seu entorno devido ao intenso desmatamento, expansão da 
agricultura e célere urbanização. A partir destes acontecimentos, novas questões 
ambientais (a destruição dos ecossistemas periféricos à baía, o assoreamento de 
seu espelho d’água, o uso descontrolado do solo e seus efeitos adversos em termos 
de poluição e assoreamento) foram levantadas (Soares-Gomes et al., 2016).

Amador (1980, 1997), baseado nas curvas de variações do nível do mar 
de Suguio et al. (1985), testemunhos datados por 14C nas cristas de praia e dados 
de geofísica de 3,5 kHz. definiu três unidades sedimentares principais para a Baía 
de Guanabara. A unidade basal é formada com sedimentos derivados da Forma-
ção Macacu (Pleistoceno Superior). Acima dela o autor observou uma argila con-
tinental, unidade de origem fluvial seguida por uma unidade sedimentar superior 
é composta por areia e lamas estuarinas do Holoceno. Com base nesta sequência 
estratigráfica e nas curvas de variação do nível marinho, estipulou-se que a Baía 
de Guanabara iniciou sua formação entre 10.000 e 8.000 anos AP. 
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Cerca de 5.100 anos AP, foi observada a maior elevação do nível do mar 
no Holoceno, conhecida localmente como transgressão da Guanabarina, gerando 
depósitos marinhos a 30 km da margem da baía modernas sendo observada a 
formação de escarpas de corte por onda nas formações Macacu e Caceribu. Du-
rante esta fase, um terraço marinho (TM2) foi construído 4 m acima do nível do 
mar atual. Posteriormente, com base nas curvas do nível do mar de Suguio et al. 
(1985), a primeira regressão causou uma queda de 1,0 m abaixo do nível do mar 
moderno 4.200 anos AP (Amador e Ponzi, 1974). No entanto, uma nova trans-
gressão entre 3.800 e 3.600 anos AP atingiu 1,5 a 2,0 m acima do nível do mar 
moderno sendo representada por Amador e Ponzi (1974) pelo terraço marinho 
TM1. Após esta etapa, uma segunda regressão marinha aproximou o nível do mar 
ao que é observado atualmente. 

Figueiredo et al. (1989) identificaram quatro ambientes deposicionais 
distintos através de testemunhos coletados na enseada de Jurujuba, sendo obser-
vado da base para o topo dos testemunhos um ambiente continental seguido por 
lagunar, praial e fundo de baía. Silva e Viviers (1998) evidenciam a influência de 
flutuações do nível do mar na enseada de Jurujuba, associando microorganismos 
a faciologias distintas. Os dados indicaram sedimentos ora depositados em con-
dições marinhas restritas e de maior isolamento, ora depositados em condições de 
circulação de água mais aberta e com melhor comunicação com o oceano. Após 
o afogamento da Baía de Guanabara, esta passa a funcionar como uma bacia 
de sedimentação, com seu assoalho formado por areias fluviais Pleistocênicas e 
argilas transicionais continentais (Amador,1980a). Assim, passando a ser coberta 
por uma sedimentação moderna com predomínio de fonte fluvial e de sedimen-
tos produzidos por organismos, onde a sedimentação marinha é restrita à zona 
costeira (Amador, 1992).

Baptista Neto et al. (2017) baseado em testemunhos datados e utilizan-
do-se de três diferentes proxies dividiu a história ambiental da Baía de Guanabara 
dos últimos 5.000 anos BP em três estágios principais. O primeiro representa o 
período de referência, antes da chegada dos europeus, com predominância da 
Floresta ombrófila, ocorrência de Bulliminella elegantissima como a principal es-
pécie de foraminífero encontrada tal como baixas concentrações de metal pesado. 
A segunda fase representa o início da colonização européia, com o desmatamento, 
diminuição da Floresta ombrófila e aumento na vegetação aberta (herbáceas, ve-
getação de campo), a ocorrência da espécie de foraminífero A. tepida como indi-
cador de poluição e também um aumento nos níveis de metais pesados. O terceiro 
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estágio está relacionado ao século passado até hoje, em que a análise palinológica 
revelou grandes mudanças na vegetação, com a diminuição da Floresta ombrófila 
e aumento da vegetação aberta (vegetação herbácea) sendo também observada a 
ocorrência de espécies exóticas dos gêneros Casuarina, Eucalyptus e Pinus. Nesse 
período também é possível observar uma mudança no domínio da espécie de 
foraminífero B. elegantissima, que ocorre normalmente em sedimentos com altos 
níveis de conteúdo da matéria orgânica e ambiente confinado, ao domínio de A. 
tepida, que confirmou ser tolerante ao aumento dos valores de concentrações de 
metais pesados e pode ser usado como bioindicador de poluição antrópica.

As concentrações de metais pesados na parte superior dos testemunhos da 
Baía de Guanabara exibiam consideráveis variabilidades, como resultado de várias 
cargas de poluentes ao longo das últimas décadas. O aumento na concentração de 
metais pesados nos testemunhos sedimentares foi correlacionado com o período 
de rápido desenvolvimento industrial e de urbanização na região metropolitana 
do Rio de Janeiro. Vilela et al. (2017) analisaram as assembleias de foraminíferos, 
diversidade de espécies, quantidade de matéria orgânica e datação por 14C em 
testemunhos sedimentares, para propor um modelo de variação ecológica dos fo-
raminíferos encontrados nos últimos 6.000 anos AP. Entre suas observações, estão 
um aumento da taxa de acumulação e aumento da matéria orgânica, assim como 
modificações da diversidade de espécies foraminíferos em torno de 530 anos AP 
que correspondem à chegada dos primeiros europeus em 1.500 d.C.

Vários autores vêm fazendo pesquisas nos últimos anos, no que se refere 
às taxas de sedimentação lamosa recente na Baía de Guanabara. Amador (1997) 
dividiu as taxas de assoreamento na Baía em duas fases: 1ª - representada pelas 
taxas de assoreamento geológico ou natural e 2ª - representada pelo assoreamento 
histórico. Amador (1980b,1982,1997) determinou o assoreamento geológico a 
partir da relação entre a espessura média dos sedimentos depositados na baía e 
o tempo durante o qual se deu a deposição. Amador (1997) considerou que a 
densidade média do sedimento que se deposita atualmente na Baía de Guanabara 
é de 1,256g/cm3, a 4m de profundidade, assumindo assim um valor de 26,9cm/
século de assoreamento geológico ou natural. A taxa de assoreamento histórica foi 
determinada, segundo Amador (1980), através de estudo comparativo de cartas 
náuticas de diferentes períodos. Este autor determinou o assoreamento dos perío-
dos de 1849/1922 e 1938/1962. Segundo Amador (1997), este fato esteve ligado 
principalmente à ação antrópica nas bacias de drenagem da Baía, como por exem-
plo, as obras de engenharia hidráulica desenvolvidas na década de 30, os cons-
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tantes desmatamentos, os aterros e a destruição de manguezais que têm grande 
importância na retenção de sedimentos finos. Para o período compreendido entre 
1849/1922 as taxas observadas por Amador (1980) foram de 24cm/100 anos. Já 
para o período de 1938/1962 foram observados valores de 81cm/100 anos. 

Godoy et al. (1998) determinaram taxas de assoreamento utilizando a 
técnica de isótopos de chumbo (Pb210) referentes aos últimos 100 anos, com base 
em testemunhos rasos coletados em duas estações situadas ao norte da Ilha do 
Governador. Em uma dessas estações os sedimentos coletados em profundidade 
abaixo de 50 cm, do fundo da baía, e com idade entre 40 e 100 anos AP, apre-
sentaram uma taxa de assoreamento de 0,15 cm/ano. Nas amostras de sedimento 
analisadas entre a superfície do fundo e a profundidade de 50 cm, com idade cor-
respondente aos últimos 40 anos, a taxa de assoreamento determinada foi de 1,3 
cm/ano. Na outra estação, os sedimentos situados abaixo da profundidade de 20 
cm, do fundo da baía, e com idade entre 10 e 80 anos antes do presente, apresen-
taram uma taxa de assoreamento de 0,32 cm/ano, enquanto que os sedimentos 
situados entre a superfície do fundo e 20 cm de profundidade, referente aos últi-
mos 10 anos, indicaram uma taxa de assoreamento de 2,2 cm/ano. Godoy et al. 
(2012) baseando-se nos dados existentes na literatura e comparando a dados adi-
cionais coletados pelos mesmos autores, concluíram que de forma geral, a atual 
taxa de sedimentação da Baía de Guanabara é de aproximadamente 1 cm ano-1, o 
que representa um incremento cinco vezes superior aos valores de linha de base.

Segundo estes autores os dados obtidos são coerentes com os existentes 
na literatura relacionados à datação de sedimentos da Baía de Guanabara, em-
pregando-se a técnica do 210Pb. A validação da datação foi realizada com base 
nos perfis de cobre, cromo e chumbo, no fluxo de 210Pb, e no registro histórico 
das principais intervenções físicas ocorridas no século passado, tais como aterros, 
a canalização de rios e a construção de vias rápidas (Godoy et al., 2012). Estas 
elevadas taxas de assoreamento são responsáveis por uma diminuição cada vez 
mais veloz da lâmina d’água da Baía de Guanabara, principalmente na sua porção 
mais interior. Esse aumento nas taxas de sedimentação, observadas no fluxo de 
210Pb, corresponde segundo Pagliosa et al. (2006) a expansão urbano-industrial, 
ocorrida em meados da década de 1950, que promoveu um rápido crescimento 
urbano levando uma grande pressão ambiental principalmente nas áreas costeiras. 
Amador (1997) ressalta as intensas modificações no litoral na Baía de Guanabara, 
através de retificações de rios, desmatamento e aterros nos ambientes costeiros.
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2. DISTRIBUIÇÃO DOS SEDIMENTOS 
DE FUNDO DA BAÍA DE GUANABARA

Nos últimos trinta anos, vários trabalhos de caracterização de sedimentos 
superficiais de ambientes costeiros foram desenvolvidos (Cooper, 1993; Baptista 
Neto et al., 1996; Laybauer e Bidone, 2001; Sheykhi e Moore, 2013). Diante 
deste fato, cabe ressaltar que a caracterização do fundo marinho quanto à distri-
buição superficial dos sedimentos é de primordial importância dentro do diag-
nóstico ambiental de uma dada área. As características físicas e químicas dos se-
dimentos possuem forte influência na biota encontrada nos ambientes costeiros, 
assim como na fixação de poluentes (metais pesados, óleo, etc.), uma vez que os 
sedimentos finos (fração silte/argila) têm sido reconhecidos como importantes 
fixadores de poluentes.

O primeiro mapa de distribuição granulométrica da Baía de Guanabara 
foi desenvolvido por Amador (1992) baseado em diversas amostragens realizadas 
ao longo da baía (Figura 1). Posteriormente Quaresma et al. (2000) publicou o 
segundo mapa de distribuição granulométrica da Baía baseado em amostragens 
realizadas pelos autores, amostras de Amador (1992) e de Baptista Neto (1993) 
(Figura 2). Quaresma et al. (2000) destacam a importância de um banco arenoso 
na entrada da baía influenciando a hidrodinâmica local, pois se apresenta como 
obstáculo à livre circulação das correntes de maré, levando à uma canalização das 
correntes. Por outro lado, Amador (1992) estende a faixa de sedimentos arenosos 
desde a entrada da barra até a leste da Ilha do Governador, enquanto Quaresma et 
al. (2000) assinalam que estas areias ocorrem apenas até aproximadamente 3km 
ao sul da ponte Rio-Niterói. A hidrodinâmica mais intensa nesta área promove 
a remoção das frações muito finas e impede a sua deposição. Esta distribuição de 
sedimentos possivelmente está ligada ao selecionamento das frações sedimentares 
promovido pelas correntes de maré junto ao fundo. No alinhamento entre o Forte 
do Gragoatá/aeroporto Santos Dumont são encontradas as maiores velocidades 
das correntes de maré, com máximos de 156 cm/s na maré enchente, não per-
mitindo então a deposição de sedimentos com granulometria fina (Quaresma et 
al. 2000). É importante ressaltar que o mapa gerado por Quaresma et al. (2000) 
leva em consideração a quantidade de carbonato de cálcio (CaCO3) presente no 
sedimento, sendo produzido segundo classificação de Larssouner (1977).

O mapa aqui apresentado faz parte dos trabalhos realizados pela equipe 
do Laboratório de Geologia Marinha (LAGEMAR) da Universidade Federal Flu-
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minense e publicados nos trabalhos de Catanzaro et al. (2004) e Baptista Neto 
et al. (2006). Segundo estes autores, a distribuição dos sedimentos de fundo da 
Baía de Guanabara reflete a energia das correntes de marés próximas ao fundo, 
que é diretamente influenciado pela morfologia do fundo e contorno da costa da 
Baía de Guanabara. A composição granulométrica dos sedimentos varia de 0 a 
21% de cascalho (Figura 3), 0 a quase 100% de areia (Figura 4), 0 à 92% de silte 
(Figura 5) e 0 à 85% de argila (Figura 6). Com base nos mapas granulométricos 

Figura 1 - Mapa de distribuição granulometria da Baía de Guanabara (Amador, 1997)
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Figura 2 - Mapa de distribuição granulometria da Baía de Guanabara (Quaresma et al., 2000).
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Figura 3 - A composição granulométrica dos cascalho nos sedimentos.
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Figura 4 - A composição granulométrica das areias nos sedimentos
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Figura 5 - A composição granulométrica do silte nos sedimentos
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Figura 6 - A composição granulométrica das argilas nos sedimentos
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gerados (diagrama de Shepard e diâmetro médio) (Figuras 7 e 8, respectivamente) 
pode-se definir uma área composta predominantemente por sedimento arenoso, 
apresentando desde areia média, pouco antes da boca da baía, à areia muito fina 
seguindo na direção do interior da mesma em sentido norte até aproximadamente 
4 Km após a ponte Rio-Niterói. Este sedimento arenoso tende a apresentar areias 
pobremente selecionadas à moderadamente bem selecionadas. De acordo com o 
mapa batimétrico da baía, estas areias acompanham o canal central, onde circu-
lam as correntes mais fortes.

Os sedimentos arenosos ocorrem a partir da entrada da baía e seguem o 
canal principal, que é a parte mais profunda da baía. Esta área está sujeita a in-
tensa ação hidrodinâmica das ondas e correntes de maré, indicadas pela presença 
de ondas de areia. De acordo com Quaresma et al., (2000) e Kjerfve et al. (1997) 
estas ondas de areia ocorrem ao longo da margem oriental do canal central entre 
os isóbatas de 10 e 6 m entre o Morro do Morcego e o Gragoatá. Essas ondas de 
areia têm alturas de 0,5-2,5 m, comprimentos 18-98 m, e diminuem sua altu-
ra e comprimento em direção ao interior da baía, em resposta à diminuição da 
energia das marés. As ondas de areia têm declives mais íngremes voltados para a 
baía, indicando ondas progressivas e transporte de areia para o interior da Baía de 
Guanabara. Particularmente, na Baía de Guanabara, as ondas de areia resultam da 
associação da energia do oceano com as passagens de frentes frias meteorológicas e 
à dominância das marés das correntes de fundo. A partir do alinhamento de Forte 
do Gragoatá e aeroporto Santos Dumont, a baía experimenta uma ampliação no 
canal principal, o que reflete na redução da velocidade das correntes, possibilitan-
do a deposição de sedimentos finos nos dois lados do canal, destacando a lama 
argilosa e silto-argilosa. De acordo com a figura 8, é possível notar uma zona de 
transição entre areia e lama, o que certamente evidencia os limites de atuação dos 
processos oceânicos e continentais. Os setores norte e central da baía também são 
caracterizados pela presença de sedimentos lamosos. A deposição da fração fina 
da lama ocorre como resultado da interação entre correntes, marés e salinidade. 
Na região mais interna da baía, depois da Ilha do Governador, observa-se a predo-
minância sedimentos argilosos, sedimentação mais grossa que o lado nordeste da 
baía. Este fato provavelmente ocorre em função dos rios que drenam para a baía 
nesta área, e que são fortemente impactados pela atividade antrópica devido a 
maior densidade populacional nesta área. Por outro lado, nos sedimentos lamosos 
da parte nordeste da baía predomina a fração argila. Essa sedimentação pode ser 
explicada, como produto da combinação de uma hidrodinâmica mais baixa nessa 
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área, tal como a presença de vegetação de mangue, que age como uma armadilha 
de sedimentos, retendo fração mais fina do sedimento.

Os sedimentos da Baía de Guanabara mostram altos níveis de matéria or-
gânica (Figura 9). O valor mais elevado apresentou 7,05% ocorrendo no lado no-
roeste da baía. As concentrações mais baixas de matéria orgânica (inferior a 1%) 
ocorreram na entrada e na parte central da baía. De acordo com Fulfaro e Ponçano 
(1976), a matéria orgânica é um importante indicador da dinâmica de fundo. Tuc-
ker (1991) sugeriu que em muitos ambientes deposicionais, a matéria orgânica é 
decomposta e destruída na superfície do sedimento, mas, quando a taxa de matéria 
orgânica e a produtividade forem altas, o carbono orgânico pode ser preservado. As 
altas concentrações de matéria orgânica nos sedimentos do fundo na parte interna 
da Baía de Guanabara estão associadas a morfologia de fundo, o tamanho de partí-
cula dos sedimentos, a circulação de água restrita nas áreas internas e principalmen-
te relacionadas a alta produtividade primária, bem como grandes quantidades de 
esgoto não tratados e despejados diariamente na baía. 

De acordo com Carreira et al. (2002), a baía está entre os ecossistemas 
marinhos mais produtivos, com uma média de produção primária líquida (NPP) 
de 0,17mol cm– 2 dia– 1 (Rebello et al., 1988). Segundo os mesmos autores, a alta 
produtividade primária é propiciada pela disponibilidade de intensa luz solar e 
elevada temperatura ao longo do ano e pela contribuição anual estimada de 3,2 
× 109 mol P e 6,2 × 1010 mol N (Wagener, 1995) derivados principalmente da 
descarga de esgoto não tratado. O conhecimento da distribuição de sedimentos 
finos pode fornecer uma visão importante sobre a compreensão do destino dos 
poluentes ligados aos sedimentos descarregados no ambiente marinho. Conse-
quentemente, existe um interesse crescente por parte de órgãos reguladores e am-
bientais de despoluir contaminantes ligados as partículas. Os estuários represen-
tam, portanto, um ambiente de troca restrita.
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Figura 7 - Diâmetro médio das amostras de fundo da Baía de Guanabara.
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Figura 8 - Distribuição do Diâmetro médio das amostras de fundo da Baía de Guanabara.
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Figura 9 - Distribuição de Matéria Orgânica nos sedimentos de fundo da Baía de Guanabara.
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AS PRAIAS DA BAÍA DE GUANABARA

André Luiz Carvalho da Silva
Maria Augusta Martins da Silva

1. INTRODUÇÃO

Este capítulo se destina a apresentar algumas das praias mais importantes 
da Baía de Guanabara (Figura 1), sob o ponto de vista geomorfológico e sedi-
mentar. As características de uma praia são reflexos da dinâmica de ondas, por 
sua vez resultantes das mudanças sazonais, e em uma determinada fase de nível 

Figura 1 – Principais praias da Baía de Guanabara, no Estado do Rio de Janeiro. Imagem Google 
Earth, 2015.
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do mar. Conhecer a dinâmica de uma determinada praia e como ela se comporta 
face aos eventos de ressacas, requer uma série de levantamentos de dados por um 
período de tempo significativo (anos), para que se possa caracterizar o comporta-
mento desse ambiente como estável, instável ou vulnerável. As praias da Baía de 
Guanabara estão em ambiente de baixa energia das ondas e abrigadas dos eventos 
de tempestade, porém não são imunes aos mesmos. As praias mais próximas da 
entrada da baía ou posicionadas em frente à entrada das ondas de ressaca se apre-
sentam inâmicas e até susceptíveis a energia das ondas. As demais, situadas no 
fundo da baía, são de baixíssima dinâmica. 

2. O QUE SÃO PRAIAS
E COMO ELAS SE COMPORTAM

A praia é considerada um depósito sedimentar formado por sedimentos 
inconsolidados ao longo de uma costa sujeito à ação das ondas. Considera-se 
como limite interno (ou continental) de uma praia o alcance máximo das ondas 
de tempestades, enquanto que o limite externo (ou marinho) é definido pela 
zona mais externa da arrebentação das ondas, determinada durante a maré baixa 
(FRIEDMAN e SANDERS, 1978). Uma praia vista em perfil pode ser dividi-
da em uma parte superior relativamente ampla, plana e horizontal (denominada 
pós-praia ou supramaré), situada acima do nível médio das marés; e uma parte 
inferior geralmente apresentando declividade para o mar (frente de praia ou inter-
maré), sujeita a ação constante do espraiamento das ondas; a zona de submaré (ou 
face de praia) é o local onde ocorre a arrebentação das ondas e pode conter uma 
zona de surfe, além de barras e canais submersos, eventualmente observados nesse 
subambiente (Figura 2). Durante a fase de reconstrução do perfil praial, após os 
eventos de tempestade, é comum a formação de bermas (Figura 2), que podem 
variar em quantidade (DAVIS e FITZGERALD, 2004; BIRD, 2008).

As ondas, correntes e marés são os fatores primários causadores das modi-
ficações no ambiente de praia, levando em conta também a importância dos ventos 
e a longo prazo as oscilações no nível do mar (DAVIS, 1985; LAING, 1998). A 
interação desses processos com os materiais que compõem a praia é responsável pela 
dinâmica deste ambiente. De modo geral, as variações morfológicas que ocorrem 
nos perfis de praia resultam das mudanças sazonais na energia das ondas incidentes. 
Dessa forma, a praia tende a um alargamento e/ou acréscimo mais marcante no 
verão, devido à baixa energia das ondas, que depositam sedimentos na parte emersa 
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Figura 2 - Esquema contendo as subdivisões do ambiente de praia. Fonte: Modificado de FRIED-
MAN e SANDERS (1978).

da praia formando um perfil mais longo, típico dessa estação. Um aumento na 
ocorrência de ressacas tende a causar um estreitamento, mais comum no inverno, 
devido ao aumento na energia das ondas de tempestade. Essas ondas retiram sedi-
mentos da parte emersa e os depositam na parte submersa da praia (FRIEDMAN 
e SANDERS, 1978; DAVIS, 1985; CARTER, 1988; DAVIS e FITZGERALD, 
2004; BIRD, 2008).

3. RESSACAS DENTRO DA BAÍA DE GUANABARA

As ressacas, tão comuns em litorais expostos à dinâmica oceânica e de 
mar aberto, também ocorrem dentro de uma baía. Grandes ondas de tempestades 
podem atingir áreas localizadas no interior de uma baía, principalmente àquelas 
voltadas para a entrada e de frente para o oceano. Na Baía de Guanabara o mar 
é calmo na maior parte do ano, com ondas de altura centimétrica sob condições 
normais; a altura média das ondas varia entre 30 centímetros a 1 metro, com pe-
ríodos de 2 a 14 segundos (com base em medições realizadas nas praias de Niterói 
por SILVA et al., 1999; SANTOS, 2001). Porém, durante as ressacas as ondas 
podem chegar a 1,5 metro ou, mais raramente, alcançam alturas maiores. 

As ressacas mais fortes causam preocupações, pois naturalmente promo-
vem remoção de areias das praias (que num sistema em equilíbrio, retornam para 
a praia). No caso de praias em regiões densamente urbanizadas e modificadas, 
as areias podem ser lançadas nos calçadões e avenidas causando danos, como 
rompimento de tubulações enterradas, destruição das calçadas e de outros bens 
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públicos. Durante a limpeza das ruas e calçadas nem sempre as areias são devol-
vidas ao ambiente, o que pode causar a longo prazo uma diminuição do estoque 
de sedimentos e criar uma tendência a erosão nas praias. As ressacas ocorrem 
com maior frequência e intensidade entre os meses de março e agosto nesta parte 
do litoral, conforme registro histórico de cerca de 107 anos (SANTOS, 2001; 
SANTOS et al., 2004). Em algumas ocasiões, as ressacas que atingem a Baía de 
Guanabara promovem um belo espetáculo de ondas altas e sucessivas, próprias 
para a prática do surfe. Uma dessas ressacas foi registrada pela equipe da Revista 
Surfar (maio/junho de 2010) em 08 de abril de 2010, quando a baía foi atingida 
por swells de sudeste com períodos de 12 e 13 segundos e que ao entrar na baía 
ocasionaram ondas de 5,5 a 5,8 metros de altura (Figura 3). Nessa ocasião, como 
em outras observadas ao longo de décadas de estudo, algumas estruturas urbanas, 
como tubulações e calçadões, foram danificadas (Figura 4).

Figura 3 –Ondas de tempestades dentro da Baía de Guanabara, com altura superior a 5 metros em 
abril de 2010(A, B) e em junho de 2006 (C). Fotos: (A, B) Piu, M. (2010), retirada do site da Revis-
ta Surfar (http://www.revistasurfar.com.br/portal/online/online13.pdf ); (C) Silva, A. L. C. (2006).
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Figura 4 – Destruição do calçadão e inundação na orla da praia das Flechas (A, B) e em Boa Viagem 
(C), em Niterói. Fotos: (A) Ferreira, C. (2011), retirada do site VC NO G1 (http://g1.globo.com/
rio-de-janeiro/noticia/2011/05/ressaca-provoca-estragos-na-orla-de-niteroi.html); (B, C) Silva, A. 
L. C. (2011 e 2010, respectivamente).

A maré nessa região é do tipo micromaré, semidiurna, com amplitudes de até 
1,4 metro (DHN). A maré meteorológica pode gerar uma elevação de até 35 cm no 
nível do mar em Niterói (FILIPPO, 1997 apud FILIPPO e FIGUEIREDO, 2012). 
As velocidades das correntes são mais intensas no lado direito (leste) da entrada da 
baía. Na região do Gragoatá, as velocidades na superfície alcançam 1,56 m/s durante 
a enchente e 1,37 m/s na vazante, enquanto que no fundo da coluna d’água a velo-
cidade na enchente é de 1,05 m/s e na vazante apenas 0,53 m/s (JICCA, 1999 apud 
FILIPPO e FIGUEIREDO, 2012). Os ventos mais frequentes são o de norte e o de 
sul; este último é predominante e ocorre quando da chegada de frentes frias, com 
velocidades superiores a 10 m/s (FILIPPO e FIGUEIREDO, 2012).
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4. PRAIAS DA BAÍA DE GUANABARA

As praias da Baía de Guanabara resultam de um conjunto de variáveis que 
envolvem a influência distinta dos processos costeiros, com destaque para a ação das 
ondas, que são mais eficazes nas áreas próximas a entrada da baía; e continentais, 
em função da proximidade de algumas praias com a desembocadura de rios e aflora-
mentos rochosos, em associação com o nível do mar e clima atual. A localização das 
praias dentro da baía determina a dinâmica da sua morfologia e, em vários casos, a 
característica dos seus materiais. As mudanças introduzidas pelo homem na paisa-
gem costeira, principalmente a partir do século XX, em função do crescimento das 
cidades e das atividades a ela relacionadas (industriais, turísticas, etc.), são também 
responsáveis pelas características e estado de conservação da maioria das praias da 
Baía de Guanabara e pelo desaparecimento de um número expressivo destas. 

As principais praias da Baía de Guanabara estão localizadas na figura 1. Al-
guns dados de perfis topográficos serão apresentados de forma sucinta e a partir de 
alguns exemplos de praias mais dinâmicas, como é o caso de Flamengo (Rio de Ja-
neiro) e Icaraí (Niterói), localizadas na entrada da Baía de Guanabara; assim como, 
em relação a algumas das praias de mais baixa energia, como a da Bica (na Ilha do 
Governador, no Rio de Janeiro), Mauá (Magé) e da Luz (São Gonçalo) (Figura 1). 

4.1. PRAIAS MAIS DINÂMICAS DA BAÍA DE GUANABARA

As praias da cidade do Rio de Janeiro estão localizadas na borda oeste da 
Baía de Guanabara e nas Ilhas do Governador e de Paquetá (Figuras 1 e 5). Essas 
praias apresentam diferentes níveis de exposição a dinâmica de ondas e correntes (Fi-
gura 5). Na entrada da Baía de Guanabara as praias Vermelha, De Fora, De Dentro 
e Urca (Figuras 1 e 5) se apresentam confinadas em meio a promontórios rochosos 
que compõem o complexo cristalino dos morros da Urca, do Pão de Açúcar, Cara 
de Cão e Babilônia (SILVA et al., 2016). Essas praias são do tipo pocket beaches, ou 
praias de bolso, como já reconhecido por Amador (1997), ou podemos chamá-las 
de praias confinadas. Caracterizam-se, essencialmente, por um baixo transporte de 
sedimentos entre a praia e as áreas adjacentes e são orientadas perpendicularmente à 
direção de aproximação das ondas (NORDSTROM, 1989). 

Na Enseada de Botafogo, as praias de Botafogo, Urca e de Dentro, estão 
entre as mais antropizadas da cidade do Rio de Janeiro. A praia do Flamengo situa-
-se mais ao norte da enseada ficando fora da mesma (Figura 1). Com 1.660 metros 
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de extensão, essa praia é a maior na borda ocidental da Baía de Guanabara (Figura 
6A, B). Também é a mais dinâmica entre as praias abrigadas na borda oeste da baía 
(Figura 5) e apresenta um histórico de problemas relacionados a ocorrência de ressa-
cas, quando grandes ondas de tempestades causam danos às construções nesta orla. 
Entre as mais antigas documentadas estão as de 24 de abril de 1906 (Exposição O 
Mar de Malta) e a de 9 de março de 1913 (SANTOS et al., 2004), que causaram 
a destruição de boa parte da orla da cidade do Rio de Janeiro, afetando com maior 
intensidade a praia do Flamengo. Diversos eventos marcados pela ocorrência de 
fortes ressacas se sucederam nas décadas seguintes, causando uma série de proble-
mas na orla da praia do Flamengo, e de outras praias da baía, como em Niterói, 
segundo levantamento do histórico de ressacas na região (SANTOS et al., 2004). 
Esses problemas nas praias da Baía de Guanabara continuam a ocorrer, como obser-
vado em abril de 2021, quando ondas entre 5 e 6 metros de altura produziram um 
espetáculo nas águas da baía atraindo surfista de todo o Brasil.

Figura 5 – Caracterização da dinâmica e estado de conservação das principais praias da Baía de 
Guanabara (SILVA et al., 2016).
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Figura 6 – Enseada de Botafogo (A), com a praia do Flamengo (B), na entrada da Baía de Guana-
bara. Perfis topográficos de praia (C, D, E), conforme Cunha et al. (2016). Imagem Google Earth 
de 2015 (A); Foto da praia do Flamengo, Silva, A. (2014).

A praia do Flamengo foi parcialmente construída por meio de aterros sobre 
o mar na década de 1960, o que proporcionou a diminuição do espelho d’água da 
Baía de Guanabara e o desaparecimento de diversos ecossistemas marinhos (SER-
RA et al., 2012). É importante destacar que a praia do Flamengo, assim como, a de 
Botafogo (Figura 5), já existiam antes dos aterros, mas eram menores em compri-
mento e largura. Após sucessivos aterros, essas praias foram ampliadas e alcançaram 
a configuração atual (GERSON, s/d apud CAMINHA, 2013). 

A praia do Flamengo (Figura 6A, B) conta com uma boa infraestrutura de la-
zer: áreas para caminhada, deck, quiosques, postos de salvamento, jardins, etc. Apesar 
disso, essa praia, como a maioria das praias da Baía de Guanabara, apresenta proble-
mas devido à presença de esgoto, acúmulo de lixo e falta de segurança. Monitoramen-
tos do perfil da praia do Flamengo (entre os anos de 2014 e 2015) mostram um com-
portamento distinto ao longo do arco praial, com variações na morfologia e na largura 
(Figura 6C, D, E), em resposta a dinâmica de ondas na entrada da baía (CUNHA et 
al., 2016). A praia do Flamengo apresenta um perfil típico (Figura 6B), com berma 
no pós-praia e uma frente de praia proeminente com 13-20° de inclinação, delimitada 
por uma crista de berma. A largura da praia diminui para norte, que oscilou entre 36 
e 57 metros, em comparação com os 56-66 metros observados no extremo sul do 
arco praial (CUNHA et al., 2016). As maiores diferenças na largura e na morfologia 
foram registradas no meio do arco praial, que se mostrou mais dinâmico e vulnerável 
às ressacas em relação as demais áreas (Figura 6C, D, E). 
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As praias de Niterói estão localizadas no lado leste da Baía de Guanabara (Fi-
guras 1 e 5). Elas podem ser agrupadas em dois setores distintos dentro da Enseada 
de Jurujuba, de acordo com o nível de energia das ondas (SILVA et al., 1999): (1) a 
praia de Boa Viagem, Flechas e Icaraí se situam no setor da Enseada de Jurujuba mais 
exposto as ondas que entram na Baía de Guanabara. (2) As praias de São Francisco e 
Charitas localizam-se em setor mais protegido da ação das ondas. Nesta área, a altura 
média das ondas é de cerca de 30 centímetros. As praias de Adão e Eva estão fora da 
Enseada de Jurujuba, localizadas junto a entrada da baía, em reentrâncias entre aflora-
mentos rochosos, sendo praias do tipo pocket beaches.

Embora as praias de Niterói se situem em ambiente de baixa energia, típica 
de enseada, elas são, como já mencionado, afetadas por fortes ressacas. Isto acontece 
devido a convergência das ondas para esses locais, e assim o aumento da energia pro-
move o estreitamento da faixa emersa da praia e a movimentação das frações mais finas. 
Em decorrência disso, nesses locais, e em especial nas praias de Icaraí e das Flechas, as 
tubulações de águas pluviais, os calçadões, muradas e outras construções, podem sofrer 
danos pelas ondas de ressacas (Figura 4). Qualquer intervenção antrópica nesses am-
bientes deve levar em consideração a dinâmica litorânea antes de ser executada. Além 
disso, a limpeza da cidade após esses eventos de tempestade deveria devolver às praias 
as areias lançadas sobre os calçadões e avenidas, algo muito comum em São Francisco e 
Charitas, afim de evitar posteriormente o desequilíbrio no estoque de sedimentos dis-
poníveis para a circulação litorânea, o que pode gerar tendências de erosão, em especial 
num cenário possível de subida do nível do mar (SILVA et al., 2016).

A praia de Icaraí (Figura 7A, B) é a mais dinâmica de todas as praias de 
Niterói, na Baía de Guanabara (Figura 5). Ela foi monitorada por um período 
superior a 10 anos (RESENDE e SILVA, 1991; SILVA et al., 1999; SANTOS, 
2001; SANTOS et al., 2004; SILVA et al., 2016), portanto o maior número de 
dados permite também um melhor entendimento do seu comportamento frente 
aos eventos da natureza. Apesar de ser uma praia de baixa energia de ondas, o arco 
praial de Icaraí apresenta uma dinâmica sazonal marcante. No verão, essa praia é 
geralmente mais alta e larga, podendo apresentar bermas; com a maior ocorrência 
de ressacas, principalmente no inverno, dá-se a remoção de areias, com destaque 
para a frente de praia onde escarpas de 1,5 metro de altura podem se formar (Fi-
gura 7B), tornando o perfil mais íngreme e as areias mais grossas pela retirada das 
frações mais finas. Com 1.430 metros de extensão, a praia de Icaraí apresenta perfis 
morfológicos distintos ao longo do arco praial (Figura 7C, D): na parte noroeste os 
perfis são mais variáveis, tanto na largura da faixa de areia quanto na sua morfolo-
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gia, e é nessa parte da praia que ela se apresenta mais estreita, variando entre 25,2 
e 64,5 metros (SILVA et al., 1999; SANTOS et al., 2004; SILVA et al., 2016). A 
faixa de areia da praia se alarga para sudeste, onde pode chegar a 90 m de largura. 
A maior variação morfológica para noroeste (perfil A) aponta para a maior energia 
das ondas neste trecho (Figura 7C, D). Ocasionalmente, por conta de ressacas mais 
intensas, ou a combinação destas com a maré alta de sizígia, as ondas alcançam toda 
a largura da faixa de areia emersa, transportando essas areias para o calçadão e/ou 
para a porção submarina da praia (SILVA et al., 1999). O histórico de ocorrência 
de ressacas em Niterói mostra que o extremo noroeste tem sido o mais vulnerável a 
ação desses eventos de alta energia. O constante alargamento da faixa de areia para 
sudeste sugere o predomínio de correntes de deriva litorânea nesse sentido (SILVA 
et al., 1999; SANTOS et al., 2004). Nesta praia, bermas são comuns, assim como 
cúspides de praias e escarpas (Figura 7B) (RESENDE e SILVA, 1991). A declivida-
de da frente de praia varia bastante (entre 11-25°) ao longo das estações, em resposta 
as mudanças nas condições de mar (SILVA et al., 2016).

Figura 7 – Enseada de Jurujuba (A), com a praia de Icaraí (B) na entrada da Baía de Guanabara. 
Perfis topográficos de praia (C, D). Os perfis da praia de Icaraí foram obtidos desde o final da déca-
da de 1980 por Silva et al. (1991) e nas décadas seguintes por Santos (2001) e Santos et al. (2004). 
Imagem Google Earth, 2015 (A); foto: Silva, MAM da (2004).
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4.2. PRAIAS DE BAIXA ENERGIA
DA BAÍA DE GUANABARA

As praias da cidade do Rio de Janeiro, incluindo àquelas localizadas nas 
ilhas do Governador e de Paquetá, exibem diferentes graus de preservação (Figura 
5). As praias de Dentro, Urca, Botafogo e àquelas localizadas nas ilhas do Governa-
dor e Paquetá apresentaram uma baixa dinâmica (Figuras 5 e 8), com variações to-
pográficas discretas (SILVA, et al., 2016). Nas praias da Ilha do Governador, Ilha de 
Paquetá e em Magé (Figura 1) observa-se uma série de modificações (construções, 
aterros, calçadão, árvores, etc.) na faixa de areia, responsáveis pela descaracterização 
da geomorfologia destes ambientes (Figura 5). O péssimo estado de conservação e 

Figura 8 – Praias da Bica na Ilha do Governador (A, B, C); de Mauá, em Magé (D, E, F); e da 
Luz, em São Gonçalo (G, H, I). Perfis topográficos de praia (C, F, I), conforme Silva et al. (2016). 
Imagem Google Earth de 2015 (A); Fotos das praias (B, E, H), Silva, A. (2014).
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o aspecto de abandono das praias na ilha do Governador é facilmente percebido, 
principalmente devido ao acúmulo de lixo na faixa de areia e na água. O mesmo se 
aplica as praias do município de São Gonçalo (Figura 8G e H) que, além da baixa 
dinâmica, estão entre as mais descaracterizadas e degradadas entre todas as praias 
na Baía de Guanabara, com sérios problemas relacionados à poluição e violência 
urbana. Nesse aspecto, as praias de Paquetá e de Magé diferem substancialmente 
daquelas localizadas na ilha do Governador e em São Gonçalo, pois ainda preser-
vam um aparente cuidado com o estado de conservação, observado tanto na faixa 
de areia quanto nas áreas próximas, permitindo o registro de belas paisagens das 
áreas de fundo da baía a partir dessas praias (Figura 9).

Nas áreas mais internas à baía, inúmeras praias desapareceram devido à 
expansão urbana, marcada por sucessivas reformas e construção de aterros, ocor-
ridas principalmente no século XX (ABREU, 1997). Como consequência, resta-
ram apenas algumas poucas praias de baixa energia, bastante poluídas e modifi-
cadas, como é o caso das praias da Bica (na Ilha do Governador, Rio de Janeiro), 
Mauá (Magé) e da Luz (São Gonçalo), entre diversas outras (Figura 1). A praia 
da Bica (Figuras 1 e 8A, B) possui 890 metros de extensão e apresenta um perfil 

Figura 9 – Baía de Guanabara vista a partir da Ilha de Paquetá, no município do Rio de Janeiro. 
Foto: Modesto, N. S. A. (2018).
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bastante antropizado e de baixa dinâmica, característico de fundo de baía. Os 
perfis topográficos de praia adquiridos no verão e inverno de 2014, mostram 
uma variação na largura de apenas 5 metros (50 m no verão e 45 m no inverno), 
e morfologia semelhante entre as estações, com berma no pós-praia e frente de 
praia com 12° de inclinação (Figura 8C).

As praias do Orfanato, São Francisco, Piedade e Mauá, todas localizadas 
no município de Magé (Figuras1 e 8D), representam um dos principais atrativos 
para a população residente nessas áreas. Tratam-se de praias de baixíssima ener-
gia devido à localização no fundo (borda norte) da Baía de Guanabara (Figura 
1). As praias de Magé estão em grande parte intercaladas por remanescentes de 
manguezais, mais preservados na borda nordeste da baía, onde se encontra a Área 
de Proteção Ambiental (APA) de Guapimirim (Figura 1). Este trecho do litoral 
impressiona pelo elevado grau de preservação dos ambientes, principalmente flu-
viais, que contribuem de forma expressiva com o transporte de sedimentos finos 
para a baía. Diferentemente dos rios, as praias de Magé estão, em geral, descarac-
terizadas tanto do ponto de vista geomorfológico quanto sedimentar. A praia de 
Mauá, também conhecida como praia do Anil, é a mais importante da região e a 
mais extensa também, com 730 metros (Figura 8D, E). Essa praia exibe um perfil 
ligeiramente inclinado para o mar (14° na frente de praia), resultante de alterações 
antrópicas, com variação na largura entre 17 e 21 metros, entre o verão e inverno 
(2014), respectivamente (Figura 8E, F). A variação de 4 metros na largura da 
praia entre as estações é atribuída a diferença de nível da maré registrada durante 
os monitoramentos e não da dinâmica entre as estações. 

As praias localizadas no município de São Gonçalo (Figuras 1 e 8G) es-
tão entre as mais degradadas e descaracterizadas da Baía de Guanabara. Dentre 
as principais praias do município podemos destacar: a da Beira, da Luz, de São 
Gabriel e das Pedrinhas (Figura 5). Todas essas praias apresentam problemas re-
lativos ao acúmulo de lixo na faixa emersa e submersa de areia e águas poluídas, 
com destaque para as praias de São Gabriel e das Pedrinhas. Outro problema, 
refere-se ao fato de que essas praias, em especial as da Beira e da Luz (Figura 8G, 
H), encontram-se localizadas em áreas sob forte influência do crime organizado, 
o que inviabilizou a realização de mais de um monitoramento (Figura 8I). A praia 
da Luz, com 1084 metros de extensão, é uma das mais importantes do municí-
pio devido ao seu valor histórico e cultural. Nessa praia encontra-se localizada a 
igreja de Nossa Senhora da Luz, construída em 1647. Uma extensa área no limi-
te nordeste desta praia se destaca pela exuberância da vegetação de manguezal. 
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Atualmente, a situação da praia da Luz é de total abandono por parte do poder 
público, o que pode ser facilmente constatado pelo grande acúmulo de lixo na 
orla da praia e no manguezal, pela poluição das águas e pela violência urbana, o 
que inviabiliza o uso da praia, principalmente para o banho de mar.

5. O TAMANHO DAS AREIAS DAS PRAIAS

As areias das praias (Figura 10), de modo geral, são constituídas por di-
versos tipos de minerais, fragmentos de rochas e restos esqueletais carbonáticos 
(conchas e fragmentos de conchas). Nas praias localizadas na Baía de Guanabara 
a predominância é do mineral quartzo na composição dos sedimentos. Outros 
minerais podem aparecer em menor quantidade, como a granada, que confe-

Figura 10 – Granulometria das areias das principais praias da Baía de Guanabara, com base em 
Silva et al. (2016). 
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re uma cor avermelhada para as areias (como ocorre na Praia Vermelha; Figura 
11), o feldspato mais comumente encontrado em praias localizadas próximas a 
afloramentos (como ocorre nas ilhas de Paquetá e do Governador), entre outros. 
O estudo da textura dos sedimentos demanda o conhecimento do tamanho, do 
brilho da superfície e da morfologia, que pode contribuir para o entendimen-
to da origem dos materiais. Obtida a caracterização, bem como, o tamanho do 
grão, é possível classificá-lo em classes de tamanho, conforme a quantidade dos 
sedimentos em cada classe (TUCKER, 1981). Neste capítulo, são apresentadas 
algumas características das areias das principais praias da Baía de Guanabara, com 
destaque para o tamanho dos grãos. 

As praias da Baía de Guanabara estão estáveis no momento, em equilí-
brio com a dinâmica ambiental da Baía de Guanabara, bem como, com o nível 
do mar atual. Os problemas existentes são resultantes da intervenção humana 
inadequada. Em alguns casos, como em São Gonçalo e nas Ilhas do Governador 
e de Paquetá no Rio de Janeiro, as praias se apresentam bastante degradadas e 
descaracterizadas (Figura 5), tanto do ponto de vista da geomorfologia de praia 
quanto de suas areias (Figura 11).

Figura 11 – Materiais das praias, com aspectos distintos: cascalhos na praia de das Flechas, após a 
ocorrência de ressaca (A); conchas nas areias da praia de São Francisco (B); aspecto avermelhado 
das areias da praia Vermelha, devido a presença do mineral granada (C); detritos de obras e lixo 
na praia da Luz, em São Gonçalo (D). Fotos: (A, B) Silva, MAM da (2004); (C) Thammy, Y (sem 
data); (D) Silva, A. L. C. (2015).
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No Rio de Janeiro como um todo, nas praias de Mauá e Piedade em 
Magé e nas praias da Beira e da Luz em São Gonçalo (Figura 1), as areias são 
quartzosas, mal selecionadas, com variações expressivas no tamanho dos grãos ao 
longo da baía (SILVA et al., 2016; Figura 10). Com exceção das praias de Fora, 
Botafogo e da Guarda (Rio de Janeiro), que possuem areia predominantemente 
fina, as demais praias, incluindo as insulares, possuem sedimentos concentrados 
nas frações areia média (praias de Dentro, da Urca, Flamengo e Piedade), grossa 
(Vermelha, Freguesia e Moreninha) e muito grossa (praia da Bica, Mauá e da 
Beira) (SILVA et al., 2016; Figura 10). 

De modo geral, as praias de Niterói possuem areias quartzosas basicamente 
de granulometria média a fina, e são em geral moderadamente a bem selecionadas 
(SILVA et al., 1999; SANTOS, 2001). Existe uma tendência discreta de diminui-
ção do tamanho dos grãos de areia do setor 1 da Enseada de Jurujuba, onde ela 
é mais grossa em relação a areia mais fina do setor 2 (Figura 10), em função dos 
diferentes níveis de energia das ondas (SILVA et al., 1999; SANTOS, 2001). Em 
algumas praias de Niterói, como em Flechas e Icaraí, é comum aparecer uma quan-
tidade expressiva de cascalho logo após a ocorrência de ressacas (Figura 11).

Num estuário, como é o caso da Baía de Guanabara, o padrão de dis-
tribuição de sedimentos é marcado pela diminuição no tamanho dos grãos em 
direção ao interior da baía em resposta a diminuição da energia hidrodinâmica, 
com exceção das áreas diretamente influenciadas pela descarga fluvial que tendem 
a apresentar uma sedimentação distinta das demais (DAVIS e FITZGERALD, 
2004; BIRD, 2008), e também pela presença de afloramentos rochosos. As areias 
das praias estudadas são, na maioria, incompatíveis com essa distribuição de ener-
gia em direção ao interior da baía. A grande quantidade de cascalhos encontrados 
em algumas praias, como observado nas praias da Beira e da Luz em São Gon-
çalo, entre outras, contrasta com a baixa energia deste trecho do litoral abrigado 
da baía de Guanabara (Figura 10). Os resultados das análises apontam para um 
padrão sedimentar bimodal. Esse padrão, como destaca Amador (1997), é carac-
terístico de algumas praias de baixa energia da Baía de Guanabara. A presença de 
sedimentos mais grossos nessas praias é consequência de fontes geológicas locais, 
por meio do qual, partículas disponibilizadas pelo intemperismo e erosão das 
áreas adjacentes são deixadas nessas praias e não são transportadas pelas ondas de 
baixa energia comuns nessas áreas; bem como pelas contribuições antropogênicas 
eventuais (materiais provenientes de aterros, obras, desmatamentos, etc.). 
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1. REVISÃO HISTÓRICA DA CONTAMINAÇÃO  
DA BAÍA DE GUANABARA

Historicamente, os corpos hídricos, de uma maneira geral, vêm sendo 
usados como corpos receptores de rejeitos da população humana. Rejeitos indus-
triais, domésticos, agrícolas e hospitalares são lançados muitas vezes sem ao me-
nos terem um tratamento primário. Geralmente, são ricos em metais tóxicos que, 
dependendo de suas propriedades físico-químicas, podem causar danos à saúde 
humana e ao equilíbrio de ecossistemas aquáticos. Dentre os metais mais tóxicos 
estão: o cádmio (Cd), o chumbo (Pb), o arsênio (As) (ametal) e o mercúrio (Hg). 
Destes, o Hg é considerado o mais perigoso pela “United States Environmental 
Protection Agency” (WHO, 1990). 

No Estado do Rio de Janeiro, um dos primeiros corpos hídricos a sofrer 
historicamente com a ocupação antrópica e seus rejeitos, foi a baía de Guanabara 
(BG). É uma das maiores baías do Brasil, e está localizada entre as latitudes 22° 40’ a 
23° 00’ S e longitude 43° 00’ a 43° 20’ O. Em seu interior, localizam-se dois grandes 
portos (Rio de Janeiro e Niterói), dois aeroportos (Internacional do Galeão e Santos 
Dummont) e terminais de petróleo. O tráfego marítimo na região é intenso e ocor-
rem descargas de petroleiros e limpeza de navios. Todos estes fatores têm contribuído 
de maneira significativa para a degradação de extensas áreas da baía (Lacerda, 1984). 

Estima-se que o esgoto doméstico contribua com 75% do volume de 
poluição orgânica na baía; já os despejos industriais contribuiriam com 25%. 
A região oeste é considerada a região mais poluída, concentrando a maior carga 
recebida de esgoto doméstico não tratado. A carga de esgoto doméstico lançada 
para a baía é de aproximadamente 17m3 s-1, sendo equivalente a 465 toneladas 
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diárias (Pereira e Gomes, 2002). Estima-se que o carbono orgânico dissolvido seja 
sempre maior que 11,5 mg L-1 (Kehrig et al., 1998).

Além das fontes poluidoras já citadas, destaca-se a influência de vazadou-
ros de lixo localizados às margens de rios contribuintes ou da própria baía, como 
o antigo lixão, atual aterro controlado de Gramacho, que em 1990, o INEA já 
estimava um escoamento de chorume para a baía numa vazão média de 800 m³ 
dia-1, com carga orgânica de 4t dia-1, equivalente à contribuição de uma popu-
lação de 75.000 habitantes (FEEMA, 1991). Pereira et al. (2007), encontraram 
altos níveis de matéria orgânica e de metais traços em materiais depositados sobre 
as rodovias, sendo estas consideradas fontes menores, mas potenciais de poluição 
para os sedimentos costeiros da BG.

Um dos trabalhos pioneiros sobre a contaminação da BG foi realizado 
entre 1976 e 1979, por Pfeiffer e colaboradores (1982), abordando a concentra-
ção de cromo na água, no material particulado, no sedimento e na biota do rio 
Irajá (afluente da BG). Ao longo dos anos até os dias atuais, diversos trabalhos 
foram feitos na BG e em seus rios tributários (Abuchacra et al., 2015; Machado 
et al., 2008; Baptista Neto et al., 2000; Rego et al., 1993; Rebello et al., 1986). 
Desde então, alguns trabalhos aplicaram diferentes índices de qualidade am-
biental para descrever riscos associados a contaminação da baía de Guanabara 
para a biota. Um exemplo foi a dissertação de Campos (2000), que observou 
através da aplicação do Índice de Risco Ecológico Potencial (IREP), que o ele-
vado estado trófico da baía reduz o risco ecológico potencial da contaminação 
por metais. Contudo, dentre os metais, o Hg e o Cd representam os maiores 
riscos para a biota. 

Especificamente sobre o Hg, na bacia de drenagem da BG existe um hot 
spot de contaminação, devido principalmente à presença de uma indústria de clo-
ro-soda às margens do rio Acari. Pinto (1995) encontrou valores de 0,03 - 37,18 
mg kg-1 para mercúrio total (HgT) em sedimentos do estuário do rio Meriti (que 
tem como um dos afluentes, o rio Acari) e de 0,12 - 0,22 mg kg-1 em sedimentos 
do manguezal de Guapimirim (áreas mais protegidas). Variação similar foi descri-
ta por Wasserman e colaboradores (2000), indo de 0,051 mg kg-1 a 37,2 mg kg-1, 
próximo a foz do rio Meriti. Utilizando-se extração sequencial para observar prin-
cipais ligantes a influenciar as concentrações de Hg nos sedimentos, observou-se 
que na foz do rio Meriti, o Hg está predominantemente ligado a material orgâni-
co (80%) (Pinto, 1995), evidenciando o importante papel da matéria orgânica na 
complexação deste metal. Adicionalmente, Machado et al. (2004) sugeriram que 
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os sulfetos ácidos voláteis exercem um papel importante na retenção de metais na 
parte oeste da BG e que o potencial de retenção é muito alto.

Comparativamente, o padrão de distribuição das concentrações de me-
tais não foi muito alterado através dos anos. Na maioria dos casos, as amostras 
com maiores concentrações estão localizadas mais ao fundo da baía, refletindo a 
alta contribuição dos rios e do continente, bem como do regime de circulação 
das águas da baía. Cordeiro et al. (2015) observaram maiores concentrações de 
metais na BG na parte interna e que o As, o Pb e o Hg estão, principalmente, 
na fase fortemente ligada, ou seja, apresentando baixa biodisponibilidade para a 
biota. Enquanto o Cd apresentou alto percentual na fração potencialmente bio-
disponível no sedimento. De acordo com todo o histórico de contaminação da 
BG, é notória a necessidade de avaliar o quanto essa contaminação está afetando a 
biota local e àqueles que usam os recursos provenientes dessa baía. No Estado do 
Rio de Janeiro, a pesca decresceu nos últimos anos, entretanto o consumo de pei-
xe cresceu (aproximadamente 23 Kg por habitante por ano), seguindo a mesma 
tendência que o país como um todo (O Globo, 2007). Este é um dos principais 
motivos, pelo qual peixes e outros organismos usualmente consumidos pela po-
pulação humana, são utilizados para a realização do monitoramento da qualidade 
de ecossistemas aquáticos. Através do biomonitoramento, pode-se avaliar quais 
são as substâncias tóxicas biodisponíveis na coluna d’água / sedimentos e que são 
capazes de sofrer bioacumulação em diferentes tecidos de organismos aquáticos. 

2. BIOACUMULAÇÃO E BIOMAGNIFICAÇÃO  
EM PEIXES E SEU PAPEL COMO BIOINDICADOR

Bioindicadores são espécies que possuem sensibilidade ou tolerância às 
alterações ambientais, em geral derivadas das atividades antropogênicas. Tais 
bioindicadores são importantes para especificar diferentes tipos de impactos, visto 
que existem espécies sensíveis e outras tolerantes a um mesmo poluente (Freitas 
e Siqueira-Souza, 2009). Para Karr (1981), os peixes são importantes bioindica-
dores no ambiente marinho, isso porque respondem de diferentes formas à con-
taminação. Bons bioindicadores devem possuir algumas características importan-
tes, como: (i) possuir resistência a meios contaminados; (ii) ter uma abundância 
significativa; e (iii) passar a maior parte de sua vida no local de estudo. 

Essa aplicação de bioindicadores para avaliar a contaminação ambiental 
ao longo dos anos vem refletindo sobre a concentração e disponibilidade desses 



2 5 0

contaminantes no meio aquático, mostrando grande eficiência e fazendo de algu-
mas espécies de peixes bons indicadores (Rodrigues et al., 2010; Beltran-Pedreros, 
et al. 2011; Kehrig et al., 2011; Carvalheira, 2012; Vieira, 2019). Segundo Ferrei-
ra et al. (2012), por exemplo, os peixes meca (Xiphias gladius) e o atum (Thunnus 
albacares e Thunnus sp.), em mar aberto são potenciais bioindicadores da poluição 
por Hg. Os peixes constituem um grande grupo parafilético de vertebrados aquá-
ticos, que possuem brânquias e nadadeiras. Estão inseridos no Filo Chordata, 
constituindo cinco das nove classes atuais de vertebrados. Eles possuem órgãos 
capazes de realizar a troca de sais e água, podendo mudar a composição do seu 
fluído corpóreo conforme o meio, dulcícola ou marinho (Hickman et al., 2004). 

É possível observar a ocorrência de diferentes processos relacionados aos me-
tais traços dentro do organismo da biota. Quando um indivíduo é exposto a uma 
substância qualquer, esta substância sofrerá um processo de biotransformação, no 
qual o organismo tenta gerar compostos hidrossolúveis, fazendo com que eles sejam 
excretados mais rapidamente através da urina, diminuindo a toxicidade dessa substân-
cia. Porém, quando os compostos resistem a esse processo, eles são eliminados bem 
devagar, acumulando no organismo conforme o tempo de exposição que ele presencia 
(Azevedo e Chasin, 2003; Rodrigues et al., 2010). Russ et al. (2005) descrevem o pro-
cesso de bioacumulação como o aumento da concentração de quaisquer substâncias 
em um organismo, onde tais níveis se encontram acima do encontrado no meio em 
que vivem. Segundo Nascimento (2014), a concentração de metais no ambiente não 
representa a quantidade encontrada na biota local, isso ocorre porque dependendo da 
forma química e das condições do meio, o metal pode não estar biodisponível. Sendo 
assim, não serão transferidos para os organismos. 

Diferentes estudos apontam altas concentrações de metais em peixes 
(Bruggeman, 1982; Marengoni et al. 2008; Ashraf et al. 2012). Entretanto, a 
acumulação dos metais traço nos organismos depende de diversos fatores, como: 
localização, sexo, comportamento alimentar, nível trófico, idade, tamanho, du-
ração da exposição aos metais e atividade de regulação homeostática do peixe 
(Ullrich et al., 2001; Munthe et al., 2007; Rodrigues et al., 2010). Diferentes 
concentrações de metais podem ser encontradas entre machos e fêmeas, devido ao 
desenvolvimento das gônadas (Mantelatto, 1999). Para Kehrig et al. (1998) ainda 
existem outros fatores que podem contribuir para essa acumulação, sendo eles: 
variação sazonal, oxigênio dissolvido, pH, temperatura e salinidade. 

Sabe-se na ecologia que ocorre interações entre os diferentes níveis tró-
ficos de uma teia alimentar, com troca de energia, moléculas e/ou íons. Porém, 
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a energia vai passar por cada posição trófica apenas uma vez, enquanto que as 
moléculas e/ou íons podem passar diversas vezes, ou seja, ocorrendo um ciclo 
desses elementos (Begon et al., 2007). A transferência de moléculas e/ou íons, 
muitas vezes dependendo da sua forma química, pode ocorrer de um nível trófico 
para outro tendo sua concentração aumentada, esse processo é conhecido como 
biomagnificação trófica (Odum, 1988), onde as menores concentrações são en-
contradas no nível mais baixo e as maiores no topo da teia alimentar. 

Alguns trabalhos apontam a ocorrência do processo geoquímico de bio-
magnificação trófica com elementos não essenciais para o organismo (Fransces-
coni e Lenanton, 1992; Renzoni et al., 1998; Rodrigues et al., 2010; Kehrig et 
al., 2011; Bisi et al., 2012). Segundo Frasncesconi e Lenanton, (1992), o Hg é 
biomagnificado na sua forma orgânica e mais tóxica, o metilmercúrio (MeHg). O 
MeHg ao se acumular no peixe possui maiores concentrações no músculo, onde 
é cerca de 90% do Hg total (Huckabee et al., 1979). 

3. TOXICIDADE DOS METAIS TRAÇOS

Os metais possuem propriedades características como, boa condutivida-
de térmica e elétrica, altos pontos de fusão e ebulição, além de uma boa resistên-
cia. Sua ocorrência no meio ambiente pode ser natural ou devido às atividades 
antropogênicas, como o lançamento de efluentes industriais e domésticos e a 
queima de combustíveis fósseis. Naturalmente, vários metais e não metais ocor-
rem em baixas concentrações nos ecossistemas aquáticos (< 1.000 mg Kg-1 ou < 
0,1 %), sendo considerados elementos traços, tais como o As, Cd, Hg, Pb, entre 
outros (Andrade, 2011).

A grande maioria dos metais apresenta alto potencial tóxico para a biota. 
Segundo a WHO (2010), existem dez químicos de maior relevância para a saúde 
pública - arsênio, amianto, benzeno, cádmio, dioxinas, fluoreto, mercúrio, chum-
bo, praguicidas e contaminantes do ar. Dentre esses, o cádmio, mercúrio e chum-
bo são metais, e o arsênio, um não metal. Os limites máximos da concentração 
desses elementos em pescado, estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) em 2013, se encontram na Tabela 1.

Metais como o zinco (Zn) e o cobre (Cu) são essenciais para o meta-
bolismo dos organismos vivos, porém em pequenas concentrações. Quando en-
contrados em grandes quantidades tornam-se prejudiciais. Já elementos como 
o chumbo (Pb) e o cádmio (Cd) apresentam propriedades que se assemelham 
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aos essenciais, entretanto, ao serem incorporados pelos organismos podem causar 
diferentes problemas metabólicos, levando à morte com o aumento da dose de 
exposição (Nascimento, 2014). O As, na sua forma inorgânica solúvel é altamen-
te tóxico. Sua ingestão em longos períodos pode causar doenças crônicas (lesões 
cutâneas, diabetes, neuropatia periférica, sintomas gastrointestinais, problemas 
renais, enfermidades cardiovasculares e câncer), podendo levar anos até aparecer 
o primeiro efeito desta contaminação (WHO, 2010). A determinação do As vem 
aumentando em diversos laboratórios analíticos, com o intuito de desenvolver 
métodos que determinem a forma orgânica, inorgânica e total em diferentes ma-
trizes. Este é um elemento com ampla distribuição na biosfera, possuindo con-
centrações naturais de 2 - 3 µg L-1 na água do mar não contaminada e 1 µg g-1 a 
mais de 30 µg g-1 de As em organismos marinhos, capazes de acumular maiores 
quantidades de As do que organismos terrestres. As formas As+3 e As+5 são as mais 
tóxicas, pois são compostos inorgânicos, que não apresentam função fisiológica, 
capazes de serem absorvidos devido a sua similaridade ao grupo fosfato - essencial 
para os seres vivos (Barra, 2000).

O elemento Cd não se encontra na sua forma pura no meio ambiente, 
ocorrendo associado, principalmente, a sulfetos, em minérios de Cu, Pb e Zn. Ele 
é muito utilizado em revestimentos de superfícies metálicas, pigmentos de tintas 
e vidros, produção de ligas metálicas, constituintes de amálgama em odontologia, 
banhos eletrolíticos, confecção de baterias, fungicidas e na indústria de fabricação 
de plástico (Andrade, 2011). Naturalmente, ele está em baixas concentrações, 
porém vem acontecendo um aumento de seus níveis no ambiente devido às ativi-
dades antrópicas. Esse metal possui efeitos tóxicos nos rins, sistemas ósseos e res-

Tabela 1: Limites máximos permitidos de substâncias tóxicas em músculo de peixes para o consumo 
por humanos (ANVISA, 2013). *Concentração de mercúrio para espécies de peixes predadoras.
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piratórios, além de ser carcinogênico para o ser humano, facilmente se bioacumu-
lando em organismos, principalmente nos crustáceos e moluscos (WHO, 2010). 
O acidente de Toyama (Japão) mostrou, através de danos nos sistemas ósseos de 
centenas de moradores, que o Cd é capaz de incorporar em plantas comestíveis, e 
ao ser ingerido ele se acumula nos rins e fígado (Barcellos, 1995).

Devido à alta energia de ionização do Hg, ele é o único metal que pode 
ser encontrado no estado líquido em temperatura ambiente. Esse elemento possui 
três estados de oxidação: Hg0 (gasoso), Hg+1 (pouco estável) e o Hg+2 (mais estável). 
A toxicidade, a biodisponibilidade e a mobilidade dos compostos mercuriais são 
influenciadas pelo estado de oxidação do elemento, bem como de seus ligantes. Por 
exemplo, o Hg0  em temperatura ambiente é o único metal que pode ser encontra-
do no estado líquido, essa forma química tem tendência de se oxidar, formando 
compostos com alta toxicidade para os organismos vivos. Contudo, os compostos 
orgânicos são os que apresentam maior risco para a biota (Andrade, 2011). 

De todas as formas químicas do Hg, o MeHg é o que possui maior re-
levância ambiental, isso devido à sua afinidade com a matéria orgânica. Sendo 
produzido através de processos de metilação do Hg inorgânico que envolvem 
bactérias sulfato-redutoras. Esta forma química é altamente tóxica, principalmen-
te para os níveis tróficos mais altos, acumulando-se, de preferência, no sistema 
nervoso central, necessitando de setenta dias para que 50% do que foi absorvido 
seja excretado do organismo do ser humano (MMA, 2013). A contaminação 
pelo Hg é uma ameaça para o feto em desenvolvimento no útero e para crianças 
nos primeiros anos de vida. Foi estimado que 1,5 a 17 mil crianças apresentam 
sintomas causados pelo consumo de pescado contaminado por Hg. As principais 
vias de exposição humana ao Hg são através da inalação do vapor de Hg0 ou a 
ingestão de alimentos contaminados como pescados e mariscos. A principal fonte 
de Hg no meio ambiente são as atividades antrópicas (WHO, 2010). 

A contaminação do Pb no corpo humano ocorre lentamente e a sua toxi-
cidade depende da forma que ele entra no organismo e da sua especiação química 
e física, além de fatores biológicos como idade, sexo e alimentação (Fitch, 2004). 
Tal substância é capaz de bioacumular e afetar diferentes regiões do organismo, 
entre essas estão os sistemas neurológico, hematológico, gastrointestinal, cardio-
vascular e renal. As crianças são as mais afetadas, mesmo em quantidades baixas 
de Pb a exposição pode ser irreversível. É possível estimar que aproximadamente 
0,6% da mortalidade mundial em regiões de desenvolvimento são causadas pela 
exposição desse metal (WHO, 2010). Devido a contaminação ambiental pelo 
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Pb, a sua utilização vem diminuindo de uma forma acentuada, principalmente 
nos países industrializados, onde pesquisadores vem desenvolvendo substâncias 
capazes de substituir este metal (Andrade, 2011). 

Estudos sobre o efeito de metais em peixes indicam alterações neuro-com-
portamentais depois da exposição ao Hg. Kasper et al. (2007) mencionaram em seu 
trabalho alguns dos efeitos toxicológicos do Hg nos peixes, sendo eles: danos cere-
brais; letargia; diminuição da capacidade predatória; diminuição dos reflexos; danos 
nas brânquias e deficiência reprodutiva. A análise de alguns fatores ecológicos, por 
exemplo, o fator de condição (K), índice gonadossomático (IGS), índice de repleção 
(IR) e relação hepatossomática (IHS), ajudam a compreender possíveis alterações fi-
siológicas dos peixes. Alguns fatores biológicos, como o IHS e o K são importantes 
para compreender possíveis problemas na saúde dos peixes (Quentel e Obach, 1990). 

Vieira (2019), ao analisar o IHS em tecidos musculares de diferentes 
espécies de peixes da parte externa da baía de Guanabara, observou correlação 
positiva significativa com o MeHg e HgT (MeHg: 0,82; HgT: 0,95, p<0,05), o 
que pode estar indicando a ocorrência de inflamação neste órgão devido ao au-
mento da concentração do metal. Vieira (2019), encontrou correlação negativa 
(MeHg: -0,87; HgT: -0,83, p<0,05) entre o K e o MeHg e HgT, indicando um 
crescimento alométrico negativo (k<3) dos peixes com maiores concentrações 
de Hg, ou seja, o peso do indivíduo aumenta mais lentamente do que o seu 
comprimento. 

As atividades antrópicas, responsáveis por lançar uma carga expressiva 
de contaminantes nos ecossistemas aquáticos vem influenciando na ecofisiologia 
de muitas espécies de peixes, por todo o mundo (Vos et al., 2000), isso por-
que muitos contaminantes criam alterações nos processos fisiológicos, como por 
exemplo no sistema reprodutor (Jobling et al., 1998). Vieira (2019) observou 
que o IGS apresentou correlação positiva significativa apenas com o HgT (0,74 
p<0,05), ou seja, indivíduos mais velhos, que apresentam gônadas maiores, ten-
dem a ter maiores concentrações de Hg.

Hauser-Davis et al. (2019) analisaram a concentração de metais ligados a 
metalotioneína (MT) na espécie de peixe Dules auriga, mostrando que a variação 
dessa proteína no organismo da biota provavelmente está relacionada a concen-
tração do metal, ou seja, altas concentrações de metal vão fazer com que ocorra 
alta concentração de MT. Contudo, os autores mencionam que esse tipo de abor-
dagem ainda é pouco falado em trabalhos feitos na BG. A MT é uma proteína 
responsável pela eliminação de metais sem função metabólica. Por tanto, através 



2 5 5

desse tipo de análise é possível verificar a real biodisponilidade do metal para a 
biota, pois é possível observar a concentração de metais ligados a essa proteína 
(van der Oost et al., 2003). 

4. METAIS TRAÇO NA ICTIOFAUNA
DA BAÍA DE GUANABARA

Foi realizada uma compilação de trabalhos realizados entre 1997 e 2019 
utilizando a ictiofauna da BG como bioindicadores de poluição por metais (Ta-
bela 1). Percebe-se que a maior parte dos estudos analisou preferencialmente o 
tecido muscular, provavelmente porque esse tecido do peixe é comumente inge-
rido pela população humana. Poucos foram os trabalhos que incluíram a análise 
de outros órgãos, como rim, brânquias e/ou fígado (Kehrig et al., 2004b; 2005; 
2005a; 2009; Cardoso et al., 2009; Hauser-Davis et al., 2016). As concentrações 
encontradas em músculo variaram entre:
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Figura 1: Número de publicações de 1997 até 2019 sobre a bioacumulação de metais na ictiofauna 
da baía de Guanabara. 

Figura 2: Número de publicações em relação ao hábito alimentar da ictiofauna estudada entre 1997 
e 2019, na baía de Guanabara.

A concentração no rim para HgT variou de 6,0±4,0 ng g-1 (Trichiurus 
lepturus – Cardoso et al., 2009) a 82,7±66,2 ng g-1 (Genidens genidens – Rodri-
gues, 2010), enquanto que nas brânquias variou de < Limite de detecção a 65,0 
ng g-1 para a espécie Mugil liza (Hauser-Davis et al., 2016). 

Entre 1997 e 2019 (Figura 1), os anos que tiveram maior número de 
publicações sobre bioacumulação de metais em peixes da baía de Guanabara fo-
ram 2004, 2005 e 2012 (contendo três publicações em cada ano). Ao comparar 
as duas últimas décadas, observa-se que entre 2000 e 2009, encontramos maior 
número de trabalhos com peixes do que entre os últimos 10 anos (2010 – 2020).
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O hábito alimentar predominante entre os peixes estudados ao longo dos 
anos foi o de peixes carnívoros, seguido pelos onívoros, herbívoros e predadores 
de topo (Figura 2).

Os peixes mais estudados em relação a bioacumulação de metais na baía 
de Guanabara são os bagres (diferentes espécies), as cocorocas (gênero Haemulon), 
as tainhas (gênero Mugil), o peixe-espada (Trichiurus lepturus), o robalo (Centropo-
mus undecimalis) e a corvina (Micropogonias furnieri) (Figura 3). Esta última possui 
o maior número de publicações, tanto para análise de músculo quanto para fígado, 
provavelmente por ser um peixe carnívoro, com valor comercial. O maior número de 
publicações sobre essa espécie ocorreu nos anos de 2004 a 2006 e 2012 (Figura 4).

Figura 3: Número de publicações sobre a bioacumulação de metais-traços no músculo e no fígado 
de diferentes espécies de peixes entre 1997 e 2019, na baía de Guanabara.

Figura 4: Número de publicações sobre a bioacumulação de metais-traços no músculo e no fígado 
da corvina, Micropogonias furnieri por ano, na baía de Guanabara. 
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Do total de 25 trabalhos publicados encontrados sobre bioacumulação 
de metais tóxicos em peixes da baía de Guanabara, a maioria era sobre Hg (73%). 
Pouquíssimos trabalhos descreveram as concentrações em tecidos para outros me-
tais (Cd 16%, Pb 8%, As 3% dos trabalhos). Este maior número de publicações 
pode estar atrelado ao maior potencial tóxico do Hg em si, demandando maior 
número de trabalhos, bem como o seu maior potencial de biomagnificação trófi-
ca, em especial quando na forma de MeHg. Cerca de 40% dos trabalhos sobre o 
mercúrio, incluíram as determinações de MeHg nas mesmas amostras. 

A partir dos dados levantados nesta revisão bibliográfica, pode-se cons-
truir um início de linha temporal para as concentrações de mercúrio total em 
músculo de M. furnieri. Observou-se que durante todo o período, as concentra-
ções médias descritas foram abaixo do limite estabelecido para consumo humano 
(vide tabela 1). Concentrações mais altas foram descritas para os anos de 2004 e 
2007 (Figura 5), entretanto a maioria das pesquisas reportam valores abaixo de 
200 ng g-1, considerados baixos pela literatura mundial. 

Para uma melhor observação da tendência de incorporação desse metal 
por essa espécie ao longo do tempo, normalizou-se a concentração média pelo 
comprimento total médio dos espécimes amostrados em cada trabalho. Essa 
normalização é importante para comparações de grupos diferentes em tamanho, 
visto que diferentes tamanhos podem representar idades diferentes – tempos di-
ferentes de exposição. Com os dados normalizados (Figura 6), pode-se observar 

Figura 5: Concentrações de mercúrio total (ng g -1, peso úmido) em músculo de corvina, Micro-
pogonias furnieri entre 1990 e 2012 (anos de amostragem).
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Figura 6: Concentrações de mercúrio total em músculo normalizadas pelo comprimento total (ng 
cm-1, peso úmido) das corvinas Micropogonias furnieri entre 1990 e 2012 (anos de amostragem) .

uma menor carga de Hg no tecido desses organismos em 2 trabalhos do ano de 
1990 e no trabalho de 2010. A maior incorporação ocorreu em 2004. Em média, 
as corvinas apresentam 5 ng de Hg por cm de comprimento. Para bagres da espé-
cie Genidens genidens, valores maiores de incorporação – de 10 a 15 ng de Hg por 
cm de comprimento total – foram descritos por Rodrigues (2010). Essa menor 
incorporação da corvina, pode estar relacionada ao fato do seu hábito migratório, 
onde espécimes adultos podem ter menores concentrações do que espécimes me-
nores, residentes na baía.

No geral, ao longo da evolução da poluição da baía de Guanabara, estu-
dos sobre a contaminação tornaram-se rotina (Rebello et al., 1986; Rego et al., 
1993; Baptista Neto et al., 2000; Machado et al., 2008; Rodrigues et al., 2010; 
Moraes et al., 2012; Abuchacra et al., 2015; Fiori et al., 2018; Vieira et al., 2019). 
Entretanto, podemos notar um déficit em estudos relacionados à biota, princi-
palmente com a ictiofauna, sendo o maior foco nos sedimentos, com aproxima-
damente 70 artigos científicos publicados nas três últimas décadas. Estudos feitos 
com a biota são de extrema importância devido a comercialização e posterior 
consumo pela população, principalmente estudos que abordem sobre os princi-
pais contaminantes, em especial os metálicos, que apresentam alto risco à saúde 
humana, segundo a WHO (2010). 

Na revisão bibliográfica feita no livro “Baía de Guanabara: Síntese do Co-
nhecimento Ambiental”, no capítulo que aborda sobre o uso de bioindicadores, 
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foi possível observar que até o momento da elaboração do livro foram achados 
apenas 40 trabalhos feitos sobre a concentração dos metais traços na biota da BG 
(incluindo outros grupos, além de peixes). Na década de 80, a qual teve o menor 
número de estudos encontrados (apenas 5 documentos) não teve nenhum que 
tivesse analisado a concentração dos contaminantes na ictiofauna. 

Mesmo com o passar dos anos, até os anos 2000 (momento no qual 
pesquisas sobre a contaminação por Hg teve maior destaque), estudos com peixes 
continuaram sendo escassos quando comparados com outros organismos, como 
por exemplo, os bivalves (principalmente a espécie Perna perna). A espécie men-
cionada anteriormente é a mais estudada, com aproximadamente de 40 trabalhos 
entre 1980 e 2019, e com maior número de elementos analisados em seu tecido 
(Moraes et al., 2012). 

Após décadas de estudos sobre a concentração de metais traços em mús-
culos de peixes e a consequente comparação com a legislação brasileira, hoje mui-
tos pesquisadores vêm inovando em trabalhos envolvendo diferentes metodolo-
gias e aplicabilidade, com a junção de diferentes áreas do conhecimento, para 
compreender melhor processos que ocorrem quando os metais interagem com 
a ictiofauna. Como, por exemplo, estudos sobre a ecotoxicologia, a especiação 
dos metais, modelos de projeções da concentração dos metais em comprimentos 
chave (ecológica e economicamente), entre outros (Kehrig et al., 2001; 2002; 
Rodrigues e Castilhos, 2003; Kehrig et al., 2009; 2011; Rodrigues et al., 2010; 
Hauser-Davis et al., 2016; Vieira, 2019). 

Por esse motivo, atualmente, torna-se muito importante obter dados re-
ferentes à biometria dos peixes, dados esses que quase não eram vistos em traba-
lhos publicados há algumas décadas atrás (Tabela 2). Esses parâmetros ajudam a 
compreender melhor processos relacionados aos metais nas diferentes idades dos 
peixes, já que seu comprimento total, na maioria dos casos, reflete a sua idade 
(Rodrigues et al., 2010; Vieira, 2019). 

Análises de especiação dos metais em ambientes aquáticos vêm ganhan-
do espaço no meio científico, principalmente por fornecer compreensões sobre 
diferentes processos que ocorrem nesse meio com os elementos químicos, como a 
reatividade, a mobilidade, a disponibilidade e toxicidade para a biota (Campbell 
et al., 1995; 2002; Sigg et al., 2006). Portanto, pode-se notar uma evolução em 
relação aos trabalhos que envolvem a concentração dos metais na biota, assim 
como nos peixes, na qual anteriormente os principais dados eram apenas sobre 
a concentração total dos elementos metálicos (Mauro et al., 1997; Kehrig et al., 
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2001; 2002; 2004b; Baeta et al., 2004; Kehrig et al., 2005b; Seixas et al., 2005a), 
enquanto atualmente observa-se um aumento de estudos que envolvem outras 
espécies químicas dos metais considerados tóxicos. Entretanto, na BG, pouco se 
fala quando o assunto é a ictiofauna, sendo o maior foco de especiação voltado 
para o Hg, principalmente para a sua espécie química orgânica, o MeHg. Vieira 
(2019) encontrou altas concentrações de As, variando de 618,7 a 783,5 ng g-1, 
chegando próximo ao limite máximo estipulado pela legislação brasileira (1000,0 
ng g-1 – Anvisa, 2013). Porém, foi analisado apenas a concentração de As total, 
para compreender melhor a toxicidade é necessário realizar a especiação do As, já 
que sua forma mais tóxica é a inorgânica. 

É necessário compreender o efeito desses contaminantes na biota. Por 
isso, abordagens ecotoxicológicas vêm sendo aplicadas. Como dito anteriormen-
te, os metais além de apresentar efeitos tóxicos para os seres humanos, podem 
causar alterações fisiológicas e morfológicas nos próprios peixes e em outros ani-
mais, afetando toda a teia alimentar do ecossistema (Olson et al., 1973; Castilhos 
et al., 2004a; 2004b; Rodrigues, 2006; Rodrigues et al., 2010; Hauser-Davis et 
al., 2016; Vieira, 2019). Em Rodrigues e colaboradores (2010), efeitos hematoló-
gicos e genotóxicos foram descritos para bagres e corvinas da baía de Guanabara, 
devido a baixo número de hematócritos quando comparado aos da área controle, 
o que sugere uma anemia não regenerativa.

Devido ao aumento exponencial do impacto antrópico, hoje se torna 
essencial criar modelos que façam projeções das concentrações dos contaminantes 
(ex.: metais) tanto no meio abiótico quanto no biótico, pois assim é possível to-
mar medidas preventivas e criar legislações que evitem um cenário crítico no meio 
ambiente e para à saúde humana. Vieira (2019) utilizou uma nova abordagem 
para projetar a concentração de metais tóxicos em idades/comprimentos-chave, 
com importância econômica e/ou ecológica. Ao utilizar modelos matemáticos 
para predizer a concentração do As, Cd, Hg e Pb na espécie Atherinella brasilien-
sis, em diferentes comprimentos (comprimento assintótico – 16 cm, de maturida-
de sexual – 7,2 cm, mínimo para pesca – 10 cm e no mediano – 12,3 cm), obser-
vou que todos os metais, exceto o Hg, apresentavam uma tendência de diminuir 
a concentração em direção ao seu comprimento assintótico (máximo). Rodrigues 
et al. (2010) observaram a ocorrência de bioacumulação do HgT na espécie Ge-
nidens genidens, porém quando compararam a bioacumulação nessa espécie entre 
a baía de Guanabara e a área controle (baía da Ribeira) descreveram uma maior 
velocidade de bioacumulação nos peixes da baía da Ribeira, possivelmente liga-
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da a diferenças nas taxas de crescimento das populações estudadas e/ou a trofia 
dos ecossistemas (diferenças na biodisponibilidade). E, além disso, estudos pos-
teriores demonstraram que os indivíduos coletados na baía da Ribeira são mais 
carnívoros do que os encontrados na baía de Guanabara, como consequência 
da menor biodiversidade (Carvalheira, 2012). Já a espécie Micropogonias furnieri 
coletada na baía de Guanabara apresentou uma curva decrescente, entretanto isso 
pode estar relacionado ao menor número de espécies analisadas. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através dessa revisão bibliográfica pode-se ver que estudos com peixes 
sempre foram escassos na BG, provavelmente devido ao esforço e custo amostral. 
Porém, é uma linha de pesquisa extremamente importante, tanto em relação ao 
equilíbrio do ecossistema como pela capacidade de afetar à saúde humana. Prin-
cipalmente porque cada vez mais os corpos hídricos recebem cargas de rejeitos 
domésticos e industriais com altas concentrações de contaminantes. Então, a rea-
lização de mais estudos com a ictiofauna deve ser priorizada, não só analisando 
a concentração dos metais em seus órgãos, mas também compreendendo a dinâ-
mica, transformação, biodisponibilidade e efeitos tóxicos. Para isso, a padroniza-
ção de coletas e metodologias é necessária, pois foi observado que existem várias 
lacunas entre os estudos, impossibilitando ou dificultando a comparação entre os 
diferentes trabalhos já realizados.
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ORGANISMOS BENTÔNICOS  
DA BAÍA DE GUANABARA

Abílio Soares-Gomes 
Bernardo A.P. da Gama

A Baía de Guanabara (BG) é cercada por uma topografia diversificada 
que faz parte de sua bacia de drenagem. Os rios que drenam para a BG pelas 
escarpas da Serra do Mar e outras elevações costeiras apresentam um papel re-
levante na formação de alguns habitats bentônicos da baía. Nas áreas onde os 
rios encontram as águas da baía formam-se estuários internos e deltas, em cujas 
margens ocorriam uma extensa franja de manguezais, hoje mais restrita à porção 
nordeste da baía (90 km2) devido a ação antrópica. Outros habitats bentônicos 
da baía são as marismas (75 km2), as praias arenosas (47 unidades), as ilhas (65 
unidades), os costões rochosos com suas áreas expostas e submersas e um extenso 
fundo submerso (infralitoral) formado por sedimentos não consolidados.

1. A DIVERSIDADE DE HABITATS DE SUBSTRATO  
CONSOLIDADO NA BAÍA DE GUANABARA

Os habitats de substrato duro ou consolidado compreendem não somen-
te costões rochosos, mas essencialmente qualquer estrutura rígida, natural ou ar-
tificial, na qual organismos bentônicos de substrato duro possam habitar. A BG 
apresenta uma infinidade de costões rochosos, intercalados com praias e, ao norte 
da baía, com manguezais. Além dos costões que podemos observar nos cantos de 
praticamente todas as praias da baía, rochas presentes em ilhas, ilhotas e lajes par-
cialmente submersas também constituem habitats naturais. Não obstante, desde 
o início da colonização portuguesa no século XVI, pela própria necessidade de 
defender a costa de invasores de outras nações europeias, iniciou-se a construção 
de fortes de pedra sobre os lajeados e costões da entrada e interior da BG (Figura 
1). De lá para cá, inúmeros costões rochosos foram soterrados por aterros e as-
soreamento, construções de residências, portos, terminais, bases navais, marinas 
particulares e públicas, clubes navais e píeres, entre outros. 
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Figura 1. Mapa do Rio de Janeiro confeccionado entre 1582 e 1585. Nesta época já existia o forte 
da Ilha de Villegagnon (iniciado em 1555). Fonte: Costa (1988).
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Figura 2. Mensuração da extensão (km) dos costões rochosos da Baía de Guanabara. O traçado de 
todos os habitats de substrato consolidado foi tomado trecho a trecho, em toda a Baía de Guanabara, 
desde o Forte Santa Cruz (Niterói) até o Forte São João (Rio de Janeiro) Fonte: Google Earth Pro.

2. OS COSTÕES DA BAÍA

Uma estimativa da área total de costões rochosos da Baía de Guanabara 
sugeriu um total de apenas 3 km2 (Amador, 2013). Uma estimativa atualizada, 
baseada em imagens de satélite (Figura 2) amplia esta área para cerca de 350 
km2, com 164,2 km de extensão de costões rochosos, píeres, portos, marinas, 
bases navais, estaleiros, terminais, pilares de ponte (como os da ponte Presidente 
Costa e Silva, que une as cidades do Rio de Janeiro e Niterói), molhes, etc. Deste 
total, apenas 55% são constituídos por substratos naturais, sendo que o restante 
é compreendido por estruturas feitas pelo homem (substratos artificiais), sobre 
antigos costões rochosos ou mesmo sobre aterros.

3. OS SUBSTRATOS DUROS NATURAIS:  
COSTÕES ROCHOSOS

A longa herança geológica da baía compreende uma série de costões 
rochosos naturais, normalmente os prolongamentos submersos dos inúmeros 
morros costeiros que circundam a BG. Um mesmo costão pode ter uma porção 
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permanentemente (infralitoral) ou periodicamente submersa (região entremarés), 
localizada entre os limites das preamares e baixa-mares de sizígia, as quais ocorrem 
durante as fases da lua cheia e nova, quando a amplitude das marés é maior - 1,3 
m). Acima da região entremarés, temos ainda a zona supralitoral, região sob in-
fluência de respingos de água do mar, ainda ocupada por organismos marinhos. 
Ao conjunto de infralitoral (sempre submerso), entremarés e supralitoral (nun-
ca submerso) dá-se o nome de região litoral. Fazem parte desta região também 
inúmeros lageados e grandes blocos rochosos decorrentes da erosão dos costões e 
morros da BG.Estes costões rochosos, ecossistemas de fácil acesso, fazem parte da 
própria história da ocupação humana da BG, que precede em milênios a chegada 
dos europeus. Parecem sempre ter sido fonte de alimentos e outros recursos, a 
julgar pela extensa presença de conchas de habitantes dos costões nos sambaquis 
(sambaqui em tupi significa “monte de conchas”), sítios arqueológicos importan-
tes formados há até 8 mil anos atrás. 

4. SUBSTRATOS DUROS ARTIFICIAIS

Apesar dos costões rochosos serem considerados hoje como Áreas de Pre-
servação Permanente (APP), estes foram alvo de inúmeras intervenções, desde a 
construção de habitações, píeres particulares e públicos e outras edificações até o 
soterramento para a construção de aterros, comum na fase de expansão das cida-
des do entorno da BG. Fazem parte dos substratos duros artificiais, construções 
feitas com rochas, tais como molhes, paredões, alguns píeres e fortalezas em toda 
a orla atual da baía, da boca até o seu interior, e diversas ilhas. Outras construções 
que constituem verdadeiros costões artificiais são feitos de concreto, tais como os 
pilares da ponte Rio-Niterói, píeres, portos, paredões e marinas.

5. SUBSTRATOS DUROS ARTIFICIAIS MÓVEIS:  
CASCOS DE NAVIOS E PLATAFORMAS DE PETRÓLEO

As chamadas obras vivas de uma embarcação são compreendidas pela 
porção submersa do casco de um barco, ou seja, toda a parte abaixo da linha 
d’água. Embarcações que usam ancoradouros permanentes no interior da BG 
(em marinas, enseadas e iate clubes, por exemplo), sem tintas anti-incrustantes 
ou com as mesmas em final de ciclo (isto é, com tintas anti-incrustantes aplicadas 
há tanto tempo que já perderam a eficácia e, portanto, com o casco incrustado) 
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Figura 3. Mapa da Baía de Guanabara com cerca  de 140 embarcações presentes no dia 24 de agosto 
de 2019, indicadas pelos símbolos coloridos, correspondentes a diferentes tipos de embarcações, de re-
bocadores a grandes navios cargueiros, petroleiros e plataformas de petróleo (www.marinetraffic.com).
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atuam como substrato consolidado para as múltiplas espécies de organismos in-
crustantes com formas de dispersão (larvas, gametas, esporos, etc.) disponíveis no 
plâncton, tanto nativas quanto exóticas.

Além destas, temos todas aquelas embarcações e plataformas que não pos-
suem embarcadouro permanente na BG, mas que nela permanecem temporariamen-
te. Em um dado instante, a BG abriga uma média de 140 navios (Figura 3), incluin-
do cargueiros, petroleiros, plataformas de exploração de petróleo e gás, rebocadores e 
outras embarcações de serviço (www.marinetraffic.com). Como mencionado ante-
riormente, quando estas apresentam tintas ou outro sistema anti-incrustante ineficaz, 
seus cascos servirão como base para uma comunidade incrustante diversificada e mui-
tas vezes composta por uma mistura de organismos marinhos bentônicos de substrato 
consolidado nativos e exóticos/invasores. O fluxo constante destas estruturas entre a 
BG e as plataformas offshore de exploração de petróleo e gás nas bacias da costa do 
estado do Rio de Janeiro e adjacências (Bacias de Campos, Santos e do Espírito Santo, 
por exemplo) acabam atuando como uma espécie de passarela de substratos artificiais, 
um vetor importante na introdução de espécies incrustantes exóticas, que podem se 
dispersar e se estabelecer em áreas onde naturalmente não ocorreriam, se tornando 
bioinvasores. Contribuem para este cenário também navios de serviço, navios-sonda 
e outras embarcações que circulam entre a baía e as plataformas offshore, as quais 
constituem verdadeiros arquipélagos artificiais na costa brasileira. Muitas destas em-
barcações também circulam em águas internacionais, potencialmente transportando 
espécies exóticas para a costa brasileira.

Além das espécies exóticas, que podem se tornar bioinvasoras, competin-
do por espaço ou outros recursos com espécies nativas (Tabela 1), outras ameaças 
historicamente documentadas às comunidades marinhas de substrato consolida-
do da BG incluem aterros, derrames de petróleo e outras substâncias químicas, 
poluição por esgoto doméstico ou esgoto industrial, assoreamento, construções e 
a exploração exagerada (por exemplo, por marisqueiros para obtenção de mexi-
lhões Perna perna).
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Grupo / Espécie Distribuição Mundial Ocorrência no Brasil

Porifera

Paraleucilla magna 
Klautau, Monteiro & 

Borojevic, 2004 Espanha, Itália, Brasil
Sul e Sudeste (Rio de Janeiro a 

Santa Catarina)

Ectoprocta

Schizoporella errata (Wa-
ters, 1878)

Atlântico, Pacífico ocidental, 
Mediterrâneo e Mar Vermel-

ho, Brasil Rio de Janeiro

Annelida

Branchiomma luctuosum 
(Grube, 1870)

Mar Vermelho, Mediterrâ-
neo, Argentina, Brasil Sudeste

Hydroides elegans (Has-
well, 1883) Trópicos e subtrópicos Rio de Janeiro

Mollusca

Saccostrea cucullata (Born, 
1778)

África, Indopacífico, Med-
iterrâneo, Mar Vermelho, 

Brasil Rio de Janeiro

Isognomon bicolor (C.B. 
Adams, 1845)

Bermudas, EUA, Baha-
mas, Caribe, Ilhas Virgens, 
Colômbia, Venezuela, Brasil

Norteste, Sudeste e Sul (Rio 
Grande do Norte a Santa Catarina

Perna perna (Linnaeus, 
1758)

Trópicos e subtrópicos do 
Atlântico e Índico, Mediter-

râneo, Brasil

Nordeste (Rio Grande do Norte), 
Sudeste e Sul (Espírito Santo ao 

Rio Grande do Sul)

Perna viridis (Linnaeus, 
1758) Pacífico, Ásia, Brasil Rio de Janeiro

Arthropoda

Megabalanus coccopoma 
(Darwin, 1854)

Califórnia ao Peru, Galápa-
gos, Nova Caledônia, Ilhas 

Maurício e Brasil Sudeste

Megabalanus vinaceus 
(Darwin, 1858) Panamá Baía de Guanabara

Amphibalanus reticulatus 
(Utinomi, 1967)

Japão e Indopacífico, intro-
duzida no Pacífico Oriental, 

ambos os lados do Atlântico e 
Mediterrâneo.

Pernambuco, Bahia, Rio de Janei-
ro e Paraná

Tabela 1. Lista não-exaustiva das espécies exóticas ou criptogênicas (isto é, cuja origem é desconhe-
cida) presentes nas comunidades marinhas de substrato consolidado da Baía de Guanabara.
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Amphibalanus eburneus 
(Gould, 1841)

Atlântico ocidental, do 
Golfo do Maine à Vene-

zuela. Introduzida em todo 
o mundo e invasora no 

Atlântico nordeste, Índico, 
Pacífico noroeste e nordeste. 
Em 2000, foi descrita como 
estabelecida na costa pacífica 
dos EUA (Colorado Lagoon, 

Long Beach, California).

Pernambuco, Rio de Janeiro e São 
Paulo

Amphibalanus amphitrite 
(Darwin, 1854)

Mundial exceto oeste da 
África Brasil

Balanus trigonus (Darwin, 
1854)

Oceanos Pacífico e Índico, 
incluindo Japão, da Califór-
nia ao Peru, Austrália, Mar 

Vermelho, sul da África. 
Introduzida na bacia do 

Atlântico, com 1o registro no 
Brasil (1867). Atualmente em 
ambas as costas do Atlântico 
e no Mediterrâneo. Na costa 
Atlântica, EUA, da Flórida à 
Carolina do Norte, Golfo do 
México, Louisiana e Texas.

Brasil

Chordata: Tunicata: 
Ascidiacea

Styela plicata (Lesueur, 
1823)

Regiões tropicais e tempera-
das

Nordeste até o Sul (Bahia até 
Santa Catarina

Ciona intestinalis (Linnae-
us, 1767)

Groenlândia, Estreito de 
Davis, leste do Canadá, 

EUA. (Nova Inglaterra,Cal-
ifornia),Chile (Estreito de 

Magalhães), Ilhas Sval-
bard, Islândia, Ilhas Faroe, 

Noruega, Suécia, Dinamarca, 
Holanda, Escócia, Inglaterra, 

Espanha, Marrocos, Cabo 
Verde, Senegal, Angola,

África do Sul.

Rio de Janeiro, São Paulo

Clavelina oblonga Herd-
man, 1880

EUA (Flórida e Carolina 
do Sul), Golfo do México, 

Mar do Caribe (Guadalupe, 
Curaçao, Aruba), Bermudas, 
Açores, Senegal, Estreito de 

Gibraltar

Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná 
e Santa Catarina

Tabela 1. Continuação.
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Phallusia nigra (Savigny, 
1816)

Bermudas, EUA (Flórida),
Cuba, Jamaica, Haiti, 

Porto Rico, St. Thomas, Gra-
nada,Guadalupe, St. Martin, 
St. Croix, St. Vincent, Belize, 

Panamá,
Curaçao, Bonaire, Venezuela, 

Guiné, Angola.

Ceará, Alagoas até São Paulo

Diplosoma listerianum 
(Milne-Edwards, 1841)

Bermudas,
EUA (Carolina do Sul, 

Flórida), Belize, Jamaica, 
Porto Rico,

Guadalupe, Saint Thomas, 
Aruba, Curaçao, Bonaire, 
Panamá,Venezuela, Gui-
ana, Suriname, Noruega, 

Alemanha, Ilhas Shetland, 
Escócia,

Inglaterra, Irlanda, França, 
Espanha, Portugal, Açores,
Marrocos, Senegal, Gana, 
Namíbia, África do Sul

Rio Grande do Norte até
Santa Catarina

Botrylloides giganteum 
(Pérès, 1949)

Senegal e Golfo do México Espírito Santo
até São Paulo, Santa Catarina

Fontes: World Register of Marine Species (www.marinespecies.org), Julio et al. (2012),Schwan et 
al. (2015); Silva et al. (2015), Soares-Gomes et al. (2016), de Messano et al. (2019), Rocha et al. 
(2012a) e Rocha et al. (2012b), Oliveira (1946; 1950), Simões (1981), Peréz-Portela et al. (2013), 
Granthom–Costa et al. (2016), Granthom-Costa (2017), Oricchio et al. (2019).

6. OS ORGANISMOS TÍPICOS DOS  
SUBSTRATOS CONSOLIDADOS DA BAÍA

A BG tem sido alvo de inúmeros estudos e monitoramentos ambientais 
desde os anos 1950 e mais recentemente a comunidade de organismos bentôni-
cos de substrato consolidado vem sendo monitorada desde 2010 em três pontos 
distintos (Praia Vermelha, externa à baía, Praia de Boa Viagem e Ilha de Paquetá) 
como parte de um Programa Ecológico de Longa Duração (PELD Guanabara) 
coordenado pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Tipicamente, o suprali-
toral dos costões da BG apresenta um biofilme de cianofíceas, o pequeno molusco 
gastrópode Echinolittorina (=Littorina) ziczac, em certas áreas, acompanhada ou 
substituída pelo também gastrópode Littoraria flava e a extremamente ágil barata 
da praia, o crustáceo Ligia exotica. Nesta zona inicia-se também a faixa de ocor-

Tabela 1. Continuação.
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rência da craca Chthamalus bisinuatus, extremamente tolerante a longos períodos 
de dessecação.

Na região entremarés superior, além de C. bisinuatus, encontramos usual-
mente uma zona distinta escura, constituída predominantemente por bancos 
densos do pequeno bivalve Mytilaster (= Brachidontes) solisianus. Aqui observa-se 
também o início da ocorrência de caranguejos, predominantemente o herbívoro 
Pachygrapsus transversus, e das algas das quais se alimenta, tipicamente as algas 
verdes (Chlorophyta) do complexo Ulva, mas também uma infinidade de outras 
espécies típicas desta zona, em pequenas poças ou no início de sua distribuição, 
que se estende até o infralitoral. 

Abaixo de Mytilaster, na região entremarés intermediária a inferior, ob-
servam-se diversas outras cracas, como Tetraclita stalactifera e espécies de Amphi-
balanus e Balanus, moluscos bivalves como ostras nativas (Crassostrea rhizophorae) 
e invasoras (Saccostrea cucullata), o bivalve invasor Isognomon bicolor e o início das 
faixas de ocorrência de uma diversidade de outras espécies, como o moluscos gas-
trópodes Stramonita haemastoma, ou corogondó, um predador natural do mexi-
lhão marrom (Perna perna) e espécie indicadora de poluição por organoestanhos 
gastrópodes achatados como Lottia (= Collisella) subrugosae, mais abaixo, Fissu-
rellaclenchi. Uma diversidade crescente de macroalgas e invertebrados marinhos 
é encontrada desta região até o infralitoral, incluindo algas coralináceas crostosas 
(Rhodophyta, Corallinaceae), anêmonas-do-mar (tipicamente Bunodosoma cais-
sarum), esponjas, briozoários (Bugula neritina), ascídias solitárias (Styela plicata) e 
coloniais (Botrylloides, Didemnum), anelídeos poliquetas sésseis (famílias Serpu-
lidae, Spionidae, Sabellidae, etc.) e vágeis, ouriços-do-mar (o lento Echinometra 
lucunter, entre outras espécies), estrelas-do-mar e holotúrias (pepinos-do-mar) 
são encontrados a partir desta região até o infralitoral, assim como inúmeros ou-
tros organismos, incluindo até mesmo peixes bentônicos como a maria-da-toca 
(família Blenniidae), cavalos-marinhos (Hippocampus reidi), caranguejos-aranha 
(Stenorhyncus seticornis) entre outras espécies típicas do infralitoral.

Os primeiros levantamentos publicados sobre a flora de macroalgas marinhas 
bentônicas da BG foram publicados por Yoneshigue-Valentin no início da década de 
1970 e contrastados 30 anos depois pela mesma autora em colaboração com Taouil, 
constatando-se o desaparecimento de 30 táxons, especialmente entre as algas pardas 
(Ochrophyta), embora 17 novos táxons tenham sido encontrados. Segundo Gestinari 
& Yoneshigue-Valentin (2018), experimentos com o crescimento de propágulos de 
macroalgas na BG realizados por Carneiro entre 2004 e 2005, à luz dos levanta-
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A B

C D
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Figura 4. Imagens de organismos bentônicos nativos da Baía de Guanabara. 
A= o ouriço Paracentrotus gaimardi; a anêmona do mar Bunudosoma caissarum; o siri azul Calli-
nectes sp; D= a craca Chthamalus bisinuatus; E= o caramujo do mar Stramonita brasiliensis; F= 
polychaeta Eunicidae. Créditos: A-C (Eduardo Almeida); D-F (Fabio Bettini Pitombo). 
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A B

C D

E

Figura 5. Imagens de organismos bentônicos invasores da Baía de Guanabara.
 A= o polychaeta Branchiomma luctuosum; B= o siri capeta Charybdis hellerii; C= a ascídia Styella 
plicata; D= a craca Megabalanus cocopoma; E= Saccostrea cucullata. Créditos: A-C (Eduardo Al-
meida), D (Fabio Betini Pitombo), E (Bernardo Antonio Perez da Gama). 
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mentos pregressos, revelaram uma redução acentuada da riqueza de algas vermelhas 
(Rhodophyta), a quase total ausência de algas pardas (Ochrophyta) e um consequente 
incremento na abundância das algas verdes (Chlorophyta). A figura 4 mostra algumas 
espécies bentônicas nativas que habitam os costões rochosos da BG.

7. AS COMUNIDADES DE SUBSTRATO DURO  
DA BAÍA COMO MODELO ECOLÓGICO

Se por um lado a elevada carga de poluição orgânica da BG é uma ameaça 
para as comunidades marinhas, por outro lado, permite um rápido crescimento dos 
organismos de substrato consolidado, especialmente os sésseis, filtradores e suspen-
sívoros. Isto torna a baía um excelente laboratório natural para estudos ecológicos 
com substratos artificiais, que, devido à sua enorme diversidade filética (i.e., de 
grandes grupos), representam uma forma inigualável de testar modelos ecológi-
cos relacionados à manutenção da diversidade de espécies (como a Hipótese do 
Distúrbio Intermediário ou IDH), bioinvasões e suas relações com outros fatores 
ecológicos, tais como predação, distúrbios e produtividade primária ou nutrientes. 

As comunidades incrustantes (comunidades marinhas de substrato duro, 
também chamadas de bioincrustação marinha) têm sido estudadas na BG desde 
os anos 1960-70, principalmente em painéis de compensado naval, inicialmente 
utilizados para estudos clássicos com organismos perfurantes de madeira. Poste-
riormente, estudos mais complexos começaram a testar os efeitos de outros fato-
res, bióticos e abióticos, isolados ou em combinação, sobre estas comunidades, 
tais como: a predação, distúrbios físicos de diferentes intensidades e distúrbios 
físicos em diferentes frequências combinados a tratamentos de incremento de 
nutrientes. Também foram alvo de estudos replicados em escala global, como os 
que investigaram os possíveis efeitos da microtopografia de mexilhões de diversas 
partes do mundo na prevenção da bioincrustação ou a persistência de comunida-
des incrustantes nativas e transplantadas, uma abordagem essencial para a com-
preensão do fenômeno das bioinvasões mediadas pela bioincrustação. Este tópico 
é o alvo atual do projeto GloFouling, da Organização Marítima Internacional 
(IMO), que visa adotar boas práticas para prevenir novas bioinvasões mediadas 
pelos cascos de navios e outras estruturas feitas pelo homem. A figura 5 mostra 
algumas espécies invasoras que colonizam os substratos da BG.
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8. SUBSTRATOS NÃO CONSOLIDADOS 

Os fundos infralitorais sedimentares apresentam uma fauna bentônica 
(bentos – organismos que habitam os diversos substratos marinhos ou de água 
doce) cuja riqueza se assemelha a de outras baías da costa brasileira – costumam 
ser empobrecidas em comparação com o bentos dos mares adjacentes. Os mo-
luscos, os poliquetas, os crustáceos e os foraminíferos estão entre os grupos zoo-
lógicos mais bem estudados da BG até o momento. Dentre os representantes do 
macrobentos (organismos > 0,5 mm) os moluscos são os mais ricos em espécies 
(113), em especial os bivalves (67), no qual os abundantes mexilhões que ocor-
rem nos costões estão incluídos. O segundo grupo mais especioso é o dos crus-
táceos, que somam 91 espécies, sem contar aqueles que ocorrem exclusivamente 
nos manguezais da região. Excetuando-se os microcrustáceos, cuja biodiversidade 
ainda é pouco conhecida, os caranguejos xantídeos (13 espécies) e os siris por-
tunídeos (11 espécies) são as famílias mais ricas em espécies e mais abundantes, 
tendo uma captura ainda expressiva na baía. O terceiro grupo mais especioso são 
os poliquetas, somando até o momento 77 espécies catalogadas. Três espécies de 
poliquetas costumam dominar numericamente as coletas do macrobentos: Poeci-
lochaetus australis, Spiochaetopterus nonatoi e Prionospio heterobranquia.

As praias da BG são formadas por areias de granulação média a grossa. 
Nessas praias e fundos adjacentes são encontrados cerca de 139 táxons, sendo os 
poliquetas, os crustáceos e os moluscos os grupos mais especiosos nestes habitats. 
Espécies comuns e as vezes abundantes em praias localizadas fora da baía, como 
os crustáceos Emerita brasiliensis (tatuí) e Atlantochestoidea brasiliensis (pulga da 
praia), ocorrem somente nas praias próximas a entrada da baía, sendo geralmente 
pouco abundantes. Nessas praias ocorre uma dominância do poliqueta Scolelepis 
chilensis, do microscrustáceo Excirolana brasiliensis e do tatuí. Em praias localiza-
das mais no interior da baía ocorrem e predominam espécies típicas de estuários, 
como o molusco Heleobia australis e os poliquetas Streblospio gynobranchiata, Sac-
cocirrus grabriellae, Laenereis culveri e o complexo de espécies Capitella capitata, 
relacionado com ambientes enriquecidos organicamente.

Um dos pesquisadores pioneiros no estudo da distribuição de espécies 
na BG foi Lejeune P.H. de Oliveira. Em 1947 e 1950 ele publicou nas Memó-
rias do Instituto Oswaldo Cruz dois artigos na qual relacionou a distribuição da 
fauna e flora local com a salinidade, identificando regimes de pouco salinidade 
(oligohalino), salinidade intermediária (mesohalino e polihalino) e de salinidade 
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semelhante ao oceano adjacente (eulitoral), formando um gradiente do fundo 
para a entrada da baía acompanhado por uma mudança na ocorrência de espécies. 
O mesmo autor, em 1958, foi um dos pioneiros a relatar mudanças na estrutura 
populacional e distribuição dos organismos na baía devido à ação antrópica.

Dentre as variáveis ambientais mais importantes que influenciam a dis-
tribuição dos organismos bentônicos dos sedimentos marinhos e estuarinos estão 
o tamanho dos grãos e a concentração de matéria orgânica. Ambientes costeiros 
protegidos da ação do hidrodinamismo, como as lagunas e as baías, são locais 
onde as taxas de sedimentação são tipicamente elevadas. As partículas sedimen-
tares que se depositam nesses locais podem ser tanto alóctones, como aquelas 
carreadas por rios ou por correntes marinhas, ou autóctones, como precipitados 
minerais ou carapaças de espécies pelágicas e bentônicas. O fundo da BG recebe 
um grande aporte de água doce da sua bacia de drenagem. Essas águas transpor-
tam partículas minerais e orgânicas que sedimentam principalmente próximo a 
desembocadura dos rios devido a processos de floculação e baixa competência de 
transporte. Além disso, a região do fundo da baía é onde os manguezais preferen-
cialmente são encontrados e estes contribuem com uma grande carga de detritos 
orgânicos para a baía no processo de geração, queda e transporte da serrapilheira. 
Consequentemente, os sedimentos do setor mais interno da baía são compostos 
por grãos mais finos e com maior teor de matéria orgânica que os sedimentos de 
regiões intermediárias e da boca da baía, apesar de existirem exceções, poden-
do-se encontrar sítios de intensa sedimentação nestes últimos setores, como as 
regiões portuárias e enseadas bem protegidas da ação hidrodinâmica (e.g. Enseada 
de Jurujuba, em Niterói). Além dos gradientes ambientais naturais (salinidade, 
hidrodinamismo, tipos de sedimento), a baía apresenta um nítido gradiente de 
poluição estabelecido pela localização das fontes poluidoras e a ação diluidora 
do hidrodinamismo, em especial as correntes de maré. A região mais interior da 
baía é onde a maioria dos rios de sua bacia de drenagem deságua (em geral com 
elevada carga poluidora), as águas permanecem por mais tempo e ocorre o acú-
mulo de sedimentos finos, com elevada concentração de matéria orgânica. Esses 
fatores são em boa parte responsáveis por tornar a área mais interior da baía um 
local mais estressante para a biota, existindo atualmente locais anóxicos, quase 
desprovidos de vida. 

Globalmente, os ecossistemas estuarinos, em geral, apresentam uma bai-
xa diversidade específica e uma elevada biomassa e abundância de determinadas 
espécies bem adaptadas às condições estuarinas. Em locais como os fundos de 



2 9 6

baías, onde predominam sedimentos finos e elevada concentração de matéria or-
gânica sedimentar, essas características são acentuadas. A flora e fauna estuarina 
dominante é adaptada para e reflete a elevada variabilidade espacial e temporal 
em áreas sob estresse natural mas apresentam características muito similares a de 
locais sob estresse antropogênico, tornando-se difícil discernir o efeito desses es-
tresses. Muitas vezes as comunidades bentônicas estuarinas apresentam as mesmas 
características de áreas degradadas por ação antropogênica, mantendo-se em um 
estágio sucessional de subclímax. Como os métodos utilizados para detectar es-
tresses antropogênicos também detectam estresses naturais, a definição de causa/
efeito relativo à distribuição das comunidades bentônicas é bastante difícil, sendo 
este fenômeno conhecido como Paradoxo Estuarino. Apesar de existirem diversos 
estudos na Baía de Guanabara sobre contaminação por poluentes e prováveis efei-
tos através do uso de diferentes técnicas, como ensaios ecotoxicológicos e biomar-
cadores, a formação de uma zona azóica no fundo da baía e o empobrecimento 
da fauna e flora, ainda existe dificuldade de separar os efeitos de um ambiente 
naturalmente estressante dos efeitos antropogênicos. De qualquer modo, os es-
tudos realizados na baía mostram um gradiente na diversidade de espécies e uma 
mudança na estrutura das associações bentônicas associados aos gradientes am-
bientais identificados, naturais ou antropogênicos, sendo mais provável que um 
sinergismo entre esses gradientes esteja condicionando a biota local atualmente.

Um nítido gradiente na biodiversidade e estrutura do bentos é observado 
na baía, variando de um setor empobrecido de espécies localizado no fundo da 
baía para um setor mais bem estruturado em termos de composição de espécies 
e distribuição da abundância nas áreas próximas a boca. Os trabalhos de Mendes 
et al. (2007) e Soares-Gomes et al. (2012) mostram de modo claro esse gradiente 
de diversidade na baía para os moluscos e poliquetas bentônicos, respectivamente. 
A variação da diversidade se correlaciona de modo tão evidente com o gradiente 
ambiente da baía que uma análise de resolução taxonômica, quando é realizada em 
níveis taxonômicos supra específicos, mostra uma boa correlação da fauna. A reso-
lução taxonômica realiza análises numéricas com matrizes ecológicas de diferentes 
níveis taxonômicos (filo, classe, ordem, família, gênero e espécie) e serve como uma 
medida da robustez do comportamento da biota frente à condicionantes ambien-
tais, tendo sido empregada em estudos de poluição. Curvas de dominância acumu-
lada (quanto maior a dominância menor a diversidade) para quatro níveis taxonô-
micos (ordem, família, gênero e espécie) foram analisadas. Tanto para os moluscos 
quanto para os poliquetas as curvas mostraram um padrão semelhante nos quatro 



2 9 7

níveis taxonômicos estudados, demonstrando a robustez da relação da diversidade 
desses grupos taxonômicos com o gradiente espacial boca-fundo da baía. Igualmen-
te, o estudo de Van Der Ven, realizado em 2006, mostrou uma forte influência do 
gradiente ambiental da baía sobre a abundância e riqueza de crustáceos decápodes. 

Desde os primeiros trabalhos que apontaram para a degradação da BG 
sua condição ambiental tem piorado. Atualmente, o entorno da baía é altamente 
urbanizado, existem diversas indústrias instaladas na sua bacia de drenagem e 
um cinturão verde responsável por parte da produção agrícola que abastece a 
região metropolitana do Rio de Janeiro e vizinhanças. Essa ocupação e atividades 
relacionadas respondem pela contaminação da baía por resíduos industriais, ferti-
lizantes, esgoto doméstico e lixo. Contribuem para a poluição da baía a lixiviação 
das vias públicas pelas chuvas, a deposição atmosférica de contaminantes libera-
dos pelas chaminés das indústrias, contaminantes oriundos da queima de com-
bustíveis fósseis pela grande frota urbana e as atividades portuárias e de estaleiros 
localizados em ilhas ou nas margens da baía.

Devido a multiplicidade de fontes, os poluentes encontram-se dissemina-
dos pela baía, apesar de mais concentrados em pontos específicos, como sedimen-
tos de regiões portuárias e desembocaduras de córregos e rios contaminados. De 
um modo geral, as maiores concentrações de poluentes ocorrem nos sedimentos 
do fundo da baía, em especial os metais pesados. Como já dito, a região do fundo 
da baía é onde o ambiente é naturalmente estressante e soma-se a isso a maior car-
ga de poluentes existente no local. Diversos estudos realizados têm mostrado que 
apesar das elevadas concentrações de metais pesados nessas regiões, os mesmos 
encontram-se num estado não disponível para absorção pela biota local, não sen-
do encontrado concentrações elevadas nos tecidos das espécies bentônicas locais. 
Essa situação ocorre devido a elevada concentração de matéria orgânica presente 
nesses sedimentos, que torna o ambiente anóxico e retira os metais pesados da fase 
aquosa da solução tornando-os indisponíveis para a biota. 

Na tentativa de compreender o papel dos poluentes metálicos na estrutura-
ção do bentos local, Abreu e colaboradores (2016) realizaram uma avaliação de risco 
ecológico utilizando amostras de 14 locais da baía, distribuídas em cinco setores e 
replicado em 3 épocas do ano distintas. Os níveis de contaminação atual foram es-
tabelecidos através de índices de geoacumulação, fatores de enriquecimento e dire-
trizes do Departamento Nacional dos Oceanos e Atmosfera dos EUA (NOAA) para 
qualidade de sedimentos, tendo como parâmetro comparativo níveis de base obti-
dos através de testemunhos de sedimentos datados de cerca de 6.000 anos. Além 
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disso, foram realizados testes de toxicidade com amostras de sedimento dos locais 
estudados. Os resultados mostraram não haver variação sazonal expressiva na quali-
dade dos sedimentos da baía, indicando que o setor NW da baía e o Porto do Rio de 
Janeiro apresentam os sedimentos mais contaminados por cromo, chumbo e zinco, 
refletindo o histórico de contaminação local. Os resultados também mostraram, 
corroborando com outros trabalhos, a não biodisponibilidade desses metais para 
a biota local. Já os estudos de toxicidade aguda, realizados com o micro crustáceo 
Tiburonella viscana, e os testes de toxicidade crônica com água intersticial, elutriato 
e interface sedimento-água, realizados com embriões do ouriço Lytechinus variega-
tus, mostraram que os sedimentos são potencialmente tóxicos para a biota local. 
Em resumo, os sedimentos de alguns locais da baía encontram-se contaminados 
por metais pesados, mas os mesmo estão indisponíveis para a biota local, portanto 
não devem exercem papel relevante na estruturação das comunidades bentônicas 
locais. Apesar disso, eventos que venham a modificar as condições físico-químicas 
dos sedimentos, como a realização de dragagens realizadas para a manutenção dos 
portos e canais de navegação, podem levar a uma bioacumulação de metais causan-
do efeitos deletérios para a biota. 
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COMPARTIMENTAÇÃO AMBIENTAL
DA BAÍA DE GUANABARA 

COM BASE EM FORAMINÍFEROS

Claudia Gutterres Vilela 
José Antonio Baptista Neto

RESUMO

Foraminíferos foram utilizados na caracterização de regiões distintas da Baía 
de Guanabara, desde a sua entrada até o fundo. Padrões de diversidade foram inversa-
mente proporcionais a teores de COT e metais pesados, que variaram nas regiões da 
Baía. Espécies bioindicadoras de poluição como a Ammonia tepida foram dominantes 
nas regiões sob estresse ambiental e confinadas, enquanto que espécies de mar aberto 
como Bucella peruviana ocorreram em abundância na entrada e região central. 

1. INTRODUÇÃO

Foraminíferos foram utilizados para caracterizar distintas regiões da Baía de 
Guanabara, com base em padrões ecológicos e avaliação de espécies dominantes. A 
Baía de Guanabara, localizada no estado do Rio de Janeiro, é rodeada por grandes 
cidades como Rio de Janeiro, Niterói, São Gonçalo, Duque de Caxias. É conheci-
da mundialmente por sua beleza e qualidades turísticas, que incluem a realização de 
grandes eventos culturais, esportivos e sociais sediados na cidade do Rio de Janeiro. Os 
municípios desta região densamente habitada não possuem ainda tratamento adequa-
do de esgotos domésticos e industriais lançados nas águas da Baía, sendo que a grande 
Refinaria Duque de Caxias (REDUC), o Porto de Rio e o de Niterói estão localiza-
dos no seu entorno, além de dois aeroportos, e vias expressas que cruzam as cidades. 
Produtos derivados de petróleo resultantes do intenso tráfego de veículos das ruas e 
avenidas das cidades circunvizinhas têm também como destino as águas da Baía. 

O sistema estuarino da Baía de Guanabara, antigo paleorio Guanabara, se-
gundo Amador (1997, 2012), foi inundado pela subida da água do mar no Holoceno, 
durante a transgressão pós-glacial. Sua bacia hidrográfica inclui pequenos e médios rios 
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bastante degradados. Ela é rodeada por praias e manguezais quase destruídos por ocu-
pações, aterros e  lixo, com exceção da APA de Guapimirim, ao fundo ou norte da Baía 
(Amador, 1997; Kjerfve et al., 1997, 2000). Os foraminíferos são pequenos organismos 
marinhos unicelulares, eucariotas e portadores de uma carapaça mineral que se preserva 
no sedimento. As assembleias de foraminíferos bentônicos refletem as características do 
ambiente em que foram depositadas no sedimento marinho. Foraminíferos são muito 
abundantes e têm um curto período de vida, respondendo rapidamente à ecologia da 
área, aos níveis de poluição orgânica e de metais pesados (Alve, 1995; Culver e Bu-
zas, 1995; Schafer et al., 1995; Yanko et al., 1998; Samir, 2000). A caracterização de 
microfósseis, em especial foraminíferos bentônicos, da granulometria, matéria orgânica 
(COT) e metais pesados baseou-se em numerosas análises de amostras de sedimentos de 
fundo que cobriram toda a área submersa da Baía de Guanabara. 

2. MÉTODOS

As amostras de fundo analisadas cobriram as regiões da entrada, centro e 
norte da Baía, incluindo a área da REDUC a noroeste, e a APA de Guapimirim a 
norte-nordeste (Figura 1). O tratamento das amostras foi o usual, consistindo em 

Figura 1. Localização da área estudada com a posição das amostras de fundo (modificado de Bap-
tista Neto et al., 2006).
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padronização por volume, lavagem para eliminação da argila em peneiras de 0,063 
mm de abertura de malha, secagem em estufa a 50ºC, triagem dos foraminíferos e 
classificação em espécies (Cushman, 1931; Cushman, 1939; Ellis & Messina, 1940 
– et seq.; Barker, 1960; Tinoco, 1971; Boltovskoy et al., 1980; Loeblich e Tappan, 
1988; Debenay et al., 2000). Foram analisados padrões ecológicos, como de abun-
dância, diversidade e dominância, considerando-se a contagem de 100 exemplares 
por amostra de sedimento lavado ou fração de quarteamento. As espécies com mais 
de 10% de abundância relativa foram consideradas dominantes (Shannon, 1949; 
Boltovskoy e Totah, 1985; Murray, 2006; Fatella e Taborda, 2002). As análises de 
granulometria, carbono orgânico total (COT) e metais pesados foram correlacio-
nadas às análises da microfauna. Os métodos e resultados dessas análises estão em 
Quaresma et al., (2000), Baptista Neto et al. (2006) e Baptista Neto et al. (2013).

3. RESULTADOS

As tecas de foraminíferos em geral apresentam-se desgastadas, corroídas 
ou quebradas, e de tamanho pequeno, contudo os valores de diversidade mostra-
ram-se variados em função das distintas regiões da Baía (Figura 2). Na entrada 
e região central os valores foram mais elevados, no fundo da Baía, uma área mais 
confinada que inclui a REDUC, os valores foram baixos (Vilela et al., 2003). Foi 
considerado o Índice de Shannon (1949), que avalia o número de espécies encon-
tradas na amostra e os valores quantitativos de cada espécie. Para regiões de pla-
taforma, encontram-se normalmente valores acima de 3 (Sen Gupta e Kilbourne, 
1974). Os valores de COT e de metais pesados tais como zinco, cobre, chumbo 
e cromo apresentaram um padrão inverso (Baptista Neto et al., 2006), isto é, são 
inversamente proporcionais aos valores de diversidade (Figura 2). 

A entrada da Baía é uma região de grande dinâmica, de passagem de cor-
rentes e trocas entre o oceano e a Baía onde existe um canal profundo transpor-
tando sedimentos arenosos da plataforma continental (Quaresma et al., 2000). A 
circulação das águas e a salinidade normal são controladas pelas marés em con-
dições marinhas quase normais, onde a diversidade de foraminíferos foi alta e os 
valores de COT e metais pesados baixos. A amostra 82 teve altos valores de COT 
e Zn devido a sua localização na Enseada de Jurujuba, que é uma reentrância a 
leste da entrada da Baía, em Niterói, com águas mais rasas, lançamento de dejetos 
de esgoto doméstico e local de aporte de abastecimento de combustível de peque-
nas embarcações de pesca e lazer. 
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Na região central da Baía os valores de COT e metais aumentam nas 
áreas mais rasas próximas à costa, no Rio e Niterói, sendo baixa a abundância e 
diversidade de foraminíferos. A amostra 53, localizada na região portuária do Rio, 
teve um pobre conteúdo de foraminíferos como uma resposta a altos padrões de 
poluição orgânica (COT) e metais. A região norte incluiu a APA de Guapimi-
rim, a nordeste, e a REDUC, a norte. Apesar de a APA ser uma área de proteção 
ambiental por conter um manguezal preservado, as águas da Baía próximas a ela 
possuem altos valores de COT, mas os teores de metais pesados foram baixos. 
Trata-se de uma região mais confinada, com sedimentos siltosos finos e argila 
(Baptista Neto et al., 2006), que retêm as partículas orgânicas. Já a região próxima 
à REDUC contém altos teores de metais e COT que proveem de hidrocarbonetos 
da refinaria, além de esgoto doméstico e industrial in natura. Os valores elevados 
de COT sugerem deposição sob condições anóxicas e desóxicas, sendo a diversi-
dade de foraminíferos baixa em ambas as áreas. 

Ao se considerar os padrões de dominância, destacam-se as espécies Ammo-
nia tepida, Buliminella elegantissima e Quinqueloculina seminula como dominantes 
(Figura 3). Sua ocorrência nas regiões da Baía foi diretamente proporcional aos 
teores de COT e metais. Estas espécies são citadas na literatura como oportunistas 
em regiões costeiras sob estresse ambiental provocado pela poluição antrópica (Alve, 
1995; Culver & Buzas, 1995; Collins et al., 1995; Debenay & Fernandez, 2009; 
Diaz et al., 2014; Laut et al., 2016). Na região norte da Baía, a diversidade foi 
muito baixa e a abundância das espécies dominantes foi elevada. Há uma tendência 
de abundância de A. tepida e B. elegantissima em direção às áreas mais confinadas 
e poluídas ao norte, nordeste e leste. A oeste e noroeste existe uma área assoreada 
entre as ilhas do Fundão, Governador e o continente, onde não foram realizadas 
coletas. Outras espécies características foram abundantes e tiveram resposta aos pa-
drões ecológicos, como o aumento da abundância de Textularia earlandi e Bolivina 
lowmani no canal principal e na direção norte. Por outro lado, espécies como Boli-
vina marginata, Bucella peruviana, Pseudononion cuevanensis e B. striatula foram 
encontradas em amostras da entrada e do canal principal, que são regiões influen-
ciadas pelas condições da plataforma continental marinha. Essas espécies são assi-
naladas na literatura (Vilela, 2003; Macedo et al., 2013; Guedes et al., 2015; Vilela 
et al., 2017) em resposta às diferentes condições desde o confinamento (T. earlandi, 
B. lowmani) até as regiões marinhas normais (B. peruviana, P. cuevanensis). São 
espécies comuns nas plataformas continentais brasileiras e argentinas (Closs & Bar-
berena, 1962; Tinoco, 1971; Boltovskoy et al., 1980; Vilela, 1995). 
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Figura 3. Parte 1 - Ocorrência de espécies dominantes bioindicadoras de poluição nas amostras de 
fundo (modificado de Vilela et al., 2003).
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Figura 3. Parte 2 - Ocorrência de espécies dominantes bioindicadoras de poluição nas amostras de 
fundo (modificado de Vilela et al., 2003).
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Figura 3. Parte 3 - Ocorrência de espécies dominantes bioindicadoras de poluição nas amostras de 
fundo (modificado de Vilela et al., 2003).
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4. DISCUSSÃO

Trabalhos recentes na Baía de Guanabara (Figueiredo et al., 2014; Cle-
mente et al., 2018) analisaram taxas de sedimentação e variações isotópicas em 
testemunhos, e a modificação da microfauna em relação às mudanças ambientais 
e não especificamente aos efeitos da poluição antrópica. Vilela et al. (2014) ana-
lisaram testemunhos datados na Baía, acompanhando a evolução da poluição a 
partir da chegada dos europeus no século XVI, identificando as espécies bioindi-
cadoras de poluição. Pode-se confirmar a Ammonia tepida como a bioindicadora 
de poluição enquanto que Buliminella elegantissima também ocorreu no passado 
com maior abundância nas regiões confinadas. No entanto, esta espécie é uma 
coadjuvante daquela ao responder aos poluentes. Quanto à Textularia earlandi, 
junto a outras espécies aglutinantes características de manguezal como Ammotium 
salsum, Haplophragmoides wilberti e Trochammina inflata, ocorreram nas regiões 
próximas à APA de Guapimirim, respondendo às condições da área. 

Deste modo pode-se observar a resposta da microfauna aos parâmetros dis-
tintos da Baía, desde a maior influência marinha até o confinamento e níveis de po-
luição orgânica e por metais pesados. A distribuição dos metais pesados e COT são 
proporcionais à granulometria, isto é, aumentam nas regiões de sedimentos finos, 
no fundo da Baía ou áreas confinadas como a Enseada de Jurujuba. São regiões de 
baixa circulação e menor dinâmica. Na entrada da Baía, onde há dinâmica de cor-
rentes e os sedimentos são grossos, os teores destes elementos e compostos químicos 
são baixos. As assembleias dos foraminíferos compartimentaram a Baía responden-
do aos padrões geoquímicos e de dinâmica sedimentar. Foram encontradas quatro 
assembleias: assembleia 1 na região norte próxima à REDUC, com espécies opor-
tunistas e bioindicadoras de poluição (Quinqueloculina seminula, Ammonia tepida); 
assembleia 2 na região nordeste, contendo espécies aglutinantes (Textularia earlan-
di), típicas de manguezal (Ammotium salsum e Trochammina inflata); assembleia 
3 na entrada da Baía, dominada por espécies típicas marinhas, entre elas Bucella 
peruviana e Pseudononion cuevanensis. A Enseada de Jurujuba pode ser caracterizada 
com a assembleia 4, que se distingue por apresentar espécimes diminutos de bioin-
dicadoras de poluição e adaptados a regiões confinadas (Figura 4). 

Ao longo de 20 anos a pesquisa na Baía de Guanabara com base em 
foraminíferos vem sendo desenvolvida, sendo que o monitoramento da Baía de-
monstrou que não houve a diminuição da poluição, apesar de alguns projetos 
governamentais terem sido lançados. Hoje em dia, permanecem e se exacerbam 
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Figura 4. Parte 1 - Compartimentação da Baía de Guanabara com base nas assembleias de forami-
níferos em comparação com a distribuição dos valores de COT, metais pesados e granulometria.
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Figura 4. Parte 2 - Compartimentação da Baía de Guanabara com base nas assembleias de forami-
níferos em comparação com a distribuição dos valores de COT, metais pesados e granulometria.
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Figura 4. Parte 3 - Compartimentação da Baía de Guanabara com base nas assembleias de forami-
níferos em comparação com a distribuição dos valores de COT, metais pesados e granulometria.
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Figura 4. Parte 4 - Compartimentação da Baía de Guanabara com base nas assembleias de forami-
níferos em comparação com a distribuição dos valores de COT, metais pesados e granulometria.
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os mesmos índices de atividade antrópica apesar da aspiração no caminho da 
despoluição da Baía. Em 2000 houve um grande derramamento de óleo pro-
vocado por um rompimento de duto de óleo da REDUC na região norte, com 
consequências nefastas para a pesca e para o ambiente, incluindo a massa d’água 
e o fundo marinho. Houve um acompanhamento com amostras de fundo, com 
base em foraminíferos, em três fases, respectivamente em 1999, 2005 e 2008, 
mostrando maior degradação em 2005 e uma ligeira recuperação em 2008 (Vilela 
et al., 2017). No entanto, pode-se afirmar que os padrões de poluição da Baía de 
Guanabara permanecem e que a caracterização ambiental e compartimentação da 
Baía com base foraminíferos é coerente e positiva. 

5. CONCLUSÃO

A análise de foraminíferos bentônicos em amostras de fundo na Baía de 
Guanabara demonstrou a eficácia destes microfósseis na caracterização da sua 
compartimentação na entrada ao sul, região central, e região norte ao fundo. A 
região norte pode ser dividida em área da REDUC e da APA de Guapimirim 
(nordeste). Os padrões de diversidade variaram em função dos teores de COT 
e metais, distintos para cada área. Espécies dominantes foram bioindicadoras de 
poluição, como Ammonia tepida, Buliminella elegantissima e Quinqueloculina se-
minula. Espécies características de ambientes de mar aberto ocorreram na entrada 
e canal central, bem como espécies aglutinantes características de manguezal fo-
ram encontradas na região próxima à APA de Guapimirim.
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ATIVIDADE BACTERIANA NA  
BAÍA DE GUANABARA

Mirian Crapez
Natascha Krepsky

1. AS BACTÉRIAS NA BIOSFERA

A partir da década de 1970, Carl Woese comparou sequências de RNA 
ribossomal de várias espécies, morfologicamente semelhantes, mas genética e bio-
quimicamente distintas (Woese; Fox, 1977), propondo que os micróbios fizessem 
parte dos domínios Bacteria e Archaea. Inicialmente, as Archaea foram descritas 
em lugares extremos como fontes hidrotermais e lagos salinos, mas hoje se sabe 
que possuem distribuição ubíqua como Bacteria. As espécies dos dois domínios, 
doravante nomeadas bactérias, não possuem núcleo delimitado por membrana, por 
isto são chamadas de seres procarióticos. Também são visíveis apenas com a ajuda 
de um microscópio, pois possuem 1 mícron de diâmetro e células em forma de 
bastonetes (bacilos) ou esféricos (cocos). Na árvore da vida, os Eukarya (incluindo 
plantas, animais e protistas) são um ramo minúsculo; Bacteria e Archaea englobam 
virtualmente toda diversidade genética (Woese; Kandler; Wheelis, 1990).

Os três critérios mais importantes para determinar se duas espécies perten-
cem a um mesmo grupo são: a) possuir mais de 70% de hibridização entre os DNAs 
das duas espécies; b) mais de 97% de similaridade entre as sequencias de RNAr 16S; 
c) compartilhar alto grau de similaridade fenotípica, com características que as sepa-
ram de outras espécies. As bactérias não cultiváveis raramente são definidas em no-
vas espécies por desconhecer o seu fenótipo. Entretanto, a alternativa é identificá-la 
como uma espécie provisória contendo o nome de Candidatus, caso exista evidência 
genética significativa que aponte que se trata de uma nova espécie (Munn, 2011).

Os primeiros estudos filogenéticos com bactérias marinhas envolvendo 
RNAr 16S se iniciaram nos anos 1990, em várias regiões do mundo, trabalhando 
com diferentes tipos de amostras e profundidades, encontraram grupos filoge-
néticos semelhantes. Desta forma, podemos dizer que a aplicação de técnicas de 
biologia molecular e ametagenômica permitiram o avanço do estudo direto da 
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diversidade microbiana marinha, sem necessidade de cultivá-las. Com estas téc-
nicas, foi possível constatar que as arqueias e as bactérias marinhas são os grupos 
de microrganismos mais abundantes e diversos (Bowman; Ducklow, 2019; Gre-
goracci et al., 2012; Munn, 2011) 

As bactérias conhecidas até 2019 podem ser agrupadas em aproximadamente 
80 grupos ou filos. Destes, apenas 20 grupos contêm bactérias cultiváveis em meios 
de cultura convencionais. Os outros 60 grupos, contém bactérias não cultiváveis. A 
subdivisão destes grupos de bactérias é baseada na presença de sequencias genéticas 
conservadas em bactérias, uma pequena parte do ácido ribonucleico conhecido por 
RNA ribossomal 16S (RNAr 16S). Com isso, mesmo as bactérias que não crescem 
em meio de cultura podem ser detectadas através da cópia do fragmento de RNAr 
16S e parte da diversidade bacteriana marinha pode ser estudada. Os clados Pro-
teobacteria, bactérias Gram positivas, Cianobactéria, Verrucomicrobia, Planctomycetes, 
Cytophaga, Flavobactéria, bactéria verde sulfurosa, Espiroquetas, bactérias verdes não 
sulfurosas, Thermotoga e Aquifex são os principais grupos filogenéticos com o maior 
número de representantes presentes em ambiente marinho (Munn, 2011). 

A hipótese de Gaia, lançada por Lovelock em 1979, propunha que a bios-
fera, atmosfera, hidrosfera e litosfera agiam como um sistema cibernético comple-
xo de manutenção de ambientes físico-químicos para a vida. Entretanto, hoje se 
sabe que o suporte para a vida é fornecido por uma miríade de processos metabó-
licos das bactérias e Eukarya microscópicos, que desempenham papéis geoativos 
importantes na biosfera, particularmente na biotransformação de metais e mi-
nerais, ciclagem biogeoquímica, intemperismo e formação de solo e sedimentos. 
Eles formam o microbioma global, que é da ordem de 1030 células, biomassa de 
1017 g e uma diversidade de trilhões de espécies (Stolz, 2017).

As bactérias vivem em consórcios, agregando populações de fisiologia e 
metabolismo diferentes e interdependentes, controlados por sinalização química, 
moléculas produzidas a partir do crescimento celular de cada população. A sina-
lização química, ou quorumsensing, funciona como mecanismo de comunicação 
intra- e interespecífico para reconhecer flutuações de densidade populacional, 
controle de expressão gênica, para responder a heterogeneidade espacial e tempo-
ral e mudanças ambientais (Li; Nair, 2012). Este padrão social da vida das bacté-
rias forma o biofilme, reunindo as bactérias na matriz extracelular de polímeros e 
garantindo o sucesso ecológico. O arranjo espacial de genótipos de um biofilme 
influencia a cooperação ou competição entre elas, definindo a forma e a função 
do biofilme (Davey; O´Toole, 2000). 
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Uma das estratégias ecológicas das bactérias é a transferência horizontal 
de genes, que é a troca de material genético entre células ou genomas de espécies 
não relacionadas. A transferência horizontal gênica é uma importante ferramenta 
para implantação de novas vias metabólicas que permitem adaptação a um nicho 
específico (Arber, 2014). Outra estratégia ecológica das bactérias é a redundância 
metabólica, isto é, utilizam as mesmas fontes de energia e de carbono em diferen-
tes vias do metabolismo, aumentando a resiliência ambiental. Assim, as alterações 
físico-químicas drásticas não conseguirão dizimar todas as populações, com pre-
servação sustentável da diversidade microbiana (Sambamoorthy; Raman, 2018).

As bactérias utilizam carbono, nitrogênio, fósforo e enxofre para sinte-
tizar material celular, bem como ferro, manganês, cobalto, zinco e molibdênio 
como cofatores de enzimas. Elas, então, são cruciais para o bom funcionamento 
de ecossistemas marinhos: degradam a matéria orgânica, mantendo o equilíbrio 
entre produção e consumo de dióxido de carbono (CO2); este papel na base da 
teia alimentar assegura a liberação de nutrientes para outros níveis tróficos e, 
juntamente com diatomáceas, pico- e nanofitoplâncton, respondem por 50% da 
produção de oxigênio na Terra. Além disso, são fonte de novos bioativos para apli-
cações biotecnológicas como aquacultura, biorremediação e gestão de resíduos.

2. CICLOS BIOGEOQUÍMICOS
 

2.1.  CICLO DO CARBONO

A premissa básica da biogeoquímica é que a vida surgiu através de catálise 
que acelerou a liberação de energia química dos sistemas água-rocha-orgânicos. 
Assim, os processos bioquímicos têm origens geoquímicas, e a biogeoquímica 
pode mapear os mecanismos de reações químicas e vias metabólicas ao longo do 
tempo geológico. Ficou evidente a importância da produção/consumo de inter-
mediários metabólicos e respectivas enzimas mediados por processos microbioló-
gicos. Estes intermediários envolvem numerosos elementos como carbono, nitro-
gênio, enxofre, ferro, manganês e fases gasosa, líquida e mineral de milhares de 
atividades microbianas, que vão da produção/oxidação até a sinalização química 
e a transferência lateral de genes.

Tudo se inicia com os ciclos biogeoquímicos, basicamente controlados pela 
luz solar, a maior fonte de energia. Neste caso, os organismos são fototróficos e rea-
lizam a fotossíntese, que é a produção de carbono orgânico e de oxigênio através da 
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redução de CO2. Para produzir oxigênio, a fotossíntese oxigênica das cianobactérias, 
por exemplo, utiliza água como fonte redutora de CO2. Mas, há outros organismos 
que utilizam ferro ou enxofre como fontes redutoras de CO2 e não há produção de 
oxigênio; chama-se de fotossíntese anoxigênica (Figura 1). As bactérias verdes e as 
purpúreas, por exemplo, realizam a fotossíntese anoxigênica, oxidam sulfetos para 
reduzir CO2 e devolvem os sulfatos (SO4

2-) ou enxofre (S0) ao meio ambiente.
As bactérias quimiolitotróficas produzem carbono orgânico na ausência 

de luz solar, substituindo a fonte redutora de CO2 por compostos de nitrogênio, 
manganês, ferro, enxofre e hidrogênio (Figura 1). Graças a estes micróbios nitri-
ficantes, sulfurosos e ferrosos, por exemplo, há produção de carbono orgânico 
na zona afótica dos oceanos, assoalho marinho bem como nos sedimentos. As 
bactérias que oxidam o ferro [Fe(II) solúvel para (Fe(III) insolúvel] para reduzir 
CO2 são exemplo de bactérias quimiolitotróficas, que geraram rochas laminares 
de minério de ferro entre as eras do Arqueano e do Proterozóico. Assim, a pro-
dução das grandes reservas de ferro em Minas Gerais, por exemplo, está ligada às 
bactérias fotossintéticas anoxigênicas e as quimiolitotróficas.

Figura 1: Distribuição dos organismos segundo as fontes de energia e de carbono que utilizam para 
manter o ciclo vital.

Outros organismos utilizam compostos orgânicos como fonte de energia 
e de carbono, como petróleo, açúcares, proteínas, etc... e são denominadas de qui-
miotróficos. Quando vivem em presença de oxigênio, são conhecidos como hete-
rótrofos aeróbicos e na ausência, heterótrofos anaeróbicos (Figura 1). As bactérias 
sulfato-redutoras são anaeróbicas, utilizam o sulfato como fonte de energia e de-
volvem os sulfetos para o ambiente, que são utilizados pelas bactérias fotossinté-
ticas anoxigênicas. A degradação anaeróbica da matéria orgânica envolve cadeias 
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alimentares microbianas complexas, começando com a hidrólise de biopolímeros 
por enzimas extracelulares e formação de moléculas orgânicas com tamanho ≤ 
600 Da (1 Da=1,66054 x 10-24 g). Esta hidrólise enzimática inicial do material 
orgânico é limitante para a taxa de degradação global da matéria orgânica, pois 
os microrganismos utilizam os substratos de menor peso molecular para produzir 
energia química, ATP (adenosina trifosfato). Os produtos obtidos como açúca-
res, aminoácidos, lipídios e ácidos orgânicos podem ser oxidados aerobicamente, 
produzindo além do ATP, oxigênio e biomassa ou podem ser fermentados. As 
bactérias fermentativas podem viver ora na presença de oxigênio ora em sua au-
sência e produzem ATP, biomassa, ácidos graxos voláteis (ácido fórmico, acetato, 
propionato, butirato), H2 e CO2. Os produtos da fermentação, como os ácidos 
graxos voláteis, são usados como fonte de carbono e de energia pelas bactérias 
anaeróbicas sulfato-redutoras, para produção de ATP, biomassa e de compostos 
inorgânicos reduzidos (Figura 2).

Figura 2: Principais etapas na utilização da matéria orgânica pelos microrganismos.

Os microrganismos anaeróbios estão distribuídos ao longo da coluna sedi-
mentar, de acordo com as zonas termodinâmicas sequenciais, determinadas pelo po-
tencial de óxido-redução (Eh) de cada aceptor final de elétrons (Tabela 1). Quanto 
maior o Eh, maior a produção de energia química (ATP) e isso só é conseguido em 
presença de oxigênio (aerobiose). Assim, os microrganismos aeróbios, desnitrificantes, 
redutores de manganês, ferro e sulfato oxidam moléculas de açúcares, aminoácidos, 
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lipídios e ácidos orgânicos, liberando elétrons para a redução de O2, NO3
-, Mn(IV), 

Fe(III), SO4
2- em suas respectivas cadeias transportadoras de elétrons para sintetizar 

ATP e liberar calor, respectivamente (Figura 2, Tabela 1). Quando ocorre a depleção 
de sulfato, a degradação da matéria orgânica ficará a cargo das metanogênicas, que 
possuem espectro mais restrito, pois só utilizam H2, CO2 e acetato.

Outros organismos utilizam compostos orgânicos como fonte de energia 
e de carbono, como petróleo, açúcares, proteínas, etc... e são denominadas de qui-
miotróficos. Quando vivem em presença de oxigênio, são conhecidos como hete-
rótrofos aeróbicos e na ausência, heterótrofos anaeróbicos (Figura 1). As bactérias 
sulfato-redutoras são anaeróbicas, utilizam o sulfato como fonte de energia e devol-
vem os sulfetos para o ambiente, que são utilizados pelas bactérias fotossintéticas 
anoxigênicas. A degradação anaeróbica da matéria orgânica envolve cadeias alimen-
tares microbianas complexas, começando com a hidrólise de biopolímeros por en-
zimas extracelulares e formação de moléculas orgânicas com tamanho ≤ 600 Da 
(1 Da=1,66054 x 10-24 g). Esta hidrólise enzimática inicial do material orgânico é 
limitante para a taxa de degradação global da matéria orgânica, pois os microrganis-
mos utilizam os substratos de menor peso molecular para produzir energia quími-
ca, ATP (adenosina trifosfato). Os produtos obtidos como açúcares, aminoácidos, 
lipídios e ácidos orgânicos podem ser oxidados aerobicamente, produzindo além 
do ATP, oxigênio e biomassa ou podem ser fermentados. As bactérias fermentativas 
podem viver ora na presença de oxigênio ora em sua ausência e produzem ATP, 
biomassa, ácidos graxos voláteis (ácido fórmico, acetato, propionato, butirato), H2 
e CO2. Os produtos da fermentação, como os ácidos graxos voláteis, são usados 
como fonte de carbono e de energia pelas bactérias anaeróbicas sulfato-redutoras, 
para produção de ATP, biomassa e de compostos inorgânicos reduzidos (Figura 2).

Os microrganismos anaeróbios estão distribuídos ao longo da coluna sedi-
mentar, de acordo com as zonas termodinâmicas sequenciais, determinadas pelo po-
tencial de óxido-redução (Eh) de cada aceptor final de elétrons (Tabela 1). Quanto 
maior o Eh, maior a produção de energia química (ATP) e isso só é conseguido em 

Tabela 1: Aceptores finais de elétrons no consumo da matéria orgânica pelos microrganismos.
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presença de oxigênio (aerobiose). Assim, os microrganismos aeróbios, desnitrificantes, 
redutores de manganês, ferro e sulfato oxidam moléculas de açúcares, aminoácidos, 
lipídios e ácidos orgânicos, liberando elétrons para a redução de O2, NO3

-, Mn(IV), 
Fe(III), SO4

2- em suas respectivas cadeias transportadoras de elétrons para sintetizar 
ATP e liberar calor, respectivamente (Figura 2, Tabela 1). Quando ocorre a depleção 
de sulfato, a degradação da matéria orgânica ficará a cargo das metanogênicas, que 
possuem espectro mais restrito, pois só utilizam H2, CO2 e acetato.

Os oceanos absorvem, aproximadamente, 30% do CO2 antropogênico, 
mitigando o aquecimento global. A bomba biológica (BB) é um termo coletivo 
para explicar a produção de carbono orgânico particulado (COP) a partir da fixa-
ção de dióxido de carbono pela fotossíntese na zona eufótica e sua sedimentação 
no assoalho dos oceanos. Em torno de 50 % do COP é transformado em carbono 
orgânico dissolvido (COD) por exoenzimas bacterianas, lise viral, excreção de 
organismos consumidores de fitoplâncton. O CODlábil

 possui C:N:P=199:20:1 
e poderá ser usado como fonte de carbono e energia, persistindo no ambiente 
por ~ 1,5 anos. A interação entre bactérias e o COP fazem com que tenham o 
monopólio de sua utilização como fonte de carbono e de energia, favorecendo a 
formação do carbono inorgânico dissolvido (CID) (Jiao et al., 2010). O COD 
também poderá ser gradualmente utilizado e transformado pelos micróbios e/ou 
processos abióticos em uma variedade de compostos com tempo de residência de 
~ 40.000 anos. É o CODrefratário, com C:N:P=3,511:202:1, onde o carbono foi 
consumido e houve aumento de nitrogênio inorgânico. Estima-se que 5-7% do 
COD produzido pelos micróbios é recalcitrante e várias moléculas orgânicas já 
foram identificadas como porinas, D-aminoácidos, ácido murâmico e lipopolissa-
carídeos, permitindo a sua exportação abaixo da termoclina e sequestro no fundo 
dos oceanos (Jiao et al., 2014) (Figura 3).

A bomba de carbono microbiana (BCM) descreve os processos ecológicos 
e mecanismos químicos que produzem CODrefratário na coluna de água (Wang et al., 
2018). A resiliência do CODrefratário à degradação por micróbios marinhos é um im-
portante mediador do ciclo global do carbono e do conjunto de carbono do ambiente 
marinho. Uma vez que o atual reservatório de CODrefratário é comparável ao de CO2 

atmosférico, a escolha de um em detrimento do outro influenciaria a mudança climá-
tica(Figura 3). Assim, as taxas relativas de exportação de COP, produção de CODrefratá-

rio e degradação microbiana de COP e COD regulam a escala de tempo sobre a qual o 
carbono é armazenado no fundo dos oceanos. Pequenas mudanças teriam um grande 
impacto, potencialmente negativo, sobre o CO2 atmosférico (Jiao et al., 2014).
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Figura 3: Mecanismos de formação dos reservatórios de carbono nos oceanos. O reservatório do carbono 
orgânico dissolvido refratário (CODrefratário) originado pela bomba de carbono microbiana (BCM) é 
comparável ao do CO2 atmosférico. O maior reservatório de carbono oceânico disponível é o carbono 
inorgânico dissolvido (CID) formado pela bomba biológica (BB), que transporta carbono orgânico par-
ticulado e dissolvido para o assoalho do oceano (Adaptado de Jiao et al., 2010; Jiao et al., 2014).

Atividades humanas, como a utilização de combustíveis fósseis e industriali-
zação, têm aumentado a concentração de CO2, com aquecimento da água do mar e 
da temperatura do ar e afetando a estratificação dos oceanos e a atividade microbiana. 
O aumento de CO2 favorece a formação de ácido carbônico na coluna d´água, com o 
declínio de pH e diminuição da concentração de carbonatos, afetando os organismos 
que possuem esqueleto de carbonato. Este fenômeno é chamado de acidificação dos 
oceanos, que também tem efeito direto na divisão celular pois afeta as taxas C:N e P:N. 
O aumento da temperatura impactará na solubilidade de gases, principalmente do oxi-
gênio, levando ao aumento das zonas mínimas de oxigênio (Das; Mangwani, 2015).

A fotossíntese é outro processo afetado pela acidificação dos oceanos, que 
traz radiação adicional no comprimento de onda ideal para os organismos fotos-
sintéticos e radiação UV, aumentando tanto a produção primária, como a eutro-
fização e as zonas de oxigênio mínimo na superfície dos oceanos. O aumento da 
produção primária pelos microrganismos fotossintéticos também afetará as taxas 
de produção e transformação de CODrefratário (Eggers et al., 2014). Considerando 
a abundância e diversidade de micróbios (Figura 1), a complexidade dos ecos-
sistemas microbianos e a sensibilidade às mudanças ambientais, principalmente 
o declínio de pH, eles modificarão eficiências e/ou redundâncias metabólicas, 
diminuindo a capacidade do armazenamento de carbono pelo BCM e, a longo 
prazo, pelo BB, com implicações nas estratégias de gerenciamento de sequestro de 



3 2 9

Atividades humanas, como a utilização de combustíveis fósseis e industriali-
zação, têm aumentado a concentração de CO2, com aquecimento da água do mar e 
da temperatura do ar e afetando a estratificação dos oceanos e a atividade microbiana. 
O aumento de CO2 favorece a formação de ácido carbônico na coluna d´água, com o 
declínio de pH e diminuição da concentração de carbonatos, afetando os organismos 
que possuem esqueleto de carbonato. Este fenômeno é chamado de acidificação dos 
oceanos, que também tem efeito direto na divisão celular pois afeta as taxas C:N e P:N. 
O aumento da temperatura impactará na solubilidade de gases, principalmente do oxi-
gênio, levando ao aumento das zonas mínimas de oxigênio (Das; Mangwani, 2015).

A fotossíntese é outro processo afetado pela acidificação dos oceanos, que 
traz radiação adicional no comprimento de onda ideal para os organismos fotos-
sintéticos e radiação UV, aumentando tanto a produção primária, como a eutro-
fização e as zonas de oxigênio mínimo na superfície dos oceanos. O aumento da 
produção primária pelos microrganismos fotossintéticos também afetará as taxas 
de produção e transformação de CODrefratário (Eggers et al., 2014). Considerando 
a abundância e diversidade de micróbios (Figura 1), a complexidade dos ecos-
sistemas microbianos e a sensibilidade às mudanças ambientais, principalmente 
o declínio de pH, eles modificarão eficiências e/ou redundâncias metabólicas, 
diminuindo a capacidade do armazenamento de carbono pelo BCM e, a longo 
prazo, pelo BB, com implicações nas estratégias de gerenciamento de sequestro de 
carbono e na saúde do ecossistema costeiro (Figura 3).

2.2. CICLO DO NITROGÊNIO

O nitrogênio é elemento base na indústria de cosméticos, explosivos e fer-
tilizantes, na substituição dos gases clorofluorcarbonos (CFC’s) dos refrigeradores, 
alimentação humana e animal. Para animais e vegetais, o nitrogênio é macronu-
triente essencial para o desenvolvimento. De todos os ciclos biogeoquímicos, o do 
nitrogênio é conduzido por complexas transformações microbianas. Ele se inicia 
pela fixação microbiana de nitrogênio em que o N2 é reduzido para amônia (NH3) 
e incorporado aos aminoácidos, proteínas e material genético de macro- e micror-
ganismos. Outros destinos da amônia são: (1) oxidação pelo nitrito em anaerobiose 
(ANAMMOX) com produção de N2 ou seguir para o processo de (2) nitrificação 
em aerobiose, gerando nitrito (NO2

-) e depois nitrato (NO3
-), utilizado por produ-

tores primários e microrganismos heterotróficos. A nitrificação é um processo aeró-
bio de produção de carbono orgânico, realizado pelos microrganismos quimiolito-
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tróficos. Em ambientes anaeróbios, os microrganismos transformam os produtos da 
nitrificaçãoem óxido nítrico (NO), N2O (óxido nitroso) e, finalmente, nitrogênio 
molecular (N2), que retorna à atmosfera, em um processo denominado desnitrifi-
cação. A desnitrificação é um processo realizado pelos microrganismos heterótrofos 
anaeróbios (Figura 4). Todas as formas químicas no ciclo do nitrogênio são reativas 
(NR). Desde o século XXI, dois terços do fluxo anual de NR que entra na atmos-
fera foram gerados por ação antrópica. Isto tem promovido efeitos danosos como 
mudanças no clima, redução da biodiversidade, danos à saúde humana através de 
aerossóis e ozônio (Fagodiya et al., 2017). Por outro lado, o aumento de NR tam-
bém trouxe importantes benefícios, pois, através da fixação industrial foi possível o 
fornecimento de alimentos para uma crescente população humana global, além de 
estimular o sequestro global de CO2 por ecossistemas terrestres e marinhos.

O gás óxido nítrico (NO) sofre oxidação para nitrito (NO2
-) e este atua 

como fotocatalisador na formação de ozônio (O3) troposférico, principal poluente 
responsável pela formação do smog fotoquímico nas cidades, que diminuia pro-
dutividade agrícola, a capacidade pulmonar e intensifica problemas cardiovascu-
lares (Figura 4). Ao contrário, o ozônio estratosférico, formado pela radiação solar 
em comprimentos de onda ultravioleta e infravermelho, protege os seres vivos da 
radiação ultravioleta B. O nitrito (NO2

-) pode reagir com moléculas orgânicas 
e formar o PAN (peroxiacetilnitrato), composto altamente tóxico que estabiliza 
e transporta o nitrogênio reativo para zonas rurais, por exemplo, onde reações 
de equilíbrio recompõem o NO2- (Figura 4). Este, em presença de luz, também 
pode gerar ozônio em regiões rurais. Posteriormente, radicais OH reagem com 
o NO2

- na troposfera, gerando ácido nítrico (HNO3), que pode retornar ao solo 
por processo de deposição seca ou úmida (Figura 4). No solo, HNO3 pode reagir 
com óxidos de alumínio (Al2O3) ou chumbo (PbO), liberando espécies tóxicas 
aos vegetais (Al3

+) ou ao homem (Pb2
+). O nitrato, produto destas reações, pode 

ser lixiviado para corpos d´água e favorecer a eutrofização (Capítulo 19). 
A ação desnitrificante de bactérias pode transformar o nitrato no gás 

óxido nitroso (N2O), que retorna a atmosfera com propriedades de gás estufa. 
Posteriormente, o gás N2O pode atuar como catalisador e decompor as moléculas 
de ozônio na estratosfera, diminuindo a concentração da camada protetora de 
ozônio na estratosfera (Figura 4). A deposição de nitrogênio antropogênico nos 
oceanos favorecerá também a produção de N2O, da ordem de 0,06-0,34 Tg N/
ano (1 Tg=1012 g), especialmente em regiões sensíveis ao oxigênio dissolvido, 
como as áreas costeiras (Florez-Leiva et al., 2010).
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O aumento das concentrações de CO2 na atmosfera e a acidificação dos ocea-
nos acarreta impacto direto no ciclo do nitrogênio. Por um lado, haverá aumento da 
fixação de nitrogênio marinho pelos microrganismos, graças ao aumento das zonas 
mínimas de oxigênio e disponibilidade de nutrientes ligada ao aumento da produção 
de carbono orgânico. Entretanto, a atividade da enzima que fixa o nitrogênio atmos-
férico, a nitrogenase, é limitada por ferro em aproximadamente 35-75% nos oceanos. 
A queda do pH nos oceanos, pelo aumento de CO2, diminui a biodisponibilidade de 
ferro dissolvido. Haverá maior disponibilidade de amônia e de nitrogênio orgânico 
dissolvido, mas também de formas reativas como N2O geradas pelo aumento das 
zonas mínimas de oxigênio nos oceanos, que escaparão para a atmosfera, causando os 
problemas ambientais acima relatados (Fowler et al., 2015).

2.3. CICLO DO ENXOFRE

Os ciclos do enxofre e do carbono estão ligados às mudanças das con-
dições redox na superfície terrestre, onde o primeiro é responsável por mais de 
50% da degradação da matéria orgânica em sedimentos costeiros. O enxofre é um 
elemento essencial para a vida e ocorre como constituinte de aminoácidos (cis-
teína e metionina), coenzimas (coenzima A) e em metaloproteínas, que contêm 

Figura 4: Ciclo do nitrogênio e envolvimento de suas espécies reativas nas mudanças climáticas 
globais. A fixação biológica de nitrogênio origina o nitrogênio orgânico (1), que será reduzido 
a amônia e liberada no ambiente (2). A nitrificação aeróbica é a oxidação da amônia, gerando 
hidroxilamina, nitrito e nitrato (3). A desnitrificação é anaeróbica, com produção de nitrogênio 
atmosférico (4). A amônia também é oxidada pelo nitrito em anaerobiose, produzindo nitrogênio 
atmosférico no processo ANAMMOX (5). As mudanças climáticas globais irão alterar as espécies 
reativas nitrito e óxido nitroso, causando problemas na atmosfera, água e solo/sedimento (6 e 7).
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núcleos ferro-enxofre e são encontradas, por exemplo, na cadeia transportadora 
de elétrons (citocromo-C-oxidase). Os microrganismos assimilam enxofre inor-
gânico, que servem como receptores ou doadores de elétrons para a geração de 
energia (ATP); os animais só assimilam enxofre orgânico. As formas inorgânicas 
mais relevantes que entram no ciclo biológico são enxofre molecular (So), sulfato 
(SO4

2-), sulfeto (H2S), tiossulfato (S2O3
2-) e sulfito (SO3

2-).
Neste ciclo formam-se dois maiores reservatórios de enxofre nos oceanos: 

um oxidado, evaporitos de sulfato e um outro reduzido, a pirita (FeS2). Os evapo-
ritos são precipitações de sulfato, geralmente na forma de gipsita (CaSO4.H2O) 
ou anidrita (CaSO4). O estudo da geologia e sedimentologia destas rochas sedi-
mentares são importantes pela riqueza em minérios, 70% dos campos de petróleo 
gigantes estão em rochas carbonáticas relacionados a depósitos evaporíticos, além 
de ter a função de selante no reservatório de petróleo.

O ciclo do enxofre abrange a redução do sulfato, a oxidação de sulfetos 
e a dismutação, onde um intermediário é convertido em dois outros com dife-
rentes valências, com produção de carbono orgânico e/ou a sua degradação para 
uso como fonte de carbono e de energia. O sulfato é a forma estável de enxofre 
em ambientes óxicos. O intemperismo e a lixiviação de rochas e sedimento são 
as principais fontes de enxofre para o oceano. A redução de sulfato evoluiu, apro-
ximadamente, há 3,47 bilhões de anos atrás e as bactérias redutoras de sulfato 
devem ser consideradas microrganismos ancestrais, que contribuíram para o ciclo 
biogeoquímico primordial do enxofre, logo que a vida surgiu no planeta.

Devido à grande concentração de sulfato na água do mar (28 mM com 
salinidade de 35), ele penetra alguns metros no sedimento e fornece energia para 
os microrganismos anaeróbios redutores de sulfato. A redução do sulfato para 
sulfeto (H2S, HS- ou S2-) é a etapa essencial do ciclo de enxofre, mediada exclusi-
vamente por microrganismos anaeróbicos, presentes em áreas geotermais, solos, 
sedimentos, lamas estuarinas, tapetes microbianos, poços de petróleo e gás natu-
ral, lodo anaeróbio, trato digestivo de humanos e animais (Figura 5). A biodegra-
dação da matéria orgânica fornece equivalentes de redução que reduzem sulfato 
para sulfetos na cadeia transportadora de elétrons com produção de ATP (Figura 
2). O sulfato é a forma incorporada às substâncias orgânicas como aminoácidos, 
por exemplo, que ao serem degradados, irão liberar sulfetos (Figura 5).

Em ambiente aeróbio, bactérias quimiolitotróficas, que oxidam o sul-
feto, produzem o enxofre elementar (S0) que, por sua vez, também poderá ser 
oxidado a sulfato (SO42

-); os dois processos produzem carbono orgânico e são 
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os únicos aeróbios do ciclo do nitrogênio. Em ambientes anaeróbios, o enxofre 
elementar (S0) pode ser reduzido para sulfeto. A reciclagem desse sulfeto para 
enxofre elementar se dará por bactérias anaeróbicas que realizam a fotossíntese 
anoxigênica com produção de carbono orgânico. O mesmo processo se dará com 
enxofre elementar para produção de sulfato (Figura 5). A dismutação é realizada 
por bactérias anaeróbias, com formação de dois produtos, um oxidado e outro 
reduzido (Figura 5). Em nosso exemplo, usamos tiossulfato (S2O3

2-) com produ-
ção de sulfeto (produto reduzido) e sulfato (produto oxidado). Outros substratos 
poderiam ser usados em reações de dismutação: enxofre elementar, tetrationato 
(S4O6

2-) e sulfito (SO3
2-). O sulfito também poderá ser reduzido para produzir 

sulfeto (Figura 5).

Figura 5: Ciclo do enxofre e interseção com os ciclos do nitrogênio e do ferro. 1- oxidação de 
sulfeto para enxofre elementar com produção de carbono orgânico por bactérias quimiolitotróficas 
aeróbias. 2- oxidação de enxofre elementar para sulfato com produção de carbono orgânico por 
bactérias quimiolitotróficas aeróbias. 3- redução de enxofre elementar para sulfeto por bactérias 
anaeróbias. 4- oxidação de sulfeto com produção de enxofre elementar e de carbono orgânico por 
bactérias fotossintéticas anoxigênicas. 5- oxidação de enxofre elementar com produção de sulfa-
to e de carbono orgânico por bactérias fotossintéticas anoxigênicas. 6- dismutação anaeróbica do 
tiossulfato com produção de sulfato e de sulfeto. 7- redução anaeróbica de sulfito com produção 
de sulfeto. 8- redução do sulfato com produção de sulfeto por bactérias redutoras de sulfato. 9- 
redução do Fe(III) age como oxidante do sulfeto produzindo enxofre elementar e sulfeto de ferro. 
10- sulfeto de ferro reage com sulfeto e produz pirita, o ouro dos tolos e hidrogênio. 11- metano-
gênese. 12- oxidação anaeróbica do metano acoplada à redução do sulfato e produção de sulfeto. 
13- oxidação do sulfeto por bactérias quimiolitotróficas aeróbias desnitrificantes com produção de 
enxofre elementar e/ou sulfato.
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A produção de sulfetos pelas bactérias sulfato-redutoras não só liga a teia 
microbiana de degradação da matéria orgânica à oxidação do carbono orgânico 
para CO2, mas também faz interseção com os ciclos biogeoquímicos do ferro e 
do nitrogênio para produção de carbono orgânico (Figura 5). Anualmente, 5 mi-
lhões de toneladas de pirita (FeS2) são formadas e é o produto microbiano final, 
termodinamicamente estável, de compostos de ferro reagindo com sulfeto em 
sedimentos reduzidos. Este grande reservatório é contrabalanceado pela produção 
de carbono orgânico na fotossíntese. A formação de pirita fornece equivalentes 
redutores na forma de H2 que podem ser acoplados à redução de CO2 para CH4, 
participando de um ciclo de enxofre críptico em sedimentos marinhos profundos, 
onde poderia suportar as formas de vida da biosfera profunda (Figura 5). Quando 
o sulfato acaba, a metanogênese se torna o processo terminal de mineralização de 
matéria orgânica. É estimado que 3-4% do fluxo de carbono orgânico global para 
o fundo do mar seja metano. A conversão global de FeS (monosulfeto) com H2S 
(sulfeto) para formar FeS2 (pirita) depende de metabolismo sintrófico entre as 
bactérias quimiolitotróficas, as redutoras de sulfato e as metanogênicas:

(1) 4 FeS + 4 H2S →  4 FeS2 + 4 H2

(2) CO2 + 4 H2     →  CH4 + 2H2O
(3) 4 FeS + 4 H2S →  4 FeS2 + CH4 + 2 H2O     ∆G0’ = -295 KJ/mol CH4

O ciclo do nitrogênio também interage com o ciclo do enxofre, quando 
o nitrato oxida o sulfeto através das bactérias quimiolitotróficas aeróbias desnitrifi-
cantes com produção de enxofre elementar e/ou sulfato e nitrogênio atmosférico. 
É bom lembrar que neste processo também ocorre produção de carbono orgânico. 
Neste caso, fica a cargo das bactérias quimiolitotróficas aeróbias desnitrificantes e o 
nitrogênio molecular se perde na atmosfera (Figura 5).

As emissões naturais de enxofre têm sido atualmente superadas pelas emis-
sões antrópicas, principalmente pela queima de combustíveis fósseis. A disponibilida-
de de processo anaeróbio de redução de sulfato da zona costeira para o fundo do mar, 
impacta fortemente o ciclo global de enxofre marinho, pois é a área mais afetada pelas 
alterações climáticas e pela eutrofização. O fitoplâncton marinho, corais e bactérias 
marinhas sintetizam dimetilsulfoniopropionato (DMSP) e dimetilsulfureto (DMS), 
compostos voláteis de enxofre produzidos em estuários, áreas costeiras e superfície dos 
oceanos. Nos sistemas biológicos, DMSP é sintetizado como soluto compatível en-
volvido em osmoregulação e crioproteção e o DMS, produto de clivagem enzimática, 
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serve como sistema antioxidante. Estima-se que 28,1 Tg/ano de enxofre são transfe-
ridos para a atmosfera e o DMS é a maior fonte de enxofre na troposfera. O DMS 
é oxidado durante o dia por OH e à noite, por NO3

-, gerando dióxido de enxofre 
(SO2), e seu produto oxidado, o sulfato (SO4

2−). Esta oxidação ocorre dentro das nu-
vens ou sob condições de céu claro e os aerossóis SO2 e SO4

2− são transportados até as 
regiões terrestres. Na atmosfera, estes aerossóis aumentam a deposição atmosférica áci-
da e contribuem para a dispersão da radiação solar. Os aerossóis agem nos núcleos de 
condensação de nuvens, onde as gotículas de água condensam e crescem, impactando 
potencialmente o albedo da nuvem e trazendo consequências para as propriedades 
radiativas da atmosfera, como o retro espalhamento e a refletividade de radiação.

A produção de DMSP pode ser afetada por fatores ambientais como intensi-
dade luminosa, temperatura, salinidade, pH, disponibilidade de nutrientes e herbivo-
ria. Além disso, a modificação da dominância/diversidade dos produtores de DMSP 
ocorrerá em resposta ao aquecimento climático, eutrofização e acidificação oceânica, 
contribuindo para a produção de carbono e enxofre refratários sob condições desfa-
voráveis de crescimento. As taxas de oxidação de DMS dependem do pH da água 
das nuvens, que é controlado pelas concentrações de ácido nítrico (HNO3), amônia 
(NH3) e dióxido de carbono (CO2). Os oceanos desempenham um papel crucial na 
dinâmica dos gases atmosféricos, incluindo os de efeito estufa (CO2, N2O e CH4) e 
o gás de arrefecimento climático (DMS). Os oceanos recebem mais de um quarto do 
CO2 de emissões naturais e antropogênicas da terra, e produz e libera N2O e CH4 para 
a atmosfera, perfazendo cerca de um terço de N2O do total atmosférico e percenta-
gens menores para CH4. As mudanças globais estão aumentando as zonas mínimas 
de oxigênio, favorecendo os processos anaeróbicos como a produção de sulfetos e 
precipitação de minerais de enxofre, como pirita. A interação dos ciclos do carbono, 
enxofre e nitrogênio gera produtos como o metano, que é um gás estufa e nitrogênio 
molecular, que é a perda deste macronutriente para a atmosfera.

3. ATIVIDADE BACTERIANA NA BAÍA DE GUANABARA

Ao longo deste capítulo focaremos na atividade das bactérias marinhas na 
Baía de Guanabara, dada a diversidade de estudos existentes. Portanto, em linhas 
gerais, foram incluídas breves descrições dos principais grupos de microrganismos 
encontrados em ambientes marinhos para auxiliar o leitor a compreender o papel 
dos microrganismos na cadeia alimentar marinha e a atividade bacteriana na Baía 
de Guanabara. Os microrganismos marinhos formam o maior componente do 
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plâncton, termo genérico usado em biologia marinha para se referir aos organis-
mos suspensos na coluna d’água que não tem força suficiente de locomoção para 
vencer a intensidade da correnteza, sendo levados por ela (Clarke, 2008; Munn, 
2011). O plâncton tradicionalmente mais estudado é o fitoplâncton e o zoo-
plâncton. Porém, também podemos incluir o bacterioplâncton e o virioplâncton 
para se referir às bactérias e vírus que compõe o plâncton (Tabela 2).
Tabela 2: Classificação do plâncton por tamanho das células dos microrganismos (adaptado de 
Munn, 2011).

3.1. PRODUÇÕES PRIMÁRIA 
E BACTERIANA NA BAÍA DE GUANABARA

Nesta seção iremos explorar a relação que existe entre a produção primá-
ria e a produção bacteriana. Inicialmente, faremos os resumos dos trabalhos de 
pesquisadores que estudaram a produção primária na Baía de Guanabara, sem 
obedecer, contudo, a cronologia das publicações, mas sim a sequência das ideias 
expostas ao longo do texto. Finalmente, faremos a ligação da produção primária 
com a bacteriana, locais de maior produção bacteriana e relação com as par-
tículas virais. Em linhas gerais, a produtividade primária pode ser definida de 
duas formas: produtividade primária bruta ou líquida. A primeira é definida pela 
quantidade total de CO2 incorporado como material celular (carboidratos, por 
exemplo) em presença de luz solar. A produtividade líquida é medida pela fração 
de CO2 disponível, descontada a perda através da respiração (Munn, 2011).

O fitoplâncton é o principal responsável pela alta produtividade primária 
encontrada nas camadas superficiais dos oceanos (Figura 1). Porém, é importante 
ressaltar a importância dos microrganismos fotoautotróficos e quimiolitróficos 
(presentes nas esteiras microbianas, interações simbióticas, fumarolas e fontes) 
na produtividade primária (Bowman;Ducklow, 2019). Por exemplo, as bacté-
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rias fotossintéticas anoxigênicas são responsáveis por 5% da produção primária 
(Munn, 2011). Estudos realizados na Baía de Guanabara no período de 1998 a 
2000 mostraram que a comunidade do fitoplâncton se distribui de acordo com as 
concentrações de nitrogênio e clorofila, sendo a região da Urca classificada como 
mesotrófica e a de Ramos, como hipertrófica (Villac; Tenenbaum, 2010). Desta 
forma, a Urca tem uma maior contribuição da fração de microplâncton autotró-
fico (Tabela 2) e maior número de espécies (168) do que Ramos (68). O Canal 
Central da Baía de Guanabara continua com a qualidade das águas melhor que 
a da Praia do Galeão desde 1980, independente da época do ano (Villac; Tenen-
baum, 2010; Valentin et al., 2018). 

O número total de células de fitoplâncton na Baía de Guanabara varia entre 
105 e 109 células por litro (Villac; Tenenbaum, 2010) e mantém alta concentração 
de células (107 células por litro) há 30 anos (Valentin et al., 2018). As variações nas 
concentrações representam as diferentes condições ambientais de cada localidade 
da Baía de Guanabara e as características de cada estação do ano. Estas diferenças 
podem interferir na transferência de energia na teia alimentar aquática da Baía de 
Guanabara (Villac; Tenenbaum, 2010). Os valores de nutrientes e fitoplâncton na 
Praia do Galeão podem chegar até o dobro ou o triplo dos valores encontrados no 
Canal Central (Valentin et al., 2018). Entretanto, apesar da melhor qualidade da 
água do Canal central, a renovação das águas pelas marés transporta a pluma de 
superfície da água contaminada e os microrganismos da Baía de Guanabara para a 
Plataforma Continental adjacente (Valentin et al., 2018).

O estudo de Cotovicz et al. (2018) mostrou que o fitoplâncton direciona 
o comportamento do carbono orgânico na Baía de Guanabara, além do fluxo e 
valores de pCO2 (Cotovicz , 2015). A proporção de matéria orgânica particula-
da e dissolvida nas águas superficiais da baía está diretamente correlacionada à 
biomassa de fitoplâncton e está muito acima dos valores encontrados em outras 
zonas costeiras do mundo, chegando a 105 g C m-2 ano-1, o que corresponde entre 
8 e 40% da produtividade primária líquida (Cotovicz et al., 2018). 

Os rios são os principais carreadores de matéria orgânica e nutrientes 
para a Baía de Guanabara. Por exemplo, Marimbondo, Imbuaçu, Brandoas e 
Guaxindiba localizados em São Gonçalo, leste da Baía de Guanabara, introduzem 
nutrientes como fosfato, nitrato e nitrito (Aguiar, Baptista-Neto, Rangel, 2011). 
A matéria orgânica carreada pelos rios é depositada nos sedimentos e é degradada 
pelas bactérias (Figura 2), com liberação de nutrientes e carbono que estimula 
ainda mais a produtividade primária na região. Portanto, o aumento da produ-
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tividade primária pode ser uma das consequências diretas da eutrofização decor-
rente do aumento das concentrações de nutrientes nos rios. Esse aumento da 
produtividade primária leva ao estado de hipoxia e até de anoxia, muito comum 
nas camadas próximas ao sedimento da Baía de Guanabara, contrastando com 
a supersaturação de oxigênio dissolvido da superfície da coluna d’água (Aguiar, 
Baptista-Neto, Rangel, 2011). Como salientado por Aguiar, Baptista-Neto, Ran-
gel (2011), há uma relação significativa entre as bactérias e fitoplâncton, pois 
as primeiras consomem o carbono orgânico fixado pelo segundo, tornando-se 
elementos chave nos ciclos biogeoquímicos (Item 1.1). Assim, os produtores pri-
mários e bactérias estabelecem uma relação trófica, mas outros microrganismos 
também se relacionam troficamente na alça microbiana: picoplâncton serve de 
pastagem ao nanoplâncton, que serve de pastagem para o microplâncton e, final-
mente, ao mesoplâncton (Tabela 2) (Meyer-Reil, 1982; Azam et al., 1983). 

A hidrodinâmica intensa na entrada da Baía de Guanabara leva à separação 
da coluna d’água em duas camadas distintas (estratificação), limitando a interação 
trófica entre os organismos planctônicos de cada camada (Guenther et al., 2012). Na 
superfície, a alça microbiana é composta por picoplâncton autotrófico, nanoplânc-
ton heterotrófico, microzooplâncton e mesozooplâncton. Próximo ao fundo, cadeias 
alimentares menores compostas por microplâncton autotrófico e mesozooplâncton 
possuem grande quantidade de carbono para exportar. Desta forma, estima-se que, 
enquanto a camada mais profunda move-se em direção à parte interna da Baía de 
Guanabara, a camada superficial flui em direção ao oceano. Portanto, durante as 
marés de quadratura a exportação de carbono é maior que a regeneração (balanço 
positivo), exportando carbono nas duas direções. No caso de regeneração maior que 
a exportação (balanço negativo), o fluxo vertical de carbono inorgânico (CO2) é do 
fundo para a superfície ou da superfície para a atmosfera (Guenther et al., 2012).

A complexa relação entre os vários níveis tróficos é mediada por contro-
les de bottom-up (como disponibilidade de recursos e competição) e de top-down 
(como predação e lise viral), além de interações bactéria-bactéria (como alelopatia 
ou vivência em consórcio). No caso da entrada da Baía de Guanabara, o controle 
é bottom-up pois há disponibilidade de carbono e nutrientes para produção primá-
ria, comandada pelas bactérias (picoplâncton autotrófico). A eficiência e a rápida 
taxa de crescimento mostram que a produção bacteriana pode chegar a 20% da 
produção primária (Williams, 1981) e representa importante ligação entre detri-
tos, matéria orgânica dissolvida e outros níveis tróficos (Ducklow et al., 1986). 
A disponibilidade de recursos na Baía de Guanabara, como nutrientes e matéria 
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orgânica, faz com que que a taxa de produção bacteriana seja alta. Gonzalez et al. 
(2005) estimaram a produção bacteriana de proteínas na Baía de Guanabara atra-
vés da taxa de incorporação da leucina marcada radioativamente (3H-leucina). Os 
resultados mostraram que a produção bacteriana foi menor no Canal Central da 
Baía de Guanabara (0,62 ± 0,01µg C L-1 h-1), na Urca (0,50 ± 0,12µg C L-1 h-1) e 
na Ilha de Paquetá (0,16 ± 0,01 µg C L-1 h-1), enquanto que na Ilha do Governador 
a produção foi a mais alta (3,86 ± 0,48 µg C L-1 h-1). A baixa produção bacteriana 
encontrada na Urca, no canal central e na Ilha de Paquetá está relacionada à melhor 
qualidade da água. Estas regiões apresentam baixas concentrações de nutrientes e 
matéria orgânica dissolvida pois recebem águas costeiras do oceano Atlântico. Já a 
Ilha do Governador, que recebe grandes quantidades de matéria orgânica/esgoto, 
apresentou maior produtividade bacteriana (Gonzalez et al., 2005).

A relação entre a produtividade bacteriana e a fitoplanctônica foi estu-
dada por Guenther, Valentin (2008), que buscaram compreender as interações 
tróficas e os fluxos de carbono. Os autores concluíram que diferenças na tem-
peratura da água, na fonte de nutrientes e na matéria orgânica resultaram em 
diferenças na qualidade e quantidade da matéria orgânica particulada produzida 
(Guenther;Valentin, 2008). Desta forma, a Baía de Guanabara apresentou altas 
taxas de produtividade fitoplanctônica (entre 23-582 µMC h-1), contribuindo 
para a produção de matéria orgânica dissolvida que, por sua vez, aumentou a pro-
dutividade bacteriana (0,9-4,4 µMC h-1). Segundos os autores deste estudo, a razão 
entre produtividade bacteriana e fitoplanctônica foi de 4% na Baía de Guanabara 
(Guenther; Valentin, 2008), estando bem abaixo dos índices obtidos em outro 
trabalho (Williams, 1981). Entretanto, nas regiões muito impactadas da Baía de 
Guanabara, com entrada de esgoto e rios contaminados, principalmente durante 
o inverno, a correlação entre carbono orgânico e pigmentos de fitoplâncton foi 
fraco ou ausente. Os autores reportaram um tempo de ciclagem de carbono orgâ-
nico entre 117 dias no inverno e 34 dias no verão Cotovicz et al. (2018).

Kalas et al. (2009) estudaram a composição isotópica e molecular do 
material particulado que chega ou é produzido na Baía de Guanabara. As maiores 
contribuições de coprostanol chegam à baía com os rios afluentes; lembrando que 
este esterol fecal é um marcador molecular antropogênico, formado pela hidroge-
nação bacteriana do colesterol no intestino de animais superiores (Carreira et al., 
2001). Também foi verificada abundância de esteróis algáceos e predominância 
de matéria orgânica particulada autóctone, como esperado para uma baía eutro-
fizada. O nitrogênio disponível para a produção primária vem da biodegradação 
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da matéria orgânica do esgoto, com produção de amônia, podendo-se salientar, 
assim, a importância da produção bacteriana neste ciclo geoquímico.

Um dos estudos pioneiros sobre virioplâncton na Baia de Guanabara re-
portou uma das maiores abundâncias já encontradas no mundo, 6,41 x 106±4,82 x 
108partículas por mL-1(Cabral et al., 2017). Os autores mostraram que o número 
de partículas virais está associado com o número de bactérias presentes na coluna 
d´água. A média da razão vírus/bactéria encontrada foi 26,90 e 27,78 na superfície e 
fundo respectivamente, sendo a eutrofização a principal responsável pela abundân-
cia e distribuição do bacterioplâncton e virioplâncton na coluna d´água. A maior 
razão vírus/bactéria foi encontrada na parte interna da baía, diminuindo em direção 
à entrada, onde as águas são mais limpas. Este estudo também mostrou variações 
sazonais na razão vírus/bactéria, com maiores valores no inverno, entretanto, na 
Ilha de Paquetá, a maior razão foi encontrada no verão (Cabral et al., 2017).

Os rios que deságuam na Baía de Guanabara são fonte de matéria orgâ-
nica em suspensão, rica em nutrientes e poluentes para o ambiente estuarino. A 
fim de verificar a biodegradação, foram realizados bioensaios com água coletada 
no nordeste da Baía de Guanabara, com alto grau de eutrofização e presença de 
esgoto sanitário. Durante 61 dias foram retiradas amostras da matéria orgânica 
em suspensão para acompanhar o processo de biodegradação sob aeração: houve 
alterações no potencial redox, pH e aumento na concentração dos metais (Ni, 
Pb, Cu, Cr, Mn e Fe). O oxigênio dissolvido induziu o crescimento das bacté-
rias aeróbias, embora bactérias, desnitrificantes, fermentativas e sulfato-reduto-
ras ocorreram concomitantemente. A fermentação promoveu a acidificação da 
coluna d´água, mobilizando metais e favorecendo a degradação de hidrocarbo-
netos de petróleo. Considerando a importância nutricional da matéria orgânica 
em suspensão e os níveis tóxicos de cobre detectados, pesquisas futuras deverão 
concentrar esforços na diagênese deste material, a fim de reduzir o impacto da 
acidificação oceânica na biota marinha (Krepsky et al., 2019).

3.2. ATIVIDADE BACTERIANA 
NO SEDIMENTO DA BAÍA DE GUANABARA

Sistemas costeiros, principalmente os estuários, têm papel importante no 
transporte de matéria orgânica continental para os oceanos (McCallister et al., 
2006). Existem cinquenta e cinco rios que escoam em direção à Baía de Guana-
bara e os contribuintes mais importantes são Iguaçu, Caceribu, Macacu, Guapi-
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mirim, Estrela, Sarapuí e o São João de Meriti (Coelho, 2007; Amador, 2012). 
Nesta seção traremos a contribuição de pesquisadores que estudaram o aporte da 
matéria orgânica à baía e seus efeitos nos ciclos biogeoquímicos. Entretanto, no 
sistema estuarino da Baía de Guanabara, o destino da matéria orgânica particu-
lada da baía não é a exportação para o oceano, mas a sua acumulação nos sedi-
mentos, com predominância de colesterol e fitoesteróis, originários do plâncton. 
Martins et al. (2016) evidenciaram este fenômeno usando assinaturas elementares 
(C/N= 5-7) e isotópicas (δ13C = -25,3 a -16,2 ‰ e δ15N = 4,6 a 11,2 ‰) da ma-
téria orgânica particulada no verão e outono, ao longo de um transecto na Baía de 
Guanabara. Também é importante lembrar que a taxa de sedimentação na baía é, 
aproximadamente, 1 cm/ano, empregando-se 210Pb (Godoy et al. 2012).

O sedimento possui partículas minerais, matéria orgânica e organismos 
vivos e é o local onde ocorre múltiplos processos físico-químicos e biológicos, de-
signados como diagênese (Berner, 1980). A biodegradação da matéria orgânica 
desencadeia reações físico-químicas em quase todos os processos que envolvem a 
diagênese: oxirredução, autigênese (formação de novos minerais), dissolução/preci-
pitação, difusão e compactação. Estas reações são possíveis porque o metabolismo 
microbiano atua tanto nas substâncias orgânicas como fontes de carbono e nutrien-
tes quanto nas inorgânicas, como metais e minerais, por exemplo. Assim, os proces-
sos que ocorrem no sedimento durante a diagênese estão direta ou indiretamente 
relacionados à biodegradação da matéria orgânica (Froelich et al., 1979).

Clemente et al. (2015) estudaram amostras de sedimento superficial da 
Baía da Guanabara e evidenciaram que as maiores concentrações de biomassa 
bacteriana e atividade das enzimas hidrolíticas, denominadas esterases se encon-
travam próximas à Ilha do Governador (oeste) e na cidade de São Gonçalo (leste). 
Entretanto, estes dois parâmetros não estavam significativamente associados com 
os altos níveis de carbono orgânico total. Segundo Mendonça-Filho et al. (2003) 
variações de carbono orgânico total ~ 4% caracteriza ambiente desóxico-anóxico, 
com alta taxa de preservação da matéria orgânica.

A diagênese da matéria orgânica depende da atividade catalítica bacte-
riana, ligada às exoenzimas, que agem nos biopolímeros, transformando-os em 
compostos de baixo peso molecular (Deming; Baross, 1993). No trabalho de 
Clemente et al. (2015), é importante salientar que a carga orgânica nos dois locais 
possuía massa > 600 Da, pois a atividade das enzimas hidrolíticas estavam em 
franca atividade, propiciando a entrada de moléculas menores no interior da célu-
la, posterior oxidação e produção de ATP (Relexans, 1996) (Figura 2). Assim, se 
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explica o aumento de biomassa, que pode ser definida como produção bacteriana 
(Item 2.1) e é fonte de carbono e de energia para os organismos bentônicos (Me-
yer-Reil, 1986). Provavelmente, a não associação significativa destes parâmetros 
com o carbono orgânico total, que é o quantitativo da fração orgânica (Nelson; 
Sommers, 1982) está ligada ao fato das esterases atuarem nos biopolímeros, isto, 
é, apenas na matéria orgânica biodisponível.

Estudos no sedimento de duas praias, Boa Viagem (BV), localizada na 
Enseada de Jurujuba-Baía de Guanabara e Itaipu (IT), praia oceânica de Nite-
rói (22055’36”S 43001’20”W), evidenciaram maiores concentrações de matéria 
orgânica no verão, com população bacteriana de 105 células/g. Quanto aos bio-
polímeros, BV apresentou maiores concentrações no verão e IT, na primavera. 
A atividade do sistema transportador de elétrons ou cadeia transportadora de 
elétrons (Figura 2) alcançou o máximo no verão e a atividade das esterases na 
primavera. Esta variação temporal destes dois parâmetros indicou que os biopo-
límeros predominaram na primavera e oligômeros e monômeros, no verão. Estes 
resultados sugerem que a ciclagem do carbono orgânico biodisponível está mais 
ligado à qualidade da matéria orgânica que a variação espacial (Bispo et al., 2001).

Trinta amostras de sedimento superficial, retiradas ao longo da Baía de 
Guanabara, apresentaram lodo (62,65-85,63%), argila (7,51-12,87%) e areia 
(4,46-29,59). A matéria orgânica ficou entre 0,59-7,99% (Silva et al., 2011). Há 
predomínio de matéria orgânica amorfa, com alta taxa de preservação e baixo teor 
de oxigênio no ambiente (Silva et al. 2012). A distribuição dos biopolímeros foi 
carboidratos >lipidíos> proteínas, com predomínio de lipídios no nordeste da baía. 
Biopolímeros e matéria orgânica apresentaram correlação significativa com partí-
culas finas. Além disso, a matéria orgânica lábil, isto é, o carbono biopolímérico 
disponível para a cadeia trófica é de apenas 50%. A distribuição bacteriana espacial 
predominante na baía foi de anaeróbias sulfato-redutoras (Figura 1 e 5) e desnitrifi-
cantes (Figuras 1 e 4), que sustentam a alça microbianabêntica (Silva et al., 2011). 
Estes resultados indicam que a chegada incessante de esgoto doméstico e industrial 
na Baía de Guanabara já modificou o perfil metabólico das bactérias, propiciando o 
acúmulo de sulfetos no sedimento, pois as aeróbias que poderiam oxidá-lo a sulfato 
não existem mais nos sedimentos. Por outro lado, a desnitrificação aumenta a perda 
de nitrogênio do sedimento, importante fator para o aumento de biomassa bêntica.

Dois testemunhos maiores que 200 cm, coletados na Enseada de Juru-
juba, a leste da entrada da Baía de Guanabara, evidenciaram predominância de 
sedimento anóxico na baía (Silva et al., 2010). Esta característica está ligada à 
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granulometria, onde 80% do sedimento da baía é lodo, com grandes proporções 
de carbono orgânico (1,71-5,04%). A distribuição dos biopolímeros foi carboi-
dratos > proteínas > lipídios. A hidrólise dos biopolímeros pelasesterases foi pre-
dominante nas camadas superficiais dos testemunhos, com população bacteriana 
predominantemente anaeróbia ou fermentativa (Figura 1), da ordem de 105 - 106 
células/cm3. Elas são as principais responsáveis pela diagênese da matéria orgânica 
no sedimento da Baía de Guanabara. Salientamos que, apesar da disponibili-
dade de carbono orgânico e seus correspondentes em biopolímeros, a biomassa 
bacteriana é semelhante à de uma coluna d´água marinha, o que também pode 
ser explicado pelo metabolismo anaeróbio, que geram menos ATP (Figura 2) e, 
portanto, menor disponibilidade de energia para o processo de divisão celular.

A distribuição de carboidratos como o biopolímero majoritário no sedi-
mento da baía (Silva et al., 2010; Silva et al., 2011) está ligado à produção primá-
ria da coluna d´água, pois este compartimento não possui vida aeróbia, necessária 
à fotossíntese. Guenther et al. (2012) evidenciaram que a eficiência fotossintética 
do picoplâncton (bactérias autotróficas) e do nanoplâncton (cianobactérias fila-
mentosas) foram as mais altas na coluna d´água na entrada da baía, sendo que 
80% da biomassa está ligada ao nanoplâncton. Estes resultados corroboram com 
Martins et al. (2016), quando verificaram que o sedimento da baía é depositário 
da produção primária e bacteriana que acontece na coluna d´água.

4. PANORAMA DA CONTAMINAÇÃO BACTERIANA  
NA BAÍA DE GUANABARA

Em uma baía, o aporte de uma grande quantidade de esgoto in natura 
pode interferir na qualidade da água, do sedimento e do ecossistema (Ribeiro; Kje-
rfve, 2002). Devido ao constante descarte de esgoto sem tratamento e a crescente 
eutrofização na Baía de Guanabara, há algumas décadas, pesquisadores estudam 
a presença de bactérias potencialmente patogênicas (Fistarol et al., 2015). Nesta 
sessão, apresentaremos os principais estudos publicados onde a qualidade da água 
da baía foi estudada, incluindo o risco de disseminação de cepas multirresistentes 
em praias recreativas e o papel dos microplásticos como vetores da dispersão de 
bactérias patogênicas através do ambiente marinho e da cadeia alimentar.

Bactérias de origem fecal como a Escherichia coli e Enterococcus são consi-
deradas indicadores da potencial contaminação por microrganismos patogênicos na 
água e areia de praias (Heaney et al., 2012). Além de informar sobre a segurança das 
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águas costeiras para recreação de contato primário e cultivo de ostras e mexilhões de 
interesse alimentar, esses dados podem ser usados para modelagem preditiva da qua-
lidade da água e implementação de estratégias de gestão da área costeiras relacionadas 
à poluição e condições sanitárias (Ribeiro; Kjerfve, 2002). O INEA é o órgão oficial 
do Estado do Rio de Janeiro responsável pelo monitoramento das águas costeiras do 
estado, incluindo a Baia de Guanabara. Muitos destes dados são públicos e divulgados 
semanalmente nos Boletins de Balneabilidade de Praias no site do Instituto Estadual 
do Ambiente - INEA ( http://www.inea.rj.gov.br/ar-agua-e-solo/balneabilidade-das-
-praias/ ). Porém, na comunidade científica há uma certa insegurança a cerca destes 
dados, uma vez que o protocolo de monitoramento não é amplamente divulgado e 
várias amostragens são interrompidas ao longo dos anos por questões desconhecidas. 
Além disso, o INEA não considera o horário, a precipitação, a altura de maré e a sa-
zonalidade na hora da coleta (Ribeiro; Kjerfve, 2002).

Estudos mostram que a maré e a velocidade das correntes podem influen-
ciar os resultados da qualidade microbiológica das águas, principalmente nas regiões 
como canal central da Baía de Guanabara e Ilha de Paquetá, que recebem águas 
oceânicas na maré cheia e águas do interior da baía na vazante. Enquanto algumas 
regiões no interior da baía podem apresentar contagens de coliformes termotole-
rantes 4 a 100 vezes mais altas que o máximo aceitável para água recreativas, na 
maior parte a água é considerada aceitável por conta da constante renovação (Fista-
rol et al., 2015; Gonzalez et al., 2005; Guenther; Ribeiro; Kjerfve, 2002; Valentin, 
2008; Valentin et al., 2018; Villac; Tenenbaum, 2010). O tempo de residência da 
água é de aproximadamente 23 dias, garantindo a qualidade nas partes com maior 
circulação (Fistarol et al., 2015). Desta forma, as regiões mais internas são as mais 
poluídas, pois recebem grande parte do esgoto, tem a menor circulação das águas, 
levando à acumulação de matéria orgânica e poluentes. Os dados do INEA so-
bre a qualidade das águas da parte central da Baía de Guanabara, confirmam esta 
afirmação. Nesta região a água apresenta valores de coliformes inferiores a 1.000 
NMP/100 mL, sendo apropriada para a recreação, segundo a legislação Brasileira 
pertinente (Brasil, 2000). Na região norte e noroeste, os valores podem chegar a 
920 x 103 NMP/100 mL (Fistarol et al., 2015).

A proposta de um modelo para a Baía de Guanabara baseado em redes neu-
rais artificiais mostrou que a temperatura e a salinidade foram os fatores mais impor-
tantes na regulação da abundância de bactérias, clorofila e vibrião (importância abso-
luta ≤ 5) (Coutinho et al., 2019). Segundo este modelo, o aumento da abundância de 
vibrião é esperado em condições com alta temperatura e baixa salinidade. Apesar de 
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algumas limitações do método que impossibilitou inserir outras varáveis como preda-
ção de bactérias, variação de marés e precipitação, os autores consideraram o modelo 
com cinco variáveis satisfatório. Desta forma, o modelo permite estimar a resposta do 
microbioma da Baía de Guanabara às mudanças nas condições ambientais em virtude 
das estações do ano ou entrada de maré, por exemplo, podendo ser aplicado para a 
gestão e remediação da Baía de Guanabara (Coutinho et al., 2019).

A análise da diversidade microbiana da Baia de Guanabara através da meta-
genômica mostrou que a diversidade diminui com o aumento da poluição (Gregorac-
ci et al., 2012). Por exemplo, no canal central, a dominância foi de Alphaproteobacteria 
e Flavobacteria, habitantes de águas oligotróficas. Em contrapartida, nas regiões im-
pactadas, encontramos bactérias dos grupos Betaproteobacteria, Gammaproteobacte-
ria e Actinobacteria, que possuem representantes oportunistas (Fistarol et al., 2015; 
Gregoracci et al., 2012). Nestas regiões, também foram encontradas os Firmicutes, 
grupo favorecido em ambientes com baixa concentração de oxigênio dissolvido, e 
arqueias metanogênicas. A presença de arqueias pode estar diretamente associada à 
eutrofização, uma vez que estas são exclusivas de ambientes com alta concentração de 
nutrientes e ausência de oxigênio (anoxia) (Gregoracci et al., 2012).

Algumas espécies de vibriões também foram encontradas na Baía de Guana-
bara, com abundância relacionada à concentração de fósforo e nitrogênio (Fistarol et 
al., 2015; Gregoracci et al., 2012). Portanto, a maior abundância foi encontrada em 
regiões mais poluídas. Dentre as bactérias patogênicas que já foram isolados na Baía 
de Guanabara estão as espécies Vibrioparahaemolyticuse V. alginolyticus, que podem 
causar zoonoses, e espécies infectantes isoladas de cardume de peixes mortos em 2014, 
Photobacteriumdamselae, V. harveyi, V. rotiferianus e V. xuii (Gregoracci et al., 2012).

As enterobactérias Klebsiella, Pseudomonas, Clostridium e Bacillus potencial-
mente patogênicas também foram encontradas na Baía de Guanabara (Fistarol et al., 
2015). O intestino humano pode ser um reservatório de enterobactérias multirresis-
tentes envolvidas em infecções na comunidade e em ambiente hospitalar(Dias-Gon-
çalves et al., 2015). Bactérias podem se tornar resistentes à uma ou várias drogas atra-
vés da mutação ou da aquisição de genes. A aquisição de genes é um dos mecanismos 
de resistência mais comum entre as enterobactérias. A transferência horizontal de ge-
nes é mais frequente do que as mutações e pode envolver plasmídeos, cassetes de genes 
e transposons (Dias-Gonçalves et al., 2015). Alguns genes de resistência à antibióticos 
como os ß-lactâmicos podem ser transmitidos horizontalmente entre bactérias por 
plasmídeos, carreando genes que codificam resistência para outras classes de antimi-
crobianos, tornando as cepas bacterianas multirresistentes (Montezzi et al., 2015).
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Em 2015 pesquisadores da UFRJ reportaram a presença de enterobacté-
rias capazes de produzir a enzima carbapenemase em praias turísticas da cidade 
do Rio de Janeiro (Montezzi et al., 2015). A maior concentração de bactérias 
produtoras de carbapenemase foi encontrada na praia de Botafogo com 1,646 
CFU/100 mL (Paschoal et al., 2017). Nas outras praias analisadas também foram 
encontradas produtoras de carbapenemase, mas em valores mais baixos que na 
praia de Botafogo, como se segue: Leblon (6,42 CFU/100 ml), Flamengo (5,38 
CFU/100 ml), Ipanema (4,2 CFU/100 ml) e por fim, a praia de Copacabana 
(0.04 CFU/100 ml). Todos os isolados apresentaram pelo menos um gene de 
resistência. O mais frequente foi o blaKPC (Paschoal et al., 2017). Os autores do 
estudo perceberam que águas impróprias para banho apresentaram mais amostras 
de produtoras de carbapenemase do que as praias com água adequada para banho 
(64% contra 36%; P ↕ 0,05). Por isso, sugeriram um monitoramento periódico 
que inclua a análise da presença de carbapenemase, além da rotineira enumeração 
de coliformes termotolerantes, para determinar a segurança da água para banho 
(Paschoal et al., 2017).

Em bastonetes Gram-negativos, a produção da enzima carbapenemase é 
um dos principais mecanismos de resistência ao antibiótico carbapenem. Isolados 
clínicos produtores da enzima ß-lactamasefrequentemente apresentam resistên-
cia a maioria dos ß-lactâmicos. Patógenos produtores de carbapenemase estão 
frequentemente envolvidos com doenças de difícil tratamento e alto índice de 
óbitos. Portanto, a disseminação dessas bactérias pode ser considerada como um 
problema de saúde pública de dimensão global (Montezzi et al., 2015). Alguns 
estudos mostram que estas bactérias produtoras de carbapenemase estão predo-
minantemente associadas a instituições de saúde (Montezzi et al. 2015). Porém, 
estudos realizados em países como França, Portugal e Brasil mostram a presença 
de Klebisiellapneumoniae produtora de carbepenemase (KPC) em rios, por exem-
plo (Montezzi et al., 2015). 

Na Baía de Guanabara um grande volume de esgoto in natura é cons-
tantemente descarregado no mar, seja através de rios ou diretamente das casas 
não conectadas à rede coletora de esgoto (Aguiar et al., 2011). A água da Baía 
de Guanabara se comunica com praias turísticas, tornando-a um potencial vetor 
de bactérias com resistência à antimicrobianos (Montezzi et al., 2015). As praias 
do Flamengo e de Botafogo, onde foram encontradas bactérias produtoras de 
KPC e carbapemases do tipo GES, são impróprias para o contato primário de 
acordo com os relatórios do órgão estadual responsável pelas análises, o Instituto 
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Estadual do Meio Ambiente do Rio de Janeiro (INEA) (Paschoal et al., 2017). 
Porém, é comum nestas praias atividades recreativas como vôlei, futebol, corrida 
nas areias e o remo, vela nas águas, entre outras.

Apesar de ainda não se conhecer o impacto à saúde dos frequentadores, 
sabe-se que estes microrganismos têm a capacidade de colonizar e causar sérias 
infecções em humanos, além da capacidade de serem reservatórios e vetores de ge-
nes de multirresistência a bactérias ambientais (Montezzi et al., 2015). Portanto, 
este tipo de ocorrência em águas recreacionais deve ser analisado com seriedade 
por pesquisadores e tomadores de decisões, de forma a controlar o avanço destas 
cepas na natureza (Campana et al., 2017; Paschoal et al., 2017). Um fator agra-
vante para a dispersão de cepas patogênicas com genes de multirresistência são os 
microplásticos cada vez mais frequentes na natureza, especialmente em ambientes 
marinhos (Amaral-Zettler et al., 2015). 

Os microplásticos são partículas com tamanho inferior a 5 mm que po-
dem ser encontrados em todo o oceano, desde os giros das cordilheiras meso-oceâ-
nicas, até as zonas costeiras. Dada a sua prevalência, constituem uma nova ameaça 
para o ecossistema marinho pois podem ser acumulados na cadeia alimentar. As 
partículas plásticas, uma vez no ambiente marinho, podem ser colonizadas por 
microrganismos dando origem às chamadas plastisferas. As plastisferas são ilhas 
flutuantes de resíduos plásticos que podem ser transportadas por longas distâncias 
(Amaral-Zettler et al., 2015).

O primeiro estudo a reportar a dispersão de bactérias potencialmente 
patogênicas em resíduos plásticos flutuantes da Baía de Guanabara foi publicado 
em 2019 (Silva et al., 2019). Para avaliar a capacidade de resíduos plásticos como 
vetores de dispersão de bactérias foram analisados coliformes termotolerantes, 
bactérias heterotróficas e espécies bacterianas como Escherichia coli e vibrião ao 
redor das águas da Baia de Guanabara (Silva et al., 2019). Os tipos de plásticos 
encontrados foram analisados por Espectroscopia no Infravermelho de Reflectân-
cia Total Atenuada-Transformada de Fourier (ATR-FTIR). O polietileno (PE) e 
o politereftalato de etileno (PET) foram os plásticos mais prevalentes neste estudo 
(35,71%)(Silva et al., 2019). 

Em um outro estudo sobre microplásticos publicado em 2019, os autores 
reportaram a predominância de partículas entre polietileno e polipropileno abaixo 
de 1 mm flutuando na superfície das águas da Baía de Guanabara (Olivatto et al., 
2019). Porém, o que mais desperta a atenção nos resultados desta pesquisa é o total 
de partículas encontradas na Baía de Guanabara. Segundo os autores, a água da 
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baía está entre os ambientes costeiros mais contaminados com microplásticos, com 
concentrações variando entre 1,40 e 21,3 partículas/m3 (Olivatto et al., 2019). Da 
mesma forma, partículas de poliéster menores que 1 mm também foram encontra-
das nos sedimentos da baía em quantidades que variaram entre 4.367 e 25.794 par-
tículas/m2 independente do período e local (Alves; Figueiredo, 2019). Acredita-se 
que essas partículas de poliéster são derivadas de lavagem de roupa.

Além do risco da contaminação de organismos bentônicos e planctônicos 
pela ingestão de microplásticos, a plastisfera pode atuar como vetor de bactérias 
patogênicas. A metodologia adotada no estudo de Silva et al. (2019) permitiu a 
identificação de cepas potencialmente patogênicas de Vibrio (V. vulnificus, V. mi-
micus e V. cholerae) e E. coli na água e nos resíduos plásticos flutuantes. Quarenta 
e quatro amostras de E. coli isoladas dos resíduos plásticos da baía demonstraram 
genes de virulência que correspondem a cepas patogênicas (Silva et al., 2019). 

Quanto à contagem de coliformes termotolerantes, a maioria das amos-
tras de resíduos plásticos apresentaram contagem bacterianas superior à da água 
adjacente (Silva et al., 2019). Entre os resíduos de plástico rígido, as maiores 
contagens foram das amostras da área de proteção ambiental de Guapimirim e 
da praia de São Francisco com 4,74 e 4,51 log10NMP/100 g, respectivamente. 
Para plástico maleável, a maior quantidade de coliformes termotolerantes (4,49 
log10NMP/100 g) foi na praia de São Francisco (Silva et al., 2019). Desta forma, 
os autores concluíram que as plastisferas podem transportar bactérias de regiões 
mais contaminadas para menos contaminadas, como ocorreu na área de proteção 
ambiental de Guapimirim, onde a água adjacente apresentou baixa contagem 
de coliformes na água e altas contagens nos microplásticos rígidos. Desta forma, 
tudo indica que as plastisferas têm potencial de dispersar bactérias multirresisten-
tes no ambiente marinho, representando uma ameaça para a saúde pública.

5. BACTÉRIAS CAPAZES DE REMEDIAR 
HIDROCARBONETOS DE PETRÓLEO 

E DE METAIS NA BAÍA DE GUANABARA

As baías são ambientes de risco porque, além da intensa movimentação 
de embarcações, apresentam grande densidade demográfica sem infraestrutura 
de esgotamento sanitário e concentração de portos e indústrias, como é o caso 
da Baía de Guanabara. Nesta seção, traremos a contribuição de pesquisadores 
que estudaram bactérias capazes de remediar os hidrocarbonetos de petróleo e 
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os metais, que podem acarretar mudanças na biodiversidade microbiana e, como 
consequência, nos ciclos biogeoquímicos.

A biorremediação é a tecnologia que acelera processos naturais de degra-
dação ou detoxificação de contaminantes em solos, água e ar. O princípio desta 
biotecnologia é determinar as condições adequadas para seleção e crescimento de 
microrganismos que utilizem como fonte de carbono e de energia o(s) contami-
nante(s) como petróleo e pesticidas (Crapez et al., 1997). Bactérias são geralmente 
usadas na biorremediação, mas fungos, algas e plantas também podem ser usados.

As vantagens da biorremediação são: 1) tecnologia amiga do ambiente; 2) 
microrganismos selecionados crescem em número enquanto o(s) contaminante(s) 
estiver(em) presente(s); 3) o resíduo final é água, dióxido de carbono e biomas-
sa; 4) pode ser realizada in situ e ex situ 5) é a tecnologia de menor custo para 
limpeza de resíduos biogênicos (petróleo e esgoto, p. ex.) ou produzidos indus-
trialmente (solventes, defensivos agrícolas, adubos, lodos, óleos, efluentes, etc.) 
(Divya et al., 2015).

Crapez et al. (1996) avaliaram a quantificação de proteínas para avaliar a 
biomassa hidrocarbonoclástica, em presença de ácido benzoico, tolueno e benze-
no, nas concentrações de 1, 5, 10 e 15 mM. Os sedimentos foram coletados na 
praia da Estação Hidroviária de Niterói, RJ (22053’36”S e 43007’30”W). A bio-
massa apresentou números mais elevados para ácido benzoico 15mM (19 dias) e 
tolueno 15mM (5 dias), com aumento de 351% em relação ao bioensaio contro-
le. Em presença de benzeno houve decréscimo de biomassa. Com 7 dias, a bio-
massa hidrocarbonoclástica aumentou 193%, 119% e 128% para ácido benzoico 
5mM, tolueno 1mM e 5mM, respectivamente, em relação ao bioensaio controle. 
Com tolueno 10mM, o aumento foi de 196% (9 dias), em relação ao bioensaio 
controle. A contaminação de hidrocarbonetos e de esgoto na praia, selecionou 
bactérias que os utilizam como fonte de carbono e de energia.

Para verificar as respostas potenciais da microbiota aos efeitos agudo e 
crônico de hidrocarbonetos de petróleo, foram realizados ensaios laboratoriais 
em amostras de sedimento das praias da Boa Viagem e do Forte do Rio Branco 
em Niterói, RJ (Crapez et al.,2000). Ácido benzoico, tolueno, benzeno e xileno 
foram utilizados nas concentrações de 5, 10 e 15 mM e a biomassa bacteriana 
foi quantificada através da dosagem de proteínas. No impacto agudo, os hidro-
carbonetos foram adicionados no início do bioensaio, que durou 15 dias; no 
crônico, a adição ocorreu no início, com 7 e 15 dias do bioensaio, que durou 33 
dias. Sob impacto agudo, os maiores percentuais de biomassa ocorreram entre os 
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dias 11 e 14; sob impacto crônico, entre os dias 20 e 29. Sob impactos agudo e 
crônico, a biomassa bacteriana utilizou os hidrocarbonetos aromáticos até uma 
concentração de 15 mM na praia de Boa Viagem. Sob impacto agudo, apenas a 
concentração de 5 mM dos hidrocarbonetos favoreceu o aumento de biomassa 
na praia do Forte do Rio; sob impacto crônico, os hidrocarbonetos aromáticos 
induziram a especialização e aumento da biomassa bacteriana em até 15 mM de 
tolueno. O ácido benzóico (15 mM) foi utilizado pelas bactérias de Boa Viagem 
e Forte do Praias de Rio Branco. Os bioensaios no sedimento das praias de Boa 
Viagem e do Forte do Rio Branco evidenciaram que, aumentando a frequência 
de entrada de benzeno, tolueno e xileno no sistema ambiental, as bactérias foram 
capazes de degradar quantidades crescentes destes poluentes.

De amostras de sedimento da APA de Guapimirim, Baia de Guanabara, 
RJ, foram analisadas sequências de 16S rRNA, que evidenciaram 12 gêneros de 
bactérias. Alguns deles já conhecidos pela capacidade de degradar hidrocarbone-
tos, como Pseudomonas,Grupos Marinobacter, Alcanivorax, Microbulbifer,Sphin-
gomonas, Micrococcus, Cellulomonas, Dietzia e Gordonia (Brito et al., 2006). A 
atenuação natural de hidrocarbonetos por bactérias do sedimento da Praia da Boa 
Viagem, Niterói, RJ (23°40.7’ e 23°56.3’ S e 43°1.6 e 43°17.4’ W), foi estudada 
durante 30 dias em bioensaios. Os sedimentos continham hidrocarbonetos aro-
máticos como benzeno, tolueno, xileno, fenantreno, antraceno, fluoreno, benzo 
[a] pireno, naftaleno e criseno. Benzeno, tolueno e naftaleno correspondiam a 
80% dos hidrocarbonetos no sedimento, distribuídos em manchas. Os resultados 
indicaram que a atenuação natural foi da ordem de 99,9% dos hidrocarbone-
tos, quando hidrocarboneto/matéria orgânica foi 6,57% e 65,6% (bioensaio A) e 
quando hidrocarboneto/matéria orgânica foi 2,13% (bioensaio B). Este resultado 
pode ser explicado pelo aumento significativo de biomassa bacteriana nos três 
primeiros dias do bioensaio A (Fontana et al., 2006).

Para ocorrer a biodegradação de hidrocarbonetos de petróleo, as bactérias 
produzem um surfactante capaz de emulsioná-los, facilitando a entrada na célula e 
seu uso como fonte de carbono e de energia. Amostras de sedimento de mangue da 
APA de Guapimirim, Baia de Guanabara, RJ, foram coletadas para isolamento de 
consórcios bacterianos hidrocarbonoclásticos. Após análise das sequências de 16S 
rRNA, o consórcio era formado por Micrococcus spp., Alcanivorax spp. e Hydrococcus 
spp. A produção de biossurfactante através da atividade emulsificante do querosene, 
gasolina e Árabe Leve. Todos os consórcios bacterianos foram capazes de emulsificar 
os derivados de petróleo e a produção de biossurfactante aumentou com o tempo 
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de incubação. O Árabe Leve apresentou emulsificação aquosa, já o querosene e a 
gasolina, emulsificação não aquosa (Krepsky et al., 2007).

Em manguezais da Baía de Guanabara foram escolhidos três locais de 
coleta de sedimento (22°46’53”S e 43°04’16”W;22°49’25”S e 43°10’35”W; 
22°44’08S’ e 43°13’55”W), para estudar populações bacterianas com genótipos 
ndo distintos, que codificam a enzima naftaleno dioxigenase, importante etapa de 
abertura do anel aromático, que possibilitará seu uso como fonte de carbono e de 
energia pelas bactérias. Dentre os genótipos ndo relacionados, foram detectados 
os genes nagAc-like em sedimentos contaminados com óleo. O impacto reinci-
dente de contaminações dos sedimentos por hidrocarbonetos de petróleo, junta-
mente com as condições ambientais específicas de cada mangue, pode ter afetado 
a abundância e diversidade de genes ndo(Gomes et al., 2007).

Para investigar o efeito do óleo diesel marinho no desenvolvimento 
e sobrevivência de Laguncularia racemosa, Avicenniaschaueriana e Rhizopho-
ramangle, amostras de sedimento e propágulos foram coletados no Mangue 
do Surui, Baía de Guanabara, RJ (22º40’S e 43º06’W). Os propágulos foram 
plantados e mantidos em casa de vegetação e do sedimento foi isolado con-
sórcio bacteriano hidrocarbonoclástico formado por Bacillus spp., Rhizobium 
spp., Pseudomonas spp., Ochrobactrumspp. e Brevundimonas spp. O consórcio 
foi inoculado na rizosfera das três plantas durante 30 dias no tratamento expe-
rimental. Após seis meses, L. racemosa e A. schaueriana sobreviveram apenas no 
tratamento sem óleo e sem consórcio hidrocarbonoclástico. R. mangle apresen-
tou as maiores taxas de sobrevivência das três espécies no tratamento em presen-
ça de óleo e consórcio bacteriano hidrocarbonoclástico, indicando que diferentes 
espécies de manguezais não respondem uniformemente a derramamentos de 
óleo (Chequer et al., 2017).

Outro grave problema na baía é a contaminação por metais. Em uma 
coluna sedimentar retirada ao norte da Baía de Guanabara, próxima à APA de 
Guapimirim, foi observado um aumento constante dos metais nos últimos 50 
anos, em relação direta com a urbanização (pós-1950) e o desmatamento na ba-
cia hidrográfica (pré-1950) (Baptista-Neto et al., 2013). Entretanto, as maiores 
concentrações de metais se encontram no noroeste da baía, próximo às desem-
bocaduras dos rios mais poluídos e da REDUC - Refinaria Duque de Caxias 
(Baptista-Neto et al., 2006). Os microrganismos, através da atividade metabólica, 
interagem com os metais, alterando especiação, solubilidade, mobilidade, bio-
disponibilidade e toxicidade (Violante; Huang; Gadd, 2008; Ehrlich; Newman, 
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2009), o que enfatiza a ligação entre a vida microbiana e os ciclos geoquímicos. 
(Ehrlich 1997; Gilmour; Riedel, 2009).

A resistência microbiana aos metais tóxicos é generalizada (Gadd, 2010; 
Zhao et al., 2017) e a maioria dos mecanismos de sobrevivência depende de algu-
ma alteração na especiação do metal, levando à diminuição ou maior mobilidade. 
Isso inclui transformações redox, produção de peptídeos ou proteínas de ligação 
a metais, precipitação orgânica e inorgânica, transporte ativo, e fluxo, compar-
timentação intracelular, paredes celulares e outros componentes estruturais pos-
suem habilidade para ligação aos metais (White;Gadd, 1998; Gadd, 2009).Além 
destes mecanismos constitutivos, as respostas genômicas também podem ser in-
duzidas por níveis estressantes de metais, como é o caso de Halobacterium, que faz 
ajustes fisiológicos significativos para manter a homeostase, através da síntese de 
novas proteínas em 25 minutos de exposição a metais (Kaur et al., 2006). Assim, 
as comunidades microbianas conseguem se reproduzir e se manterem vivas em 
presença de altas concentrações de metais (Jia et al., 2013; Gillan, 2016).

Para verificar a disponibilidade de metais para a micro- e macrobiota do 
sedimento, foram avaliadas as concentrações de metais pesados em amostras de 
sedimento do Porto de Niterói, Baía de Guanabara, RJ. A biodisponibilidade foi 
determinada através da atividade das enzimas desidrogenases, que são inibidas 
por metais. Foram quantificados e normalizados Ni, Zn, Pb,Cr e Cu. Indicadores 
de geoacumulação mostraram contaminação moderada a extrema para Cu, Zn e 
Pb. Contudo a ausência de inibição das desidrogenases indicou a não biodisponi-
bilidade nos valores de EC50 (Baptista-Neto et al., 2005). Estes resultados indi-
caram que, apesar da concentração elevada dos metais, as bactérias no sedimento 
já possuíam mecanismos protetivos ou de resistência, pois as enzimas desidroge-
nases estavam em pleno funcionamento.
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1. INTRODUÇÃO
 

1.1. CONCEITO DE IMPACTO AMBIENTAL

Segundo o Artigo 1o da Resolução no 001/86 do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (CONAMA), Impacto Ambiental é “qualquer alteração das 
propriedades físicas, químicas, biológicas do meio ambiente, causada por qual-
quer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que afetem 
diretamente ou indiretamente: A saúde, a segurança, e o bem estar da população; 
As atividades sociais e econômicas; A biota; As condições estéticas e sanitárias 
ambientais; e a qualidade dos recursos ambientais”.

Portanto, a definição de Impacto Ambiental está associada à alteração 
ou efeito ambiental considerado significativo por meio da avaliação do projeto 
de um determinado empreendimento, podendo ser negativo ou positivo (Bitar 
& Ortega, 1998). Atualmente, porém, os órgãos ambientais fiscalizadores brasi-
leiros consideram impactos negativos quaisquer modificações do meio ambiente 
decorrente da influência antropogênica no meio ambiente local, uma vez que, 
qualquer modificação que em primeiro momento possa parecer positiva, a médio 
ou longo prazo pode resultar em consequências secundárias que prejudiquem o 
meio ambiente em médio ou longo prazo.

Para fins práticos, as avaliações de impacto ambiental costumam separar 
o meio ambiente em três estratos principais: meio físico, biótico e socioeconômi-
co. No primeiro caso são avaliadas as modificações sofridas pelas variáveis natu-
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rais estruturais que de forma secundária influenciarão os componentes bióticos e 
sociais. Assim, o meio físico contempla todas as características físicas, químicas, 
climatológicas, geomorfologias e etc. no ambiente em questão. Neste momento 
se torna importante mencionar que ambientes costeiros são considerados “efê-
meros” (Silva e Lima, 2017), ou seja, em constante modificação, em decorrência 
a sua exposição aos mais diferentes agentes transformadores como hidrodinâ-
mica, intemperismo químico alto, eventos climatológicos extremos assim como 
outros. Desse modo, está na avaliação aprofundada a obrigatoriedade da deter-
minação da influência do ser humano na evolução do meio ambiente litorâneo.

Para uma melhor identificação, ou melhor, avaliação da magnitude dos 
potenciais impactos gerados em um determinado ambiente, usualmente são esta-
belecidos critérios de valoração (Tabela 1). Estes, em conjunto, indicam a priori-
dade de aplicação de medidas de mitigação ou atenuação dos resultados negati-
vos. Barbieri et al., (2014) apresentam um exemplo de aplicação do método para 
a avaliação dos impactos, no caso específico dos autores, refere-se a instalação da 
atividade de aquicultura na região estuarina-lagunar de Cananéia, em São Paulo.

Uma das maiores dificuldades da hierarquização de impactos está jus-
tamente na comparação entre fatores de naturezas diferentes, o que dificulta a 
relativização da magnitude de cada um. Neste sentido, as matrizes de impactos 
são geradas com o intuito de “normalizar” os impactos considerados e permitir a 
comparação entre todos os fatores em questão.

Dentre os impactos socioambientais, destacam-se os impactos cumu-
lativos, que, de acordo com Wärnbäck & Hilding-Rydevik (2009), são aqueles 
resultantes de uma ação que se somam aos de outras ações do passado, presente e 
até do futuro. Assim, o maior desafio das análises de impacto está na integração 
entre todas as atividades existentes em um determinado ambiente. Atualmente, 
ainda não foi encontrada uma solução para a avaliação de impactos ambien-
tais cumulativos e sinérgicos. É justamente neste ponto em que a avaliação dos 
impactos ambientais na Baía de Guanabara se torna complexa, uma vez que a 
mesma passou, ao longo de sua evolução, a ser palco da instalação de diversas 
atividades paralelas que em conjunto levaram a sua situação ambiental crítica, 
como será visto nos itens a seguir. No presente capítulo, devido a grande com-
plexidade do ambiente em questão, a discussão a respeito do impactos ambien-
tais segue uma linha meramente descritiva, sem o enfoque “ação/reação” mais 
aprofundado, assim como sem a avaliação sinérgica de todos os empreendimen-
tos em conjunto.
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Figura 1. Exemplos de Elementos considerados em cada Diagnóstico.

MEIO FÍSICO
Geologia;

Geomorfologia;
Qualidade de Água e 

Sedimento;
Climatologia;

Circulação Hidrodinâmica;
Etc...

MEIO BIÓTICO
Mamíferos Aquáticos;

Plâncton, Necton, Bentos;
Aves;

Mamíferos Terrestres;
Flora;
Etc...

MEIO SÓCIOECONÔ-
MICO

Dados populacionais;
Infraestrutura;

Estrutura Educacional;
Sistema de Saúde;

Etc...

Fonte: Barbieri et al., 2014.

1.2. A BAÍA DE GUANABARA ORIGINAL

Atualmente, ainda são encontrados registros na Baía de Guanabara que 
remontam sua evolução histórica. Nos chamados sambaquis, isto é, acúmulos de 
conchas depositados pelo homem (Mendonça & Godoy, 2004) (Figura 3), foram 
identificados fósseis de vários organismos, além de ferramentas e utensílios como 
pedras lascadas e cerâmicas, que refletem o caráter de ocupação da baía. Por ou-
tro lado, estudos específicos sobre a variação do nível do mar determinaram que, 
há milhares de anos no ambiente costeiro fluminense, em grande parte do am-
biente aquático de plataforma continental, existiam geomorfologias tipicamente 
litorâneas como restingas, falésias e dunas, onde espécies não mais existentes 

Tabela 1. Criterização e Valoração dos Potenciais Impactos gerados 
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Figura 2. Exemplo de Matriz de Impactos

Figura 3. Sambaquis de Guapimirim (Interior da Baía de Guanabara) 
Fonte: https://visiteguapimirim.com.br/sambaquis-do-vale-das-pedrinhas/

na atualidade viviam (Amador, 1997). Assim, sabe-se que a variação do nível 
do mar, ocorrido há cerca de doze mil anos, deu origem a Baía de Guanabara 
(Lamego Filho, 1964). A partir daí, este ambiente foi alvo de inúmeros agentes 
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climatológicos, hidrodinâmicos e outros naturais os quais foram promovendo 
modificações na geomorfologia da baía acompanhados por sucessivas alterações 
no nível do mar. Com a chegada dos portugueses, os registros dos colonizadores 
europeus permitiram a projeção da evolução do ambiente em estudos com maior 
detalhamento. Documentos e pinturas produzidos pelos portugueses facilitaram 
a reconstituição de sua trajetória ao longo dos últimos cinco séculos, registrando 
as transformações pelas quais a baía continuou passando.

Segundo os registros disponíveis na literatura, a baía dos dias atuais pou-
co se assemelha ao ecossistema original formado de águas límpidas, recortada 
por pequenas enseadas, ambientes de praias e manguezais, tendo como pano de 
fundo a floresta tropical. Mais tarde, essa paisagem foi repetidamente descrita 
pelos novos colonizadores portugueses que a avistaram pela primeira vez. Equi-
vocadamente os mesmos apelidaram a Baía de Rio de Janeiro por imaginarem 
ser esta a foz de um grande rio.

1.3. O INÍCIO DOS IMPACTOS NO AMBIENTE DA BAÍA

O extrativismo apresenta uma longa história, especialmente na América 
Latina. Por extrativismo, compreende-se as atividades que utilizam ou “exploram 
bens comuns naturais, com pouco ou sem nenhum processamento e que são 
comercializados no mercado internacional” (SEOANE, 2013. p. 24). No início 
colonial do Brasil, repetindo o caso de inúmeras outras colônias, o extrativismo 
foi a atividade econômica predominante. Matérias-primas como o pau brasil e 
materiais derivados de baleias caçadas na época eram produtos estratégicos na 
ocasião. Além disso, o terreno favorável para certas culturas como o café ou algo-
dão se tornava ainda mais interessante, uma vez que era cortado pelos inúmeros 
rios que formavam uma rede de hidrovias.

Assim, o século XVII foi marcado pelo impulso ao desenvolvimento 
econômico do Estado e crescimento demográfico alcançado, principalmente, em 
função do ápice do ciclo da cana-de-açúcar. Nessa época, porém, a complexa 
geomorfologia local começa a estrangular o desenvolvimento, o que obrigou os 
habitantes a modificarem radicalmente os corpos hídricos em um processo de 
aterramento que duraria mais de três séculos (Coelho, 2007). Certos autores che-
gam a afirmar que “a terra no Rio de Janeiro não foi apenas conquistada, mas 
também construída” (Lessa, 2000). Além disso, na segunda metade do século 
XIX, a instalação de vias férreas trouxe um novo impulso à produção agrícola. Na 
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mesma época começavam a aparecer as primeiras indústrias no centro da cidade, 
a iluminação a gás além da circulação de transportes com tração animal. A esta 
altura, a cidade havia crescido significativamente, e já no final do século XIX, 
contava com 800.000 habitantes. Tendo como resultado da elevada concentração 
populacional problemas sanitários, de emprego, habitacionais e as constantes epi-
demias de varíola, tuberculose e febre amarela que castigavam a cidade.

Mais tarde, o crescimento da atividade mineradora no Brasil estimulou a 
melhoria da infraestrutura logística para propiciar o desenvolvimento e a melhor 
fiscalização (Silva, 2005). Como resultado, no ano de 1763, a capital adminis-
trativa do Brasil colônia passa a ser o Rio de Janeiro, consolidando o Estado, e 
mais especificamente a Baía de Guanabara, como principal complexo portuário 
de abastecimento dos navios para a defesa do litoral Sul da Colônia (Silva, 2005). 

A partir do final da primeira metade do século XX, com o desenvolvimento 
urbano industrial da região metropolitana do Rio de Janeiro, a Baía de Guanaba-
ra atinge seu auge do processo de poluição e degradação. Segundo Rosa Castro 
(2005), a abertura da Avenida Brasil acompanhada da instalação de indústrias po-
tencialmente poluidoras, principalmente químicas, farmacêuticas e de refinaria, e 
ainda o espetacular crescimento populacional e a expansão urbana, levaram a uma 
depleção radical na qualidade das águas, flora, fauna e balneabilidade das praias, e 
ao declínio da pesca. Os efluentes industriais, cada vez em maior escala, passaram a 
contaminar as águas com óleo, metais pesados, substâncias tóxicas e carga orgânica.

Após pouco mais de cinco séculos, com o resultado de todas as ações antro-
pogênicas supracitadas houve um decréscimo alarmante da incidência de grupos de 
botos que usam a Baía como habitat. Já não mais há a existência de tribos indígenas, 
florestas foram quase totalmente dizimadas, como no caso da Mata Atlântica; siste-
mas hídricos assoreados; mangues e faixas de mar, aterrados; rios foram canalizados 
e dejetos, lançados nos corpos d’água (como lagos, lagoas e praias).

1.4. ORGANIZAÇÃO ESPACIAL ATUAL 
DA BAÍA DE GUANABARA

Atualmente, a Baía de Guanabara é considerada como um dos ecossistemas 
costeiros mais poluídos da costa brasileira. Como apresentado anteriormente, este foi 
o resultado de seu processo histórico de ocupação desordenada, principalmente a par-
tir da década de 50, o que consistiu na instalação de parques industriais em paralelo 
com a ausência de planejamento e instalação de saneamento básico. Com isso, a Baía 
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passou a ser alvo da destinação final de rejeitos tanto industriais quanto domésticos. 
A partir da década de 70, a indústria naval toma novo impulso, sendo acompanha-
da pela implantação da indústria petroquímica em Duque de Caxias. Neste sentido, 
Coelho (2007) afirma que as indústrias que historicamente contribuíram para a con-
taminação da Baía foram a REDUC, instalada desde 1957, a Refinaria de petróleo de 
Manguinhos (1954), Petroflex (1962) entre outras localizadas na bacia hidrográfica 
da Baía de Guanabara. As instalações não se resumem em ambiente continental. Em 
1991 foi construído o duto que liga a REDUC ao terminal da Petrobras localizado 
na Ilha D’água, próxima a Ilha do Governador, cujo vazamento em 1997 liberou em 
torno de 3.000.000 litros de óleo na região mais interior da Baía (COELHO, 2007), 
atingindo áreas como a Reserva Ambiental de Guapimirim.

A partir de meados dos anos 2000 a indústria petroquímica passa por 
nova aceleração, representada por um novo processo de modernização iniciado 
sob a liderança da Petrobras. Dentre os novos empreendimentos destacam-se o 
complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ) a instalações do Termi-
nal da Ilha Comprida, as adaptações do Terminal Aquaviário da Ilha Redonda e 
Dutos de GLP na Baía de Guanabara. Assim, como se pode verificar, o principal 
setor da indústria fluminense é o de Petróleo e Gás, sendo a Petrobrás o principal 
ator. Sua área de atividade contempla a exploração e produção, refino, comercia-
lização, transporte, petroquímica, distribuição de derivados, gás natural, energia 
elétrica, gás-química e biocombustíveis.

1.5. IMPACTOS DOS POLUENTES 
DA BAÍA DE GUANABARA

Devido às diversas atividades empreendidas nos arredores da Baía de 
Guanabara, a mesma apresenta muitas fontes difusas e pontuais de poluição. Es-
tas, são identificadas como responsáveis pela deterioração das águas da Baía de 
Guanabara, em função da urbanização e desenvolvimento industrial, como resu-
mido no Tabela 2. Entre as fontes pontuais se destacam os parques industriais e as 
áreas de disposição de lixo. As indústrias representam a origem da maior parte da 
carga poluente tóxico na Baía. Entre as fontes difusas estão: efluentes domésticos, 
escoamento urbano, emissões atmosférica e a poluição por óleo, principalmente 
originada das atividades de embarcações. O escoamento de águas superficiais res-
ponsável pelo carreamento de poluentes vindos de postos de gasolina também é 
um problema para a Baía de Guanabara (OLIVEIRA, 2009).
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Diariamente a Baía de Guanabara recebe toneladas de resíduos poten-
cialmente tóxicos que variam desde óleos e graxas, metais pesados e chorume 
provenientes dos empreendimentos industriais, transportes, portos e estaleiros, 
terminais petrolíferos entre outros. Como pode ser constatado, atualmente exis-
tem diversas fontes de contaminação na Baía, variando entre esgotos não tratados, 
nutrientes, hidrocarbonetos, metais pesadas e grandes quantidades de sólidos sus-
pensos. Resíduos domésticos não tratados são responsáveis por descarregar ma-
téria orgânica e microorganismos patogênicos. Resíduos sólidos, por outro lado, 
também representam um problema de poluição bastante aparente e acentuado na 
Baía de Guanabara podendo ser detectado em diversas áreas marginais da Baía, 
incluindo suas praias interiores (FISTAROL et al., 2015).

Atualmente uma das questões mais críticas é a grande quantidade de matéria 
orgânica diariamente lançada na Baía. O tabela 4 apresenta os resultados de um levan-
tamento feito pela Pacific Consultants International (2003) a respeito do aporte de 
matéria orgânica de cada sub-bacia da Baía de Guanabara até o ano 2000. Os valores 
do quadro comprovam o maior peso dos esgotos não tratados como fonte de carga 
orgânica, assim como os efluentes industriais. As sub-bacias com maior potencial po-
luidor de carga orgânica são as localizadas na região noroeste da Baía de Guanabara.

Tabela 2. Principais Fontes de Poluição na Baía de Guanabara (Fonte: Oliveira, 2009).
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1.6. A QUALIDADE DA 
ÁGUA DAS PRAIAS INTERNAS DA BAÍA DE 

GUANABARA

Por ocasião da vigência do Programa de Despoluição da Baía de Gua-
nabara (PDBG) monitorou-se a qualidade das águas de 40 praias interiores da 
baía de forma a levantar a potencial melhora na qualidade da água na ocasião das 
obras de saneamento no âmbito do programa de despoluição. Além das águas de 
40 praias compreendidas no municípios de Magé, Rio de Janeiro, Niterói e São 
Gonçalo, o projeto foi responsável por monitorar as areias dessas praias. Através 

Tabela 4. Contribuição de carga orgânica de cada sub-bacia da bacia hidrográfica da baía de guanabara. 

Fonte: Pacific Consultants International (2003)
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deste programa chegou-se a conclusão que as praias internas da Baía de Gua-
nabara se apresentavam com a pior condição entre as praias presentes em todo 
o estado. Parâmetros como coliformes fecais e deposição de detritos avaliados 
entre 1994-1997 apontaram que a qualidade das águas dessas praias estava com-
pletamente comprometida. Todas as praias avaliadas se apresentaram acima dos 
valores críticos estipulados pela Resolução CONAMA 357/2005. Presume-se que 
a principal fonte da poluição fecal são os lançamentos de esgotos não tratados. A 
praia de Ramos foi enquadrada como a praia mais poluída da Baía de Guanabara. 

Figura 4. Evolução da Qualidade de água em diversos pontos da Baía de Guanabara (Pagina 343) e 
deve ser transferida para o item 1.6.
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Aproximadamente uma década depois, dados apresentados pela Petrobras (levan-
tados entre 2000 e 2008) retrataram um ambiente sem melhoras se comparados 
com os dados anteriormente levantados.

1.7. IMPACTOS NA GEOMORFOLOGIA 
DA BAÍA DE GUANABARA

Atualmente, a bacia hidrográfica da Baía de Guanabara é ocupada por 
uma população de 8.570.000 pessoas (PSAM, 2015). Apesar da área ocupada ser 
extensa, a distribuição demográfica se eleva significativamente nos arredores do 
espelho d’água da baía. Se considerarmos as áreas efetivamente ocupadas, ou seja, 
urbanizadas ou antropizadas, estas correspondem a 65% da área da bacia (LIMA, 
2009), restando 27.9% da área total dos municípios componentes da Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro com cobertura vegetativa no ano de 2005.

Entre os agentes impactantes também devem ser citados, a ocupação desor-
denada das cabeceiras dos rios, o desflorestamento e a perda do espelho d’água da Baía 
através do aterramento. Todos estes processos contribuíram para acelerar a degradação 
desse ambiente devido ao grande aporte de carga sólida que causa o assoreamento. Os 
agentes citados promovem o assoreamento de algumas áreas da Baía, o que restringe 
a circulação hidrodinâmica, diminuindo a diluição da poluição, sua capacidade de 
autodepuração e piorando a qualidade das águas (PETROBRAS, 2012).

Fernandes et al., (2016) analisou a perda de espelho d’água desde 1938 
até 2015. Ainda que seu método apresente algumas limitações, ficou claro a mag-
nitude dos impactos na modificação da linha de costa em seus resultados. A área 
do espelho d’água da Baía de Guanabara subtraída pela atividade antrópica mos-
tra diminuição contínua da Baía (retirar) durante os 77 anos em que foram anali-
sados. Dentro desse aspecto, o período de 1938 a 1974 foi o mais intenso no que 
diz respeito às modificações observadas na linha de costa, totalizando uma área 
ocupada por aterros de 15,22km2. Essa área corresponde a 69,23% da área total 
aterrada na Baía durante todo o período analisado pelo estudo, comprovando 
o peso do período da industrialização mais intensa como o maior percursos de 
modificações na baía. Para uma visão mais ampla do estudo e as conseqüências 
apontadas, pode-se observar que, ao longo de 77 anos, a Baía de Guanabara per-
deu algo em torno de 21.980.000 m2 (Quadro 3).

Com base nos dados obtidos neste estudo, os quatro setores que apresen-
taram maiores modificações na linha de costa foram o Noroeste (Ilha do Gover-
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nador), Central Oeste (Porto do Rio), Central Leste (Porto de Niterói) e Nordes-
te (Área de Proteção Ambiental – APA de Guapimirim) da Baía de Guanabara.

No período estudado, a variação mais intensa ocorreu na Ilha do Governador, 
com percentual de aterramento de 13,47% da área total aterrada na baía (Tabela 3). 
A ocupação e uso do espelho d’água da Baía de Guanabara para fins industriais pelo 
setor petrolífero, petroquímico e principalmente pelo setor naval, com investimentos 
em portos e estaleiros, tornaram o litoral do Rio de Janeiro a região mais importante e 
mais impactada do País (Sevá, 2013). Nas ilhas do interior da Baía, a Ilha Redonda, a 

Tabela 3. Locais e dados de áreas modificadas na Baía de Guanabara de 1938 a 2015 (Fernandes 
et al., no prelo)
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Ilha d’Água e a Ilha do Governador, localizam-se terminais de carga-descarga de pro-
dutos petrolíferos e parques de tanques, com grande capacidade de armazenamento, 
ligados à Refinaria Duque de Caxias (REDUC). Os dutos recentemente construídos 
sob o leito marinho partem desses terminais e ligam-se, também, à REDUC e ao 
novo Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ).

A interpretação visual para o setor noroeste da Baía de Guanabara, entre 
1938-1974 (Figura 4), mostra as mudanças na linha de costa para o conjunto de 
ilhas antes existentes. A análise multitemporal para esse período indica o avanço da 
linha de costa em direção ao litoral acrescentando área por aterros, o desapareci-
mento da Praia de Maria Angú e a incorporação da Ilha dos Ferreiros ao continente. 

Sobre a análise qualitativa para o período 1984 a 1997, sugere-se que 
as pressões sobre a bacia da Baía de Guanabara, em decorrência da urbanização, 

Figura 4. Organização Espacial na Baía de Guanabara
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prosseguiram e sucessivos aterramentos ao norte do rio Meriti delinearam novo 
contorno na linha de costa. O crescimento urbano descontrolado nessas áreas 
da Baixada Fluminense resultou em inundações com as chuvas de verão, para 
alguns municípios que circundam a baía. A Ilha do Governador também teve 
seu contorno modificado para a construção do Aeroporto Internacional Tom Jo-
bim, tendo ocorrido acréscimo em área e perímetro a noroeste da ilha. Segundo 
Amador (1980), confirma que elevadas taxas de sedimentação e o assoreamento 
decorrentes do desmatamento no canal entre a Ilha do Governador e o continen-
te resultaram na perda de espelho d’água. Após a década de 1970, os sucessivos 
aterros continuaram a seguir indicados pelas grandes construções sugeridas pelo 
modelo econômico da época (Amador 1997).

Por fim, para o período de 1997 a 2015, a análise da Figura 4 mostra que 
ocorreram poucas modificações detectadas na escala, se comparadas com mapas 
de períodos anteriores. Estudo realizado por Gatto et al. (2010), sobre a dinâmica 
atual da evolução da Ilha do Fundão, aponta para uma recuperação de área de 
reserva ambiental, diminuição de gramínea e aumento da área construída em 
alguns pontos da ilha. A modificação do setor noroeste representou uma área de 
aproximadamente 14.780.000m². Cruz (1996) confirmou em seu trabalho que 
80% dos aterros efetuados na Baía de Guanabara foram concentrados nessa área, 
durante o processo de urbanização ocorrido entre as décadas de 1940 a 1960. Se-
gundo Amador (1997), essa área era constituída de um arquipélago entrecortado 
por canais com corpos arenosos e abundante vegetação que permeava estas ilhas 
onde a circulação de águas pelas correntes de maré favorecia a sua renovação. 
Menezes et al. (2005) sugerem um decréscimo de espelho d’água da ordem de 
2.700.000m2, eliminando oito ilhas: Fundão, Baiacú, Cabras, Catalão, Ferreira, 
França, Bom Jesus e Sapucaia, que foram unidas para a construção da Cidade 
Universitária, constituindo a atual Ilha do Fundão.

Mais ao sul, ainda na costa oeste da baía, percebe-se uma modificação 
acentuada que se deu nos períodos iniciais analisados neste estudo. O trecho da 
Baía de Guanabara no qual está situado o Porto do Rio de Janeiro é uma das 
áreas mais alteradas desde o início do século XX, onde a linha de costa original 
foi completamente modificada visando à instalação e modernização do sistema 
portuário da cidade (Moscatelli 2009). Segundo Adreatta et al., (2009), nos anos 
1960, o primeiro governador eleito do período promoveu uma intensa campanha 
de obras públicas para o saneamento e urbanização da cidade. A obra mais signifi-
cativa desse período foi o Parque do Flamengo ou Aterro, de 1964, já iniciado na 
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década anterior. A celebração do Congresso Eucarístico, em 1955, na enseada da 
Glória foi o ponto de partida para a criação da grande área aterrada. Ainda segun-
do o mesmo autor, o desmonte do Morro de Santo Antônio proporcionou o ma-
terial necessário para o aterro, de grandes dimensões, e que permitiu à cidade um 
parque único à beira-mar, retificando o perfil das praias do Flamengo e de Botafo-
go. Toda a modificação deste setor representou aproximadamente 1.850.000m².

A análise quantitativa para o Nordeste da Baía de Guanabara mostra sig-
nificativas mudanças no contorno, representadas no primeiro mapa (Figura 2), 
entre os rios Magé e Guaxindiba. Conforme dados do Quadro 3, a região da APA 
de Guapimirim apresentou uma diferença na linha de costa, representada pelos 
polígonos de área obtidos com valores aproximados de 1,44Km² no período de 
1938-1974. Este valor corresponde a 6,55% de área perdida de espelho d’água. 
Tal evidência pode estar associada ao assoreamento na região, em decorrência do 
desmatamento para atender aos modelos econômicos adotados (Amador 1997).

No período subsequente, 1974-1984, 0,65Km² foram subtraídos na 
APA de Guapimirim, correspondente a 2,95% de área de espelho d’água. No 
terceiro e quarto mapas da Figura 4, as modificações na linha de costa não foram 
perceptíveis para a escala de estudo, o que pode sugerir uma diminuição dos 
impactos resultantes das pressões das atividades humanas sobre o corpo hídrico 
(Vendonschot et al., 2012). Segundo Moraes et al., (2009) a recuperação natu-
ral dos ecossistemas de manguezais, na área localizada nos limites do rio Guapi, 
pode estar associada a um maior controle das ações humanas em decorrência de 
políticas de monitoramento estabelecidas. Exemplo disso, foi a promulgação do 
Decreto nº 90.225, de 25 de setembro de 1984, que teve como finalidade a cria-
ção da APA de Guapimirim e proteção dos manguezais.

O desmatamento, a retificação e canalização de alguns rios que drenam 
a região, modificando seu curso e vazão (Pires, 1986), têm influenciado no de-
pósito de sedimentos dentro da bacia da Baía (Godoy et al., 1998). Com isso, 
os manguezais que retém em suas raízes grande parte dos sedimentos carreados 
livremente pelos rios, e que funcionavam como verdadeiros filtros, encontrados 
em regiões entre marés, deixaram de existir em vários locais onde antes eram 
abundantes (Amador, 1997). Toda a modificação do setor nordeste representou 
aproximadamente 2.090.000m².

Por fim, a região central leste da baía também apresentou grande variação 
em área, mais especificamente na área correspondente ao centro do município de 
Niterói, entre os anos de 1938 e 1984. Segundo Kang et al. (2010), a área é caracte-
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rizada pelo baixo dinamismo das marés e fundo lamoso, típico de ambientes estua-
rinos, e vem sofrendo com ações antropogênicas de uso do solo que acabam inci-
dindo diretamente nas características das bacias hidrográficas. Essa área foi bastante 
impactada pelo setor portuário, onde o Porto de Niterói foi instalado com a finali-
dade de ativar o mercado do Estado, recebendo, inicialmente, gêneros alimentícios, 
madeira e celulose; e exportando açúcar, sardinha e café (no período 1958/1962) 
(Azevedo 1994). Segundo Azevedo (1994), depois de 1964, com a expansão do sis-
tema rodoviário, o Porto de Niterói entrou em declínio, fato agravado também pelo 
assoreamento do canal e a proximidade com o Porto do Rio de Janeiro. Em 1967, 
o canal que dá acesso ao porto ficou reduzido a uma profundidade de três metros e 
meio (dos 8 metros mínimos), contribuindo para amedrontar os comandantes dos 
navios cujos porões vinham carregados, e forçando-os a optar por atracar no Rio.

Costa (2014) menciona alguns acontecimentos significativos relacionados 
à disposição da região portuária que devem ser levados em consideração: construção 
da avenida do contorno ao longo da orla da Baía em direção ao norte, na década 
de 1960, que implicou em novos aterros e, consequentemente, em alterações no 
desenho da enseada do porto; e, em 1974, a inauguração da Ponte Rio-Niterói, que 
acentuou ainda mais as modificações da linha de costa nessa área. Os vários viadu-
tos surgidos com a ponte modificaram substancialmente a paisagem e a ambiência 
local, além de terem se tornado barreiras físicas significativas. Toda a modificação do 
setor centro leste representou aproximadamente 3.270.000m².

Em resumo, a área do espelho d’água da Baía de Guanabara subtraída 
pela atividade antrópica (Figura 6) mostra crescimento contínuo durante os 77 
anos em que foram analisados. Dentro desse aspecto, o período de 1938 a 1974 
foi o mais intenso no que diz respeito às modificações observadas na linha de cos-
ta, totalizando uma área ocupada por aterros de 15,22km2. Essa área corresponde 
a 69,23% da área total aterrada na baía durante todo o período analisado por 
este estudo. Para uma visão mais ampla do estudo e as consequências apontadas, 
pode-se observar que, ao longo de 77 anos, a Baía de Guanabara perdeu em área 
de espelho d’água algo em torno de 21.980.000m2 (Quadro 3), atingindo de 
forma intensa ecossistemas, ilhas e rios, com a expansão da linha de costa por 
aterros, retificação dos rios e ocupação urbana descontrolada. O uso indevido 
da terra alterou as características geomorfológicas e tendências de sedimentação 
dentro das bacias costeiras, levando a um rápido assoreamento e asfixia das rotas 
de navegação, como por exemplo, no canal do Cunha localizado entre a Ilha do 
Governador e o Continente (Sloss et al., 2011).
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1.8. BAÍA DE GUANABARA COMO DESTINAÇÃO FINAL 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS

A Região Hidrográfica da Baía da Guanabara é composta por diversos 
cursos d’água que contribuem diretamente para a baía. Entre estas potenciais vias 
de contaminação estão: Canal do Cunha, Canal do Mangue, Carioca, Maracanã, 

Figura 6: Mapa da Baía de Guanabara com o total de áreas perdidas de espelho d’água de 1938 a 2015.
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Faria e Timbó, Irajá, Acari, Pavuna-Meriti, Sarapuí, Iguaçu, Estrela, Saracuruna, 
Inhomirim, Mutondo, Imboaçu, Guaxindiba, Alcântara, Caceribu, Guapi-Ma-
cacu, Magé, Roncador, Iriri, Suruí, Bomba (MENDONÇA & RIBEIRO, 2014). 
Na Baía de Guanabara o lixo doméstico, proveniente das cidades da região metro-
politana do Rio de Janeiro e no seu entorno, é uma das questões que mais afeta a 
qualidade de suas águas, e o lixo flutuante compete com os esgotos, oriundos das 
áreas de maior concentração populacional (SEMADS/GTZ, 2001). Até a década 
passada, as pesquisas que tratavam da contaminação da baía normalmente enfati-
zavam mais a poluição gerada pelo esgoto sanitário, do que os danos ambientais 
diretos decorrentes do descarte de resíduos sólidos, até pouco tempo tratados 
como questão de menor importância (FRANZ, 2011).

Em conjunto com o desenvolvimento da cidade do Rio de Janeiro, aumen-
tou também a favelização, que avançou em locais de risco como encostas de morros 
e nos arredores de rios e canais. A urbanização precária dificultou a implementação 
de programas de coleta de resíduos. Assim, o acúmulo deste material nos canais e 
em galerias pluviais resultou me constantes inundações (SOUZA, 2000). 

A falta de suporte sanitário à população residente leva à prática de depó-
sito dos resíduos em valas e encostas. Além de bloquear a circulação das águas, o 
acúmulo de lixo resulta em condições propícias à proliferação de vetores. As chu-
vas mobilizam todo o lixo acumulado nas comunidades para canais e vales que, 
em muitos trechos, passam sob os domicílios, ocasionando represamentos que 
ameaçam a segurança das casas e provocam a destruição do sistema de drenagem 
de águas pluviais (PINTO e LOBATO, 2003). 

A estimativa de geração de resíduos sólidos urbanos pressupõe a utilização 
de índices de geração per capita compatíveis com a realidade de cada município. 
Para o presente diagnóstico, a composição dos índices de geração per capita de resí-
duos sólidos urbanos nos municípios demonstrado pela Tabela 4.2 e 4.3 foram ba-
seadas nos dados disponibilizados pelas diversas instituições que elaboram estudos 
na área de saneamento básico no Estado e nos municípios (ECOLOGUS, 2013).

Tabela 5. Estimativa de Produção de Lixo. Fonte: Consultoria e Assessoria Técnica de Engenharia 
à SEA (Secretaria do Ambiente) para Elaboração do Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) 
volume 2: Diagnóstico dos Resíduos Sólidos (2013).
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Como ilustrado na Tabela 5, os quinze municípios que margeiam a Baía 
de Guanabara têm um quantitativo estimado em quase 14.000,00 t/dia, um nú-
mero de grande porte, dificultando os objetivos das gestões atuais de minimização 
e redução do lixo destinado à BG. 

A bacia hidrográfica da Baía de Guanabara é densamente ocupada, assim, 
seus rios representam verdadeiras canalizações de esgoto a céu aberto, recebendo 
também contribuições de efluentes industriais e lixo. Nesse grupo estão incluídos 
os afluentes da costa oeste: Canal do Mangue ao Canal de Sarapuí, rios Alcântara, 
Mutondo, Bomba e Canal do Canto do Rio, na costa leste. Devido à poluição 
destes rios, esta área sofre de escassez hídrica, pois suas águas não podem ser usa-
das para abastecimento humano, levando à necessidade de importação de água 
da bacia do Paraíba do Sul. A falta de água é resultante de uma série de fatores, 
como a explosão demográfica (excesso de uso), o desmatamento de espécies ve-
getais (diminuição de umidade) e a degradação dos recursos hídricos (SEMADS/
GTZ, 2001). 

Uma vez chegando à Baía de Guanabara, o lixo tende a ser carreado pelas 
correntes de marés e pelos ventos. A mobilidade do lixo é majoritariamente as-
sociada ao peso e à flutuabilidade dos itens, bem como à susceptibilidade à ação 
dos ventos e das correntes. Conforme observaram Batista Neto e Fonseca (2011), 
itens como calçados, considerados pelos autores como exemplo de lixo pesados, 
tende a ficar retido próximo à foz dos rios como é o caso nos rios em São Gonçalo 
(GRAEL, 2015).

Outro grave problema é a deposição do lixo no fundo dos rios e de am-
bientes costeiros como a Baía de Guanabara. Resíduos como pneus, sofás, eletro-
domésticos e outros materiais mais pesados tendem a afundar e a se concentrar, 
principalmente nos rios e nas áreas próximo à foz, considerando a menor mobili-
dade destes resíduos. Além dos danos ambientais, o lixo no sedimento é de difícil 
remoção e representa um dos grandes problemas para as operações de dragagem 
e deposição de sedimentos. Nas constantes dragagens realizadas na Baía de Gua-
nabara, o lixo associado ao sedimento removido tem sido considerado uma das 
grandes preocupações e foco de inúmeras reclamações nas áreas próximas aos 
pontos de descarte no oceano ao sul da barra da Baía. Mesmo evitando-se o lixo 
no sedimento dragado, através de equipamentos próprios, ainda verifica-se a pre-
sença dos resíduos no material descartado. Segundo ambientalistas e pescadores 
esse lixo tem chegado às praias da Região Oceânica de Niterói, carreado pelos 
ventos e correntes (GRAEL, 2015). 
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1.9. RESÍDUOS INDUSTRIAIS

No que se refere a produção de rejeitos pela indústria, fatores como a 
ausência de uma logística coesa, falta de mão de obra e serviços especializados e 
tecnologias apropriadas torna a disposição adequada de resíduos um problema 
para as indústrias. As alternativas inadequadas vão desde o acondicionamento em 
tambores em áreas impróprias da própria planta industrial, sem uma política de 
segurança, até o descarte em depósitos clandestinos ou a mistura com os resíduos 
comuns do resto da indústria. Por outro lado, os incentivos para a reciclagem de 
material ainda são incipientes. O mercado tem se direcionado gradualmente ao 
desenvolvimento de tecnologias alternativas e mais sustentáveis, mas necessitam 
ainda de muita pesquisa, investimentos, mudança de processos e substituição de 
matérias-primas (SISINNO, 2002). 

Atualmente, o principal destino dos resíduos tem sido o solo, o que limi-
ta cada vez mais a vida útil das áreas de disposição de resíduos. Algumas prefei-
turas, dessa forma, começaram a se preocupar com a implantação de programas 
de incentivo à reciclagem de materiais e usinas de reciclagem e compostagem 
passaram a integrar a paisagem de vários locais. Por outro lado, a baixa adesão da 
população leva a uma diminuição da eficiência. Outros problemas como os custos 
de manutenção das usinas versus a receita na venda dos materiais recicláveis tam-
bém ainda representa um entrave para o desenvolvimento de soluções. 

Boa parte das áreas de disposição já se apresentam saturadas ou em vias 
de saturação. Por outro lado, a localização de algumas delas é inapropriada (nas 
adjacências de corpos hídricos), como é o caso do Aterro Controlado do Morro 
do Céu (Niterói) que se encontra em uma zona de mananciais e florestas; e o Va-
zadouro de Itaoca (São Gonçalo) e o Aterro Metropolitano de Gramacho (Duque 
de Caxias) que estão em áreas de manguezais do entorno da Baía de Guanabara 
(SISINNO, 2002). 

As principais formas de tratamento/destinação dos resíduos industriais 
produzidos no Estado do Rio de Janeiro são: reciclagem, aterro municipal, co-
-processamento, aterro industrial, estocagem, incineração, incorporação, fertiliza-
ção ou landfarming, aterro de terceiros e outros destinos (FEEMA, 2000). Menos 
de 2,5% dos resíduos perigosos produzidos no Estado são incinerados e apenas 
13% são dispostos em aterros industriais. Para 49% desta classe de resíduos, a 
reciclagem é a prática mais adotada pelas indústrias (FEEMA, 2000). Esta infor-
mação coincide com os dados do Diagnóstico da Situação da Gestão Ambiental 
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nas Indústrias do Estado do Rio de Janeiro, onde as grandes e médias indústrias 
declararam que estão procurando investir mais na reciclagem do que na disposi-
ção final para resolver o destino dos resíduos produzidos em seus processos (FIR-
JAN & FGV, 2002). Entretanto, para resíduos não-inertes e inertes, além da dis-
posição em vazadouros municipais – responsáveis pelo recebimento de 46% dos 
resíduos – há também a opção da reciclagem, que aparece como segunda maior 
atividade para tratamento/destinação de resíduos não perigosos. A incineração, 
o co-processamento em fornos de cimento e os aterros industriais não chegam a 
receber 4% dos resíduos dessas classes (FEEMA, 2000). 

2. ANÁLISE DOS IMPACTOS NA BAÍA DE GUANABARA: 
QUAL A SOLUÇÃO?

Conforme descrito ao longo de todo o capítulo, a evolução das ativida-
des que hoje circundam o ambiente da Baía de Guanabara se deu de uma forma 
desordenada, sem um mínimo de planejamento, gerando inúmeros resultados 
negativos no equilíbrio do ecossistema. Os problemas se tornaram inúmeros e a 
tentativa de descrevê-los por completo gerariam frustração devido a grande com-
plexidade do ambiente da Baía de Guanabara.

Ainda assim, com base nas informações descritas no presente capítulo, 
entende-se que o ambiente natural já não passa de história e que a grande maioria 
das modificações são irreversíveis e de grande magnitude. Assim, entende-se que 
a restauração de um ambiente original é inviável. O caminho mais racional seria 
o direcionamento para um novo ecossistema na qual os princípios da gestão am-
biental sustentável seja um dos pilares do desenvolvimento.

Quanto aos impactos, grande parte deles tem sua origem principalmente 
em questões políticas e na falta de capacidade técnica dos órgãos responsáveis de 
solucionar problemas de gestão de políticas públicas. Por outro lado, a adesão 
da sociedade é imprescindível para o sucesso das potenciais abordagens a serem 
implementadas. O comprometimento do cidadão, por sua vez, permeia uma mu-
dança de cultura e para isso, investimentos em educação são fundamentais. 
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PROCESSOS DE EUTROFIZAÇÃO 
NA BAÍA DE GUANABARA

Valquiria Maria de Carvalho Aguiar

1. CAUSAS E EFEITOS

A urbanização de áreas costeiras ao redor do mundo é um fenômeno glo-
bal. Essas áreas são escolhidas pela população justamente por sua proximidade com 
o mar, e pelos recursos naturais que oferecem. Estuários, em especial, concentraram 
algumas das maiores cidades do mundo. Geralmente, essas ocupações são feitas 
de forma desordenada o que pode desencadear diversos problemas ambientais. A 
falta de saneamento e estações de tratamento de água nos grandes centros urbanos 
e bacias de drenagem adjacentes gera a poluição imediata das águas marinhas que 
recebem aportes fluviais contaminados com resíduos de origem doméstica e indus-
trial. Dentre esses resíduos destacam-se o nitrogênio (N) e o fósforo (P). Ambos os 
elementos são considerados macronutrientes, sendo essenciais ao metabolismo do 
fitoplâncton no ambiente marinho. O aumento da carga desses macronutrientes 
em corpos d’água através da ação humana é dito antropogênico e é diretamente 
responsável por um dos grandes problemas de áreas costeiras urbanizadas, a eutrofi-
zação. Esse é um fenômeno global que vem ocorrendo há décadas em diversas áreas 
costeiras do mundo, sejam elas desenvolvidas ou subdesenvolvidas.

A palavra eutrofização tem origem grega: “Eu (bem) + Trophein (nutrir)”, 
ou seja, um ambiente eutrofizado é um ambiente bem nutrido. Existem diversas 
definições para eutrofização, e a mais recente, estabelecida por Nixon em 1995, 
define este processo como o aumento da carga de matéria orgânica no ecossistema 
aquático. Tanto o nitrogênio quanto o fósforo são imprescindíveis no processo de 
produção primária, que consiste na fixação de carbono pelo fitoplâncton, em um 
processo conhecido como fotossíntese. O fitoplâncton absorve preferencialmente 
as formas inorgânicas dos macronutrientes como amônio (NH4

+), nitrato (NO3
-), 

nitrito (NO2
-) e ortofosfato (PO4

3-) a fim de reduzir seu consumo energético no 
processo metabólico. Além dos macronutrientes, a fotossíntese depende de água 
e luz para ocorrer transformando essa energia em biomassa: 
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consequente aumento de turbidez na camada superficial limita a pene-
tração da luz solar na coluna d’água, dificultando a ocorrência da fotossíntese nas 
camadas abaixo da superfície. Um bom exemplo de floração fitoplanctônica pode 
ser visto na região portuária do município de Pecém (CE), com águas extrema-
mente turvas devido à presença massiva de algas.

O fitoplâncton é, então, o elo entre a energia solar e a produção de recur-
sos biológicos. O produto da fotossíntese é chamado de biomassa fitoplanctônica, 
sendo considerada a principal base trófica dos oceanos que irá sustentar toda a 
cadeia alimentar. Não obstante sua importância fundamental para a manutenção 
da cadeia trófica nos oceanos, a intensificação da fotossíntese, desencadeada pelo 
aumento da carga de macronutrientes, dá início ao processo de eutrofização, com 
diversas consequências adversas para os ecossistemas marinhos.

Os indicadores de eutrofização em ecossistemas costeiros podem se di-
vidir entre os ambientes pelágico e bentônico. No ambiente pelágico, os princi-
pais indicadores são concentração de biomassa fitoplanctônica, composição da 
comunidade fitoplanctônica, turbidez e razão entre as concentrações molares de 
nitrogênio e fósforo. Já no ambiente bentônico, a composição das comunidades 
de macrofauna e macroflora, os teores de oxigênio dissolvido e a composição da 
matéria orgânica destacam-se como os principais indicadores de eutrofização. 

O enriquecimento de águas costeiras com macronutrientes gera de ime-
diato dois efeitos primários em ecossistemas aquáticos: estímulo do crescimen-
to fitoplanctônico, em alguns casos com mudanças na composição das espécies, 
favorecendo organismos específicos; e aumento da turbidez com deposição de 
matéria orgânica na região bentônica. 

Algumas espécies, tidas como oportunistas, apresentam capacidade evo-
lutiva considerada estratégica para se beneficiarem do aporte massivo da carga de 
nutrientes no ambiente, como capacidade de armazenamento celular em detri-
mento do crescimento e vice-versa. Dessa forma, quando o fitoplâncton recebe 
estímulo através dos macronutrientes, células pequenas respondem com explosões 
de crescimento, ou seja, florações, enquanto as células maiores respondem com 
maior armazenamento, o que se caracteriza como estratégia de competição para 
a sobrevivência. A proliferação massiva de algas com consequente aumento de 
turbidez na camada superficial limita a penetração da luz solar na coluna d’água, 
dificultando a ocorrência da fotossíntese nas camadas abaixo da superfície. Um 
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bom exemplo de floração fitoplanctônica pode ser visto na região portuária do 
município de Pecém (CE), com águas extremamente turvas devido à presença 
massiva de algas.

Outras espécies não conseguem se adaptar a essa mudança, sendo comu-
mente observada a diminuição da diversidade e o aumento da abundância em 
ambientes eutrofizados. Espécies de níveis tróficos mais altos, que se alimentam 
abundantemente de fitoplâncton, podem se beneficiar, enquanto outras são afe-
tadas em função da limitação de fontes alimentares. Isso muda a composição das 
espécies ao longo de toda a cadeia alimentar, podendo afetar principalmente os 
estoques pesqueiros. 

Dentre os organismos que se beneficiam da eutrofização para proliferar 
estão as cianobactérias, ou algas azuis, conhecidas pela sua toxicidade tanto para 
os organismos marinhos quanto para os seres humanos. As florações fitoplanc-
tônicas impactam também a qualidade estética do ambiente, afetam sua função 
recreacional, prejudicam atividades de maricultura, e ainda causam a mortalidade 
de diversas espécies.

Um dos principais efeitos secundários que ocorre após a ocorrência de 
florações é a diminuição dos teores de oxigênio dissolvido, seja pela respiração 
dos organismos ou através da sua utilização na decomposição aeróbica da matéria 
orgânica após a morte das algas. As florações fitoplanctônicas geralmente aumen-
tam a turbidez da coluna d’água limitando a penetração de luz. Na ausência de 
luz a fotossíntese cessa. Se a razão entre a produção de oxigênio pela fotossíntese e 
a respiração for menor que 1 os organismos fitoplanctônicos são levados à hipoxia 
ou até mesmo à anoxia em casos extremos. Níveis de oxigênio abaixo de 5 mg.L-1 
caracterizam o início de estresse biológico, principalmente em ambientes de bai-
xa profundidade. A diminuição dos níveis de oxigênio dissolvido até gerar uma 

Figura 1: Região costeira eutrofizada em Pecém (CE). Foto: Valquíria Aguiar
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condição de hipoxia, onde as concentrações de oxigênio atingem valores menores 
que 2 mg.L-1, dificulta a manutenção da vida marinha e pode levar à redução do 
estoque de organismos demersais, migração de animais bentônicos e ao completo 
desaparecimento de organismos marinhos. Em situações mais drásticas, quando 
ocorre anoxia, ou seja, a ausência de oxigênio dissolvido, podem ser geradas "zo-
nas mortas" nas águas de fundo de ecossistemas costeiros eutrofizados.

A decomposição da biomassa fitoplanctônica devolve os macronutrientes à 
coluna d’água sob a forma inorgânica, onde podem ser novamente utilizados para 
a produção primária, gerando assim um ciclo. A manutenção do aporte antropo-
gênico de nutrientes no ecossistema alimenta esse ciclo e mantém as condições de 
degradação causadas pela eutrofização. Levando-se em consideração que a eutrofiza-
ção altera o estoque de recursos vivos e a capacidade de manutenção do habitat, os 
efeitos deletérios desse processo podem ser divididos em duas categorias principais:

1. Efeitos ecológicos: Alteram significativamente o habitat das espécies 
com mudanças que desequilibram a cadeia trófica em vários níveis. Entre os efei-
tos ecológicos mais comumente observados em condições de eutrofização pode-
mos citar:

• Diminuição ou perda de organismos marinhos superiores que dependem 
de níveis de oxigênio adequados e estáveis para sobreviver (Ex: crustáceos e peixes)

• Migração de algumas espécies em busca de níveis mais elevados de oxi-
gênio e morte das que não conseguem migrar.

• Mudanças na composição da fauna causadas pela hipoxia de espécies 
maiores, de crescimento lento, para espécies menores, de crescimento rápido.

2. Efeitos Sócio-Econômicos: Afetam a economia da área atingida pela 
eutrofização, principalmente no que diz respeito às atividades turísticas e pesquei-
ras, da seguinte maneira:

• Perda da qualidade das águas de áreas de recreação devido ao aumento 
da turbidez, mau cheiro e toxicidade causados pela proliferação de algas.

• Perda de qualidade da água de tanques de abastecimento, devido às 
toxinas decorrentes das proliferações de algas.

• Redução do estoque pesqueiro devido à redução do número de espécies, 
o que impacta economicamente as comunidades que vivem de pesca.

• Perda da qualidade de água em regiões de maricultura devido à ocor-
rência de hipoxia, aumento de turbidez, e florações de microalgas, afetando a 
produção.
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2. MONITORAMENTO E MITIGAÇÃO

Alguns ecossistemas possuem um nível de resiliência que os permite li-
dar com a variação de cargas naturais de nutrientes, principalmente associadas 
às variações sazonais. No entanto, essa capacidade de resiliência não é suficiente 
para que o sistema mantenha seu equilíbrio face a cargas elevadas de nutrientes 
oriundos de ações humanas. A mitigação da eutrofização necessita de uma ação 
conjunta em várias esferas de forma a eliminar as principais causas desse processo, 
que é o aporte massivo de nitrogênio e fósforo em ambientes costeiros, além do 
monitoramento ambiental. A principal fonte de nutrientes para os ecossistemas 
marinhos é a terrestre, tanto a natural quando a antropogênica. 

A agricultura e a pecuária estão entre as principais fontes terrestres de 
macronutrientes. Fertilizantes químicos utilizados nas atividades agrícolas podem 
ser lixiviados atingindo cursos d’água que deságuam na área costeira, ou podem 
sofrer escoamento superficial diretamente do solo, principalmente em condições 
úmidas. A pecuária também contribui para o aumento da carga de nutrientes, 
pois fazendas com criações de animais geralmente armazenam o esterco gerado 
pelos mesmos para utilizar como fertilizante, e, dessa forma, N e P encontram seu 
caminho até os cursos d’água, caso o processo de fertilização seja feito de forma 
inadequada. Os silos, utilizados para armazenar ração para animais, geralmente 
produzem líquido carregado em nitrato, um subproduto da fermentação, que 
geralmente atinge o solo e águas superficiais. 

A ausência de estações de tratamento de esgoto em áreas urbanizadas é 
responsável por grande parte da carga de nutrientes que atingem as águas costei-
ras. Aportes de efluentes domésticos em áreas urbanas contribuem para o aumen-
to das concentrações de fósforo devido à presença deste elemento em detergentes. 
A grande carga de esgoto bruto com altas concentrações de matéria orgânica que, 
quando remineralizada, libera nutrientes para a coluna d’água favorecendo a eu-
trofização. Rejeitos industriais sem tratamento prévio também impactam águas 
costeiras. Emissões de compostos nitrogenados atingem as áreas marinhas através 
de precipitação ácida. 

O monitoramento de áreas costeiras tem importância fundamental para 
a detecção da eutrofização, pois nem sempre os efeitos são visualmente percep-
tíveis. O monitoramento das diversas variáveis que condicionam o equilíbrio do 
ecossistema revela a saúde ou o desequilíbrio do ambiente. As principais variáveis 
utilizadas no monitoramento da eutrofização são: pH, oxigênio dissolvido, turbi-
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dez, biomassa fitoplanctônica e macronutrientes. Em condições de desequilíbrio 
ambiental, essas variáveis podem apresentar alterações gerando condições desfa-
voráveis à manutenção da biota.

O fato de a eutrofização ser um problema global, que atinge tantos países 
desenvolvidos quanto subdesenvolvidos, fez com que vários índices e modelos fos-
sem desenvolvidos para avaliar o grau de trofia dos ambientes impactados. Um dos 
mais utilizados em áreas costeiras marinhas é o TRIX (Trophic Index), desenvolvido 
por Vollenweider et al. (1998). Ele leva em consideração as variáveis comumente 
utilizadas no monitoramento da coluna d’água, considerando a produção primária 
em termos de biomassa fitoplactônica, através daclorofila-a (Ch), os fatores nutri-
cionais, baseados nos teores de nitrogênio (N) e fósforo (P)e oxigênio dissolvido 
(O), que também está ligado aos processos biogeoquímicos marinhos.

TRIX= (LOG[Ch*aD%)O*N*P]-[-1,5])/1,2
De acordo com o resultado desse índice é possível classificar a qualidade 

da água da área estudada em função do nível trófico, variando de alta ou oli-
gotrófica (2<TRIX<4); boa ou mesotrófica(4≤TRIX<5); moderada ou eutrófica 
(5≤TRIX<6) e pobre ou hipereutrófica (6≤TRIX8).

A utilização de índices para quantificar a eutrofização é de grande valia 
para a comparação do grau de trofia de áreas costeiras diversas com aportes an-
tropogênicos diferenciados, ao invés de comparar as variáveis de monitoramento 
uma a uma, e têm sido amplamente utilizados em estudos ambientais.

3. EUTROFIZAÇÃO NA BAÍA DE GUANABARA

A Baía de Guanabara recebe o aporte fluvial de 45 rios e mais incontáveis 
cursos d’água, sendo que a maioria despeja esgoto bruto em suas águas com vazão 
média anual de 350 m3/s. A influência antropogênica sobre a Baía de Guanabara 
vem ocorrendo há quase dois séculos, porém, a partir de 1950, houve um aumen-
to significativo da carga de poluentes despejada em suas águas, relacionada princi-
palmente ao aumento populacional e ao desenvolvimento agrícola e industrial em 
seu entorno e na bacia de drenagem, que atingiu um estado crítico na década de 
90. Ao longo desse tempo, boa parte dos ecossistemas no entorno da baia, como 
os manguezais foram degradados, aterros foram construídos e diversas dragagens 
foram feitas. Grande parte dos rios da bacia de drenagem receberam e continuam 
a receber continuamente efluentes domésticos e industriais sem tratamento além 
de lixo sólido, o que é visível em diversas áreas da baía. 



3 9 3

Esse ecossistema é uma área fortemente urbanizada com grandes con-
trastes socioeconômicos no que tange às moradias e qualidade de vida. Dentre os 
municípios que margeiam a Baía de Guanabara o Rio de Janeiro abriga a maior 
favela da América Latina, onde vive aproximadamente 13% da população, sem 
saneamento básico e com esgotos a céu aberto há mais de 50 anos. Além disso, o 
esgoto gerado por aproximadamente 48,7% da população do município do Rio 
de Janeiro não recebe tratamento algum, o que significa que deságua na Baía de 
Guanabara in natura. A porcentagem de esgoto não tratado nos demais municí-
pios na área da bacia de drenagem é ainda maior do que na área metropolitana. 
Dentre os municípios que exercem forte pressão antropogênica sobra a Baía de 
Guanabara destacam-se: Rio de Janeiro, e São João de Meriti na porção oeste e 
Niterói e São Gonçalo na porção leste. 

Além de aportes domésticos a Baía de Guanabara ainda recebe a contri-
buição dos efluentes de atividades agrícolas que ocorrem no cinturão verde locali-
zado emsuabacia de drenagem. Esse estuário também é o destino final de diversos 
efluentes provenientes do segundo maior parque industrial do país, localizado em 
seu entorno, destacando-se as atividades de refinamento de petróleo, portuárias 
e demais atividades industriais. Em função de todos os fatores supracitados, a 
Baía de Guanabara é considerada uma das áreas costeiras mais poluídas do Brasil, 
e estima-se que a carga antropogênica que atinge suas águas tenha uma vazão 
superior a 22,4 m3/s.

A péssima qualidade ambiental dos rios que deságuam na Baía de Guana-
bara é uma condição encontrada em todo o seu entorno, contudo, cabe destaque 
para a região noroeste da baía, onde os níveis de todos os tipos de contaminantes 
são extremamente elevados, e as condições hidrodinâmicas favorecem a baixa cir-
culação e acúmulo de poluentes nos sedimentos finos. Essa condição foi causada 
principalmente pelo desenvolvimento do município do Rio de Janeiro na porção 
oeste da baía, onde foram construídos vários aterros para propiciar o desenvolvi-
mento da cidade e acabaram por afetar de maneira significativa a hidrodinâmica 
da região. A porção norte da baía recebe massiva contribuição dos rios poluídos 
que deságuam nessa área onde se registram normalmente temperaturas mais ele-
vadas, maiores concentrações de macronutrientes, biomassa fitoplanctônica, ma-
terial em suspensão e coliformes e menores valores de salinidade, oxigênio dissol-
vido e pH, revelando um forte desequilíbrio biogeoquímico. Existe um gradiente 
natural norte-sul na baía estabelecido em função de suas características estuarinas, 
e na região da desembocadura geralmente são observadas melhores condições tró-
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ficas, com menores temperaturas e concentrações de macronutrientes e maiores 
salinidades e concentrações de oxigênio dissolvido e pH, como consequência de 
melhor circulação hidrodinâmica e entrada de águas marinhas. 

Os sinais de eutrofização na Baía de Guanabara vêm sendo relatados em 
diversos estudos ambientais ao longo das últimas décadas, tanto na própria baía 
quanto nos rios da sua bacia de drenagem que tem como destino final suas águas. 
A Tabela 1 apresenta dados de macronutrientes, clorofila-a e oxigênio dissolvido 
na Baía de Guanabara baseados em diversos estudos no período de 1939 a 2005. 
Os valores evidenciam o grande desequilíbrio ambiental da Baía de Guanabara, 
caracterizando eutrofização e a entrada massiva de carga antropogênica, principal-
mente na margem oeste da baía, com entrada de esgoto bruto, ocorrência de flo-
rações fitoplanctônicas e águas praticamente anóxicas. A região da desembocadu-
ra da baía apresenta concentrações de macronutrientes mais baixas em relação às 
margens, porém ainda assim consideradas elevadas para um ambiente estuarino.

A Figura 2 ilustra as diferenças nas concentrações máximas pontuais de 
macronutrientes dissolvidos registradas entre os períodos de 1939-2005 e dados 
de estudos mais recentes no período de 2011-2015 em diversas partes do estuá-
rio. Os resultados ilustram um aumento notável nas concentrações máximas de 
macronutrientes ao longo dos anos, principalmente das formas nitrogenadas. As 
concentrações elevadas de nitrogênio amoniacal atestam a entrada de esgoto bruto 
na baía, pois o mesmo é um produto gerado durante a mineralização da matéria 
orgânica. A amonificação é o segundo passo na mineralização da matéria orgânica, 
gerando nitrogênio amoniacal como produto deste processo. Além da mineraliza-
ção da matéria orgânica o nitrogênio amoniacal também é gerado como produto do 
metabolismo de microorganismos. Todo o nitrogênio amoniacal produzido pelos 
microorganismos excedente às suas necessidades metabólicas é excretado no am-
biente e pode ser utilizado como nutriente para os demais organismos ou processos 
microbianos, podendo alimentar o ciclo de eutrofização no sistema.

As diferenças de concentrações máximas pontuais de biomassa fitoplanc-
tônica encontradas na Baía de Guanabara nos dois períodos em questão também 
caracterizam florações típicas de ambientes hipereutrofizados como mostra a Fi-
gura 2, sendo possível constatar a ocorrência de florações fitoplanctônicas há mui-
tas décadas, resultado do aporte massivo de matéria orgânica e macronutrientes. 

A Figura 3 mostra a setorização da baía de Guanabara de acordo com o 
nível trófico e qualidade de água, baseada em uma avaliação do INEA através de um 
índice de qualidade de água da National Sanitation Foundation-US (NSA)-IQANSF 
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Tabela 1: Concentrações de macronutrientes, clorofila-a a e oxigênio dissolvido na Baía de Guana-
bara entre 1939 e 2005 (Adaptado de: PARANHOS & ANDRADE, 2012).

Figura 2: Valores máximos pontuais de macronutrientes dissolvidos e clorofila-a na Baía de Guana-
bara em dois intervalos de tempo 1939-2015 e 2011-2015 (Fonte: Cruz, 2011; Abuchacra et al., 
2015; Santos, 2015).
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Figura 3: Classificação trófica da Baía de Guanabara e qualidade da água conforme índice do Inea 
(Adaptado de: Mayr, 1989, Villac, 1990 e Cruz, 2011).
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que inclui diversas variáveis: demanda bioquímica de oxigênio, fósforo total, nitrato, 
oxigênio dissolvido, pH, turbidez, coliformes termotolerantes, sólidos dissolvidos to-
tais e diferenças entre a temperatura do ar e a temperatura da água em cada ponto de 
coleta. A Baía de Guanabara foi dividida em 5 seções, e cada uma delas foi classificada 
de acordo com seu nível trófico e qualidade de água.De acordo com o proposto por 
Mayr, (1989) os setores de 1 a 5 exibidos na Figura 3 podem ser descritos como:

Setor 1: Área mais próxima da desembocadura da Baía de Guanabara, 
com maiores profundidades e salinidade. Apresenta melhor taxa de renovação da 
água e, portanto, a melhor qualidade ambiental.

Setor 2: Área ocidental da Baía de Guanabara, considerada um "hot spot" 
em termos de contaminação ambiental, pois recebe grande carga antropogênica 
de esgoto bruto e sedimentos proveniente da bacia de drenagem e do próprio 
município do Rio de Janeiro, além de abrigar o principal porto da região. 

Setor 3: Área central da Baía de Guanabara que apresenta a maior pro-
fundidade do canal sub-aquático, com maiores salinidades e menores temperatu-
ras em função da influência de águas marinhas.

Setor 4: Área nordeste da Baía de Guanabara, considerada a região mais 
preservada em termos ambientais, abriga a APA de Guapimirim, com 90 km2 de 
mangue. Não obstante os esforços de preservação, a APA abriga alguns rios bas-
tante poluídos como Guaxindiba e Imbuaçu que deságuam na baía. 

Setor 5: Área noroeste da Baía de Guanabara, que, junto com o setor 2 
representa a porção mais contaminada do estuário, em função da carga antropo-
gênica massiva proveniente da bacia de drenagem em conjunto com a circulação 
mais restrita.

4. ESTUDO DE CASO: APORTE FLUVIAL NA PORÇÃO  
NORDESTE DA BAÍA DE GUANABARA

As fontes de esgoto doméstico, principais responsáveis pela manuten-
ção da eutrofização na Baía de Guanabara, apresentam teores de macronutrientes 
muito mais elevados do que os encontrados na própria baía, e sofrem diluição ao 
adentrar o ambiente marinho. Estudos realizados nos rios da bacia de drenagem 
da Baía de Guanabara revelam a qualidade das águas fluviais que atingem esse 
estuário. Em um estudo realizado entre os anos de 2007 e 2009 em rios do muni-
cípio de São Gonçalo, que deságuam na porção nordeste da baía, foram encontra-
dos valores extremos de biomassa fitoplanctônica, macronutrientes, material em 
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Figura 4: Rios Marimbondo, Brandoas, Guaxindiba e Imbuaçu que deságuam na porção nordeste 
da Baía de Guanabara (Fonte: Aguiar et al., 2011).

suspensão e oxigênio dissolvido, caracterizando condições de eutrofização severa 
nos rios Guaxindiba, Marimbondo, Brandoas e Imbuaçu. A Figura 4 ilustra a 
região do referido estudo com os rios que deságuam na porção nordeste da baía.

São Gonçalo é um município urbanizado e densamente povoado e seu es-
goto não recebe nenhum tratamento, o que faz com que a Baía de Guanabara receba 
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esses efluentes domésticos e industriais in natura. A maioria dos rios neste município 
se encontra canalizada e recebe grande quantidade de esgoto bruto além de todo tipo 
de lixo sólido descartado em suas margens. A Figura 5 mostra o exemplo do Rio Bran-
doas, canalizado, com águas turvas e muito lixo espalhado em suas margens. Todos os 
rios do município apresentam águas turvas, escuras e com mau cheiro. Nos 4 rios es-
tudados foi detectada hipoxia, ou seja, concentrações de oxigênio dissolvido menores 
que 2,00 mg.L-1, sendo que em alguns pontos os valores de oxigênio atingiram zero, 
caracterizando anoxia, o que inviabiliza totalmente a sobrevivência de organismos 
maiores, sendo muitas vezes possível observar peixes mortos nos rios.

A ausência e também os baixíssimos teores de oxigênio dissolvido foram 
compatíveis com as elevadas concentrações de biomassa fitoplanctônica, estimada 
através dos valores de clorofila-a. Nos rios Imbuaçu e Marimbondo, os teores de clo-
rofila-a atingiram 190,71 e 35,60 µg.L-1, indicando elevada produtividade primária e 
consequente floração fitoplanctônica. Dentre as variáveis monitoradas nesses rios, os 
macronutrientes também se destacaram com valores extremamente elevados, revelan-
do forte influência antropogênica na região, como mostra a Tabela 2. O fosfato, que 
costuma apresentar concentrações em torno de 2 µM em ambientes estuarinos pristi-
nos atingiu concentrações tão altas quanto 130,82 µM no rio Brandoas, e 128,32 µM 
no rio Marimbondo, revelando a forte influência antropogênica, e consequentemente 
impactando as águas da Baía de Guanabara, seu destino final.

Figura 5: Rio Brandoas no município de São Gonçalo (RJ). Foto: Valquíria Aguiar
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Nitrato e nitrito também apresentaram concentrações elevadas, sendo 
registrados até 54,05 µM de NO3

- no rio Imbuaçu e 19,23 µM de NO2
- no rio 

Guaxindiba. As concentrações de material em suspensão também atingiram 
valores exorbitantes, como 400 mg.L-1 no Rio Brandoas e acima de 300 mg.L-1 
no Rio Imbuaçu. Picos de biomassa fitoplanctônica, identificados através de 
concentrações da clorofila-a, também foram registrados nos rios Brandoas e 
Imbuaçu, com valores máximos de até 35,00 e 190,00 µg.L-1, respectivamente, 
caracterizando rios hipereutrofizados. Toda essa carga de macronutrientes pro-
veniente dos rios sofre diluição ao adentrar as águas da baía, contudo, mesmo 
diluídas, as concentrações continuam sendo muito elevadas e alimentam a eu-
trofização no estuário.

5. ESTUDO DE CASO: 
 ÍNDICE DE ESTADO TRÓFICO 

NA BAÍA DE GUANABARA-TRIX

Em relação aos índices ambientais, estudos realizados na última década 
utilizaram o TRIX para classificação da Baía de Guanabara. Em estudo conduzido 
por AGUIAR & BAPTISTA NETO (no prelo) foram medidos macronutrientes, 
oxigênio dissolvido e biomassa fitoplanctônica em enseadas na entrada da baía, 
nas enseadas Jurujuba (margem leste) e Flamengo e Botafogo (margem oeste). 
Os resultados do referido estudo mostraram diferenças expressivas nas concentra-
ções de macronutrientes, biomassa fitoplanctônica e oxigênio dissolvido entre as 
margens opostas na entrada da baía, como pode ser visto na Figura 6. Os sinais 
de eutrofização foram observados através das concentrações de clorofila-a, que 
atingiram concentrações em torno de 40 µg.L-1, caracterizando florações fito-
planctônicas e também nos teores de oxigênio dissolvido abaixo de 5 mg.L-1, nas 

Tabela 2: Concentrações de oxigênio dissolvido, material em suspensão, clorofila-a, fosfato, nitrato 
e nitrito nos rios de São Gonçalo entre 2007 e 2009. (Adaptado de: AGUIAR et al. 2011).
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duas margens. Visivelmente, as concentrações de fósforo inorgânico dissolvido e 
nitrogênio inorgânico dissolvido (nitrato + nitrito + nitrogênio amoniacal) foram 
mais elevadas nas enseadas do Flamengo e de Botafogo. 

O TRIX revelou valores acima de 6 em ambas as margens como visto na 
Figura 7, indicando hipereutrofização e degradação das águas na entrada da Baía 
de Guanabara. Na enseada do Flamengo o maior valor de TRIX foi registrado 
no ponto F1, onde se localiza a Marina da Glória, local com águas visivelmente 
sépticas, escuras, com baixa oxigenação e mau odor, indicando aporte de esgoto. 

O ponto F13 na enseada de Botafogo também apresentou valor elevado de 
TRIX, também indicando aporte antropogênico e má qualidade das águas. Ambos 
os pontos contam ainda com circulação restrita, por se localizarem na parte mais 
interna das enseadas, que favorece o acúmulo da carga antropogênica que atinge es-
ses locais. Na enseada Jurujuba os valores do índice trófico também foram elevados, 
revelando condições hipereutróficas na maioria dos pontos avaliados.

Outro estudo conduzido entre 2013 e 2014 por SANTOS (2015) apre-
senta resultados de TRIX para diferentes setores da Baía de Guanabara e compa-
rando as estações chuvosa (verão) e seca (inverno). O estudo encontrou resultados 
de TRIX que também caracterizaram eutrofização em diferentes áreas da baía, 
sem diferenças notáveis entre as estações do ano, sendo percebida a influência do 
nitrogênio total dissolvido na elevação do nível trófico nas regiões norte, noroeste 
e desembocadura. Os maiores valores de TRIX foram registrados na porção nor-
te-noroeste da baía com valores de 6,71 e 7,32.

Dentre os fatores responsáveis por essas diferenças nas concentrações de 
macronutrientes entre as duas margens estão o aporte antropogênico e o tipo de 
fundo das enseadas. Como já mencionado anteriormente, o aporte antropogê-
nico na margem oeste da Baía de Guanabara é maior em relação à margem leste 
em função da diferença de urbanização dos municípios. Além disso, o tipo de 
sedimento de fundo na enseada Jurujuba é predominantemente composto por 
sedimentos finos, que ajudam a capturar os poluentes e a matéria orgânica. Já nas 
enseadas do Flamengo e de Botafogo, os sedimentos são mais grosseiros e a carga 
de poluentes que atinge essas áreas não é retida de forma eficiente pelos sedimen-
tos de fundo, estando sujeitos à dinâmica da coluna d’água.

A eutrofização da Baía de Guanabara pode ser também comprovada pela 
elevada concentração de matéria orgânica nos sedimentos de fundo, corroboran-
do a definição proposta por NIXON (1995) de que eutrofização é o aumento da 
carga de matéria orgânica no sistema. O mesmo estudo que apresentou resulta-
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Figura 6: Valores de clorofila-a, oxigênio dissolvido, fósforo inorgânico dissolvido e nitrogênio inor-
gânico dissolvido nas margens leste e oeste da Baía de Guanabara em 2014.
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Figura 7: Resultado do índice trófico TRIX nas enseadas de Jurujuba, Flamengo e Botafogo na Baía 
de Guanabara.
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dos de TRIX para as margens leste e oeste na entrada da Baía também registrou 
valores elevados de matéria orgânica e fósforo sedimentar, como pode ser visto 
na Figura 8. As concentrações de matéria orgânica nos sedimentos de fundo, 
principalmente na enseada Jurujuba, são extremamente elevadas, caracterizando 
aporte antropogênico. 

Em relação ao fósforo, é possível perceber que embora o fósforo inorgâ-
nico dissolvido seja mais elevado nas enseadas de Flamengo e Botafogo, o fósforo 
inorgânico sedimentar é mais elevado na enseada de Jurujuba, e isso se deve justa-
mente ao fato de a matéria orgânica sedimentar ser mais elevada nesta localidade, 
ajudando a reter os poluentes. O sedimento de fundo mais grosseiro nas enseadas 
de Flamengo e Botafogo acaba não retendo os poluentes nesses locais, e matéria 
orgânica não se acumula no fundo.

Em um estudo realizado no mangue de Mauá, na parte nordeste da Baía 
de Guanabara BORGES et al. (2009), analisaram fósforo na coluna sedimentar, 
como marcador da eutrofização no ambiente. Em aproximadamente 50 cm de 
coluna sedimentar, os referidos autores detectaram um incremento expressivo de 
fósforo entre os anos de 1876 a 2004. O enriquecimento teve início a partir de 
1936, saindo de concentrações menores que 300 µg.g-1 de fósforo para valores en-
tre 1200 e 1500 µg.g-1 até o ano do estudo, em 2004. No começo dos anos 1900, 

Figura 8: Valores de matéria orgânica e fósforo inorgânico sedimentar nas enseadas de Jurujuba, 
Flamengo e Botafogo em 2104.
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o pequeno incremento de fósforo se relaciona ao começo da intervenção humana 
na bacia de drenagem, antes do período de industrialização, quando efetivamente 
o aumento de fósforo se tornou significativo e foi crescendo até os dias atuais. 
Dessa forma, cabe ressaltar que avaliação de áreas eutrofizadas deve levar em con-
sideração as variáveis ambientais no compartimento sedimentar, pois enquanto 
a coluna d’água se comporta de forma extremamente dinâmica, os sedimentos 
funcionam como um registro geológico de diversas substâncias, dentre elas os 
macronutrientes e a matéria orgânica, indicadores ambientais de eutrofização.

6. PERSPECTIVAS FUTURAS PARA 
A BAÍA DE GUANABARA

Os dados obtidos para a Baía de Guanabara não são definitivos, uma vez 
que não se baseiam em um monitoramento temporal com resultados em série, 
mas sim em estudos pontuais em diferentes regiões da baía. Porém, mesmo com 
estudos escassos e pontuais sobre a qualidade da água na baía é possível confirmar 
que a eutrofização está bem estabelecida nesse estuário há muitas décadas, e o 
aporte incessante de carga antropogênica na baía alimenta esse processo, prejudi-
cando diversos setores da economia, entre eles atividades turísticas e pesqueiras. 
Em especial, as regiões norte e noroeste no fundo da baía são as mais afetadas pela 
eutrofização, dada a carga antropogênica elevada e circulação restrita. 

A mitigação da eutrofização na Baía de Guanabara passa pela ação do 
poder público em suas diversas esferas, que deve visar a instalação de sistemas de 
tratamento de esgoto ao longo de toda a bacia de drenagem da baía, fiscalização 
de efluentes industriais, controle da urbanização, monitoramento ambiental con-
tínuo do estuário e educação ambiental da população. Levando em consideração 
as dificuldades econômicas do nosso país, o cenário atual de eutrofização na Baía 
de Guanabara não deve ser modificado nas próximas décadas, restando a esse 
estuário lidar com os aportes contínuos de poluentes e seus efeitos deletérios para 
a biota local e contanto apenas com sua resiliência como mecanismo de defesa.
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POLUIÇÃO POR METAIS PESADOS 
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Os metais pesados foram descritos pela primeira vez no início do século 
XX como elementos presente em níveis muito baixos em diferentes matrizes. De 
fato, diferentes ramos da ciência (por exemplo, geoquímica, medicina, agricultura e 
química) têm diferentes entendimentos dos elementos traços. A palavra traço geral-
mente está relacionada à pouca abundância e inclui elementos com diferentes pro-
priedades químicas: elementos e metalóides, incluindo o grupo de micronutrien-
tes, elementos essenciais e elementos tóxicos. No caso dos metais, estes ocorrem 
naturalmente no meio ambiente através da deterioração das rochas. No entanto, a 
introdução destes elementos através das atividades antrópicas pode alterar enorme-
mente o balanço dos ciclos biogeoquímicos naturais e a influência dos mesmos em 
corpos hídricos (Salomons e Stigliani, 1995). Muitos metais são potencialmente 
tóxicos, incluindo alumínio, arsênio, berílio, bismuto, cádmio, chumbo, cromo, 
cobalto, cobre, ferro, manganês, mercúrio, níquel, selênio, estrôncio, tálio, estanho, 
titânio e zinco. Destes, metais como o cromo e ferro são importantes nutrientes 
para os seres humanos, porém, dependendo da dose, podem apresentar sérios riscos 
à saúde, com impactos adversos no sistema nervoso e danos aos rins, mutações 
genéticas e indução de tumores (Masters, 1997). Por fim, diferentemente de outras 
substâncias tóxicas, os metais não são degradáveis e portanto são indestrutíveis no 
meio ambiente. 

A origem dos metais pesados nos corpos hídricos provém de fontes difusas, 
podendo ser dividida em natural (background) e cultural (de origem humana). Fontes 
industriais e urbanas foram identificadas como a causa primária da poluição por me-
tais tóxicos (Clark, 1996). O lixiviamento dos solos urbanos e as emissões industriais 
são as mais significativas fontes deste elementos para corpos receptores de água nos 
arredores dos grandes centros urbanos e de zonas industriais (Bourg, 1995).
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A toxicidade e persistência da poluição por metais pesados em ambientes 
aquáticos é uma questão ambiental crítica, apresentando potenciais ameaças aos 
ecossistemas, devido à sua natureza não biodegradável e às longas meias-vidas bio-
lógicas para eliminação do corpo (Radha et al., 1997, Li et al., 2004). Os metais 
pesados nos estuários são originários de processos naturais, como intemperismo 
e erosão e atividades antropogênicas que incluem efluentes industriais e domés-
ticos, contendo metais tóxicos e quelatos metálicos, escoamento superficial urba-
no, lixiviados em aterros e atividades de navegação. Após serem introduzidos no 
ambiente aquático, os metais pesados totais da fase aquosa tendem a se depositar 
nos sedimentos, através de mecanismos físicos, químicos ou biológicos. A dis-
tribuição e o acúmulo de metais são influenciados por fatores complexos, como 
balanço físico-químico da água, composição e estrutura dos sedimentos, tamanho 
de grão e condições hidrodinâmicas. Devido a esses múltiplos fatores, as concen-
trações dos metais pesados nos sedimentos variam parcial e temporalmente. Nas 
sete últimas décadas, a Baía de Guanabara experimentou um aumento crescente 
nas concentrações de poluentes relacionados as atividades antropogênicas (Re-
bello et al. 1986; Vandenberg e Rebello 1986; Leal e Wagener 1993; Barrocas e 
Wasserman 1993; Baptista Neto et al. 2000; Faria e Sanches 2001, Baptista Neto 
et al. 2005; Baptista Neto et al., 2006; Fonseca et al., 2009; Fonseca et al., 2013; 
Baptista Neto et al., 2013; Melo et al., 2014; Cordeiro et al., 2015; Aguiar et al., 
2016; Aguiar et al., 2018). O entendimento da dinâmica do comportamento dos 
metais pesados em ambientes aquosos tem recebido maior atenção dos geoquí-
micos nas últimas décadas. O interesse nesta área tende a aumentar, na medida 
em que o desenvolvimento dos centros urbanos e a contínua industrialização têm 
desencadeado um desenfreado processo de degradação dos ecossistemas, que se 
traduz, principalmente, na liberação de lixo tóxico ao meio ambiente.

A contaminação por metais traços nos ecossistemas aquáticos é de grande 
importância, devido ao seu efeito negativo nas cadeias tróficas, com influência 
direta e imediata sobre a saúde humana. A manipulação do processo de reme-
diação continua sendo um desafio, devido à incompleta compreensão do com-
portamento dos metais em ecossistemas aquáticos (Warren & Haak, 2001). Os 
sistemas estuarinos são de fundamental importância para a remoção da matéria 
em suspensão e poluentes associados ao ciclo natural da água. O seu significado 
ambiental tornou-os objeto de consideráveis contribuições científicas nas últimas 
décadas. Sedimentos em sistemas costeiros, cercados por áreas urbanizadas e in-
dustrializadas podem conter grandes quantidades de elementos traços, que são 
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altamente fitotóxicos e podem afetar o desempenho processos dos biológicos do 
ambiente costeiro.

A Baía de Guanabara é uma das baías costeiras mais proeminentes do 
Brasil. Ela é um estuário que recebe contribuições de cerca de 91 rios e canais, 
cercado pelas cidades do Rio de Janeiro, Duque de Caxias, São Gonçalo, Niterói 
e muitas outras pequenas cidades. A baía recebe considerável quantidades de con-
taminantes introduzidos nos efluentes de esgoto, descargas industriais, escoamen-
tos urbanos e agrícolas, precipitação atmosférica e entradas combinadas dos rios. 
A baía também abriga dois aeroportos, possui uma das principais industrias na-
vais do país e é atravessada por uma ponte de 12 km de comprimento usada por 
milhares de carros diariamente. Já a algum tempo a Baía de Guanabara tem sido 
reconhecida como uma dos principais ambientes costeiros poluídos do litoral do 
Brasil. Além dos descartes contínuos, diversos eventos marcaram a evolução deste 
ecossistema. Em 18 de janeiro de 2000, o estuário experimentou um grande de-
sastre ambiental, quando aproximadamente 1.300 m3 de óleo combustível mari-
nho foram derramados na baía, como consequência de uma ruptura do oleoduto 
em uma das refinarias, localizadas em sua bacia de drenagem. Outros vazamentos 
de menor escala ocorreram repetidamente desde este maior evento.

Um dos principais problemas da baía diz respeito à poluição por metais 
pesados. A dinâmica destes poluentes dentro dos ambientes estuarinos é muito 
complexa, envolvendo a interação de todos os processos físicos, geológicos, bioló-
gicos e químicos, que muitas vezes são alterados pelo homem. Desde a década de 
80 vários pesquisadores vêm se dedicando a pesquisa da contaminação de metais 
pesados na Baía de Guanabara (Rebello et al. 1986; Vandenberg e Rebello 1986; 
Leal e Wagener 1993; Barrocas e Wasserman 1993; Baptista Neto et al. 2000; Fa-
ria e Sanches 2001, Baptista Neto et al. 2005; Baptista Neto et al., 2006; Fonseca 
et al., 2009; Fonseca et al., 2013; Baptista Neto et al., 2013; Melo et al., 2014; 
Cordeiro et al., 2015; Aguiar et al., 2016; Aguiar et al., 2018).

A falta de planejamento para o desenvolvimento dos centros urbanos no 
entorno da Baía de Guanabara levou este ambiente ao atual estágio de degrada-
ção. Esta situação comprometeu não só atividades pesqueiras, com a queda dos 
estoques e da qualidade do pescado, mas também às atividades de recreação. Este 
quadro leva aos integrantes das comunidades pesqueiras do interior da baía a 
buscar outras formas de subsistência, seja pela busca de outras atividades ou pela 
mudança do local de trabalho. Tudo isso leva à sérios problemas sociais. Estudos 
anteriores mostram altas concentrações destes poluentes nos sedimentos de fundo 
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da baía e nos diversos ambientes que se encontram no seu interior, sendo a região 
noroeste a mais crítica, pois se encontram os rios mais poluídos e a menor dinâ-
mica de correntes (Rebello et al., 1986; Perin et al., 1997; Baptista Neto et al., 
2000; Faria e Baptista Neto, 1997). Com relação ao estudo de áreas fontes de po-
luentes e sedimentos, muito pouco foi feito, exceto em estudos muito localizados 
dentro da baía (Baptista Neto et al., 2000; Kehrig et al., 2003; Vilela et al., 2004).

Os metais pesados possuem alta afinidade com os sedimentos de granu-
lometria fina (Forstner e Wittimann, 1981) que se depositam em ambientes de 
baixa energia. As correntes de maré na porção mais interior da baía são pouco 
intensas, favorecendo a deposição destes sedimentos. Na porção noroeste desem-
bocam os rios mais poluídos do entorno da baía, que aliado à baixa circulação, 
é considerada como a região mais crítica com respeito à poluição por metais pe-
sados (Perin et al., 1997; Rebello et al., 1986, Barrocas & Wasserman, 1995, 
Baptista Neto et al., 2006). Assim, observa-se um gradiente de concentração de 
metais do interior para a desembocadura, tornando-se menor neste sentido. Mas 
não significa que na região próxima a desembocadura não haja poluição por me-
tais. Como mencionado anteriormente, existem diversos ambientes dentro da 
baía, como por exemplo, a Enseada de Jurujuba, localizada próxima a sua entra-
da. Baptista Neto et al. (2000) reportam altas concentrações de Pb (61 μg/g), Zn 
(158.0 μg/g), Cu (51.0 μg/g), Cr (89.0 μg/g) e Ni (48.0 μg/g) nos sedimentos de 
fundo desta região.

Kehrig et al. (2002) compararam a concentração de mercúrio na fração 
dissolvida e nos sedimentos em suspensão em três pontos com diferentes carac-
terísticas no interior da Baía de Guanabara. Os autores observaram os maiores 
valores nas amostras da Marina da Glória (5,2 ng/l; 380 μg/kg), que constitui um 
local com uma baixa circulação e alto trafego de embarcações, e os menores valo-
res sob a Ponte Rio – Niterói (0,7 ng/l; 60 μg/g), um local de alta energia e com 
maior renovação de água. É importante ressaltar que a concentração e ciclagem 
dos metais pesados dentro da Baía de Guanabara também são influenciadas por 
fontes externas e difusas como precipitação atmosférica e escoamento superficial 
urbano (Cunha e Leite, 2002; Baptista Neto et al., 1999). 

A caracterização e a distribuição espacial de metais pesados na Baía de 
Guanabara como um todo foi conduzido por Baptista Neto et al. (2006). Nesse 
estudo, 92 amostras de sedimentos superficiais foram coletadas para analisar as 
concentrações de zinco, níquel, cromo, chumbo e cobre. Como observado nas 
Figuras 1, 2, 3, 4 e 5, as maiores concentrações dos metais analisados foram ob-
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servadas nos sedimentos finos da região noroeste da Baía, próximo às desemboca-
duras dos rios mais poluídos e de uma grande refinaria, a REDUC. O fato de as 
maiores concentrações terem sido encontradas nos sedimentos lamosos corrobora 
outros estudos que indicam a grande afinidade dos metais pesados pelos sedimen-
tos finos e ricos em matéria orgânica. Concentrações anômalas também foram 
encontradas nas áreas adjacentes ao porto do Rio de Janeiro. As concentrações dos 
metais pesados nos sedimentos são menores na parte nordeste da Baía, possivel-
mente devido aos rios e os manguezais mais preservados. A menor concentração 
de metais pesados no canal central da Baía de Guanabara está relacionado a pre-
valência de sedimentos arenosos e domínio de processos das correntes oceânicas 
(Baptista Neto et al., 2006).

As Figuras 1, 2, 3, 4 e 5 demonstram um padrão regional consistente de 
distribuição dos metais pesados com uma forte correlação com o tamanho das 
partículas e com o conteúdo de carbono orgânico nos sedimentos (Ver capítulo 
sedimentologia). As menores concentrações de metais pesados foram observadas 
no sul da Baía de Guanabara, perto da entrada, e as maiores na parte noroeste, que 
possui grande presença de sedimentos orgânicos lamosos. Além do tamanho das 
partículas e da matéria orgânica no sedimento, a proximidade das fontes de con-
taminação desempenha também um papel importante na distribuição de metais 
na Baía de Guanabara. Confirmando esta informação, para ilustrar, tem-se que as 
concentrações na parte noroeste são maiores que na parte nordeste, mesmo ambas 
as áreas sendo caracterizadas por sedimentos com mesmo teor carbono orgânico 
e tamanhos de partículas. A discrepância entre as concentrações de metais nessas 
duas regiões é o fato de a região noroeste receber um grande aporte de rios mais 
poluídos e hospedar maior número de indústrias, tais como a refinaria REDUC. 
Outros dois hot spots de metais pesados foram observados na região do porto do 
Rio de Janeiro e na enseada de Jurujuba em Niterói (Baptista Neto et al., 2006). 

Uma das maiores concentrações do elemento chumbo, foi observado na 
área central da baía, o que pode ser explicado pela presença de um terminal de 
petróleo e a afinidade do Pb à as atividades petrolíferas (Figura 1). Atrás da Ilha 
do Governador observa-se uma grande concentração de chumbo, decorrente ao 
despejo dos rios mais poluídos da Baía, e que drenam a baixada fluminense (Fi-
gura 1). As maiores concentrações de chumbo foram observadas também na área 
do porto do Rio de Janeiro e as menores no canal principal da Baía, 193 ppm e 
2 ppm, respectivamente. Esses valores são preocupantes especialmente porque o 
chumbo não possui nenhuma função biológica conhecida e é extremamente pre-
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judicial para as comunidades biológicas. Cerca de 95% das emissões de Pb estão 
associadas a atividades antropogênicas (Baptista Neto et al., 2006). 

O elemento zinco apresentou uma grande variação de concentrações (Fi-
gura 2), variando de cerca de 5 ppm, na entrada da Baía, a 755 ppm nos sedi-
mentos lamosos da região noroeste. Essa concentração é 12,9 vezes maior que as 
concentrações naturais deste elemento encontradas na base de testemunhos sedi-
mentares datados coletados na Enseada de Jurujuba/Baía de Guanabara (Baptista 
Neto et al. 2000). Em pequenas quantidades, o zinco é um elemento essencial 
para a vida terrestre e é um componente necessário em numerosos sistemas enzi-
máticos (Nriagu, 1989). O Zn também está associado, no entanto, à poluição dos 
esgotos (Muniz et al., 2003).

O elemento Cu também mostra concentrações elevadas (Figura 3), que 
variam de 2 ppm nos sedimentos arenosos a 88 ppm nos sedimentos lamosos. A 
concentração máxima é 20,8 vezes superior ao encontrados na base do testemunho. 
Cu em pequenas quantidades também é essencial para processos biológicos. Entre-
tanto, o elemento Cu pode estar associado à contaminação por esgoto e mostra uma 
alta afinidade por substâncias húmicas que representam um componente importan-
te da matéria orgânica em sedimentos recentes (Calvert et al., 1985).

Cr também apresenta altas concentrações nos sedimentos da Baía de 
Guanabara (Figura 4), variando de 2 ppm nos sedimentos arenosos da entrada 
da baía a 413 ppm na foz de um dos rios mais poluídos na Baía de Guanabara, 
rio Iguaçu. Este rio drena uma área urbana e em um estudo anterior que tratava 
de metais do escoamento superficial urbano (Pereira et al., 2007; Baptista Neto 
et al., 1999) os autores sugeriram que uma das principais fontes de Cr na área 
urbana é o desgaste de peças de veículos, como motores, pneus e óleo. Os mesmos 
autores também encontraram alta concentrações de Cr perto dos estaleiros. Os 
valores mais altos de Cr neste local são dez vezes superiores aos valores histórico 
pré-antropogênico da base dos testemunhos sedimentares.

O elemento Ni apresenta uma baixa concentração por toda a área da 
Baía de Guanabara (Figura 5), variando de 1 a 35 ppm. A concentração média 
é de 15,5 ppm e os valores para os testemunhos sedimentares nas camadas pré-
-antropogênica é de 27 ppm. A concentração de Ni na área de estudo também 
é menor do que o folhelho médio (68 ppm) (Turekian e Wedepohl, 1961) e das 
rochas da superfície do mundo (49 ppm) (Martin e Meybeck 1979). Minerais 
Ferro manganês e sulfuretos ferrosos estão entre as fontes desse elemento (Muniz 
et al., 2003).
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Figura 1 - Mapa de concentrações do elemento Pb, nos sedimentos de fundo da Baía de Guanabara.
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Figura 2 - Mapa de concentrações do elemento Zn, nos sedimentos de fundo da Baía de Guanabara.
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Figura 3 - Mapa de concentrações do elemento Cu, nos sedimentos de fundo da Baía de Guanabara.
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Figura 4 - Mapa de concentrações do elemento Cr, nos sedimentos de fundo da Baía de Guanabara.
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Figura 5 - Mapa de concentrações do elemento Ni, nos sedimentos de fundo da Baía de Guanabara.
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Tabela 1 - Fluxos dos metais para a coluna sedimentar coletada na parte nordeste da Baía de Gua-
nabara.

Fonte: Baptista Neto et al., (2013).

Figura 6 - Fluxo dos elementos traços Ni, Cr, Pb, Cu E Zn em testemunho coletada na região norte 
da Baía de Guanabara, próximo à APA de Guapimirim (Fonte: Baptista Neto et al., 2013).
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Baptista Neto et al. (2013) examinaram o fluxo histórico de metais na 
Baía de Guanabara utilizando-se de datação radiométrica pelo método 210Pb 
em um testemunho sedimentar de 180 cm de comprimento, coletado na área 
nordeste da Baía de Guanabara, próximo ao sistema de manguezais da APA de 
Guapimirim. A razão da seleção dessa área para o estudo foi o fato de que a 
sub-bacia que deságua nessa região está recebendo o grande complexo petroquí-
mico do COMPERJ, que possivelmente vai intensificar o aporte de sedimentos 
e metais pesados na área de estudo. Os resultados deste estudo destacaram a 
importância de combinar análises de metais pesados e Pb210 para examinar 
o fluxo de metais pesados na Baía de Guanabara e as mudanças ambientais ao 
longo de um período de tempo. Estes mesmos autores observaram uma taxa 
de sedimentação para a Baía de Guanabara de 0,67 cm/ano-1, o que indicaria 
o nível de impacto humano no ciclo de sedimentos na baía, já que essas taxas 
são muito altas em comparação com outros ambientes menos impactados no 
Sudeste do Brasil. No entanto, Godoy et al. (2012), baseados nos dados exis-
tentes na literatura e nos dados adicionais apresentados em seu trabalho con-
cluíram que, em geral, a taxa atual de sedimentação da Baía de Guanabara é de 
aproximadamente 1 cm/ano-1, o que representaria um incremento de cinco em 
relação à linha de base destes valores.

Segundo Baptista Neto et al. (2013) a concentração de metais pesados 
mostra uma constante de aumento nos últimos 50 anos, com os níveis mais altos 
na camada superior do testemunho. Este período está relacionado ao aumento 
da urbanização (pós - 1950) e ao desmatamento (antes de 1950) na bacia hidro-
gráfica da área. O mesmo padrão também foi observado para o fluxo de carbono 
orgânico, o que poderia indicar o recente impacto do despejo de esgoto não trata-
do que entra na baía. Os valores estimados para o fluxo de zinco, níquel, cromo, 
cobre e chumbo para os sedimentos para os anos 1900, 1950 e 1957 estão na 
Tabela 1. Os perfis do fluxo de metal para a coluna sedimentar analisada ao longo 
do tempo podem ser observados na Figura 6. 

Com os dados da Tabela 1 e Figura 6 observam-se que as concentrações 
de metais pesados começaram a aumentar por volta de 1950. Esse período está 
associado com o aumento do desmatamento, seguido de um intenso processo de 
urbanização nas sub-bacias em consideração. Os fluxos mais altos de metais pesa-
dos são observados na camadas superiores da coluna sedimentar refletindo à uma 
tendência no aumento de aporte de metais. Aumento na concentração de zinco 
está potencialmente relacionada à queima de combustíveis fósseis. O cobre é gera-



4 2 2

do pela queima de combustíveis fósseis, efluentes industriais, agricultura, minera-
ção, águas residuais e esgoto não tratado. O chumbo possivelmente aumentou seu 
fluxo devido ao uso na gasolina contendo chumbo como aditivo antidetonante 
dos veículos. Níquel e cromo também estão associados aos resíduos urbanos e 
industriais. A ponte Rio-Niterói pode também ser considerada uma importante 
fonte de metais pesados para a Baía de Guanabara, desde a sua inauguração na 
década de 70 (Baptista Neto et al., 2013).

As maiores fontes de sedimentos para a Baía de Guanabara são os rios, 
principalmente aqueles que tiveram seus cursos alterados. Muitos estudos desta-
cam as emissões antropogênicas de metais pesados para a Baía de Guanabara, e a 
acumulação desses componentes nos sedimentos. Na região noroeste e oeste da 
Baía, a entrada de sedimentos continentais é substancial e a área é intensamen-
te influenciada por atividades antropogênicas, tais como lançamento de esgoto 
urbano e industrial sem tratamento, canalização de rios e desmatamento para 
cultivo agrícola.

Vários estudos têm demonstrado que a parte noroeste da Baía e as áreas 
portuárias são as áreas mais poluídas por metais pesados na Baía, devido aos 
efluentes urbanos e industriais. Os rios da seção noroeste da Baía, como o Igua-
çu, Sarapuí, Irajá e São João de Meriti têm águas muito eutróficas, que facilitam 
a acumulação de metais pesados no sedimentos sob condições anaeróbicas. As 
concentrações de metais pesados na porção noroeste são as mais elevadas, perto 
das desembocaduras desses quatro rios, decrescendo em direção à porção central 
e da entrada da Baía. 

As maiores concentrações de cromo são observadas nos rios Sarapuí e 
Iguaçu, decorrente, provavelmente, dos efluentes da Bayer e REDUC. Já as maio-
res concentrações de cobre são observadas no rio Inhomirim, um tributário do 
rio Estrela (Rangel et al., 2011). Porém, para o cobre, concentrações relevadas 
de cobre também foram observadas em vários rios que descarregam no noroeste 
da Baía de Guanabara (Baptista Neto et al., 2006). As áreas portuárias são fontes 
pontuais de cobre e como destacado por Baptista Neto et al. (2005), as concen-
trações de cobre e zinco foram observadas na área do porto de Niterói. Os estudos 
revelam que extremas concentrações de metais observadas na Baía de Guanabara 
estão completamente relacionadas às fontes pontuais, tais como indústrias ou rios 
contaminados (Baptista Neto et al., 2006).
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1. METAIS PESADOS NO MATERIAL PARTICULADO 
EM SUSPENSÃO (MPS)

Os metais pesados chegam ao ambiente através de fontes naturais e an-
trópicas. Devido às características geomorfológicas que oferecem proteção aos 
eventos de tempestade, historicamente a maioria da população mundial tendeu 
a se concentrar em torno dos ambientes costeiros confinados, como: baías, es-
tuários, lagunas costeiras que, de forma geral, são de menor energia em relação 
aos ambientes continentais e costeiros adjacentes (Dalrymple e Mackay, 2012; 
Dalrymple et. al., 1992). A partir daí, desenvolveram os complexos industriais e 
consequentemente os portuários de forma a promover a exportação dos produtos 
industrializados. 

Em virtude da falta de planejamento durante a ocupação urbana em tor-
no destes ambientes, boa parte das atividades antrópicas oriundas de todos os 
setores da sociedade passaram a representar importantes fontes destes poluentes 
para o meio ambiente adjacente. O conhecimento sobre o comportamento dos 
metais pesados ao longo da transição entre o continente e a região costeira é pri-
mordial para avaliar os riscos que estes poluentes constituem para a vida humana, 
assim como, para estimar a proporção que são transportadas para as regiões cos-
teira e oceânica adjacentes.

Conhecer o destino dos metais pesados nos sistemas naturais exige uma 
avaliação e compreensão das proporções nos diversos compartimentos do meio 
aquoso, ou seja, entre as frações dissolvida e particuladas e da sua dinâmica que, 
por sua vez, resultam das variações biogeoquímicas presentes nos ambientes de 
transição entre o continente e o oceano. Nestes ambientes costeiros, a massa de 
água marinha se mistura com a água doce da descarga fluvial, seja oriunda de 
um tributário principal, como é o caso da maioria dos estuários, ou por diversos 
tributários, como é o caso da Baía de Guanabara. A interação entre os processos 
físicos marinhos e continentais dentro destes ambientes resulta na formação de 
intenso gradiente de todas as propriedades da água ao longo do ambiente e na 
coluna d’água. Estes gradiente espaciais e temporais irão determinar o destino e 
comportamento dos metais pesados.

Assim como outros compostos químicos, os metais pesados possuem uma 
alta afinidade com o sedimento de granulometria fina que compõem os sedimentos 
em suspensão (Regnier e Wollast, 1993), sejam material inorgânico, como argilas 
e ou oxi-hidróxido de Fe-Mn ou matéria orgânica viva ou morta, de origem alóc-
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tone ou autóctone. Com isso, as partículas em suspensão constituem os principais 
meios de transporte destes poluentes ao longo do ambiente. Uma vez adsorvidos 
ao material particulado em suspensão, o destino do metais pesados no ambiente 
estará associado à dinâmica de circulação das partículas sedimentares e às caracterís-
ticas biogeoquímicas da coluna d’água. A circulação das partículas passa por ciclos 
consecutivos de erosão, transporte e deposição, assim como, adsorção e dessorção 
ao material particulado em suspensão, até que se depositem em locais com menor 
energia, onde permanecerão por maiores períodos, determinando um relativo alto 
tempo de residência destes elementos dentro dos ambientes costeiros de transição. 

Ambientes estuarinos como manguezais, baías e lagunas costeiras são 
considerados como uma barreira geoquímica e sumidouro dos poluentes, oriun-
dos tanto dos continentes como da região costeira. Em virtude da sua menor 
energia estes ambientes tendem a acumular sedimentos mais finos. Por outro 
lado, os gradientes salinos resultantes do aporte de água doce dos rios em contato 
com a água salgada do oceano também atuam como processo de filtro geoquí-
mico. Neste sentido, as mudanças graduais de salinidade tendem a promover o 
fenômeno da floculação, que consiste na atração eletrostática de elementos, até 
então, disponíveis na coluna d’água. O resultado é o aumento da massa total da 
partícula resultando na deposição no fundo destes ambientes.

Embora o tempo de residência destes poluentes nos ambientes costeiros 
possam ser elevados, alguns cuidados devem ser tomados no gerenciamos destes 
ecossistemas. Sua localização na região litorânea os torna mais passíveis a ação de 
eventos climáticos e ou oceanográficos extremos. Por outro lado, como mencio-
nado anteriormente, estão sujeitos a uma diversidade de interferências antrópicas. 
Dentre elas modificação no curso dos tributários e do uso do solo da bacia de dre-
nagem, modificação na geometria do ambiente, atividades de dragagens de canais 
e áreas portuárias, que alteram o tempo de residência das partículas, e poluentes 
associados, para algumas horas.

Os metais pesados são constituídos principalmente de cátions ligados ao 
material particulado em suspensão, seja orgânico ou inorgânico, possuindo uma 
carga preferencialmente negativa (Hunter e Liss, 1979; Neihof e Loeb, 1972). 
Estas condições favorecem o mecanismo de adsorção. Por outro lado, a adsorção 
dos metais pesados ao MPS é resultado do somatório de todas as condições am-
bientais das propriedades da água, sendo estas: o pH, salinidade, condição redox, 
temperatura, concentração e tipo do MPS, entre outros. Neste sentido, o efeito 
do pH na adsorção dos metais pesados ao material particulado em suspensão 
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ocorre em uma pequena faixa de variação, em torno de 1 a 2 unidades (Benjamin 
e Leckie, 1981; Hatje et al., 2003; Paucot e Wollast, 1997). O valor do pH em 
que ocorre o maior percentual da adsorção varia para cada elemento. Experimen-
tos demonstraram que para o Cr, em pH próximo de 4, ocorre a adsorção de qua-
se 100% deste elemento, presente na água, ao material particulado em suspensão. 
Para o Cd, a adsorção ocorre em pH próximo de 8 (Hatje et al., 2003).

Uma das características mais marcantes em ambientes estuarinos, é a va-
riação da salinidade. Estudos demonstram que o aumento da salinidade diminui 
o processo de adsorção dos metais pesados (Ciffroy et al., 2003; Zhang et al., 
2008). Além disso, o gradiente mais intenso se apresenta no contato entre as 
massas de água continentais e marinhas. Como resultado, há o aumento da força 
iônica, em decorrência da elevação da salinidade, impactando na dinâmica do 
sedimento em suspensão onde estão adsorvidos metais. O Cd apresenta um com-
portamento diferente dos demais metais pesados. Em vista da sua alta afinidade 
com o íon cloreto dissolvido presente em águas salinas, ocorre a dessorção do Cd 
do material particulado em suspensão, estimulando sua permanência na fração 
dissolvida (Millward e Liu, 2003; Millward, 1995).

O comportamento dos metais traços na coluna d’água é marcada pela 
competição entre os elementos e os sítios de adsorção no MPS (Figura 7). O Cu 

Figura 7 - Modelo conceitual dos principais processos responsáveis pela ciclagem de metais pesados 
na Baía de Guanabara.
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e Cr, por exemplo, possuem uma maior afinidade com partículas orgânicas, assim 
como, o Pb, V e Zn, possuem maior afinidade de adsorção com os oxi-hidróxidos 
de Fe-Mn (Benjamin e Leckie, 1981; Hatje et al., 2001; Lion et al., 1982; Paucot 
e Wollast, 1997). Além das partículas naturais, a presença de microplásticos no 
ambiente constitui um importante sítio de adsorção para metais pesados tor-
nando-os capazes de migrarem por longas distâncias no meio marinho. Quanto 
maior o grau de deteriorização, maior é a capacidade de adsorção de elementos 
poluentes por estas partículas sintéticas (Holmes et al., 2012).

A concentração de MPS na coluna d’água afeta os mecanismos de ad-
sorção, isto é, quanto maior a concentração de MPS, maior a probabilidade de 
que haja adsorção dos elementos traços. As condições químicas do meio, po-
rém, devem permitir que este processo ocorra. O potencial redox, por exemplo, 
é um fator importante nos mecanismos de adsorção de alguns elementos traços. 
Em condições redutoras, por exemplo, o Mn permanecerá dissolvido na coluna 
d’água até que encontre uma condição oxidante, quando rapidamente é adsorvi-
do e incorporado ao MPS na formação de oxi-hidróxido de Mn (Paucot e Wol-
last, 1997; Thanh-Nho et al., 2018).

2. METAIS PESADOS NO MPS NA BAÍA DE GUANABARA

Poucos foram os estudos realizados na Baía de Guanabara com o objetivo 
de conhecer a concentração e dinâmica dos metais pesados no MPS. Compreen-
der a dinâmica do metal pesado na Baía de Guanabara é uma tarefa difícil por se 
tratar de um ambiente muito diversificado. Nele existem diversas fontes pontuais 
e difusas de poluentes no entorno da sua linha de costa. Adicionalmente a mesma 
apresenta uma circulação complexa apresentando um variação lateral das proprie-
dades da água.

Como ressaltado acima, o destino do metal pesado será determinado pela 
sua associação ao MPS e pelas características biogeoquímicas do meio. A maioria 
dos tributários que deságuam na baía se localizam na porção mais interna, onde 
a circulação de águas é mais restrita. A bacia de drenagem destes tributários é 
intensamente ocupada pela  população de baixa renda (cujo esgoto doméstico é 
lançado sem nenhum tratamento nas águas fluviais) além de representar esta área 
a área maior parque industrial da cidade do Rio de Janeiro. Como resultado, uma 
grande quantidade de metais pesados chega na baía através destes tributários (Rio 
São João de Meriti, Rio Iguaçu, Rio Estrela, Canal do Cunha). Por apresentarem 
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uma grande carga de detritos orgânicos, o metal pesado irá se associar rapida-
mente ao MPS, alcançando a baía e se depositando próximo a desembocadura 
dos rios. O processo de deposição é acelerado pela floculação dos sedimentos em 
suspensão rico em matéria orgânica, no contato entre a massa de água do rio e a 
água da baía (Pfeiffer et al., 1982; Pfeiffer et al., 1980; Rebello et al., 1986). 

Com isso, boa parte dos metais pesados ficam temporariamente aprisio-
nados nos sedimentos de fundo próximo a desembocadura dos tributários. Sua 
remobilização e transporte para outras regiões da baía, ou mesmo para região 
costeira, se dará com atuação de eventos meteorológicos de grande intensidade ou 
atividades antrópicas como dragagens do fundo para aprofundamento de canais 
de navegação, prática muito comum dentro da Baía de Guanabara.

A Baía de Guanabara é caracterizada por apresentar regiões com diferen-
tes regimes hidrodinâmicos. Ambientes mais confinados sejam naturais, como 
enseadas, ou artificiais, como marinas e regiões portuárias, apresentam menor e 
maior energia dos processos físicos, respectivamente. Em locais onde a circulação 
das águas é maior, principalmente na região de influência do canal central, a 
concentração de metais pesados será menor em função de uma maior diluição 
e renovação de água. Em locais com circulação mais restrita a concentração en-
contrada no MPS será maior seja pelo aumento da concentração do sedimento 
em suspensão ou pela proximidade da fonte de poluentes. Em comparação da 
concentração de mercúrio na fração dissolvida e nos sedimentos em suspensão, 
Kehrig et al. (2002) observaram os maiores valores nas amostras da Marina da 
Glória (5,2 ng/l ; 380 µg/kg), que constitui um local com uma baixa circulação e 
alto trafego de embarcações, e os menores valores sob a Ponte Rio – Niterói (0,7 
ng/l ; 60 µg/g), um local de alta energia e com maior renovação de água.

As maiores variações na concentração de metais pesados no MPS ocor-
rem, principalmente, na porção do estuário superior, em função das maiores osci-
lações das propriedades da água, características na região de interface na frente sa-
lina. Quando transportados para locais mais distantes, as condições geoquímicas 
da água se tornam mais constantes e os processos físicos passam a ter maior con-
trole na dinâmica e concentração dos metais pesados. Em levantamento realizado 
em uma estação âncora, próxima a desembocadura da baía, Melo et al., (2015) 
observaram variação na concentração dos metais pesados no MPS ao longo do 
ciclo de maré. As condições hidrodinâmicas presentes durante as amostragens 
foram de uma coluna d’água altamente estratificada pela presença de uma água 
de baixa salinidade, após um evento de alta pluviosidade na bacia de drenagem da 
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baía, associado a uma massa de água fria e salina oriunda do fenômeno da ressur-
gência costeira. Os resultados mostraram que, nestas condições, a Baía de Guana-
bara atua como uma importante fonte de poluentes para a região costeira, sendo 
transportados preferencialmente pela camada superficial. Além disso, os autores 
calcularam um índice poluição com base em todas as concentrações dos metais 
obtidos, e observaram que este índice foi maior em condições de maré vazante, 
evidenciando a influência das águas do interior da baía na região da entrada.

3. BIODISPONIBILIDADE DE METAIS PESADOS 

Como já mencionado anteriormente, muitos dos metais são necessários 
ao funcionamento fisiológico dos seres vivos, uma vez que desempenham uma 
série de funções bioquímicas nos corpos dos organismos. Por outro lado, em 
concentrações excessivas, passam a impactar negativamente os seres vivos cir-
cundantes. Sua toxicidade, porém, não é proporcional apenas às concentrações 
disponíveis no ambiente em questão. As condições ambientais do meio em foco 
determinarão a reatividade, ou melhor, disponibilidade dos metais pesados para 
os organismos vivos.

Quando se menciona condições ambientais, leia-se por um lado, pa-
drões físico-químicos da água como potencial hidrogeniônico (pH), salinidade, 
concentrações de oxigênio, entre outros. Por outro lado devem ser consideradas 
também as matrizes ligantes presentes no meio ambiente, ou seja, compostos 
ou feições concentradoras de contaminantes. Assim, entende-se como ambientes 
potencialmente concentradores de poluentes, áreas de circulação hidrodinâmica 
restrita, baixa oxigenação, águas com grau alto de acidez, altas concentrações de 
sedimentos finos e matéria orgânica. Todas estas características tenderão a formar 
um ambiente potencialmente acumulador de metais pesados, uma vez que tanto 
a matéria orgânica (com a grande diversidade de sítios ligantes presentes em sua 
superfície) quanto os sedimentos finos (com grande superfície de contato) apre-
sentam grande capacidade de retenção de poluentes.

Adicionalmente, ambientes estuarinos, devido a sua peculiaridade de re-
presentarem ambientes de transição entre águas dulcícolas e salinas, representam 
armadilhas naturais para poluentes uma vez que a variação brusca de salinidade 
resulta no fenômeno de floculação, onde os íons provenientes do continentes se 
unem aos sais disponíveis na coluna d’água e tendem a decantar e se depositar em 
área estuarina. A estabilidade deste depósito, porém, esta associada as condições 
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físico-químicas da água. Isto significa dizer que qualquer flutuação dos parâme-
tros ambientais tende a liberar os poluentes novamente para a coluna d’água, 
tornando os novamente disponíveis para os organismos vivos.

Com base nas informações supracitadas, podemos dizer que os metais 
estão presentes no ambientes em diversas formas, cada uma destas apresenta di-
ferentes toxicidades. Dessa maneira, a toxicidade e a mobilidade dos metais de-
pendem não só da sua concentração total, mas também da sua forma química 
específica. Assim, verifica-se que os metais podem se apresentar nas diferentes 
formas químicas: solúvel, trocável, associados à matéria orgânica, relacionados aos 
óxidos/hidróxidos de ferro, alumínio e manganês, carbonatos, fosfatos, sulfatos 
(ou outros minerais secundários), ou ligados aos silicatos.

Para isolarmos cada uma dessas espécies seria um processo extremamente 
complexo. Por outro lado, Tessier et al. (1979) descreveram o método de extração 
sequencial de metais que estabelece frações com características próprias de reati-
vidade (e toxicidade). Estes autores sugeriram ainda, que a fase mais disponível 
e tóxica para os organismos vivos é a fase solúvel, na qual os íons disponíveis na 
coluna d’água apresentam maior reatividade e, por isso, toxicidade. Posterior-
mente, o método foi muito contestado, uma vez que representa uma metodologia 
artificial de identificação de espécies disponíveis no ambiente natural. A maior 
disponibilidade da fase solúvel também é contestável, já que muitos organismos 
se utilizam da fase orgânica para se nutrirem.

4. BIODISPONIBILIDADE DE METAIS PESADOS  
NA BAÍA DE GUANABARA

Diversos autores já estudaram a disponibilidade de poluentes, em especial 
metais pesados, na Baía de Guanabara. Fonseca et al. (2009) em seu estudo sobre 
biodisponibilidade de metais pesados para bactérias, conseguiu identificar, ainda 
que não claramente, a influência dos contaminantes sobre as atividades enzimáti-
cas dos microorganismos em foco. Moura (2009), por sua vez, conseguiu registrar 
a existência de mercúrio nos tecidos corporais do boto-cinza (Sotalia guianensis) 
(Figura 8), sugerindo o fenômeno da magnificação na cadeia trófica. A biomagni-
ficação é o fenômeno de aumento das concentrações de contaminantes através das 
diversas posições da cadeia trófica. Isto significa dizer que os contaminantes são 
passados e acumulados ao longo dos diversos níveis tróficos de um ecossistema. 
No caso específico da baía de Guanabara, os mamíferos aquáticos presentes no 
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estuário estariam absorvendo metais pesados de sua espécie alvo, isto é, dos peixes 
os quais usam como alimento. O mesmo resultado foi obtido por Kehrig et al. 
(2011) através do estudo de outras espécies. Neste mesmo levantamento, a com-
paração entre as concentrações de MeHg acumulado na biota estudada mostrou 
haver uma diferença significativa, apresentando um incremento nítido em função 
dos hábitos alimentares e da posição do organismo na cadeia trófica.

Hauser-Davis et al., (2016) estudaram as concentrações de metais pesados 
em tainhas pescadas no interior da baía. Os resultados confirmaram os estudos 
anteriores e se mostraram preocupantes, uma vez que as concentrações obtidas se 
apresentaram acima dos valores preconizados pela legislação nacional e internacio-
nal. Assim, pressupõe-se que as tainhas e outros peixes, que servem de alimento para 
os golfinhos, também representem sérios riscos para a saúde pública.
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1. ORIGEM E DISTRIBUIÇÃO DE HIDROCARBONETOS EM 
AMBIENTES AQUÁTICOS

Os hidrocarbonetos são compostos ubíquos em ambientes aquáticos por 
terem origem natural e antrópica. As fontes naturais, incluem, por um lado, os 
hidrocarbonetos biogênicos, que são produzidos por vegetais e animais de áreas 
continentais (p.ex., árvores e gramíneas, gordura animal) e marinhas (p.ex., fito-
plâncton, plantas aquáticas, óleos animais). Os hidrocarbonetos biogênicos são 
abundantes em sedimentos de ambientes aquáticos – lagos, rios, estuários, mares 
e oceanos – geralmente como uma mistura de compostos derivados da produção 
in situ (i.e., no próprio local) ou aporte fluvial de restos de plantas superiores e 
outros organismos vivos de ambientes terrestres, ou que foram produzidos no 
próprio rio (Saliot, 1994). Outras fontes naturais de hidrocarbonetos incluem as 
erupções vulcânicas, exsudações naturais, incêndios florestais e erosão de rochas 
sedimentares (e.g., xisto betuminoso) ou turfa, entre outros (Hunt, 1996; Killops 
and Killops, 2005).

A composição dos hidrocarbonetos biogênicos em ambientes aquáticos é 
bastante variada, o que reflete a diversidade dos processos biológicos encontrados 
na natureza. No entanto, o metabolismo tende a produzir hidrocarbonetos com 
composição específica para atender a uma determinada necessidade do organismo, 
e isso já foi observado há mais de 50 anos. Por exemplo, as ceras que recobrem as 
folhas de plantas terrestres – com a função de controlar a evapotranspiração – são 
compostas por alcanos específicos, de cadeia linear e saturada e contendo número 
ímpar de carbono entre 25 e 31 átomos (Eglinton and Hamilton, 1967). Já o 
fitoplâncton marinho também produz n-alcanos semelhantes, mas com cadeias 
entre 17 e 21 átomos de carbono, ou seja, mais curtas do que nas plantas terrestres 
(Castañeda e Schouten, 2011). Assim, a presença desses n-alcanos nos ambientes 
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aquáticos pode ser usada para indicar a contribuição de vegetais terrestres ou 
fitoplâncton para o ambiente considerado – mais detalhes sobre esse assunto no 
item 2 desse capítulo. Em geral, os hidrocarbonetos biogênicos apresentam baixa 
ou nenhuma toxicidade, e sua presença nos ambientes aquáticos é considerada 
como parte integrante do funcionamento do ecossistema, e não representa uma 
preocupação sob o ponto de vista da qualidade ambiental.

Além dos biogênicos, na natureza também são encontrados hidrocarbo-
netos de origem antrópica. As fontes de hidrocarbonetos antrópicos são relaciona-
das com as atividades de produção, transporte, refino, armazenamento e consumo 
(queima) de petróleo, carvão e gás. Esses combustíveis fósseis ainda respondem 
pela maior fatia da matriz energética mundial, que precisa atender ao consumo de 
energia em processos industriais, aquecimento e refrigeração de ambientes internos 
e para a produção de eletricidade, itens fundamentais para construir e garantir o 
bem-estar da sociedade. A partir da década de 1950, com o aumento exponencial 
do nível de atividade humana e consequente consumo de recursos naturais – pe-
ríodo conhecido como a Grande Aceleração e que se discute ser o marco da nova 
Época do Antropoceno (Ruddiman, 2013) – os hidrocarbonetos antrópicos foram 
introduzidos nos diferentes compartimentos ambientais (atmosfera, hidrosfera, li-
tosfera e atmosfera) em quantidades diretamente proporcionais ao nível de desen-
volvimento econômico de uma determinada região (NRC, 2003).

Para auxiliar na compreensão da sua origem em ambientes aquáticos, 
os hidrocarbonetos são chamados de petrogênicos, ou seja, diretamente associado 
ao petróleo, ou de pirolíticos (pirogênicos), aqueles produzidos por processos de 
combustão. Em ambos os casos, há fontes naturais e antrópicas. Hidrocarbonetos 
petrogênicos são encontrados em ambientes aquáticos em áreas de afloramento 
natural de petróleo ou pela erosão de rochas, mas também em locais afetados pelo 
petróleo extraído pelo homem e/ou seus produtos petroquímicos. Os hidrocar-
bonetos pirogênicos são principalmente produzidos por ações antrópicas como 
a queima incompleta de combustíveis fósseis e materiais como madeira, carvão 
e lixo, e processos industriais diversos (siderurgia, metalurgia), mas eles também 
têm origem natural, a partir de incêndios florestais e erupções vulcânicas. 

Os hidrocarbonetos petrogênicos de origem antrópica são introduzidos 
nos ambientes aquáticos através do escoamento urbano, efluentes industriais e 
domésticos, atividades de embarcações de grande porte e de recreação, transpor-
te, produção e refino de óleo, assim como em decorrência de acidentes diversos 
(NRC, 2003; Protection, 1993). Já os hidrocarbonetos pirolíticos são lançados 
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na atmosfera e podem ser transportados por longas distâncias a partir da fonte de 
origem antes de se depositarem no continente ou oceano por via úmida e/ou seca 
(Dachs et al., 1999; Lipiatou et al., 1993), e têm má distribuição global. 

A pesquisa e a avaliação dos danos ambientais causados pelos hidrocarbo-
netos antrópicos requerem o uso de ferramentas analíticas e abordagens conceituais 
que buscam identificar os aportes relativos de fontes biogênicas, petrogênicas e pi-
rolíticas de hidrocarbonetos em ambientes aquáticos, como será apresentado nos 
próximos itens para o cenário de contaminação encontrado na Baía de Guanabara.

1.2. HIDROCARBONETOS ANTRÓPICOS: 
FONTES E RELEVÂNCIA AMBIENTAL 

EM AMBIENTES AQUÁTICOS

O petróleo bruto – aqui sendo desconsiderados os demais combustíveis 
fósseis, visto que o petróleo é mais relevante para a contaminação de ambientes 
aquáticos – é um mistura complexa de milhares de compostos orgânicos, resultado 
da decomposição/transformação biológica, química e física ocorrida ao longo de 
milhares de anos de restos de matéria orgânica que se acumulou no fundo de am-
bientes aquáticos diversos, particularmente no mar. Uma explicação detalhada do 
processo e das condicionantes para a formação do petróleo vai além do escopo desse 
livro, podendo ser encontrada em textos de referência sobre o assunto (e.g., Hunt, 
1996), mas é importante destacar que, em função do processo de formação e das 
características da bacia sedimentar na qual o petróleo é encontrado, a composição 
do “petróleo bruto” apresenta grande variação. Há petróleos extremamente densos, 
aparentando um asfalto, até petróleos leves e que se assemelham à gasolina ou que-
rosene. As diferenças na composição do petróleo afetam a viscosidade (resistência de 
um líquido em fluir), densidade (massa por volume) e solubilidade em água (Patin, 
1999). Essas propriedades, por sua vez, têm grande impacto na distribuição entre 
compartimentos ambientais e nos efeitos biológicos dos hidrocarbonetos encontra-
dos no petróleo, como será tratado ao longo desse capítulo.

Os hidrocarbonetos são os principais componentes no petróleo, onde 
são encontrados em grande variedade de estruturas e propriedades químicas e 
físico-químicas. Em termos elementares, a composição típica do óleo bruto é de 
83-87 % carbono, 10-14 % hidrogênio, 0,05-6 % enxofre, 0,1-2 % nitrogênio e 
0,05-1,5% oxigênio (Fingas, 2015). Por esse motivo, geralmente os termos hidro-
carbonetos e petróleo são usados como sinônimos, mas como há outras origens 
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para os hidrocarbonetos em ambientes aquáticos, convém usar o termo hidrocar-
bonetos de petróleo ou hidrocarbonetos antrópicos em estudos ambientais.

De uma forma geral, os hidrocarbonetos no petróleo podem ser dividi-
dos em 3 grandes categorias: (i) hidrocarbonetos alifáticos saturados com cadeias 
lineares ou alquiladas (40-50% do volume), chamados genericamente de alcanos 
ou parafinas; (ii) hidrocarbonetos cíclicos e policíclicos saturados (25-75% do 
volume), chamados de naftênicos ou cicloparafinas;  e (iii) hidrocarbonetos cícli-
cos insaturados aromáticos, contendo entre1 a >6 anéis aromáticos condensados, 
representando entre 10-20% a até 35% do petróleo (Patin, 1999). Há, ainda, 
compostos orgânicos de alto peso molecular, cuja composição química não é fa-
cilmente identificada, como os asfaltenos ou a mistura complexa não-resolvida 
(MCNR), e outros compostos orgânicos polares, com cadeias carbônicas con-
tendo heteroátomos na sua estrutura, tais como N, S e O (como fenóis e ácidos 
carboxílicos, muito abundantes). No petróleo também são encontradas quantida-
des diferenciadas de água (até 10% do volume, usualmente), sais minerais, gases 
dissolvidos, metais e semi-metais(As, Ba, B, Cd, Fe, Pb, Cu, Cr, Hg, Ni, V e Zn, 
principalmente) e pequenas quantidades de elementos radioativos (NRC, 2003). 

Um outro agrupamento muito usado para os componentes do petróleo 
é através da sigla SARA – Saturados, Aromáticos, Resinas e Asfaltenos (Fingas, 
2015). Há uma grande variedade na porcentagem relativa de cada componente 
do SARA, o que é explicado pela origem distinta do petróleo e/ou pela produção 
de determinado combustível (Figura 1).

Figura 1. Percentagens de cada componente do SARA – Saturados, Aromáticos, Resinas e Asfalte-
nos – em óleos e combustíveis diversos encontrados na região da Baía de Guanabara e em outras 
partes do mundo. Modificado a partir de Fingas (2015)
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As estimativas em escala global da entrada de petróleo e derivados nos 
ambientes aquáticos, que incluem as contribuições da exsudação a partir do fun-
do marinho – consideradas fontes naturais – e as atividades antrópicas de pro-
dução, transporte e consumo de petróleo, variam entre 1,3 milhões de toneladas 
(NRC, 2003) a 2,35 milhões de toneladas (Protection, 1993). Considerando-se 
apenas fontes localizadas no mar – somando naturais e antrópicas – haveria o lan-
çamento de 1,24 milhões de toneladas (Protection, 2017). As estimativas variam 
em função dos critérios adotados em cada levantamento, mas todos os valores ci-
tados são relativos a dados coletados há pelo menos 20 anos e precisam de revisão 
diante do crescimento da população e do nível de atividade econômica mundial 
ao longo desse período. 

Mais importante do que a quantidade de petróleo e derivados que é lan-
çada nos oceanos – visto que são volumes ínfimos se comparados com o volume 
de água dos oceanos – é a forma como o petróleo entra nos ambientes aquáticos. 
Há uma visão geral de que os grandes derramamentos de petróleo, como aciden-
tes com navios-tanque ou por explosões de plataformas marítimas (e.g., Deep 
Water Horizon, no Golfo do México) sejam os vilões da poluição por hidrocar-
bonetos de petróleo, pois as imagens de praias, costões rochosos ou animais reco-
bertos com óleo causam grande comoção na população. De fato, os acidentes são 
eventos agudos que podem derramar grandes volumes de petróleo ou derivados 
em curto período em uma determinada localidade, com efeitos catastróficos sobre 
o meio ambiente, mas no cômputo geral esses acidentes representam apenas cerca 
de 10% do volume total de petróleo lançado em ambientes aquáticos a cada ano 
(NRC, 2003). 

Se opondo aos aportes agudos, os aportes crônicos ocorrem em volumes 
comparativamente menores do que em grandes acidentes, mas se caracterizam 
por serem entradas contínuas ao longo do tempo –  escoamento urbano, esgotos 
domésticos e industriais, atividades portuárias, produção de petróleo e queima de 
combustíveis fósseis, entre outros – e, dessa forma, contribuem com a maior parte 
de hidrocarbonetos de petróleo para os ambientes aquáticos (NRC).

Entre as múltiplas classes de hidrocarbonetos antrópicos que são lança-
dos no meio ambiente, há particular interesse nos hidrocarbonetos aromáticos, 
tanto petrogênicos quanto pirogênicos (ver seção 1.1), devido à ampla e diversa 
produção dessa classe de compostos pelas atividades humanas, a relativa persis-
tência e conhecidos efeitos tóxicos, mutagênicos, carcinogênicos e teratogênicos 
de diversos HPAs (Tabela 1), com implicações sobre a saúde ambiental e humana 
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(e.g., Gohlke et al., 2011; Kalf et al., 1997; Law et al., 1997; Wickliffe et al., 
2018; Witt, 2002). Já os hidrocarbonetos alifáticos incluem os n-alcanos, a mis-
tura complexa não-resolvida (MCNR) e os isoprenóides pristano e fitano, que em 
conjunto permitem elaborar índices que caracterizam a presença de hidrocarbo-
netos petrogênicos e biogênicos e complementam as informações sobre os impac-
tos ambientais por petróleo em ambientes aquáticos (Aboul-Kassim e Simoneit, 
1996; Colombo et al., 1989a; Medeiros et al., 2005; Tolosa et al., 2005; Wang 
et al., 2019).

Para os compostos aromáticos no petróleo, o grupo conhecido como 
BTEX – benzeno, tolueno, etil-benzeno e xilenos–possui apenas um anel aromá-
tico, sendo compostos abundantes (1 a 20% dos aromáticos) e os mais voláteis 
no petróleo (Neff, 2002).

Os compostos contendo dois ou mais anéis cíclicos insaturados – com ou 
sem ramificações alquila – são em conjunto chamados de HPAs, como já mencio-
nado anteriormente. Os HPAs, de origem natural ou antrópica, são amplamente 
distribuídos nos diferentes compartimentos ambientais – água, sedimento, biota 
e atmosfera. Os primeiros relatos da ocorrência de HPAs em ambientes aquáticos 
– no caso, sedimentos de lagos e oceanos – data dos anos de 1970 (Wakeham et 

Tabela 1. Resultados de testes de mutagenicidade e carcinogenicidade de alguns HPAs

Fonte: WHO, 1998.
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al., 1980). Devido à grande diversidade de estruturas e configurações, os HPAs 
apresentam grande variação em suas propriedades químicas e físico-químicas, 
com impacto direto sobre a distribuição desses compostos no meio ambiente 
(Achten e Andersson, 2015). Além dos HPAs, há também no petróleo outros 
compostos policíclicos aromáticos, contendo átomos de N, S ou O em sua estru-
tura. Há menos informação sobre a ocorrência desses outros compostos, embora 
alguns sejam mais tóxicos que os próprios HPAs (Anderson e Achten, 2015), de 
forma que eles não serão abordados nesse capítulo.

Os HPAs naturais geralmente ocorrem como misturas mais simples, e têm 
origem na produção biogênica ou na rápida transformação biológica de precursores 
orgânicos encontrados em vegetais. Os HPAs naturais mais comuns são o perile-
no, reteno, e criseno e piceno parcialmente alquilados e parcialmente aromatizados 
(Stout et al., 2015; Wakeham and Canuel, 2015 e referências). Os HPAs petrogê-
nicos e pirolíticos ocorrem como misturas mais complexas que os HPAs naturais, 
tendo suas composições como função direta das condições ambientais sob as quais 
são formados. Os HPAs petrogênicos se originam da transformação da matéria 
orgânica em pressão e temperaturas relativamente baixas (~100-150 °C), em pro-
cesso lento ao longo de milhões de anos durante a formação do petróleo. Com isso, 
no petróleo são encontrados HPAs com 2 ou 3 anéis e abundância de compostos 
contendo de um a quatro carbonos em ramificações alquila. Já os HPAs pirogê-
nicos são formados por atividades naturais ou antrópicas que envolvem processos 
de temperatura moderada (400-700 °C) a elevada (> 2000 °C) e que ocorrem em 
curto período, e são mais abundantes compostos parentais (i.e., sem ramificações na 
estrutura) e de 4 a 6 anéis aromáticos (Stout et al., 2015).

Em 1976, para atender à demanda por regulamentação ambiental de 
áreas contaminadas por HPAs, a agência ambiental americana (EPA – Environ-
mental Protection Agency) elaborou, com base em critérios de toxicidade disponí-
veis, ocorrência no meio ambiente e na capacidade analítica à época(ver detalhes 
em Keith, 2015), uma lista com 16 HPAs considerados como prioritários (Figura 
2).Essa lista é amplamente citada na literatura, mas ela representa apenas um 
pequeno espectro dos HPAs que ocorrem em amostras ambientais (Anderson e 
Achten, 2015). Em estudos de avaliação ambiental ou na química forense, quan-
do é necessário identificar a fonte – petrogênica ou pirolítica – de contaminação, 
é amplamente reconhecida a necessidade de se ampliar o leque de HPAs anali-
sados, passando de 16 para algumas dezenas de compostos (Stout et al., 2015). 
Com isso, é possível calcular índices sobre origem dos HPAs com base na assina-
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tura química desses compostos, abordagem largamente utilizada para resolver as 
contribuições complexas de hidrocarbonetos antrópicos em ambientes aquáticos 
(Boehm et al., 2018; Tobiszewski e Namieśnik, 2012; Wang et al., 1999), como 
será exemplificado para o caso da Baía de Guanabara. 

Após ser lançado no meio ambiente, seja por fatores naturais ou antró-
picos, o petróleo e seus componentes sofrem uma série de transformações físicas, 
químicas e biológicas – em conjunto chamadas de intemperismo – que irão afetar 
dois fatores fundamentais para compreender os efeitos tóxicos dos hidrocarbone-
tos de petróleo para os organismos aquáticos: persistência e biodisponibilidade 
(Neff, 2002). Isso porque a manifestação do efeito tóxico para um determinado 
organismo depende do tempo de exposição (persistência) e na forma do compos-
to para ‘interagir’ com o sistema metabólico do organismo (biodisponibilidade). 
Os efeitos tóxicos decorrentes da exposição a hidrocarbonetos de petróleo são 
mais frequentes na forma sub-letal (e.g., afetam crescimento, reprodução), mas 
efeitos letais também são observados, dependendo da gravidade da exposição ou 
no caso de haver recobrimento do animal ou vegetal por óleo(NRC, 2003). Por 

Figura 2. Estruturas químicas dos 16 HPAs prioritários da agência ambiental americana (EPA – 
Environmental Protection Agency). Veja detalhes em Keith (2015)

naftaleno acenafteno acenaftileno fluoreno

antraceno fenantreno fluoranteno pireno

benzo(a)antraceno criseno benzo(b)fluoranteno benzo(k)fluoranteno

benzo(a)pireno dibenzo(a,h)antraceno benzo(g,h,i)perileno indeno(1,2,3-cd)pireno
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exemplo, os efeitos tóxicos do BTEX incluem desde narcose em peixes a carcino-
genicidade para mamíferos, chegando a efeitos agudos para animais aquáticos se 
houver exposição continuada – mas isso raramente ocorre devido à alta volatili-
dade do BTEX, que promove a sua rápida transferência da água para a atmosfera 
– enquanto os HPAs mais pesados são mais persistentes na água e no sedimento, 
e seus efeitos tóxicos se expressam em períodos mais longos(NRC, 2003).

Por fim, deve-se considerar que os hidrocarbonetos, particularmente os 
HPAs, podem bioacumular – aumentar a concentração – em tecidos e órgãos, 
como músculo, fígado, gordura, rins, entre outros (NRC, 2003). A bioacumulação 
pode ocorrer diretamente pela assimilação do HPAs pelos organismos diretamente 
do meio ambiente onde vive (bioconcentração) ou através da transferência pela ca-
deia trófica (biomagnificação), sendo que o fator de bioacumulação pode ser visto 
como um balanço entre a quantidade assimilada e a excretada pelo organismo (Sch-
warzenbach et al., 2003). Em muitos casos, o aumento da concentração de HPAs 
nos tecidos de peixes, moluscos e crustáceos pode ameaçar a segurança alimentar 
de pescados para a população (e.g., Gohlke et al., 2011; Wenzl e Zelinkova, 2019). 
O detalhamento sobre as formas de interação contaminante-organismo e os efeitos 
tóxicos associados pode ser obtido em artigos/livros de referência sobre o tema (e.g., 
Meador et al., 1995; Mearns et al., 2019; Neff, 2002; Schwarzenbach et al., 2006).

2. SITUAÇÃO DA POLUIÇÃO POR HIDROCARBONETOS 
NA BAÍA DE GUANABARA

A Baía de Guanabara e parte da bacia de drenagem ao seu entorno é 
identificada como uma das regiões costeiras do país mais impactadas pela ativida-
de humana – com elevados índices de contaminação por substâncias orgânicas e 
inorgânicas, como detalhado em artigos recentes de revisão sobre o tema (Fistarol 
et al., 2015; Soares-Gomes et al., 2016; Valentin et al., 2018). No caso particular 
da contaminação por hidrocarbonetos de petróleo, os problemas são múltiplos 
e decorrentes da presença de 11 milhões de habitantes na região metropolitana 
do Rio de Janeiro, e incluem: emissão veicular e produção de resíduos oleosos de 
frota de cerca de 5 milhões de veículos1, entre carros, motos, caminhões e ônibus, 
lançamento de esgotos domésticos in natura e efluentes industriais diversos com 
resíduos contendo hidrocarbonetos, duas refinarias e terminais terrestres e mari-

1 Consulta página DETRAN (http://www.detran.rj.gov.br/_estatisticas.veiculos/03.asp) em mar-
ço/2020
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nhos de petróleo, gás e derivados diversos, cerca de 1000 postos de combustível2, 
atividades portuárias relacionadas ao comércio de mercadores, à recreação e – 
mais recentemente – ao suporte para a indústria de petróleo, entre outras. 

Justificando a consideração de um dos locais mais estudos na costa brasileira 
(Soares-Gomes et al., 2016), uma busca no Web of Science 3– um dos principais portais 
para busca de informações científicas – utilizando a chave “Guanabara” em qualquer 
campo de busca gerou um total de 644 registros, sendo 579 desses como artigos. Se 
refinarmos a pesquisa adicionando o termo “pollution”, são 163 registros, dos quais 153 
são artigos sendo, na grande maioria, na área de ciências ambientais, e se procurarmos 
por “Guanabara” e “oil”, encontram-se 56 registros na base de dados, sendo 50 artigos. 

O exercício detalhado acima de busca de informações sobre a poluição 
por hidrocarbonetos revela que, apesar de frequentemente estudada, os estudos 
relacionados a esse tema ainda podem ser considerados pouco abundantes.

Nas seções seguintes, serão feitas considerações principais sobre o nível de 
conhecimento da poluição por hidrocarbonetos em compartimentos ambientais 
– sedimento, água, biota e atmosfera – na Baía de Guanabara e parte da bacia de 
drenagem associada, mas ressalta-se que aqui não se pretende fazer uma revisão 
extensa e detalhada sobre todos os artigos publicados sob determinado tema.

2.1. CONTAMINAÇÃO DO SEDIMENTO  
– BAÍA E RIOS DA BACIA DE DRENAGEM

Os sedimentos tendem a acumular os contaminantes que são introduzi-
dos pela ação antrópica nos ambientes aquáticos, particularmente em locais com 
menor hidrodinâmica, ou seja, com menor ação de ondas e correntes. Além dis-
so, a coleta – e posterior seccionamento – de uma camada da coluna sedimentar 
permite reconstruir o histórico de contaminação de determinado local. No caso 
da Baía de Guanabara, há maior quantidade de informação sobre os sedimentos 
do que em outros compartimentos ambientais, que revela um complexo e hetero-
gêneo quadro de contaminação crônica elevada por hidrocarbonetos antrópicos, 
assim como há reflexos do impacto decorrente de acidentes com vazamento de 
óleo que ocorreram na região.

2 Anuário Estatístico ANP 2019. Disponível em http://www.anp.gov.br/arquivos/central-conteu-
dos/anuario-estatistico/2019/2019-anuario-versao-impressao.pdf (20/março/2020) 
3 Em https://apps.webofknowledge.com/WOS_GeneralSearch_input.do?product=WOS&sear-
ch_mode=GeneralSearch&SID=5AawExYX1YyfR53uNsk&preferencesSaved=, somente em com-
putadores com IP autorizado. 
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As principais fontes pontuais de introdução de hidrocarbonetos an-
trópicos encontram-se na região noroeste da baía, a qual recebe aportes de rios 
contaminados por efluentes derivados de depósitos municipais de lixo, da in-
dústria petroquímica, refino do petróleo, de curtumes, metalúrgicas, indústria 
alimentícia e de outras atividades industriais. A evolução do número de indús-
trias no Rio de Janeiro mostra que, em 1920, existia cerca de 2000 estabeleci-
mentos. Este número evoluiu para 4000 em 1940 e atingiu, em 1960, a cifra 
de 5.500 indústrias. Já na década de 80 existiam nesta área cerca de 10.000 
indústrias, principalmente nas áreas de construção naval, têxtil, petroquími-
ca, farmacêutica e material elétrico e mecânico, sendo aproximadamente 5000 
significativamente poluidoras (FEEMA, 1990). Já as fontes não-pontuais de 
hidrocarbonetos envolvem tanto a deposição atmosférica de resíduos incom-
pletos de queima de combustíveis fósseis e lixo, processos industriais em alta 
temperatura, e o escoamento urbano. 

Os primeiros dados sobre hidrocarbonetos em sedimentos da Baía de 
Guanabara foram obtidos na década de 1990, com trabalhos do Departamento 
de Química da PUC-Rio (Hamacher, 1996; Lima, 1996). A partir do vazamen-
to de óleo ocorrido em janeiro de 2000 (ver Box 1), a PETROBRAS promoveu, 
em parceria com diversas universidades, um conjunto de ações emergenciais 
(Gabardo et al., 2001; Meniconi et al., 2002; UFRJ, 2000) e de avaliação am-
biental pós-derrame (Wagener et al.). Esses dados, em conjunto com outros 
trabalhos complementares na região (Christensen et al., 2010; Massone et 
al., 2013; Mauad et al., 2015; Meniconi et al., 2018; Meniconi et al., 2002; 
Wagener et al., 2012)aumentaram de forma significativa o conhecimento da 
distribuição de hidrocarbonetos nos sedimentos da Baía de Guanabara e de 
rios da bacia de drenagem. Um dos trabalhos mais extensos realizados sobre a 
contaminação de sedimento por hidrocarbonetos antrópicos e naturais foram 
as 4 campanhas de amostragem de sedimento realizadas entre 2005 e 2007, em 
malha amostral distribuída por toda a baía (Figura 3).

Em termos comparativos, os sedimentos da Baía de Guanabara têm 
níveis de hidrocarbonetos semelhantes ou mesmo mais altos do que locais re-
conhecidamente contaminado ao redor do mundo (Figura 4). O quadro da 
contaminação do sedimento é complexo, devido à multiplicidade e intensidade 
de fontes antrópicas e às transformações microbiológicas e degradação fótica 
– processos acentuados pelo clima tropical – que dificultam a correta identifi-
cação das contribuições petrogênicas e pirolíticas de petróleo para o sedimento 
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Figura 3. Malha de amostragem de coleta de sedimento e água após derrame em janeiro de 2000, 
realizada entre 2005 e 2007.
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Figura 4. Níveis de hidrocarbonetos em sedimentos de ambientes costeiros/estuarinos da Baía de 
Guanabara e de diferentes regiões no mundo.

Baía de Guanabara  −  37  HPAs

Baía de Guanabara  −  37  HPAs

Baía de Guanabara  −  37  HPAs

Baía de Guanabara  −  37  HPAs

Azerbaijão  −  40  HPAs

Porto de Boston  −  16  HPAs

Baía Lazaret, França  −  14  HPAs

Rio de La Plata  −  12  HPAs

 Lago Taihu, China  −  16  HPAs

Tailândia  −  17  HPAs

Meniconi et al., 2002

Meniconi e Barbanti, 2006

Wagener et al., 2012

Massone et al., 2013

Tolosa et al., 2004

Wang et al., 2001

Benlahcen et al., 1997

Colombo et al., 1989

Qia et al., 2006

Boonyatumanond et al., 2006

0 2 4 6 8

Log10 HPAs (ng g−1)



4 4 7

(Massone et al., 2013). A caracterização dos aportes é, portanto, afetada pela 
soma da severa contaminação, variedade de fontes, múltiplas entradas e quadro 
de intemperismo intenso.

Há informações sobre a concentração de HPAs em 6 rios principais da 
Baía de Guanabara, variando entre 28 ng/L e 11.514 ng/L para HPAs totais (37 
compostos) (Mauad et al., 2015). Nesse trabalho, foi também calculado o fluxo 
de HPAs por esses 6 rios representativos como sendo de 3,5 ± 2,4 toneladas por 
ano, o que representaria cerca de 30 % dos HPAs acumulados no sedimento da 
porção norte da baía. Portanto, Mauad e col. (2015) sugere que a deposição at-
mosférica, vazamentos de petróleo, lançamentos ilegais e tráfego de embarcações 
podem ser fontes significativas de HPAs para sedimento da baía. 

Um estudo sobre a contaminação do sedimento em portos do sudeste do 
Brasil confirmou que o Rio de Janeiro e Santos são os portos mais contaminados 
do Brasil por hidrocarbonetos (Pinheiro et al., 2017). Além disso, nesse trabalho 
foram considerados critérios de qualidade de sedimento, entre os quais o valor 
de efeito biológico provável (PEL – probable effect level) e o valor limite de efeito 
comprovado (TEL- thre shold effect level) (Buchman, 2008), confirmando que os 
sedimentos do porto do Rio Janeiro excedem, para muitos HPAs individuais, os 
níveis de contaminação que efetivamente causam efeitos negativos sobre a biota. 
Além disso, Pinheiro e col. (2017) também calcularam a concentração tóxica 
equivalente – uma soma da concentração ponderada pelo grau de toxicidade de 
cada HPA – e confirmou que o Rio de Janeiro apresenta os maiores níveis de 
contaminação entre os portos da região mais desenvolvida do Brasil. 

A avaliação geocronológica do aporte de hidrocarbonetos para o sedi-
mento evidencia o crescimento substancial da contaminação por hidrocarbonetos 
em sedimentos, principalmente a partir da década de 1960 (Lima, 1996; Mauad 
et al., 2013). Este padrão ocorre mesmo para áreas consideradas menos alteradas, 
como as proximidades da Área de Proteção Ambiental (APA) de Guapimirim. 

Por fim, os sedimentos do manguezal do Rio Suruí, no limite oeste da 
APA de Guapimirim e que foram afetados pelo derrame de óleo de janeiro de 
2000, foram monitorados ao longo de 4 anos, sendo observado que as condições 
altamente eutróficas na baía e o caráter arenoso dos sedimentos contribuem para 
a degradação em sedimentos de superfície e de camadas mais profundas (Farias et 
al., 2008). Em manguezais da porção oeste da baía foram cepas de reconhecidas 
aplicações microbiológicas adaptadas a realizar a degradação de hidrocarbonetos 
(Maciel-Souza et al., 2006). 



4 4 8

2.2. CONTAMINAÇÃO DA ÁGUA  
– BAÍA E RIOS DA BACIA DE DRENAGEM

O conhecimento sobre a presença de hidrocarbonetos antrópicos em 
água é de suma importância, uma vez que a exposição desses contaminantes na 
água é uma das principais rotas de contaminação para a biota (Meador et al., 
1995). Um dos desafios para isso é a complexa distribuição dos hidrocarbonetos 
na água, em função de fatores como pH, salinidade, material particulado, cor-
rentes, marés e variação hídrica, além das propriedades físico-química e química 
desses compostos, que faz com que haja distribuição de compostos mais leves na 
fase dissolvida – principalmente o BTEX – e os mais pesados essencialmente na 
fase particulada (Recabarren-Villalón et al., 2019; Yunker et al., 2002). 

Outra dificuldade na caracterização ambiental de hidrocarbonetos an-
trópicos em água é a grande quantidade de metodologias que podem ser usadas 
para a determinação dessas substâncias. Há métodos que geram concentrações de 
um conjunto de substâncias – ditos não-específicos – enquanto outros métodos 
permitem a identificação e quantificação de compostos individuais. No primeiro 
grupo, o parâmetro “óleos e graxas” é um dos mais conhecidos, sendo determina-
do por um método de extração simples e quantificação por gravimetria do resíduo 
após evaporação. Outro método não-específico muito considerado é o total de 
hidrocarbonetos de petróleo, que pode ser baseado em cromatografia, ou mesmo 
os hidrocarbonetos policíclicos aromáticos totais, que utiliza fluorescência em equi-
valente de criseno para quantificação. Uma grande limitação desses métodos é 
que não há certeza do que foi quantificado, e há interferentes potenciais, como a 
clorofila – também cromófora – no método de fluorescência. 

Na Baía de Guanabara, os primeiros resultados de hidrocarbonetos em 
água, realizados no final da década de 1990, foram obtidos com esses métodos 
não-específicos, particularmente para os HPAs totais por fluorescência, utilizan-
do criseno como referência (Azevedo, 1998; Hamacher et al., 2000). A mesma 
técnica foi utilizada na avaliação ambiental da qualidade da água após o derrame 
de óleo de janeiro de 2000 na baía. Em todos esses trabalhos, as concentrações de 
HPAs totais (equivalentes em criseno) ficaram na ordem de µg/L, sendo observa-
do um aumento no nível geral de contaminação das águas da baía após o acidente 
(Wagener et al., 2002). Entre 2000-2001 foram realizadas coletas de água em 14 
estações (ver Figura 3 no item anterior). Há muita dificuldade em citar e compa-
rar dados de hidrocarbonetos em água, devido aos diferentes métodos e número 
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Figura 5. Concentrações de HPAs em amostras de água na Baía de Guanabara e outras regiões de 
mundo. Em cada caso, é indicado o número de HPAs quantificados e a técnica analítica utilizada.
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de compostos analisados em cada trabalho. Uma visão geral das concentrações de 
HPAs em águas da Baía de Guanabara, e uma comparação com outras regiões no 
mundo, é apresentada na Figura 5.

A qualidade de águas salobras – salinidade entre 0,5 e 30 – para diferentes 
usos é definida pela Resolução CONAMA 357/20054. Para águas salobras onde 
há cultivo de organismos para fins de consumo humano há limites de concen-
tração para benzo[a]antraceno, benzo[a]pireno, benzo[k]fluoranteno, benzo[b]
fluoranteno, criseno, dibenzo[a,h]antraceno e indeno[1,2,3-cd]pireno, cada um 
na concentração máximo de 0,018 µg/L. Em diversas amostras incluídas na Figu-
ra 5 esses níveis foram ultrapassados, refletindo a baixa qualidade de água da baía 
em relação à contaminação por hidrocarbonetos antrópicos.

2.3. CONTAMINAÇÃO DA BIOTA – PEIXES E MOLUSCOS

O impacto da contaminação por hidrocarbonetos sobre a biota pode 
ocorrer nos diferentes níveis organizacionais – molecular, celular, tecido, órgão, 
população e comunidade – e geralmente é abordado sob dois aspectos: (i) altera-
4 Disponível em http://www.icmbio.gov.br/cepsul/images/stories/legislacao/Resolucao/2005/res_
conama_357_2005_classificacao_corpos_agua_rtfcda_altrd_res_393_2007_397_2008_410_200
9_430_2011.pdf (março/2020).
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ções na estrutura dos ecossistemas, como a queda na biodiversidade, por exemplo; 
ou (ii) alterações na concentração do contaminante em determinado tecido bio-
lógico de plantas ou animais. O primeiro caso tem relação com saúde ambiental, 
e o segundo com saúde humana. Para a Baía de Guanabara, existem informações 
que abordam esses dois aspectos, como detalhado a seguir. 

Um exemplo é o trabalho de Camargo e col. (2017), que comparou as 
alterações na estrutura da macrofauna bêntica para uma baía cronicamente impac-
tada (Baía de Guanabara/Rio de Janeiro) e outra localizada em área de proteção 
ambiental (Baía de Laranjeiras/Paraná), identificando que o nível de contaminação 
por HPAs foi o fator mais relevante na estruturação da comunidade, sendo negati-
vamente correlacionado com a abundância e diversidade de espécies no sedimento. 
Mais recentemente, um outro exemplo é um estudo que considerou biomarcadores 
de exposição a HPAs em bagres (Genidens genidens) – metabólitos em vesícula, alte-
rações no fígado, sangue e DNA – para avaliar o estado de saúde ambiental e nível 
de contaminação das três principais baías do estado (Guanabara, Sepetiba e Ilha 
Grande). Os autores observaram que os piores indicadores ambientais e de saúde 
foram observados nos peixes da Baía de Guanabara (Freire et al., 2020).

Outros trabalhos com biota focaram em espécies de pescados – peixes, 
crustáceos, moluscos – de interesse comercial. Assim, Silva e col. (2007) analisa-
ram HPAs em músculo em duas espécies de peixes (Mugil lisa e Micropogonias 
furnieri, conhecidos com tainha e corvina, respectivamente) da baía, sendo en-
contrados níveis de HPAs totais (16 prioritários) entre 4 e 53 µg/kg (peso seco), 
com proporções semelhantes entre HPAs leves (2-3 anéis) e pesados (4-6 anéis), 
e concluíram que se tratam de níveis baixos de contaminação. Na região da APA 
de Guapimirim – nordeste da Baía de Guanabara – foram monitorados peixes 
(várias espécies), caranguejos (Ucides cordatus) e cracas (Fistulobalanus citerosum) 
após o vazamento de diesel no manguezal, ocorrido em 2005. Os resultados con-
firmam os níveis crônicos de contaminação da baía, e sugerem o uso de cracas 
como biomonitores na região, visto terem sido os organismos mais sensíveis ao 
derrame de diesel (Soares-Gomes et al., 2010). O trabalho de Nudi e col. (2007) 
apontou a relevância do caranguejo Ucides cordatus, típico de manguezais da re-
gião e de outras áreas costeiras do Brasil, como bioindicador da contaminação por 
óleo e da biodisponibilidade de HPAs no sedimento para esses animais. 

Em função dos hábitos ecológicos (sésseis e filtradores) e por bioacumu-
lar HPAs, os moluscos bivalves são excelentes indicadores da contaminação por 
HPAs, e são há muito utilizados como sentinelas ambientais em programas como 
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BOX 1. VAZAMENTOS DE ÓLEO NA BAÍA DE GUANABARA

Há um histórico longo de acidentes diversos que ocasionaram va-
zamentos de óleo ou derivados que atingiram, de alguma forma, a Baía de 
Guanabara. Entre os 10 principais vazamentos ocorridos no país entre 1994 
e 2000, três ocorreram na Baía de Guanabara (Cabrera Aguilera et al., 2016). 
O evento de 18 de janeiro de 2000 foi responsável pelo vazamento de 1800 
m3 de óleo MF-380, uma mistura de óleo diesel e óleo combustível, e ocor-
reu devido ao rompimento de um duto ligando o terminal da Ilha d’Água – o 
principal na Baía de Guanabara – com a Refinaria Duque de Caxias (RE-
DUC), durante o procedimento rotineiro de transferência do combustível. 
A mancha se espalhou por grande parte da porção norte da baía (Figura Box 
1), e dias após o derrame a mancha atingiu grande parte da Ilha do Gover-
nador e a Ilha de Paquetá, assim como parte da Área de Proteção Ambiental 
de Guapimirim.

Figura Box 1. Imagem de radar com o espalhamento da mancha de óleo (em preto) após 
vazamento de óleo na Baía de Guanabara em 18 de janeiro de 2000. Fonte: acervo do jornal 
O Globo
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o Mussel Watch (Goldberg, 1975). Na Baía de Guanabara, os mexilhões do tipo 
Perna perna ocorrem naturalmente na porção centro-sul da baía, e são também 
cultivados na enseada de Jurujuba. Os primeiros dados de contaminação em me-
xilhão foram publicados por Azevedo e col. (2004), seguido pelos trabalhos de 
Francioni e col. (2006; 2007a; 2007b) e Yoshimine e Carreira (2012) – todos 
esses trabalhos citam a contaminação crônica de mexilhões da baía por HPAs. 
Por outro lado, Ramos et al. (2017) encontram, em mexilhões coletados em esta-
ção única na porção interna da baía, níveis intermediários de contaminação por 
HPAs, sendo valores compatíveis com requerimentos adotados na Europa5 de 
garantia de qualidade para consumo humano desses animais. Portanto, há neces-
sidade de continuar monitorando a presença de HPAs em mexilhões da baía atra-
vés de uma malha de amostragem mais ampla e com amostragens mais regulares.

A despeito do interesse em avaliar o nível de contaminação por hidrocar-
bonetos em pescados da baía de interesse comercial, não há um estudo sistemá-
tico de análise de risco de pescados para a população do entorno da baía, assim 
como já feito em outras regiões afetadas por grandes vazamentos de petróleo, 
como no Golfo do México após a explosão na plataforma de petróleo Deepwater 
Horizon (Stuchal et al., 2019; Wickliffe et al., 2018). No entanto, já foi identi-
ficado que pescadores e catadores de caranguejos da APA de Guapimirim vivem 
em condições insalubres de trabalho (Rosa e Mattos, 2010), e a exposição dessa 
população a alimento contaminado representaria um risco adicional que necessita 
ainda ser mensurado.

2.4. CONTAMINAÇÃO ATMOSFÉRICA

A qualidade do ar na região metropolitana do Rio de Janeiro é estudada 
desde 1967, quando foram instaladas as primeiras estações de monitoramento no 
então Estado da Guanabara. A rede atual de monitoramento do Instituto Esta-
dual do Ambiente (INEA) analisa a lista de poluentes definida na Resolução CO-
NAMA 491/20186 , que inclui dióxido de enxofre, material particulado (PTS, 
PM10 e PM2,5), monóxido de carbono, ozônio e dióxido de nitrogênio. Essa 
rede possui mais de 115 estações, entre automáticas e semiautomáticas (Figura 6).

As amostras coletadas na rede de monitoramento do INEA seguem nor-
ma ABNT NBR (13412/95) – o período de coleta de 24 horas, realizado a cada 
5 CommissionRegulation (EC) No 1881/2006 e CommissionRegulation (EU) No 835/2011, dispo-
nível em https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2011:215:0004:0008:EN:PDF
6 Disponível em http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=740 (março/2020)
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6 dias a uma vazão média de 1,13 metros cúbicos (m3) por minuto – e os filtros 
são disponibilizados pelo órgão para análises de outros contaminantes, incluindo 
os hidrocarbonetos. Alguns trabalhos têm sido realizados com base nas amostras 
do INEA (dos Anjos Paulino et al., 2014; Massone et al., 2015; Oliveira et al., 
2014), mas o material poderia ser mais explorado. Fatores como a falta de recur-
sos, metodologias analíticas diversas e descontinuidade de ações públicas fazem 
com que os monitoramentos sejam isolados e alternados no tempo, e em alguns 
casos gerando informações que não podem ser comparadas entre si. 

A despeito de todas as dificuldades, existem informações que permitem 
destacar alguns aspectos interessantes sobre a contaminação atmosférica por hi-
drocarbonetos na região da Baía de Guanabara. Um exemplo é a clara associação 
entre o nível de contaminação atmosférica e o tráfego veicular na região metropo-
litana do Rio de Janeiro, sendo que em áreas como a Floresta da Tijuca há sensível 
melhora na qualidade do ar (Azevedo et al., 1999), enquanto que no entorno de 
rodovias os índices pioram significativamente (Fernandes et al., 2002). Outro 
problema já identificado é a falta de renovação dos conversores catalíticos utiliza-
dos em automóveis, cuja utilização correta ajudaria a melhorar a qualidade do ar 
em áreas urbanas densamente povoadas (da Silva et al., 2008). 

Figura 6. Visão da distribuição das estações de Monitoramento do INEA no entorno da Baía de 
Guanabara. Fonte: INEA(2016)
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As fontes antropogênicas provenientes de emissões veiculares constituem 
um alto percentual relativo da massa de aerossóis finos (Godoy et al., 2009). Essas 
emissões são a principal via de entrada de hidrocarbonetos aromáticos para at-
mosfera da região metropolitana do Rio de Janeiro(Fernandes et al., 2002; Lima, 
2006; Massone et al., 2015), embora se observe que há uma tendência de queda 
nas concentrações de HPAs em função do uso de etanol no combustível, que 
emite até 92% menos hidrocarbonetos durante a combustão (Quiterio et al., 
2007). Registros históricos mostram, ainda, que a queima de combustível fóssil 
era responsável pela emissão de chumbo para atmosfera, devido ao uso de aditivo 
(chumbo tetraetila) na gasolina até início dos anos 1970 (Trindade et al., 1981). 

Outro fator relevante na distribuição de hidrocarbonetos na atmosfera 
– além da distância à fonte de emissão – é a influência de fatores climáticos. No 
período de maio a setembro, devido à atuação dos sistemas de alta pressão que 
dominam a região metropolitana do Rio de Janeiro, ocorrem com frequência 
situações de estagnação atmosférica e elevados índices de poluição (INEA, 2009). 
A variação do material em suspensão já foi relacionada à variação climática, com 
maiores valores para o período seco (Trindade et al., 1980; Trindade et al., 1981). 
A relação entre a concentração de poluentes, material particulado atmosférico e 
variação sazonal, entretanto, não é muito clara (Pereira Netto et al., 2005; Pereira 
Netto et al., 2004; Quiterio et al., 2005) para a região da Baía de Guanabara. 
Os eventos de precipitação atuam removendo os HPAs de maior peso molecular 
da atmosfera, enquanto os compostos parentais e alquilados de menor peso mo-
lecular permaneçam mais disponíveis no ar (Massone et al., 2015). Isso ocorre 
porque o processo de remoção úmida de hidrocarbonetos da atmosfera é mais 
eficiente para os compostos de maior peso molecular (Lopes e Andrade, 1996), 
e esse processo tem implicações importantes no aporte – devido ao processo de 
escoamento urbano – e na identificação da origem de hidrocarbonetos para a Baía 
de Guanabara.

2.5. COMENTÁRIOS FINAIS

 As informações apresentadas ao longo desse capítulo sobre a distribui-
ção de hidrocarbonetos de origem petrogênica e pirolítica revelam uma Baía de 
Guanabara com níveis crônicos de contaminação em diversos compartimentos 
ambientais – sedimento, água, biota e atmosfera – em decorrência do consumo, 
refino e estocagem de petróleo e derivados na região metropolitana do Rio de 
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Janeiro. Apesar desse quadro – e de todos os trabalhos já realizados sobre o tema – 
ainda há lacunas do conhecimento sobre os perigos e riscos da contaminação por 
hidrocarbonetos na região, que incluem: (i) necessidade de maior conhecimento 
da importância relativa de fontes como drenagem urbana, deposição atmosférica, 
atividades portuárias; (ii) identificar os danos à saúde humana pela exposição a 
hidrocarbonetos; (iii) conhecer os efeitos sobre a biodiversidade na baía e áreas 
adjacentes (e.g., o Monumento Natural do Arquipélago das Ilhas Cagarras). Além 
disso, com o recente aumento na produção de petróleo na Bacia de Santos, a Baía 
de Guanabara se tornou uma das principais área de apoio para as atividades de 
exploração offshore, o que acarreta o aumento do trânsito de embarcações diversas 
e no incremento da infraestrutura portuária para suporte e manutenção diversos. 
Por todos esses motivos, conclui-se que é premente  implementar, na região da 
Baía de Guanabara, um programa de monitoramento abrangente e sistemático 
de longa duração focado  na quantificação/caracterização de hidrocarbonetos, de 
forma a melhor compreender a evolução da saúde ambiental da baía e a saúde das 
pessoas diretamente relacionadas à ela. 
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1. APRESENTAÇÃO

Neste capítulo apresentamos a importância da avaliação de substâncias 
com potencial estrogênico em matrizes ambientais, como a Baía da Guanabara, 
considerada um dos mais importantes estuários do litoral brasileiro. Pesquisas 
sobre desreguladores endócrinos (DE) neste estuário são especialmente relevantes 
pela importância nos processos essenciais à manutenção e equilíbrio de outros 
ecossistemas, além de sua riqueza, produtividade e biodiversidade. Na Baía de 
Guanabara, as questões relacionadas a poluição por DE são agravadas, principal-
mente, pela industrialização em seu entorno e combinação de más condições de 
saneamento e baixo investimento em estações de tratamento de esgoto e contami-
nação das águas; semelhante ao que ocorre em países em desenvolvimento. Logo, 
os impactos que atingem a baía podem resultar em sérias consequências, tanto 
para o ambiente, quanto para a população que vive em seu entorno.

2. INTRODUÇÃO

Micropoluentes são frequentemente encontrados em água doce e em sis-
temas marinhos ou estuários, oriundos de várias fontes (Nödler et al., 2014). 
Historicamente, os corpos hídricos sempre foram utilizados como receptores de 
diversos poluentes (Halem et al., 2014; Maciel, et al., 2015; Köck-Schulmyer et 
al., 2019; Petrie et al., 2019). Atualmente a preocupação com a qualidade das 
águas tem aumentado no cenário mundial. Muitos poluentes são solúveis em 
água e quando lançados no ambiente pelo descarte de águas residuais oriundo 
de fossas sépticas, esgoto doméstico, ETE (Estação de Tratamento de Esgoto), 



4 6 6

resíduos indústrias, dejetos de animais, lixiviado de aterros sanitários entre outros, 
podem representar sérios riscos aos seres vivos (Sodré et al., 2010; Rocha et al., 
2014; Rodil et al., 2016). Tal poluição associada à enorme exploração dos corpos 
hídricos tem comprometido sua utilização, especialmente nas zonas costeiras pró-
ximas a grandes centros industriais (Hirata, 2001). 

O modelo de desenvolvimento econômico vigente levou a intensa gera-
ção e descarte de diversas substâncias químicas, sem um conhecimento prévio de 
seus efeitos sobre os ecossistemas (Shi et al., 2014; Valcarce et al., 2017; Sousa 
et al., 2019). Assim, a degradação ambiental oriunda de atividades antrópicas, 
intensificadas pelo desenvolvimento industrial e urbano, resultou em altos níveis 
de poluição industrial, contaminando recursos hídricos pela exposição à diver-
sa gama de contaminantes (Boger et al., 2015; Omar et al., 2016; Liu et al., 
2018; Gong et al., 2019). Desse modo, o significativo aumento na produção de 
compostos sintéticos, promoveu intensiva liberação de poluentes encontrados no 
meio ambiente (Taehran et al., 2018).

Existem diferentes nomenclaturas para os desreguladores endócrinos, tais 
como: perturbadores endócrinos, interferentes endócrinos, disruptores endócrinos 
e interferentes hormonais. Os termos mais encontrados na literatura internacional 
são: endocrine disrupting, endocrine modulator, environmental estrogen. Os desregu-
ladores endócrinos são definidos como substâncias exógenas que alteram as funções 
do sistema endócrino podendo causar efeitos adversos aos seres vivos em baixíssi-
mas concentrações (da ordem de µ g L-1 e ng L -1) (Sumpter, 1998; Bila e Dezotti, 
2007; Valcarcel et al., 2018). Ainda segundo a USEPA (United States Environmental 
Protection Agency), desreguladores endócrinos são definidos como agentes exógenos 
que interferem com a síntese, secreção, transporte, ligação, ação ou eliminação de 
hormônios naturais no corpo que são responsáveis pela manutenção, reprodução, 
desenvolvimento e/ou comportamento dos organismos (USEPA, 1997).

Desreguladores endócrinos estão associados a um conjunto diversificado 
de compostos, amplamente utilizados na atualidade para diferentes fins (LIU et 
al., 2018). Além disso, podem apresentar atividade biológica em baixas concen-
trações no ambiente aquático (Bila e Dezotti, 2007; Singare, 2016; Negintaji 
et al., 2018; Huang et al., 2019). Os desreguladores endócrinos abrangem uma 
grande faixa de classes de substâncias com estruturas distintas, incluindo subs-
tâncias naturais como os estrogênios e os fitoestrogênios; e uma variedade de 
substâncias sintéticas, tais como, substâncias utilizadas na agricultura e seus sub-
produtos (pesticidas, herbicidas, fungicidas e moluscicidas); substâncias utilizadas 
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nas indústrias e seus subprodutos (dioxinas, PCB, alquilfenóis e seus subprodutos, 
HAP, ftalatos, bisfenol A, metais pesados, retardantes de chama bromados, entre 
outros); compostos farmacêuticos, como os estrogênios sintéticos (17α-etiniles-
tradiol) (Combalbert et al., 2010; Bila et al., 2017; Rasheed et al., 2018; Taheran 
et al., 2018,). A Tabela 01 apresenta algumas substâncias classificadas como DE.

Neste caso, é importante compreender que a regulamentação mais efetiva 
sobre essas substâncias, está atrelada a resultados de pesquisas relacionadas aos po-
tenciais efeitos nos ecossistemas e aos dados de monitoramento dessa ocorrência.

Tabela 01. Substâncias classificadas como desreguladores endócrinos.
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Figura 01: Foto de descarte de resíduos sólidos e esgoto doméstico no ambiente no RJ. 

3. IMPACTOS AMBIENTAIS

Substâncias classificadas como desreguladores endócrino vêm sendo de-
tectadas em várias matrizes ambientais, tais como: esgoto doméstico, efluente de 
ETE, lodo biológico de ETE, em sedimentos, compartimentos marinhos, solos, 
nas águas superficiais, subterrâneas e água potável (Stumpf et al.,1999; Ternes et 
al.,1999; Alofe et al.,2019) A Figura 01 apresenta fotos de descarte de resíduos 
sólidos e esgoto doméstico em diferentes ambientes no RJ. 
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Importante considerar também, que os DE rapidamente se propagam no 
ambiente e são liberados para a atmosfera, como resultado da combustão e inci-
neração de determinados produtos. Dessa forma, existe o risco de exposições por 
substâncias com potenciais estrogênicos por várias rotas (Servos et al., 2005; Luo 
et al., 2019). Segundo Shao et al. (2019), avaliar os impactos e o comportamento 
de DE em corpos hídricos é uma questão cada vez mais complexa e de relevância 
ambiental, que reflete a urgência na discussão e gestão em áreas de risco. A Figura 
02 apresenta fontes dessa poluição ambiental.

Figura 02. Fontes de poluição ambiental por DE
Fonte: Adaptado de Aquino; Brandit; Chernicharo (2013)

4. IMPACTOS SOBRE A SAÚDE HUMANA

O sistema endócrino é formado por um conjunto de glândulas posicio-
nadas em todo corpo que inclui a hipófise pituitária, a tireoide, as paratireoides, 
as adrenais ou suprarrenais, as gônadas (testículos e ovários) e o pâncreas. Os 
hormônios são produzidos e excretados pelas glândulas e liberados na corrente 
sanguínea receptora nos órgãos e tecidos que os reconhecem e respondem. Assim, 
se algum DE estiver atuante e ligar-se aos receptores hormonais, poderão inibir 
ou imitar a sua ação natural e afetar a síntese dos hormônios e seu metabolismo 
(Piva et al., 1996; Gore et al., 2002).

Pela ação dos hormônios, o sistema endócrino promove uma delicada 
integração entre diferentes tecidos do corpo humano responsável por regular o meta-
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bolismo, crescimento, desenvolvimento e reprodução. Regula também o sono, sede, 
fome e a imunidade. O corpo tem centenas de tipos diferentes de receptores feitos 
para cada tipo específico de hormônio. O hipotálamo, por exemplo, tem vários re-
ceptores para monitorar os níveis de hormônios no sangue. As glândulas, órgãos e te-
cidos enviam e recebem mensagens hormonais no corpo, conforme representação do 
sistema endócrino, de acordo com a Figura 03 (Colborn et al., 1997; Ghiselli, 2006). 

Dados de pesquisas indicam que existe uma grande exposição humana a mis-
turas de vários contaminantes ambientais, que podem interagir entre si aumentando a 
atividade estrogênica total de uma matriz ambiental. Neste caso, o tempo e, principal-
mente, o período em que o DE age sobre um organismo pode ser decisivo. Segundo 
Kortenkamp e Altenburger (1998), é difícil explicar os efeitos dos compostos estrogê-
nicos principalmente quando avaliados separadamente (Valdés, 2014). 

Estudos relatam que exposição a estrogênios é o principal fator de ris-
co para o desenvolvimento de algumas doenças em mulheres como, câncer de 
mama e de útero, ovários policísticos, alteração de glândulas tireoides, crescimen-
to folicular na ovulação e na fertilização, endometriose e efeitos neuro-compor-
tamentais (Coleman et al., 2004; Singare, 2016; Rocha et al., 2018). Mulheres 
que engravidam enquanto tomam anticoncepcionais, como o 17α-etinilestradiol, 
podem gerar bebês com risco de desenvolver doenças de próstata quando adultos. 
Além de outros problemas como má-formação congênita e infertilidade, uma vez 
que os estrogênios afetam o desenvolvimento dos órgãos reprodutivos. Nessas 
circunstâncias, altos níveis de exposições podem prejudicar a gravidez e levar até 
ao aborto espontâneo (Daston, et al., 1997; Rocha et al., 2014).

Como hormônios executam suas funções pela interação com seus recep-
tores que estão presentes nas células, qualquer desarranjo no sistema endócrino 
pode causar prejuízo fisiológico ao organismo. Principalmente durante os estágios 
iniciais do desenvolvimento, prejudicando a função e/ou o desenvolvimento dos 
sistemas reprodutivo, nervoso e imune. Neste caso, os dois grandes sistemas de 
controle, o sistema nervoso e o sistema endócrino, quando são afetados podem 
representar riscos tanto em humanos quanto em animais (Wei et al., 2018; Iwa-
nowicz et al., 2019). Diversos estudos descrevem vias e rotas diversas para os com-
postos nos organismos, assim como os efeitos em baixa dose e grau de risco da 
exposição. Os mecanismos de ação dos DE vão depender do tipo de hormônio: 
hormônios peptídicos das catecolaminas; hormônios esteroides e tireoidianos. A 
ação desses hormônios vai diferir a rapidez na modificação metabólica e alteração 
na atividade da enzima. Dessa forma, receptores nucleares têm domínios que 
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Figura 03. Representação do sistema endócrino.

interagem com elementos da transcrição, que influenciam a rapidez com que 
se produz a ação hormonal (Haley, 1988; Pickering e Sumpter, 2003; Johnson, 
2004; Brent, 2012). A Figura 04 apresenta um dos mecanismos de ação dos DE. 

Como uma das principais atuações dos hormônios, pode ser citada o 
desenvolvimento do sistema nervoso imunológico na fase embrionária. Logo, 
qualquer alteração nos estímulos enviados à produção dos hormônios nessa fase, 
pode provocar um desequilíbrio no volume produzido ou recebido e no tempo de 
resposta do hormônio, causando graves consequências ao indivíduo (Reis Filho, 
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2006; Silva e Collins, 2011). Em alguns países, efeitos observados em homens 
demonstraram que a contagem média de espermatozoides diminuiu pela metade, 
além disso, dobrou a incidência de má formação do sistema reprodutivo mascu-

Figura 04. Mecanismos de ação dos desreguladores endócrinos.
Fonte: Adaptado de (BIRKETT e LESTER, 2003).

lino (ALVES et al., 2007). A exposição de homens adultos a substâncias estrogê-
nicas pode ocasionar crescimento das mamas e interferência no funcionamento 
do sistema glandular, associado ao hipotálamo, hipófise e gônadas. Tais fatores 
podem ter como resultados a diminuição da libido, impotência, diminuição dos 
níveis de androgênios no sangue e diminuição na contagem de espermatozoides, 
além de câncer de próstata, desenvolvimento sexual anormal, redução de ferti-
lidade masculina entre outros (Waring & Harris, 2005; Marques-Pinto, 2013). 

Aos DE também é atribuída a interferência no nível de hormônio da tireoi-
de, provocando alterações no crescimento e desenvolvimento de humanos. No caso 
dos hormônios sintéticos é ainda mais sério, pois estes afetam o sistema reprodutivo 
e também influenciam o sistema imunológico (Shi et al., 2014). Em humanos, 
os hormônios esteroides, androgênios e estrogênios regulam tanto o processo de 
desenvolvimento fetal, como a diferenciação sexual (Rodil, 2012). Segundo Miret 
et al., (2019), a incidência de câncer de mama está aumentando globalmente e a ex-
posição a DE ganhou importância como fator de risco potencial. Ainda de acordo 
com os autores, é urgente o desenvolvimento de estratégias para reduzir exposição 
aos DE, a fim de promover a prevenção do câncer. E isto, deve ser realizado de 
forma conjunta com instituições que representem a ciência, medicina, indústria e 
governos. Além disso, é preciso fornecer informações a população sobre a presença 
de DE em produtos de consumo cotidianos e suas consequências, para reduzir o 
risco de exposição (Lapworth, 2012; Miret et al., 2019). A Tabela 02 apresenta 
concentrações de DE presentes em diversas matrizes ambientais.
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Tabela 2: Concentrações de DE em diversas matrizes ambientais
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Tabela 2: Continuação
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5. IMPACTOS NOS ANIMAIS

Estudos em animais têm demonstrado que DE afetam os hormônios res-
ponsáveis pelo desenvolvimento gonadal masculino e feminino, por meio da inte-
ração direta com receptores hormonais ou por meio de modos de ação reguladores 
epigenéticos e do ciclo celular (Safaris et al.,2017; Li et al., 2019). Atualmente, 
tem ocorrido expressivo aumento no número de experimentos em laboratórios 
com objetivo de avaliar os possíveis efeitos de certas substâncias químicas na fun-
ção endócrina de invertebrados como, peixes, répteis, pássaros e mamíferos, po-
dendo induzir irreversivelmente a esterilização ou redução na reprodução (Rout-
ledge et al., 1998; Campos et al., 2019; Yang et al., 2019; Zhou et al., 2019). De 
acordo com Nogueira (2003), um efeito bastante discutido é a masculinização de 
espécies fêmeas ou feminização de machos (Huang et al., 2019). 

Segundo Safaris et al. (2017), os DE estão incluídos no grupo de subs-
tâncias com potenciais para efeitos nocivos à saúde da população humana. O 
grande desafio nesses estudos está relacionado à diversidade estrutural das subs-
tâncias químicas de várias fontes diferentes e as concentrações abaixo do limite 
de detecção para as metodologias analíticas convencionais utilizadas. Os desafios 
nas análises dos DE levaram ao desenvolvimento de técnicas analíticas eficientes 
para identificar e quantificar substâncias e os efeitos dos potenciais estrogênicos 
em diferentes matrizes ambientais (Silva e Collins, 2011; Shi et al., 2014). Com 
o aperfeiçoamento de metodologias analíticas na identificação/quantificação de 
substâncias em baixas concentrações em diversas matrizes ambientais, uma gama 
de DE passaram a fazer parte de estudos em importantes e diferentes áreas da 
pesquisa (Malaj et al., 2014; Noguera-Oviedo & Aga, 2016).

Atualmente, para a identificação/quantificação de DE, técnicas analíticas, tais 
como análises cromatográficas (CG e CLAE) aliadas ao preparo da amostra com etapas 
de extração, clean up e concentração desses compostos são largamente utilizadas para 
diferentes matrizes ambientais (Holler et al., 2009), devido à complexidade e presença 
de diversas outras substâncias, muitas vezes em maiores concentrações, nas amostras 
ambientais que podem interferir na determinação de substâncias em baixíssimas con-
centrações, essas metodologias analíticas estão em constante desenvolvimento.

Se o objetivo for avaliar se uma substância simples ou uma combinação de 
substâncias em uma matriz ambiental exibem o potencial de causar efeitos adversos 
na saúde de humanos e outros animais, os ensaios in vivo e in vitro são os mais apro-
priados para esse fim. Sendo assim, o uso em conjunto de técnicas analíticas e en-
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saios biológicos (in vitro e in vivo) subsidiará a discussão na comunidade cientifica 
sobre quais concentrações de DE causam efeitos negativos aos organismos expostos, 
auxiliando os órgãos legisladores e de controle ambiental na avaliação dos riscos de 
exposição da população e no estabelecimento de valores de referência. 

Por meio de vários métodos de ensaios in vitro e in vivo é possível identi-
ficar os efeitos de uma grande variedade de substâncias químicas naturais e sinté-
ticas presentes no ambiente. Nesse sentido, a pesquisa sobre contaminantes emer-
gentes vêm recebendo especial atenção de cientistas de diferentes áreas, devido a 
seus efeitos adversos a seres humanos e a vida selvagem (Vandenberg et al., 2013).
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Ao longo da história, os resíduos gerados nas primeiras civilizações não 
eram considerados motivos de preocupação, pois se tratavam de materiais de rá-
pida decomposição. Posteriormente, a grande produção e consumo de produtos 
industrializados se tornou sinônimo de êxito e sucesso individual. Isto reflete uma 
tônica que se intensificou nas décadas 1960/1970, de uma sociedade que classifi-
ca sucesso através do consumo de produtos que passaram a ter um menor tempo 
de vida útil. Ainda nesta época, ignorou-se a ameaça que os resíduos gerados 
poderiam oferecer a espécie humana, uma vez que os mares sempre foram consi-
derados depósitos ilimitados de lixo, devido ao seu tamanho. Mais recentemente, 
registros feitos por diversas organizações mostram que os acúmulos de rejeito ao 
redor do globo não podem ser mais ignorados, e seus impactos estão sendo cada 
vez mais sentidos pelos organismos vivos.

Um exemplo claro do quadro supra exposto é a chamada ilha de lixo do 
Pacífico. Também conhecida como Great Pacific Garbage Patch, esta representa 
uma área entre as ilhas havaianas e o litoral da Califórnia, onde flutuam dejetos 
plásticos proveniente das costas marítimas. Sua existência é de difícil detecção 
e registro, uma vez que os satélites não possuem a capacidade de encontrar sua 
presença. Essa grande massa de lixo flutuante somente pode ser avistada a partir 
de embarcações marítimas. Seu acúmulo neste ponto se deve ao giro oceânico 
devido às correntes oceânicas. Este vasto depósito de lixo plástico que roda no 
Oceano Pacífico cresce rapidamente e atualmente possui uma área equivalente a 
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mais do que a França, Alemanha e a Espanha juntas. Na ilha existem um total de 
1,8 bilhões de peças de plástico pesando 80.000 toneladas. 

Lixo é todo o resíduo produzido pelo homem, ou seja, é o resultado de 
todas as atividades de subsistência humana, principalmente em regiões de aglo-
merações (rurais/urbanas). Estão incluídos nesta classe: restos de alimentos, pa-
péis, vidros, plásticos, entulhos, latas e metais, madeira alterada, entre outros. Ele 
pode ser encontrado nos estados sólidos ou semissólidos. São ainda classificados 
em doméstico, público, especial, comercial/industrial, que pode ser subdividido 
em resíduos perigosos não–inerte e inerte os quais, por sua vez, receberão trata-
mento químico, físico ou biológico (Bananki, 1989). 

Dentre os problemas oriundos da disposição imprópria de grandes quan-
tidades de resíduos, pode-se destacar: poluição do ar e do solo, contaminação das 
águas superficiais e subterrâneas, proliferação de vetores, intoxicação da biota, 
poluição visual e sonora, desvalorização imobiliária, descaracterização paisagística 
e desequilíbrio ecológico, etc. (Sisinno, 2002).

A poluição marinha causada por resíduos sólidos é um crescente problema, 
de escala global e que gera impactos intergeracionais. O lixo marinho é exclusiva-
mente de origem antrópica e pode ser classificado em marinho e terrígeno. Os resí-
duos sólidos provenientes de embarcações, plataformas de petróleo e gás formam as 
fontes marinhas, enquanto as fontes terrígenas incluem usuários de praias, drena-
gem urbana, atividade agrícola, lançamento de esgoto e a disposição imprópria do 
lixo em terra (Santos et al., 2008) onde o transporte destes materiais até o oceano 
ocorre por meio de rios, drenagens, sistemas de esgoto, vento entre outros.

A profusão de materiais de fácil produção e baixo custo propiciou uma 
avalanche de resíduos poluentes como o lixo plástico. Atualmente, com uma pro-
dução que cresce cerca de 5% ao ano (Andrady e Neal, 2009) os plásticos cons-
tituem a categoria de lixo marinho que mais se destaca em todo o globo. O seu 
nome é comumente usado para descrever uma ampla gama de materiais sintéticos 
ou semissintéticos de hidrocarbonetos, que são usados em uma enorme e cres-
cente variedade de aplicações. São produzidos pelo processo químico conhecido 
como polimerização, no qual são utilizados materiais facilmente moldados atra-
vés do calor e da pressão. A partir da segunda metade do século XX, sua produção 
passou a crescer de forma exponencial devido ao seu baixo custo e suas diversas 
propriedades úteis, como durabilidade, resistência, isolamento elétrico, entre ou-
tras, seu uso tornou-se generalizado e sua produção mundial tem crescido a cada 
ano (Derraik, 2002; Andrady e Neal, 2009; Plastic Europe, 2018).  
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Atualmente estima-se que a produção de resinas plásticas no mundo seja de 
260 milhões de toneladas. Desse total, 26% são produzidos pela China que lidera 
a produção mundial, seguida pela Europa (União Europeia, Noruega e Suíça), com 
20% e o bloco econômico NAFTA (composto por EUA, Canadá e México), com 
19%. O Brasil representa 2,4% da produção mundial, sendo as resinas dos políme-
ros e materiais de engenharia os principais materiais produzidos (Abiplast, 2017).

Há uma grande variedade de polímeros com diferentes características e 
utilidades. Os que apresentam destaque no consumo mundial são o Polietileno de 
alta densidade (PEAD), Polietileno de baixa densidade (PEBD), BPolipropileno 
(PP), Politereftalato de etileno (PET), Policloreto de vinila (PVC) e Poliestire-
no (PS) (da Silva Spinacé e de Paoli, 2005). No Quadro 1 estão indicados tais 
polímeros, juntamente com seus respectivos códigos de identificação da coleta 
seletiva, percentual de consumo e principais aplicações.

Quadro 1. Os tipos de polímeros. Fonte: Abiplast, 2017. Adaptado de Olivatto, 2017
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É de fácil percepção o acúmulo de lixo marinho, principalmente plástico 
em ambientes terrestres, em mar aberto, na orla costeira, mesmo nas mais remotas 
ilhas e no fundo do mar (Barnes et al., 2009). No oceano aberto, a abundância, 
distribuição e variabilidade temporal e espacial de detritos de plástico são pouco 
conhecidos, apesar de uma maior sensibilização para o problema (Law et al., 2010). 

1. LIXO NA BAÍA DE GUANABARA

A Baía de Guanabara é uma das maiores baías do litoral brasileiro. No en-
tanto, é considerada um dos ambientes mais degradados do país. O desenvolvimento 
acelerado dos centros urbanos no entorno da Baía de Guanabara tem provocado vá-
rios impactos ambientais nos últimos cem anos. Sobre a sua degradação ambiental, 
sabe-se que o derramamento de óleo, o lançamento de efluentes domésticos (esgoto) 
e industriais (metais pesados), ambos sem o devido tratamento, e o lixo, que flutua 
em suas águas, compõem os principais problemas que afetam esse rico ecossistema. 

No entorno da Baía de Guanabara (BG), se encontram os municípios do 
Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Magé, Niterói, São Gonçalo e Itaboraí, que jun-
tos albergam mais de onze milhões de habitantes. A Baía recebe diariamente, apro-
ximadamente, 18m³/s de esgotos domésticos, dos quais apenas 25% recebem trata-
mento secundário, nos mais de quarenta rios que desaguam diretamente carreando 
dejetos sólidos e esgotos não tratados. A carga de esgoto e lixo são elementos que 
aumentam ainda mais a eutrofização de rios e lagoas que se comunicam com a baía. 

Ao contrário dos demais efluentes, o lixo é o que causa o maior impacto vi-
sual na baía devido à consistência sólida de seus resíduos, agravados, principalmen-
te, pela produção de embalagens, sacos plásticos e garrafas de plástico do tipo PET. 
O lixo, de origem doméstica ou industrial, flutua nas águas da baía e deposita-se nas 
margens de rios e praias, gerando a contaminação dos ecossistemas, dentre eles os 
manguezais. Este processo desencadeia a degradação do meio ambiente, a sujeira, o 
mau cheiro, a proliferação de vetores de doenças de veiculação hídrica, a poluição 
visual, o transtorno para a navegação marítima e o detrimento da prática do lazer 
e do ecoturismo, entre outros problemas (Mendes, 2011). Este é um problema de 
poluição bastante visível e acentuado na Baía de Guanabara e pode ser atestado em 
diversas áreas marginais, incluindo suas praias interiores (Fistarol et al., 2015). 

Nem sempre o destino dos resíduos ocorre de forma adequada e, frequen-
temente, o sistema utilizado é a disposição final no solo. As áreas condenadas, 
incluindo os municípios circunvizinhos à Baía de Guanabara, tendem a receber 
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toneladas de resíduos sem, contudo, possuírem uma infraestrutura capaz de evitar 
os problemas oriundos desta atividade. Assim, terão o seu uso futuro comprome-
tido e serão responsáveis pela degradação ambiental das regiões sob sua influência, 
ocasionando riscos para a saúde humana. 

Uma vez chegando ao espelho d’água da baía, o lixo tende a ser carreado pelas 
correntes de marés e pelos ventos, podendo ocorrer a sua deposição em praias (Figura 
2). A mobilidade do lixo é majoritariamente associada ao peso e à flutuabilidade dos 
itens, bem como à susceptibilidade à ação dos ventos e das correntes. Itens como cal-

Figura 2 - Praia de Charitas - Niterói

Figura 1. Concentração de lixo no Pacífico
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çados, considerados exemplo de lixo pesados, tende a ficar retido próximo à foz dos 
rios como é o caso nos rios em São Gonçalo (Baptista Neto e Fonseca, 2011).

2. LIXO NA BIOTA MARINHA DA BAÍA DE GUANABARA

A Baía de Guanabara, apesar de ser considerado um dos sistemas estuari-
nos mais degradados do país devido aos impactos antrópicos sofridos pela densi-
dade demográfica e desenvolvimento industrial nos últimos anos (Soares-Gomes 
et al., 2016), ainda abriga um ecossistema de considerável biodiversidade, tanto 
no sistema pelágico quanto no bentônico (Amador, 2012). Além de sua impor-
tância ambiental e ecológica, também possui uma grande importância econômi-
ca, pois abriga em suas margens uma refinaria de petróleo (REDUC), dois portos 
comerciais (Niterói e Rio de Janeiro), estaleiros, marinas, dois grandes aeroportos 
(Santos Dummont e Galeão), sendo via marítima para um considerável número 
de balsas e barcos de pesca e intensa atividade turística. Por essas razões, a Baía de 
Guanabara é tida como a mais importante baía do país (Amador, 2012).

Por várias décadas, sabe-se que detritos antropogênicos no meio ambien-
te marinho, em particular o plástico, afetam organismos deste ambiente (Derraik, 
2002). Parte do material acaba como lixo no ambiente marinho, tornando-se 
um assunto de grande importância e preocupação global. A fragmentação plás-
tica pode ser causada por fatores abióticos (Andrady, 2011) ou por processos de 
digestão animal (van Franeker et al., 2011). Quanto menor a partícula, maior a 
disponibilidade para os animais na base da cadeia alimentar. Os potenciais efeitos 
deletérios da ingestão aumentaram a urgência de avaliar o impacto dos plásticos 
sobre o conjunto cadeia alimentar marinha e, finalmente, as consequências para 
os seres humanos como consumidores finais (Cole et al., 2015).

O mecanismo de impacto nas espécies marinhas é primariamente mecânico 
(Laist, 1987). As espécies marinhas tornam-se fisicamente embaraçadas em linhas 
ou sacos plásticos flutuantes abertos, e ingerem pequenos fragmentos de materiais 
sintéticos. Uma vez enredados, os animais podem afundar, sofrer impactos na sua 
habilidade de caçar alimentos ou mesmo de evitar predadores, provocando feridas 
e infecções, através da ação abrasiva e cortante de alguns artefatos, ou apresentando 
um padrão de comportamento alterado, o que dificulta a sua sobrevivência no meio 
ambiente. Aves marinhas, tartarugas, mamíferos e organismos bênticos também são 
frequentemente afetados pela ingestão de plástico e/ou emaranhamento, principal-
mente em detritos relacionados à pesca (Derraik, 2002; Laist, 1997).
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Os fragmentos de plástico podem também ser ingeridos pelas aves ma-
rinhas, tartarugas e peixes, que podem ter dificuldade em distinguir entre uma 
presa normal e um pedaço de plástico flutuante. Os fragmentos ingeridos podem 
bloquear o sistema digestivo ou permanecer no estômago por um longo período, 
e desta forma levar a um processo de ulceração ou feridas nas paredes do estôma-
go, assim como serem intoxicados com substâncias tóxicas (Day et al., 1989). Os 
animais enfraquecidos podem ser mais susceptíveis aos predadores e a doenças, e 
com menor capacidade para procriar ou de criar os seus filhotes.

Os plásticos estão entre os contaminantes mais persistentes no ambiente 
marinho e também possuem a capacidade de atrair e acumular diferentes tipos 
de contaminantes orgânicos devido à sua propriedade hidrofóbica (Rios et al., 
2007). O grande impacto desse cenário é a ingestão desses microplásticos con-
taminados por diversos organismos que podem produzir resultados tóxicos por 
toda cadeia trófica (Rios et al., 2007; Andrady, A. L., 2011; Duis e Coors, 2016). 
O lixo depositado nas praias da Baía de Guanabara é uma ameaça à fauna mari-
nha. Os plásticos são, provavelmente, os mais perigosos por causa da ingestão e 
o embaraçamento dos animais, pois mamíferos marinhos, pássaros, tartarugas e 
peixes tornam-se aprisionados em linhas ou sacos plásticos flutuantes.

Os efeitos para a biota marinha podem ser letais. Mas, geralmente são 
sub-letais, o que os tornam muito difíceis de serem observados. Apesar disso, 
certas populações de aves são ameaçadas por ingestão de plástico, ampliada pelo 
fato de que poluentes químicos adsorvidos nos plásticos podem ser transferidos 
para incubatórios quando alimentados por regurgitação de adultos (Tanabe et al., 
2004). As tartarugas marinhas (Figura 3) também são vulneráveis à ingestão e 
emaranhamento (Tomas et al., 2002).

Ao flutuarem, os plásticos também podem atuar como substrato artificial 
para dispersão da fauna por grandes distâncias (Barnes, 2002). Além disso, detri-
tos marinhos afetam negativamente a paisagem potencial das praias turísticas, re-
presentam um risco à saúde dos usuários de praia e a integridade das embarcações 
(Coe e Rogers,1997; Santos et al., 2005).

Mais especificamente, há na Baía de Guanabara outros problemas causados 
pela presença do lixo. Estes são listados a seguir (Grael, 2015):

•   Danos à fauna por asfixia, ingestão de plásticos, etc.; 
•   Danos aos habitats bentônicos por deposição e soterramento; 
•   Danos aos manguezais;
•   Contaminação e resultantes riscos à saúde humana;
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•   A ingestão ou a exposição a animais peçonhentos carregados em acúmulos 
de lixo podem causar acidentes; 

•   Propagação de vetores de doenças; prejuízos ao lazer e à recreação nas praias;
•   Interferência nos índices de balneabilidade e na qualidade das praias. Danos 

à paisagem;
•   Deterioração de espaços urbanos; 
•   Depreciação de imóveis; 
•   Prejuízo ao turismo e ao lazer; prejuízos ao transporte e ao tráfego marítimo 

e fluvial;
•   Prejuízos à pesca, uma vez que o lixo se prende as hélices, é absorvido por 

motores, etc.

3. LIXO FLUTUANTE NA BAÍA DE GUANABARA

Os detritos marinhos são definidos como “quaisquer resíduos sólidos fa-
bricados ou processados que entra no meio marinho de qualquer fonte” (Coe 
e Rogers, 1997). Detritos marinhos, especialmente plásticos, foram considera-
dos poluentes globais porque flutuam, e, portanto, podem ser transportados por 
grandes distâncias (Morrison, 2002). Os detritos flutuantes tendem a acumular 
em áreas de convergência costeira e oceânica (Kubota, 1994), onde abundância e 
diversidade da vida marinha é a maior (Worm et al., 2005), ampliando os possí-
veis impactos do plástico.

Figura 3 - Tartaruga sob o risco do plástico na Baía de Guanabara  (fonte: http://olimpiadas16norj.
blogspot.com/2015/08/a-baia-de-guanabara_24.html
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Figura 4 - Lixo flutuante nas águas da Baía de Guanabara.

Os detritos flutuantes constituem na fração de detritos no ambiente ma-
rinho, que é transportada pelo vento e pelas correntes na superfície do mar. Itens 
de lixo flutuantes são transportados pelas correntes e podem afundar no fundo 
do mar, ser depositados na praia ou degradados com o tempo (Andrady, 2015).  
A figura 4 mostra uma imagem típica de lixo flutuante na Baía de Guanabara.

Os polímeros sintéticos constituem a maior parte dos detritos marinhos 
flutuantes, cujo destino depende de suas propriedades físico-químicas e das con-
dições ambientais. Como os polímeros de alto volume de produção, como o po-
lietileno e o polipropileno, apresentam densidades mais baixas que a água do mar, 
flutuam até serem levados em terra ou afundam, porque sua densidade muda de-
vido à biocombustível e à lixiviação de aditivos (Galgani et al., 2015). Enquanto 
estão sujeitos a processos de degradação biológica, fótica ou química, eles podem 
ser fisicamente degradados gradualmente em fragmentos menores até se tornarem 
microplásticos, o que geralmente é definido como a fração de tamanho <5 mm.

Assim, com novos usos desses materiais, tem sido desenvolvido, aplica-
dos, e colocados à disposição de um maior número de pessoas, por isso a quan-
tidade de lixo que entra no ambiente marinho, como a Baía de Guanabara, tem 
aumentado significativamente. Muitos desses produtos lançados ao mar têm uma 



4 9 2

baixa taxa de degradação. Os materiais que boiam tendem a ficar em suspensão 
na superfície do oceano por muito tempo. E aqueles que não flutuam, afundam e 
permanecem no fundo do mar por anos ou são depositados em regiões costeiras 
(Figura 5). Materiais mais pesados tendem a permanecer próximos às áreas fontes.

Figura 5 - resíduos sólidos depositados na Praia do Gragoatá – Niterói, após ressaca 

Em 2016, em um ano que a questão da poluição da Baía de Guana-
bara ganhou destaque internacional devido a realização das Olimpíadas do Rio 
de Janeiro, a Associação Brasileira das Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais (ABRELPE), estimou que a Baía de Guanabara recebia diariamente 
cerca de 90 toneladas de lixo. Os rios que deságuam na Baía de Guanabara são os 
maiores responsáveis pela chegada deste lixo flutuante, no qual podemos destacar 
o Rio Iguaçu, que corta diversos municípios da Baixada — Nova Iguaçu, Belford 
Roxo, São João de Meriti, Mesquita e Nilópolis — municípios onde o sistema de 
coleta de lixo ainda é ineficiente; o Canal do Cunha — que se encontra com o do 
Fundão, chegando à baía, entre a Ilha do Fundão e a Maré — atravessando uma 
região extremamente povoada e com baixas condições de serviços públicos; e o 
rio Alcântara, na enseada de São Gonçalo, segundo município mais populoso do 
estado, onde ocorre o despejo irregular de lixo em toda parte. 

Outros rios se destacam na exportação de resíduos sólidos para a Baía de 
Guanabara, como o Rio Bomba e o Rio Imboaçu, que são verdadeiros vetores de 
escoamento dos materiais deixados nas suas margens e os resíduos são constante-
mente deslocados e distribuídos por meio de pequenas correntes marinhas e ma-
rés criando grandes bolsões para as regiões litorâneas que a cercam. O lixo chega 
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aos rios através de escoamento superficial, das drenagens urbanas ou lançamento 
irregular pela própria população.

Um projeto do governo estadual lançado em 2004 visou a adoção de me-
didas para a diminuição do avanço do lixo flutuante. Uma delas foi a instalação de 
boias na transversal da foz de seus rios contribuintes, chamadas ecobarreiras. Este 
projeto visa à “coleta de resíduos sólidos recicláveis e não recicláveis descartados 
nos corpos hídricos do Estado do Rio de Janeiro, objetivando melhor qualidade 
das águas dos corpos hídricos estaduais” (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). 
Atualmente, existem dezessete ecobarreiras no entorno da baía. 

A falta de uma gestão eficaz de resíduos nos municípios do entorno da Baía 
de Guanabara é um dos principais fatores que limita a redução da entrada de lixo 
neste ecossistema, que comumente ocorre por meio das descargas continentais. Os 
principais danos que os itens de lixo flutuante na Baía de Guanabara desencadeiam 
são: atrapalhar as atividades de esportes náuticos, representar perigo aviário ao tráfego 
aéreo (pois atraem os urubus), impedir o desenvolvimento de manguezais (o plástico, 
por exemplo, sufoca as mudas de espécies vegetais) e favorecer o assoreamento da Baía 
de Guanabara, além da diminuição de pescados prejudicando os pescadores e outras 
comunidades que tiram o seu sustento desta região (Bernardino e Franz, 2016).

4. LIXO NO FUNDO DA BAÍA DE GUANABARA

Os sistemas de sonar de varredura lateral têm sido amplamente utilizados 
para mapear e visualizar ambientes bênticos há mais de 60 anos (por exemplo, 
Chestermanet et al., 1958; Klein e Edgerton, 1968; Singh et al., 2000; Brown et al., 
2011). Em particular, agora o sonar de varredura lateral está sendo usado regular-
mente como um método de imagem subaquática para identificar e localizar objetos. 
O porto de Niterói é a principal instalação de apoio aos operadores de petróleo e 
gás no estado do Rio de Janeiro. Essa área possui uma morfologia complexa e super-
ficial, com fortes intervenções e modificações antrópicas, além de ser considerada 
uma das mais poluídas da Baía de Guanabara (Baptista Neto et al., 2005; Vilela et 
al., 2004). De acordo com Melli et al. (2017), no fundo do mar o acúmulo de de-
tritos ocorre em áreas de uma geomorfologia complexa e sob condições hidrodinâ-
micas favoráveis (Galgani et al., 2000; Watters et al., 2010). Uma vez assentados no 
fundo do mar, os detritos podem alterar os habitats ao redor, fornecendo um subs-
trato rígido anteriormente ausente. Imagens de sonar de varredura lateral indicam 
a presença de grande quantidade de detritos sólidos no fundo do mar (Figura 6).
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5. MICROPLÁSTICO NA BAÍA DE GUANABARA

O termo microplástico tornou-se mais conhecido no meio popular devi-
do ao aumento exponencial de trabalhos científicos em vários países, instituições 
supranacionais como a ONU (Organização das Nações Unidas) e divulgação de 
dados sobre o tema em mídias populares. Jornais, revistas, periódicos e portais 
eletrônicos passaram a expor dados e pesquisas sobre os impactos do microplásti-
co no meio natural, principalmente no ambiente marinho. Não se sabe ao certo 
sobre a origem do termo microplástico. Já havia, contudo, relatos de estudos 
em ingestão de micropartículas de plástico em praias da África do Sul (Ryan e 
Moloney, 1990), além de usado como referência em alguns estudos científicos 
na ingestão por aves (anos 1970). A transformação do conceito de microplástico 
converge para um maior número de trabalhos acadêmicos.

Em uma definição mais rigorosa, há o desmembramento do conceito 
plástico em categorias como nano, micro, meso, macro e megaplástico, mesmo 
isso ainda não sendo formalizado pela comunidade internacional de pesquisa. 
Portanto, a adoção do termo microplástico é consequência de uma generalização 
do termo pequenas partículas de plástico, com dificuldades na homogeneização 
de metodologias e medições precisas em meio a um período de explosão de publi-
cações científicas sobre o tema em todo o mundo. Surge, assim, uma generaliza-

Figura 6 - Imagens de pneus de sonar de varredura lateral, no fundo da Baía de Guanabara.
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ção do termo microplástico que é questionado por muitos quanto à sua definição 
e principalmente quanto ao seu intervalo. Contudo, atualmente, este termo ga-
nha mais destaque que outros intervalos definidos por alguns autores.

A delimitação do conceito de microplástico gerou controvérsia em mui-
tos meios científicos por um tempo, contudo, por consenso, se delimitou como 
fragmento de plástico no intervalo de tamanho de até 5mm (Andrady, 2009). 
Cientistas e instituições, ao longo dos últimos anos, chegaram até um denomi-
nador comum e registraram este intervalo como um micro lixo artificial. Trata-se 
de uma categoria de plástico de destaque, afinal seu micro tamanho facilita sua 
dispersão pelo ar ou água, potencializando ainda mais a deposição destes micro-
plásticos, até mesmo em ambientes pouco habitáveis como a Antártida.

Houve uma redescoberta do plástico no meio acadêmico e, por isso, o cres-
cimento de registros científicos em ambientes naturais se tornou mais constante, pas-
sando a registrar o microplástico em diferentes ambientes. Amostras de águas doces 
ou salgadas, areias de praias, geleiras são alguns dos ambientes onde foram registrados 
acúmulos e depósitos destas micropartículas de plástico. Este cenário caótico reforçou 
a preocupação ambiental com os microplásticos. Os plásticos respondem por 10% do 
lixo produzido em todo o mundo e isso já representa uma grande fonte produtora de 
micropartículas de plástico que se fragmentam de forma constante.

A presença de grandes detritos plásticos despejados vem intensificando o 
processo de produção de microplástico secundário. Portanto, a Baía de Guanabara 
seria a produtora destes e se retroalimentaria, já que muito destas partículas seriam 
depositadas em seu fundo ou permaneceriam na linha d’água. Podemos dividir em 
dois tipos principais de fontes de microplástico no meio marinho: a primária ou de 
fonte direta, quando o microplástico é intencionalmente produzido e usado como 
tal; e a secundária ou de fonte indireta, quando fragmentos maiores de plástico 
sofrem degradação e consequentemente formam micropartículas.

A introdução direta dos microplásticos no ambiente marinho ocorre de 
diversas formas. Destes produtos industrializados os que mais se sobressaem no 
uso de microplásticos são os esfoliantes/peelings, limpeza fácil, ducha/banho e 
creme dental, que possuem estas microesferas que são as responsáveis pela esfo-
liação. Após o seu consumo, são lançados na rede de esgoto e consequentemente 
despejados em meios aquáticos, como rios, podendo chegar até os oceanos. O uso 
de microesferas de plástico em produtos de grande consumo, principalmente em 
itens de beleza e higiene pessoal, já é estabelecida como uma fonte de microplás-
tico em todo o planeta.
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A utilização de microplásticos na limpeza industrial de navios e aerona-
ves é outra relevante fonte produtora destes (micro) poluentes. Estas partículas 
plasticas tendem a não ser filtradas durante o tratamento de esgoto e são lançados 
diretamente em rios, lagos e oceano. 

Além da utilização dos microplásticos em produtos de consumo, diversas 
fontes difusas liberam o material para o meio ambiente. Isto ocorre no processo 
de jateamento abrasivo para a limpeza de superfícies metálicas feito por indústrias 
e até por oficinas, onde o microplástico é considerado uma alternativa para o es-
merilhamento de diversos produtos, pois os grânulos de plástico não danificam a 
superfície jateada (Miles et al., 2002).

Outro processo em que ocorre a liberação de microplásticos é a sua uti-
lização na indústria naval. Em diversos estudos por todo o planeta foram identi-
ficadas elevadas concentrações de microplásticos em proximidades de locais onde 
se realiza atividades de manutenção de navio, como estaleiros e marinas. Também 
identificaram que os tipos de plástico detectados nestes pontos são encontrados 
em tintas marítimas e com as mesmas cores, ou seja, estes locais podem ser consi-
derados como fontes de microplásticos para o meio ambiente marinho (Thomp-
son et al., 2004; Vianello et al., 2013; Frias et al., 2014). 

Outra importante fonte de microplástico é o lançamento de esgotos con-
taminados com fibras de lavar roupas (Browne et al., 2011). Com base em diversos 
estudos (Cole et al., 2011; Thompson et al., 2004), detectou-se que a partir do uso e 
desgaste de produtos de plástico, principalmente como fibras de polímeros de tecidos 
sintéticos (poliéster e poliamida), os microplásticos são liberados como um subprodu-
to do processo de lavagem. Os polímeros sintéticos estão presentes em grande parte 
dos produtos e materiais. À medida que ocorre o aumento de uso de tecidos mais 
sintéticos, eleva-se a contaminação de habitats e de animais por microplásticos.

O escoamento urbano também representa uma significativa fonte de pro-
dução de microplásticos para o meio ambiente marinho. A poeira produzida em 
estradas possui uma parte substancial de plástico, que está presente em diversos 
itens, como pneus e materiais de construção (Jartun et al., 2008). Este material 
é carreado pela água da chuva, onde escoamento urbano transporta os compo-
nentes de microplástico até o oceano, ou até mesmo pelo ar (Sundt et al., 2014). 

Entre as fontes primárias de microplástico no ambiente marinho, um tipo 
comum que a cada dia se torna mais comum são os pellets, que são grânulos de re-
sina virgem que possuem até 5mm de diâmetro (Barnes et al., 2009). Estas esférulas 
de plástico são um componente comum de detritos, que durante o seu manuseio e 



4 9 7

transporte, são comumente perdidas no ambiente (Ogata et al., 2009), acumulan-
do-se principalmente em praias e zonas de convergência oceânica.

Estas esférulas são matérias-primas para a manufatura de produtos plás-
ticos moldados. Elas são comercializadas e levadas em grandes quantidades ao 
ambiente marinho, devido a perdas nas etapas de produção, transporte e/ou 
transformação em bens de consumo, pelos rios ou drenagem de águas pluviais, 
ou ainda diretamente derramados no mar (Andrady, 2011). Milhares de indús-
trias transformadoras de plásticos em todo o mundo usam esses grânulos em sua 
produção. Além disso, milhões de pequenas usinas de reciclagem estão produzin-
do pellets a partir de outros plásticos (Sundt et al., 2014), o que intensifica este 
problema por todo o planeta. 

De acordo com o relatório do The Global Plastics Associations (2018) esta 
perda de pellets durante a sua produção, estocagem e transporte ainda é uma 
fonte significativa de partículas plásticas. Muitos plásticos são vendidos em forma 
de pellets e estes são enviados através de vários meios (em grandes sacos, caixas, 
caminhões, vagões, barcaças) para empresas que fazem produtos com essas pelo-
tas. Ao longo deste processo, os pellets podem ser derramados acidentalmente no 
meio ambiente e podem permanecer flutuando por longos períodos ou se acu-
mular em praias arenosas causando impactos ambientais, econômicos e estéticos.

As fontes indiretas, ou secundárias, de microplástico são aquelas que en-
tendemos como a recontaminação por microplásticos por algum material que já 
está no ambiente, seja originalmente micro ou macro porte. As fontes secundá-
rias, ou indiretas, são emitidos pela fragmentação natural de microplásticos pelo 
intemperismo e atividade microbiana; e pela fragmentação de macroplásticos 
para micropartículas diretamente pela atividade animal.

Qualquer alteração física ou química no polímero é resultado de fatores 
ambientais, tais como: luz, calor, umidade, condições químicas ou atividade bio-
lógica (Shah et al., 2008). Os macroplásticos (maior do que 5mm) em ambientes 
marinhos são fisicamente, biologicamente ou quimicamente degradados e dividi-
dos em micropartículas (Hidalgo-Ruz et al., 2013). Este processo poderá ocorrer 
por fotodegradação (raios solares, UV) e/ou por abrasão (fricção com água ou 
outros plásticos) que contribuem para a degradação do plástico por fratura e esti-
lhaçamento (Corcoran et al., 2009).

A degradação por abrasão ocorre de acordo com a dureza do plástico. 
Exemplo deste processo é o isopor que é notoriamente conhecido como friável 
assim que ele se torna expostos ao ambiente externo de grande energia (Cooper et 
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al., 2010). Em alguns litorais a energia das ondas é tão alta que o material plástico 
é esfregado para baixo e não ocorre o enfraquecimento através da fotodegradação 
(Eriksson e Burton, 2003). A fotodegradação dos plásticos em oceano é lenta e 
a tendência que as peças mais finas sejam degradadas pela luz UV relativamente 
mais rápida, devido a uma maior área superficial em relação ao peso. Para acelerar 
a fragmentação, a combinação da fotodegradação e abrasão mecânica são condi-
ções ideais para este processo (Sundt et al., 2014).

A fragmentação microbiana ocorre quando alguns microrganismos incrus-
tados em superfícies de plástico trabalham em conjunto com a fotodegradação para 
quebrar o polímero. Os micro-organismos tais como bactérias e fungos estão envol-
vidos na degradação de ambos dos plásticos (Shah et al., 2008). O processo de frag-
mentação dos plásticos presentes no ambiente marinho por animais ocorre a partir do 
mecanismo de mastigação (abrasão mecânica) ou no estômago de espécies (decom-
posição química) como aves marinhas alguns peixes e crustáceos (Sundt et al., 2014). 

Estudo sobre isópodos no Pacífico mostra que um único indivíduo pode 
criar milhões de partículas de microplástico (Davidson, 2012). Outro exemplo 
da fragmentação por animais são aves marinhas que podem utilizar pedaços de 
cordas, usando-o como material de assentamento, fazendo com que os materiais 
plásticos fiquem susceptíveis a degradação e fragmentação pelos raios ultravioleta. 
A metodologia mais utilizada em pesquisas para a separação dos microplásticos 
dos sedimentos é a descrita por Thompson et al. (2004), onde o plástico tende a 
flutuar em soluções hipersalinas devido a sua baixa densidade específica.

Na Baía de Guanabara, Carvalho e Baptista Neto (2016) encontraram altas 
concentrações de microplásticos, que variaram de 12 a 1300 partículas por m² nas 
praias (FIGURA 7). Figueiredo e Vianna (2018) e Olivatto et al. (2019) observa-
ram altas concentrações de microplásticos nas águas superficiais da baía, que varia-
ram de 1,40 a 21,3 partículas / m³. Birnstiel et al. (2019) observaram altos níveis de 
microplásticos dentro de um mexilhão selvagem e de criação da Baía de Guanabara.

A concentração de pellets em praias da Baía de Guanabara foi constatada 
por Carvalho e Baptista Neto (2016), onde as esférulas de plástico foram encon-
tradas na maioria dos pontos coletados. O destaque de maior concentração é da 
Praia do Galeão, na Ilha do Governador (Rio de Janeiro), em que somente um 
ponto de coleta foram identificados 463 pellets (Figura 8).

Os fluxos internos e baixa mobilidade destas partículas, junto a alta pro-
dução de microplásticos, aumentaram, ainda mais, os problemas locais como os 
ambientes costeiros repletos de lixos e microplásticos. Foram encontrados micro-
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Figura 7 – Mapa com os pontos de coleta e os dados obtidos entre os dois campos realizados, du-
rante o inverno e o verão (Carvalho e Baptista Neto, 2016).

plásticos na água, nos sedimentos e biota. Em estudo realizado por Olivatti et al. 
(2019) sobre a concentração de microplástico em colunas d’água foi comprovado 
que há concentrações médias de microplásticos em todas as amostras coletadas (em 
duas vezes no verão de 2016) de água. A concentração varia de 1,4 partícula/m³ até 
21,3 partículas/m³, variando sempre quando há eventos chuvosos, demonstrando, 
assim, o papel dos rios como fonte de micro poluentes para a baía. Neste trabalho, 
o microplástico foi dividido em pellets, fragmento, borrachas, fibra e isopor (po-
liestireno), todos de diferentes cores e degradada com o tempo, demonstram que 
estes poluentes contribuem de forma direta na adsorção de outros poluentes como 
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metais pesados. A ingestão destas por animais é um grave problema local. Este cená-
rio coloca a Baía de Guanabara como um dos ambientes mais poluídos do mundo. 

A concentração de microplásticos em sedimentos costeiros no entorno da 
Baía de Guanabara também é preocupante e alarmante. Carvalho e Baptista Neto 
(2016) coletaram 34 amostras de sedimentos arenosos (no verão e inverno) de praias 
nos municípios do Rio de Janeiro, Magé, Itaboraí, São Gonçalo e Niterói e em todas 
as amostras foram encontradas micro poluentes plásticos. Durante o verão, a variação 
de microplásticos variou de 12 a 1300 partículas por m². A praia com maior concen-
tração de plástico foi a praia do Galeão, localizada no interior da baía, demonstrando 
o baixo fluxo e pouca limpeza desta praia, além da proximidade com o porto e man-
guezal da Ilha do Fundão. A praia de piedade (Magé) apresentou a menor concentra-
ção de microplásticos, apenas 28 partículas. A praia do Galeão representou 52,6% de 
todas as partículas coletadas, enquanto a praia da piedade 0,6%.

Durante o inverno, houve uma variação de 3 a 743 partículas de m² nas 
praias, com um total de 743 partículas por m² nas 17 praias estudadas. O maior nú-
mero de partículas poluentes durante o verão é consequência da maior pluviosidade 
(chuvas de verão) e aumento da descarga de poluentes na baía de Guanabara e maior 
frequência de turistas, já que muitas destas praias são frequentadas por banhistas.

Em pesquisa realizada sobre a concentração de microplásticos no sedi-
mento de fundo da Baía de Guanabara (Carvalho, 2016), observou-se uma ele-

Figura 8 - Pellets identificados em um ponto de coleta da Praia do Galeão (Carvalho e Baptista 
Neto, 2016).
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vada variação na concentração nas estações de coleta (Figura 8). Os resultados va-
riaram entre 1 microplástico detectado na estação de coleta 7 e 19 microplásticos 
na estação 8. Dois tipos diferentes de partículas de plástico foram detectados nas 
amostras: as fibras e os fragmentos de microplásticos. As fibras estavam presentes 
em todos os locais de amostragem, mas a quantidade de fragmentos detectados 
(71%) nas amostras foi superior das fibras (29%).

Nos sedimentos coletados na Baía de Guanabara, os microplásticos apre-
sentaram uma média de 6,5 microplásticos por cada 50 cm2 na camada superfi-
cial dos sedimentos, de acordo com as 9 estações. Em estudo realizado em sedi-
mentos de fundo do mar profundo de diversos pontos do planeta, Cauwenberghe 
(2013) apresentou uma abundância média de 1 microplástico por cada 50 cm2, 
o que demonstra que em zonas marítimas próximas a costa a tendência que a 
concentração de microplásticos seja mais elevada. 

A estação de coleta 8 apresentou a maior concentração de microplásti-
cos, com 19 partículas, cerca de 26% do total de microplásticos encontrados nas 
amostras (Figura 9). Este ponto se localiza na Enseada de Jurubura, em Nite-

Figura 9 – Mapa com as estações de coleta e a quantidade de microplásticos encontrados nos sedi-
mentos de fundo da Baía de Guanabara.
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rói-RJ, onde há uma grande atividade náutica, associada a marinas, bem como, 
uma atividade pesqueira, além da presença dos rios Cachoeira e Icaraí e de vários 
pequenos córregos ao longo do litoral que transportam poluentes para a Enseada 
de Jurujuba (Baptista Neto et al., 2005). Toda esta complexidade reportada da 
área de coleta auxiliará a compreensão de sua elevada concentração. A estação de 
coleta 6 apresentou a segunda maior concentração de microplásticos do presente 
estudo, com 11 partículas. A sua localização é próxima a Zona Portuária do Rio 
de Janeiro, uma área conhecidamente impactada por estes efluentes.

Na tentativa de diminuir os impactos ambientais relacionados ao plás-
tico e todas as suas formas, criaram-se leis para combater o uso desenfreado do 
microplástico. No estado do Rio de Janeiro foi sancionada a lei 8.090 de 2018 
que proíbe a fabricação, distribuição, comercialização, importação, divulgação, 
uso e descarte nos rios, córregos e mar de qualquer produto cosmético, de higie-
ne pessoal e de limpeza que contenha microesferas de plástico, sejam elas, ocas 
ou maciças. Segundo o texto, as empresas que usam as microesferas terão prazo 
de um ano e meio para se adequar à norma. Em caso de descumprimento, serão 
aplicadas penalidades previstas para infrações ambientais.

Outra lei que ganhou destaque nacional foi a proibição do canudo de 
plástico na cidade do Rio de Janeiro (Lei 6.384/2018), quando o uso de canudos 
plásticos ou de outro produto que não seja biodegradável voltou a ser passível 

Figura 10 – Microplásticos detectados nas estações do fundo da Baía de Guanabara.
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de infração. Esta lei obrigou a restaurantes, bares, lanchonetes, barracas de praia, 
ambulantes e similares autorizados pela prefeitura a usarem e fornecerem canudos 
de papel biodegradável e/ou reciclável. 

Em 2019, também entrou em vigor a Lei Estadual nº 8.006/18 lei que 
proíbe a distribuição e a venda de sacolas descartáveis em estabelecimentos co-
merciais. O estado do Rio de Janeiro consome, por ano, 4 bilhões de sacolas 
plásticas descartáveis, uma média de 33 sacolinhas por habitante. A meta definida 
para os supermercados é reduzir esse número em 40% em um ano, diminuindo o 
impacto para o meio ambiente. 
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1. INTRODUÇÃO

No Brasil, ao longo dos últimos tempos, a zona costeira tem passado 
por uma série de modificações resultante do intenso desenvolvimento econômico 
(Preve et al., 2012). Dentre estas modificações está o processo de ocupação desen-
freado, provocado não apenas pela instalação de novos portos, como também por 
pólos logísticos industriais associados a eles. Por fim, o incremento do comércio 
resultante das instalações dos novos empreendimentos leva a expansão imobiliária 
e estrutura de logística, configurando-se uma mudança extrema nas localidades 
onde são implantados (Cunha, 2006).

No caso específico da Baía de Guanabara, devido às suas características 
geomorfológicas particulares, esta sempre foi vista principalmente como uma po-
tencial proteção para embarcações, vindo a abrigar portos, bases navais, estaleiros 
entre outras instalações que formam um complexo parque industrial (Kjerfve et 
al., 1997; Egler et al., 2003).

As atividades navais, por outro lado, requerem uma série de pré-requisi-
tos para o seu bom andamento, como a manutenção de calado necessário para a 
circulação segura das embarcações, através de dragagens constantes e sequencial 
disposição do material subaquático escavado (Castro e Almeida, 2012). Assim, 
espera-se que ao decorrer da existência das atividades portuárias, uma série de 
impactos ambientais surjam. Estes podem estar associados à dispersão de material 
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descartado (Wurpts, 2006) e ao soterramento da fauna bentônica ou aos efeitos 
dos contaminantes (Fredette e French, 2004).

Significativa parte dos conflitos gerados pelas atividades de transporte, 
industriais e comerciais em regiões estuarinas se dão, principalmente, pelo uso 
dos recursos naturais. Um exemplo claro é a exclusão de determinadas áreas para 
a pesca por critérios de segurança (Fernandes et al., 2014). Por outro lado, a 
degradação do ambiente marinho, resultante da disposição de material escavado 
com o objetivo de manutenção do calado em estuários também é um exemplo 
importante (Erftemeijer et al., 2012). Neste segundo caso, o soterramento de 
certas áreas geralmente localizadas na plataforma continental, pode levar tanto 
à eliminação de áreas de pesqueiro (Lee et al., 2010), quanto à contaminação 
advinda de material dragado poluído (Fredette e French, 2004).

No caso específico da Baía de Guanabara, exemplos pretéritos foram os 
conflitos surgidos em torno dos impactos e possíveis danos à biota da Baía de 
Guanabara e Região Oceânica de Niterói e Rio de Janeiro, pela disposição de 
sedimentos contaminados de dragagens do Porto do Rio de Janeiro entre 2010 e 
2011, em área oceânica (Castro e Almeida, 2012). Pescadores artesanais critica-
ram os potenciais impactos resultantes da obra, como a contaminação da água no 
entorno, degradação dos pesqueiros e perda da qualidade de vida. Os mesmos já 
reivindicavam na época uma avaliação prévia da qualidade da biota e da produti-
vidade pesqueira, além do acesso prévio às informações do projeto de dragagem 
(Castro, 2012). 

Baseado nas informações supracitadas, o presente capítulo procurou 
diagnosticar aspectos referentes a atuação dos pescadores artesanais no perímetro 
da Baía de Guanabara e adjacências. Os dados apresentados foram baseados no 
levantamento feito na ocasião da dragagem do Porto do Rio de Janeiro em 2015.

2. PESCA RECREATIVA

A pesca recreativa no interior da baía é realizada de duas formas: pessoas 
que possuem embarcações, em sua maioria de pequeno porte, que as utilizam 
esporadicamente ou nos finais de semana, ou grupos que alugam as embarcações 
que atuam na pesca profissional durante a semana, mas que os pescadores lucram 
mais alugando nos finais de semana para o turismo de pesca – na qual seu resul-
tado independe da produção de pescado. Os principais pontos de concentração 
de embarcações utilizadas para a pesca recreativa são o Centro de Niterói (Bay 
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Market), a Praia das Pedrinhas, em São Gonçalo, e a Ilha do Governador, no Rio 
de Janeiro.

Grupos que buscam a pesca recreativa fora das águas da baía têm como 
ponto focal o Quadrado da Urca, onde praticamente todas as embarcações (frota 
acima das 100 embarcações) trabalham apenas com turismo de pesca. 

O petrecho utilizado na pesca recreativa é a linha e anzol, podendo ser 
linha de mão ou com caniço. O Clube dos Marimbás, localizado em Copacabana, 
ao lado da Colônia Z-13, é especializado em turismo de caça submarina, onde 
mais de 30 lanchas são utilizadas, nos finais de semana, para esse fim.

3. A PESCA ARTESANAL

A pesca artesanal é uma atividade primária que possui base comunitária 
e, portanto, a sua dependência do espaço geográfico é vital. Os pescadores artesa-
nais se utilizam de pequenas embarcações de reduzidas autonomias de operação e 
comprimento de fora-a-fora e usam modelos singulares e diversificados de explo-
ração (considerada sustentável) dos biorecursos marinhos litorais (Santos et al., 
2012). Assim, sugere-se a pesca artesanal como oposta “a pesca em larga escala, 
que por sua vez se utiliza de tecnologias mais avançadas além de grande capital, 
modalidade esta na qual os pescadores locais não participam (Platteau, 1989). 
Diante destes argumentos, a pesca artesanal pode ser definida como atividade 
de produtividade relativamente baixa e, por isso, fraca taxa de rendimento, cujo 
principal objetivo é a substistência da comunidade pesqueira local (Fao, 1975; 
Lawson, 1977; Smith, 1979). Particularmente no Brasil, devido a sua grande 
extensão e multiculturalidade, os pescadores artesanais se utilizam de diversos 
métodos e ferramentas de captura.

Na Baía de Guanabara, as comunidades pesqueiras artesanais são for-
madas, na sua maioria, por pequenos grupos de pescadores que vivem dispersos 
pela área litorânea. Essas comunidades se distribuem no entorno da Baía (Figura 
1), representadas por 7 (sete) Colônias de Pescadores, sendo elas: Z-7 (Niterói 
e Maricá), Z-8 (Niterói e São Gonçalo), Z-9 (Itaboraí, Duque de Caxias, Magé 
e Guapimirim), Z-10 (Ilha do Governador), Z-11 (Penha, Bonsucesso, Ramos, 
Ilha do Fundão – Rio de Janeiro), Z-12 (Caju – Rio de Janeiro) e Z-13 (Urca, 
Copacabana e Recreio dos Bandeirantes – Rio de Janeiro). A localização das co-
lônias pesqueiras na Baía de Guanabara e sua área de abrangência estão reunidas 
na Tabela 1.
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Tabela 1. Colônias de Pescadores na Baía de Guanabara

Figura 1 - Localização das Colônias de Pescadores na Baía de Guanabara.

Quando da dragagem do Porto do Rio de Janeiro em 2015, um diagnós-
tico da Pesca Artesanal Recreativa do entorno da Baía de Guanabara foi realizado 
com base na metodologia de pesquisa qualitativa denominada DRP (Diagnóstico 
Técnico Participativo). Tal metodologia foi desenvolvida durante a década de 70 
por técnicos de agências européias não-governamentais, que realizavam projetos 
de desenvolvimento rural em países de terceiro mundo. O DRP foi introduzido 
no Brasil pelas organizações não-governamentais, que procuravam uma maneira 
simples e rápida de realizar diagnósticos, contando com a participação dos atores 
locais. (Fimes, 2003).
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A primeira etapa do diagnóstico consistiu no levantamento e mapeamen-
to de todas as instituições e comunidades de pesca existentes no entorno da Baía 
da Guanabara. Os dados previamente adquiridos foram confirmados junto aos 
agentes da Federação dos Pescadores (FEPERJ), no ponto onde fica localizada a 
sede da Colônia Z8. Demais informações obtidas no momento da visita dizem 
respeito aos pontos de desembarque pesqueiro, que não constavam no levanta-
mento prévio, e seus respectivos contatos, bem como a anuência da Federação 
para o desenvolvimento do diagnóstico.

O método utilizado para a amostragem dos pescadores e dos representan-
tes das comunidades foi o Snowball Sampling, também conhecido como Cadeia 
de Informantes ou Método Bola-de-Neve. Este método é uma forma de amostra-
gem não probabilística, apresentado por Goodman (1961), no qual os próprios 
entrevistados indicam novos stakeholders em potencial, sucessivamente (Baldwin 
e Munhoz, 2011). Esse procedimento é repetido algumas vezes, até que se alcance 
o ponto de saturação, ou seja, quando os novos entrevistados passam a repetir os 
conteúdos já obtidos em entrevistas anteriores, sem acrescentar novas informa-
ções relevantes à pesquisa. (Wha, 1994; Albuquerque, 2009). Neste estudo foram 
utilizadas diversas ferramentas e materiais de auxílio, indicados pela metodologia 
DRP, dos quais é importante destacar:

•   Mapa da Baía de Guanabara e litoral adjacente, impresso em tamanho 
A1, onde foram delimitadas pelos pescadores as áreas utilizadas como pesqueiros 
(mapa falado);

•   Questionário estruturado para caracterizar os diferentes tipos de pes-
cas utilizadas; 

•   Entrevista semi-estruturada para captar percepções dos pescadores 
sobre a interação entre as atividades de pesca artesanal e a dragagem e disposição 
oceânica de sedimentos no ponto de bota-fora.

Durante o período de coleta de dados foram visitados quase todos os pon-
tos que haviam sido previamente listados e mapeados na bibliografia existente. 

A Tabela 2 apresenta as comunidades contempladas. Além das comu-
nidades, também foram visitadas as associações e as cooperativas de pescadores 
reunidas na Tabela 3.

Segundo Rougemont e Pérez (2013), antes do ano 2000, os pescadores 
artesanais ocupavam 78% do espelho d’água na Baía. Ainda de acordo com os 
mesmos autores, atualmente este número decresceu para 12%. Até o ano 2000, 
havia aproximadamente entre 22 a 23 mil famílias vivendo direta ou indireta-
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*As comunidades em destaque não foram visitadas, porém as informações foram devidamente le-
vantadas.1Comunidade localizada fora da área de estudo.

Tabela 2. Comunidades visitadas no âmbito do Diagnóstico da Pesca Artesanal

mente da pesca, número que se reduz em 2013 a uma estimativa de 6 a 9 mil fa-
mílias. Outros autores ainda confirmam esta tendência de decréscimo (Rodrigues 
et al., 2007). No estudo de 2015 foram diagnosticados cerca de 6.400 pescadores 
(Tabela 4). Paralelamente ao levantamento feito em campo, acessou-se os dados 
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Tabela 3. Associações e Cooperativas de Pescadores visitadas

Tabela4. Número de pescadores cadastrados estimados pelas instituições.

Figura 3. Municípios do entorno da Baia de Guanabara e o número de pescadores  registrados no 
Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP), 30 de novembro de 2015.
 Fonte: MPA - http://www.mpa.gov.br. Acesso em: 30/11/2015 . Org.: Autores, 2018.
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Figura 2 - Proposta de divisões das zonas de pesca da Baía de Guanabara.

do Ministério da Pesca, cujo valor indicado foi de 6.215 indivíduos, compro-
vando uma relativa qualidade dos dados obtidos em campo, apesar do caráter 
informal do método de levantamento das informações (Tabela 5).

No que se refere à frota pesqueira, atualmente a área de estudo se carac-
teriza de forma distinta entre a pesca realizada no interior da Baía de Guanabara 
e a pesca em mar aberto. As comunidades sob jurisdição das colônias Z-8, Z-9, 
Z-10, Z-11 e Z-12 realizam sua pescaria prioritariamente no interior da baía. 
No geral, as áreas de pesca dentro da baía são compartilhadas por pescadores de 
várias comunidades, e o que delimita essas áreas são: profundidade, tipo de fundo 
e áreas de Marinha restritas à pesca. Já a pescaria realizada exclusivamente em mar 
aberto é realizada pelos pescadores da Z13 – Copacabana e Z7 – Itaipu, sendo 
esta a maior frota que atua na área.

Com o objetivo de facilitar a compreensão e a visualização da utilização 
dos espaços da área de estudo pelas comunidades pesqueiras, foram propostas 
subdivisões (zonas de pesca) na região da Baía de Guanabara e costa adjacente, 
baseadas nas características geográficas das regiões (Figura 2). A tabela 6 descreve 
estas zonas. 

As tipologias das embarcações pesqueiras artesanais diagnosticadas fo-
ram: bote sem motor, bote pequeno com/sem casaria, bote médio com/sem ca-
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Tabela 6. Proposição do zoneamento da Pesca na baía de Guanabara.

saria, bote grande com casaria e lancha (Figuras 3 a 8). Cada tipo de embarcação 
é associada a uma arte de pesca, e o número de pescadores embarcados varia em 
função da estrutura (Tabela 7), comportando de 1 (um) pescador nas embarca-

Tabela 7. Classificação das Embarcações Pesqueiras Artesanais Org.: dos Autores, 2018.
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ções menores, como um barco sem motor, a 15 (quinze) pessoas em um bote 
grande com casaria. A frota mais numerosa observada entre as comunidades sob 
jurisdição das colônias Z-8, Z-9, Z-10, Z-11 e Z-12 é composta de botes peque-
nos e médios sem casaria, a remo ou a motor.

As artes de pesca utilizadas na Baía de Guanabara são a rede de emalhe, 
linha de anzol, cerco, arrasto de fundo e mergulho (Figuras 9 a 17). Dessas, a 
mais utilizada é a rede de emalhe. Chamada de diversas formas ao longo da costa 
brasileira, a rede de emalhar, rede de espera ou caçoeira consiste basicamente em 
panos de redes retangulares, mantidos na vertical com o auxílio de bóias na parte 
superior e pesos de chumbo na parte inferior. São utilizadas fixas, capturando 
passivamente peixes que ficam retidos nas malhas (Brandt, 1984).

Figura 3 - Bote sem motor – Ilha da Conceição, 
Niterói.

Figura 4 - Bote com motor sem casaria – Ola-
ria, Magé.

Figura 5 - Bote pequeno com casaria - Trav. 
Praia Grande.

Figura 6 - Bote médio com casaria - Ilha da 
Conceição.

Figura 7 - Bote grande com casaria - Jurujuba, 
Niterói.

Figura 8 - Lancha – Copacabana, RJ.
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Figura 9. Exemplo de rede de Emalhe (Pryshton e UMMUS, 2017).
O seu uso é observado através de redes fixas ao substrato (rede de espera 

de fundo), ou flutuando na superfície e a meia água na pesca de caceio. Os locais 
de atuação mais comuns nesse tipo de arte são no interior da baía, embora atuem 
também no fundo e na área externa. O comprimento das redes varia muito, de 
acordo com a capacidade de investimento dos pescadores. Os tipos de redes ob-
servados foram singela - com um pano de malha única, e rasca - que trabalha com 
três panos intercalados, sendo os dois externos com malha acima dos 100 mm e o 
pano interior com malha entre 50-60 mm. As espécies-alvo desse tipo de arte são 
linguado, corvina, bagre, tainha, camarão, tamboril, viola, cação-anjo, anchova, 
olho-de-cão, pescadinha, parati, espada, serra, bonito e cação.

A segunda arte mais utilizada nas comunidades pesqueiras é a linha de 
anzol. Sua área de atuação localiza-se desde as áreas internas, com pouca pro-
fundidade, até a região oceânica. As espécies-alvo da linha de anzol são corvina, 
bagre, tainha, cação, anchova, olho-de-cão, pescadinha, peroá, pargo, namorado, 
polvo, lula, garoupa, piraúna, pescada, batata, cherne queimado e dourado.

O cerco é uma das artes mais antigas introduzidas pelos imigrantes es-
panhóis e portugueses no litoral do Rio de Janeiro. Atualmente sua frota está 
bastante diminuída, embora já tenha sido considerada uma das mais importantes 
do estado, atuando sobre a pesca de sardinhas. Utilizando petrechos com malha 
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Figura 10 - Pescador do Porto do Rosa reali-
zando manutenção na rede.

Figura 11 - Arrumação do espinhel, Praia das 
Pelônias, Ilha do Governador.

Figura 12 - Desembarque de embarcação de 
cerco em Jurujuba, Niterói.

Figura 13 - Embarcação de arrasto da Quin-
ta do Caju. Detalhe nas portas que mantém a 
rede aberta na popa.

Figura 14 - Siris pescados com puçá, em Pie-
dade – Magé.

Figura 15 - Material utilizado para construção 
dos currais – Praia do Limão

Figura 16 – Peixe acondionado após atividade 
pesqueira. Figura 17 – Pescadores puxando rede na praia.
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entre 13-25 mm entre nós adjacentes, altura de rede entre 30 e 40 metros com 
um comprimento de 200 a 500 metros. As espécies mais capturadas são sardinha 
boca torta, savelha, parati e tainha, também capturando corvina, pescadinha e 
piraúna. A sua área de atuação abrange desde as áreas internas, com pouca pro-
fundidade, até a região oceânica, ocasionalmente.

A arte de pesca de arrasto de fundo foi introduzida pelos imigrantes por-
tugueses por volta da década de 40, e também já foi uma das principais pescarias 
da Baía de Guanabara. Segundo Rodrigues et al. (2007), sua categoria principal 
capturada é o camarão rosa. Porém, por ser um petrecho de baixa seletividade 
(Rodrigues et al., op. cit.), a quantidade de espécies que compõem a fauna aces-
sória ou acompanhante dessa pescaria tem um amplo espectro, em sua maioria 
organismos relacionados com o fundo como corvinas, bagres, linguados e siris. 
Esse tipo de arte é característica do interior e fundo da Baía de Guanabara.

A pesca de mergulho se caracteriza por utilizar as pedras, lajes e ilhas 
da região interna da Baía de Guanabara ou suas ilhas e lajes costeiras da região 
adjacente. Pode ser realizada em apneia ou com o auxílio de compressor. Na caça 
submarina, um dos tipos da pesca de mergulho, as espécies-alvo são garoupa, 
robalo, sargo, cherne, olho de boi e badejo. Na coleta são capturados mexilhões, 
através da raspagem com cavadeira dos costões e pilares da Ponte Rio-Niterói.

Os principais pontos de desembarque pesqueiro identificados foram o 
cais da Travessa Praia Grande, Jurujuba, Bancários, Ilha da Conceição, Ponta da 
Areia, Praia do Oi, Gradim, Copacabana e Itaipu. Apenas no Gradim e na Co-
lônia Z-8 existe pregão para a venda do pescado. Nos demais pontos o pescado 
é desembarcado e vendido diretamente a atravessadores já pré-determinados. As 
embarcações com produção pequena desembarcam nas suas próprias comunida-
des, onde é realizada a venda local no varejo.

Algumas embarcações de grande porte, tipo traineiras, não atuam mais 
na pesca interior, pois o custo de saída não compensa o retorno gerado com o 
pescado. Apenas a frota de cerco de sardinha de Jurujuba, algumas traineiras de 
cerco afiliadas à Z11 – Ramos e os coletores de mexilhão da Associação de Pesca-
dores e Amigos de São Pedro (Bay Market), em Niterói, têm atuado e realizam a 
pesca tanto no interior da baía quanto em mar aberto, fora da Baía de Guanabara. 

A frota das colônias Z13 – Copacabana e Z7 – Itaipu é composta por 
botes pequenos e médios sem casaria, a remo ou a motor, e as principais artes de 
pesca encontradas nestas colônias foram: rede de emalhe e linha e anzol; redes 
de arrastão de praia em Itaipu e Piratininga; pescaria de espinhel de fundo e de 
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superfície; e pescaria de mergulho, utilizando compressor ou na apneia. A área 
utilizada por esses pescadores é prioritariamente da costa até a Ilha Redonda nos 
limites norte/sul, e das Ilhas Maricás até as Ilhas Tijucas, nos limites leste/oeste.

 
4. DETALHAMENTO DA ATIVIDADE PESQUEIRA,  

POR ÁREA DE JURISDIÇÃO DAS COLÔNIAS
 

4.1 COLÔNIA Z-7

A região que compreende as comunidades de pescadores artesanais de 
Itaipu e Piratininga (Niterói), e Itaipuaçu e Ponta Negra (Maricá) (Figura 18) 
possui cerca de 320 pescadores ativos.

Conforme observado na tabela 8, a frota apesentada pela Colônia Z-7 
possui aproximadamente 330 embarcações dedicadas à pesca artesanal, distribuí-
das entre as comunidades, e caracterizada principalmente por botes a motor sem 
casaria, dedicados à pesca com rede de emalhe, linha de mão e espinhel de fundo. 
Dentre as embarcações da região, apenas 7 não possuem motor, as quais estão 
dedicadas à modalidade de arrastão de praia em Itaipu e Piratininga, únicos locais 
da área de estudo onde ela ocorre. Os pescadores dessas quatro comunidades não 

Figura 18 - Comunidades de Pesca sob jurisdição da Z-7.
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Tabela 8. Caracterização geral da atividade pesqueira artesanal nas comunidades da Colônia Z-7.

adentram a Baía de Guanabara para pescar. Essas embarcações realizam a pesca na 
região costeira e na região das ilhas (zonas 4 e 5).

Ainda de acordo com o que observa-se na Tabela 9, as áreas de pesca 
prioritárias da frota da Z-7 encontram-se na área costeira e na região das ilhas, 
entretanto algumas embarcações de médio e grande porte alcançam a área de mar 
aberto (Zona 6), para realizar pescaria com espinhel de superfície e linha e anzol. 
Do total da frota, as que pescam nessa região totalizam 9 embarcações, sendo 8 
botes médios e 1 bote grande, todos com motor e casaria. Na figura 19 a seguir 
estão descritas as áreas alcançadas pela frota da Z-7.

Figura 19 - Zonas de pesca da frota da Z-7.
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Tabela 9. Caracterização da atividade pesqueira artesanal nas comunidades da Colônia Z-8 em 
Niterói.

4.2 COLÔNIA Z-8

A Colônia Z-8 possui uma grande área de jurisdição, englobando boa 
parte do município de Niterói e o município de São Gonçalo, com a estimativa 
de cerca de 5.000 pescadores ativos. Como foi identificado que as características 
da pesca nesses municípios são bem distintas as análises serão apresentadas em 
separado para maior clareza.

As comunidades de pescadores em Niterói, sob responsabilidade da Z-8, 
estão localizadas em Jurujuba – onde está presente o cais de desembarque da 
colônia, e que atende as embarcações de maior porte, principalmente de cerco 
– Centro de Niterói – onde se encontram as Associações de Pescadores Amigos 
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de São Pedro (Bay Market), cuja espécie alvo é o mexilhão – e da Travessa Praia 
Grande, onde além dos pescadores locais, outras embarcações desembarcam em 
seu cais para levar o pescado para o leilão na Z-8. Outro ponto de destaque é a 
Ilha da Conceição, que abriga desde pequenos botes a motor sem casaria, até 
embarcações de grande porte da frota industrial (Figura 20).

Também em Niterói está localizada a Ponta D’Areia, importante ponto 
de desembarque e abastecimento de embarcações de maior porte e concentração 
de embarcações que prestam serviço de frete e transporte.

As quatro comunidades da Z-8 em Niterói (Jurujuba, Bay Market, Traves-
sa Praia Grande e Ilha da Conceição) possuem uma frota total de aproximadamente 
170 embarcações, e é uma frota heterogênea, com embarcações desde botes sem 
motor até botes grandes com casaria, destinados à pesca de cerco (Tabela 9).

Os pescadores da Z-8 em São Gonçalo estão distribuídos entre as co-
munidades do Gradim, onde também existe leilão de pescado, e por isso é um 
importante local de desembarque de pequenas embarcações oriundas de outras 
regiões da Baía de Guanabara; Praia das Pedrinhas, principal concentração de em-
barcações do Município, Boa Vista e Porto do Rosa, onde os botes permanecem 
aportados nos ranchos de pesca localizados ao longo dos rios que cortam a região; 

Figura 20 - Comunidades de Pesca do Município de Niterói sob jurisdição da Z-8.
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Figura 21 - Comunidades de Pesca do Município de São Gonçalo sob jurisdição da Z-8.

e Praia da Luz e Itaoca, com grande concentração de botes sem motor e presença 
de currais de pesca (Figura 21).

Nessa região concentra-se a maior frota de pesca artesanal da área de 
estudo, totalizando cerca de 730 embarcações, prioritariamente botes sem casaria 
(Tabela 10).

A frota de Niterói tem alcance em todas as Zonas de pesca da área de 
estudo, com maior atividade entre as Zonas 1 a 5, porém oito embarcações prove-
nientes da Ilha da Conceição realizam a pesca com linha de mão exclusivamente 
na Zona 6. Já a frota de São Gonçalo tem atuação prioritária no interior da Baía 
de Guanabara (Zonas 1, 2 e 3), alcançando no máximo a Zona 4 (região costeira) 
(Figura 22).
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Tabela 10: Caracterização geral da atividade pesqueira artesanal nas comunidades da Colônia Z-8 
em São Gonçalo

Gráfico 5: Área de Atuação da Colônia Z-8 (Niterói)
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Gráfico 6: Área de Atuação da Colônia Z-8 (Niterói)

4.3 COLÔNIA Z-9

A Colônia Z-9 possui, aproximadamente, 300 pescadores artesanais ati-
vos, distribuídos por seis comunidades, sendo quatro localizadas no Município 
de Magé, uma em Duque de Caxias, além da Ilha de Paquetá, no Rio de Janeiro 
(Figura 23).

A comunidade da Ilha de Paquetá conta com apenas 14 botes, todos a 
motor e sem casaria. As outras cinco comunidades somadas possuem cerca de 300 
botes, também a motor e sem casaria (Tabela 11).

Os pescadores artesanais das comunidades da Colônia Z-9 atuam no in-
terior da Baía de Guanabara, restritos ao Fundo da Baía (Zona 1) e Região Cen-
tral (Zona 2). Usam basicamente rede de emalhe, além da presença marcante dos 
currais de pesca localizados no Fundo da baía (Figura 24).
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Figura 23 - Comunidades de Pesca sob jurisdição da Z-9

Tabela 11. Caracterização geral da atividade pesqueira artesanal nas comunidades da Colônia Z-9.
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4.4 COLÔNIA Z-10

A Colônia Z-10, localizada na Ilha do Governador (Figura 25), possui 
um total de cerca de 300 pescadores ativos, distribuídos entre as comunidades de 
Tubiacanga, local de maior concentração de pescadores, Bancários, onde existe 
cais e rancho estruturados, construídos com verba de compensação da indústria 
do petróleo, praias de Engenhoca e Zumbi, com uma pequena frota de arrasto, e 
Praia do Galeão, onde a maioria dos grupos realiza a pesca esporádica.

A Colônia Z-10, que há pouco tempo se encontrava fechada (INTER-
DRAGAS, 2013), vem passando por um processo de reativação e reestruturação 
do quadro diretor, com ação prioritária de reaproximação da colônia com os an-
tigos associados e novos pescadores locais.

A frota total estimada da Ilha do Governador é de 170 embarcações, 
prioritariamente de pequeno porte (botes sem casaria, com ou sem motor). Na 
região, atualmente existem apenas três botes pequenos com casaria em atividade 
dedicados a pesca de arrasto, localizados no Zumbi, e um bote médio com casa-
ria, em Tubiacanga (Tabela 12).

Os pescadores artesanais da Ilha do Governador atuam quase que exclusiva-
mente no interior da Baía de Guanabara, principalmente no Fundo da Baía (Zona 
1) e na Região Central (Zona 2). Apenas o bote médio com casaria, da comunidade 
de Tubiacanga, pesca fora da Baía de Guanabara, utilizando rede de emalhe, nas 
Zonas Costeira e Região das Ilhas (Zonas 4 e 5, respectivamente) (Figura 26).

Figura 24 - Zonas de pesca da frota da Z-9.
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Figura 25 - Comunidades de Pesca sob jurisdição da Z-10.

Tabela 12. Caracterização geral da atividade pesqueira artesanal nas comunidades da Colônia Z-10.
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4.5 COLÔNIA Z-11

A área de jurisdição da Colônia Z-11 abrange os bairros de Ramos, onde 
está localizada sua sede, Penha, Bonsucesso e Cidade Universitária. Somam ao 
todo cerca de 500 pescadores artesanais ativos, distribuídos entre comunidades 
de baixa renda (Figura 27)

Na região existem duas fábricas de gelo que atendem aos pescadores lo-
cais, localizadas na sede da colônia, ao lado do Piscinão de Ramos, e na Coo-
perativa de Pescadores de Marcílio Dias (MARCOOP), além de carpinteiros e 
mecânicos, também em ambas as sedes.

A frota da região possui cerca de 100 embarcações, desde botes sem mo-
tor, equipados com rede de emalhe, a botes grandes com casaria, dedicados ao 
cerco, e distribuídos de forma homogênea dentre as comunidades ao longo de sua 
região, ou seja, não existe um ponto principal de concentração de embarcações 
pesqueiras (Tabela 13).

A principal área de pesca da frota da Z-11 é a região Central da Baía de 
Guanabara (Zona 2), utilizado por mais de 90% das suas embarcações, porém 
toda a área da baía e a zona costeira também recebem pescadores desta colônia. 
Apenas três embarcações alcançam a Região das Ilhas (Zona 5), sendo um bote 
médio com casaria, que trabalha com rede de arrasto, e dois botes grandes com 
casaria que pescam de cerco (Figura 28).

Figura 26 - Zonas de pesca de frota da Z-10.
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Tabela 13. Caracterização geral da atividade pesqueira artesanal nas comunidades da Colônia Z-11.

Figura 28 - Zonas de pesca da frota da Z-11.
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4.6 COLÔNIA Z-12

A Colônia Z-12, que já foi o principal porto das traineiras de cerco na 
Baía de Guanabara, e pólo dispersor de tecnologia da pesca de arrasto trazida pe-
los portugueses e espanhóis no início do século XX (SEBRAE, 2009), atualmente 
encontra-se praticamente desativada e sucateada, e sem representatividade peran-
te seus associados. A sede da Colônia encontra-se abrigada na sede da COOPES-
CAJU, com quem divide seu quadro diretivo, e conta apenas com uma secretária, 
que estima ter na sua área de abrangência cerca de 5600 fichas de pescadores, 
porém destes apenas 300 estariam ativos (Figura 29).

É na comunidade da Quinta do Caju que se encontra o principal porto 
de atracação das embarcações pesqueiras desta colônia, uma carreira para reparos, 
além de ser área de residência dos pescadores da região. 

Atualmente a frota dedicada à pesca na área da Z-12 se encontra bastante 
reduzida, já que tradicionalmente suas embarcações atuavam fortemente em pes-
carias que hoje se encontram colapsadas na região, que são o cerco e o arrasto. As 
embarcações remanescentes seguem utilizando as mesmas artes de pesca, porém 
totalizam apenas 51 barcos (Tabela 14).

As zonas de pesca principais dessa colônia são a região central (zona 2) e 
a boca da barra (zona 3), áreas prioritárias dentro da Baía para a pesca de cerco e 
arrasto. Sua frota ainda opera no fundo da baía (zona 1) e apenas dois botes gran-
des com casaria trabalham na região costeira (zona 4) (Figura 30).
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Figura 29 - Comunidades de Pesca sob jurisdição da Z-12.

Tabela 14. Caracterização geral da atividade pesqueira artesanal nas comunidades da Colônia Z-12.
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Figura 31 - Comunidades de Pesca sob jurisdição da Z-13.

4.7 COLÔNIA Z-13

A Colônia Z-13, localizada no Posto 6, em Copacabana, é a responsá-
vel pelos pescadores que atuam nessa praia, e também no Quadrado da Urca, 
Lagoa Rodrigo de Freitas, até o Pontal do Recreio, sendo que estes últimos 
pescam apenas até as Ilhas Tijucas. A Colônia conta atualmente com cerca de 
90 pescadores que atuam na área de estudo, distribuídos entre Copacabana e 
Urca (Figura 31), e seus representantes não souberam estimar quantos pesca-

Figura 30 - Zonas de Pesca da frota da Z-12.
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Tabela 15. Caracterização geral da atividade pesqueira artesanal nas comunidades da Colônia Z-13.

dores estão localizados na Barra da Tijuca e Recreio dos Bandeirantes, que não 
pescam na área de interesse.

A frota da Z-13, é composta por 23 botes a motor sem casaria (20 em 
Copacabana e 3 no Quadrado da Urca), que pescam com rede de emalhe e linha 
de mão, e 3 lanchas de mergulho (Tabela 15). Muitos pescadores tradicionais que 
pescam de mergulho em Copacabana costumam pegar carona nas lanchas espor-
tivas que saem para mergulhar do Clube dos Marimbás.

No Quadrado da Urca, além dos 3 botes dedicados à pesca artesanal pro-
fissional, existem cerca de outros 130 embarcações dedicadas ao turismo e pesca 
recreativa, realizada com linha de mão, dentro ou fora da Baía de Guanabara.

Os pescadores artesanais das comunidades da Colônia Z-13 atuam prio-
ritariamente nas Regiões Costeiras (Zona 4) e nas Ilhas (Zona 5). Apenas os botes 
localizados no Quadrado da Urca pescam na Boca da Barra (Zona 3). Nenhuma 
embarcação de Copacabana costuma pescar em Mar Aberto (Zona 6) (Figura 32).

Figura 32 - Zonas de pesca da frota da Z-13 Figura 32 - Zonas de pesca da frota da Z-13.
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5. PRINCIPAIS ESPÉCIES CAPTURADAS,  
COMERCIALIZAÇÃO 

E RELAÇÕES DE PROPRIEDADE

Na região interna da Baía de Guanabara, a pesca artesanal, segundo os 
pescadores, é sustentada principalmente pelas espécies Corvina, Tainha e Bagre, 
com destaque maior para a Corvina. Segundo o relato de um pescador de Magé: 
“O peixe da baía é a corvina. Se acabar, o pescador pode aposentar a rede”. Já na 
área costeira, fora da Baía de Guanabara, a Tainha e a Corvina também são pes-
cadas, porém a lista de espécies alvo é mais extensa, sendo as espécies mais citadas 
pelos pescadores: Anchova, Pescada, Olho de Cão, além de pescados mais nobres, 
como Linguado, Tamboril, Viola, Garoupa e Badejo.

O fato de espécies de baixo valor comercial, como a Corvina, a Tainha e o 
Bagre, se destacarem como espécies alvo no interior da baía, demonstra a falta de 
opções encontradas pelos pescadores nesse ambiente, sendo estas espécies as que 
ainda possuem um estoque viável de exploração, em um ambiente que apresenta 
um alto grau de degradação.

O baixo valor comercial do pescado reflete na estrutura da frota e petre-
chos utilizados e pode interferir também nas condições de desembarque e venda 
do produto. Em toda a área da Baía de Guanabara, existem apenas dois pontos 
de leilão de pescado: a sede da Colônia Z-8, em Niterói e a sede da APELGA, no 
Gradim, em São Gonçalo, sendo que a Colônia Z-8 não possui cais, e os pesca-
dores, que utilizam o cais da Travessa da Praia Grande para desembarcar, ainda 
arcam com o frete para levar seu pescado para o leilão.

Outros importantes pontos de desembarque pesqueiro identificados fo-
ram Jurujuba, Bancários, Ilha da Conceição, Ponta da Areia e Praia do Oi, onde 
o pescado é desembarcado e vendido diretamente a atravessadores já pré-determi-
nados. As embarcações com produção pequena (maioria da frota da Baía de Gua-
nabara) desembarcam nas suas próprias comunidades, onde é realizada a venda 
local no varejo. Os pescadores filiados às colônias Z-7 (Itaipu) e Z-13 (Copacaba-
na), que pescam exclusivamente fora da baía, têm seu desembarque nas praias, e o 
pescado é vendido diretamente ao público em bancas, ou repassado para peixarias 
ou restaurantes locais.

Em relação à frota, foi relatada a tendência de embarcações de médio 
e grande porte não atuarem mais na pesca no interior da baía, pois o custo de 
saída não compensa o retorno gerado com o pescado, e os pescadores optam por 
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trabalhar em embarcações de pequeno porte (botes a motor sem casaria). Exceto 
para a frota de cerco, que utiliza embarcações de maior porte e mais pescadores 
a bordo, e apresenta uma relação de Armador X Mestre X Tripulantes, as demais 
embarcações utilizam apenas 1 ou 2 pescadores embarcados, onde normalmente 
o dono da embarcação é um dos pescadores, e a divisão do lucro (renda obtida 
subtraído o custo de saída) é feita em 3 partes, 1 parte para o barco, e 1 parte 
para cada pescador. Essa divisão possibilita que os donos dos botes, quando não 
podem sair para pescar, permita que outros pescadores utilizem seu equipamento, 
com o repasse de 1/3 do lucro como pagamento. Essa prática recorrente, princi-
palmente para os botes sem casaria, garante que um número maior de famílias, 
predominantemente de comunidades mais carentes, tenha a opção da pescaria 
para complemento de renda e sustento.

Na atividade da pesca artesanal da área de estudo não foi encontrada a re-
lação de trabalho celetista (Carteira de Trabalho assinada), desde as embarcações 
grandes de cerco até os botes sem motor, sendo as relações trabalhistas mantidas 
de maneira informal entre dono e pescadores. Devido à abrangência deste diag-
nóstico, em curto espaço de tempo, não foi possível identificar padrões coerentes 
para informações como produção de pescado e valores de renda por pescaria. 
Quando questionados sobre tais assuntos, os pescadores forneceram informações 
discrepantes, ou se recusaram a apresentar os dados, como foi o caso dos repre-
sentantes da Colônia Z-7. 

6. CONCLUSÃO

Os dois tipos de pesca retratados nesse capítulo demonstraram grande 
importância para as comunidades presentes no entorno da Baía de Guanabara, 
contribuindo especialmente com o desenvolvimento social da região. A pesca re-
creativa, por exemplo, contribui com aqules que trabalham com o turismo de 
pesca. O principal  petrecho utilizado nessa modalidade são a linha e anzol, po-
dendo ser linha de mão ou com caniço. Os principais pontos de concentração de 
embarcações utilizadas para a pesca recreativa são o Centro de Niterói, a Praia das 
Pedrinhas, em São Gonçalo, e a Ilha do Governador, no Rio de Janeiro.

As comunidades pesqueiras artesanais, por sua vez,  são formadas, na sua 
maioria, por pequenos grupos de pescadores que vivem dispersos pela área litorâ-
nea. Essas comunidades se distribuem no entorno de toda a Baía, representadas 
por sete Colônias de Pescadores (Z-7 até Z-13).  Para tais Colônias, foi possível 
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facilitar a compreensão e a visualização da utilização dos espaços das comunidades 
pesqueiras, formando subdivisões (zonas de pesca) na região da Baía de Guanaba-
ra e costa adjacente, baseadas nas características geográficas das regiões.

Também para a pesca artesanal, pode-se observar e classificar as embar-
cações utilizadas: bote sem motor, bote pequeno com ou sem casaria, bote médio 
com ou sem casaria, bote grande com casaria e lancha. No mesmo sentido, deta-
lhou-se as principais artes de pesca utilizadas na Baía: a rede de emalhe, linha de 
anzol, cerco, arrasto de fundo e mergulho.

As principais espécies capturadas na região de fora da Baía de Guanabara 
são: tainha, corvina, anchova, pescada, olho de cão, além de pescados mais no-
bres, como linguado, tamboril, viola, garoupa e badejo. Entretanto, na região in-
terna, as principais espécies são tainha, corvina e bagre. Por fim, as especificidades 
de cada uma das Colônias e suas comunidade envolvidas foram detalhadas para o 
entendimento e possível tomadas de decisões para esse setor produtivo.
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Habitada pelos índios temiminós, foi descoberta pela ex-
pedição exploradora portuguesa de 1501, cujo comando é 
atribuído por alguns autores a Gaspar de Lemos, em 1 de 
Janeiro de 1502. Os portugueses a confundiram com a foz 
de um grande rio, ao qual denominaram “Rio de Janeiro”, 
por ter sido descoberto no mês de janeiro. Os indígenas 
locais, entretanto, tinham já uma designação tupi para a 
mesma: Iguaá-Mbara (iguaá = enseada do rio, e mbará = 
mar), ou então guana (“seio”) bara (“mar”), “mar do seio”, 
em referência a seu formato arredondado e à fartura de 
pesca que proporcionava, ou ainda kûárana pará (“mar do 
que se assemelha a enseada”, pela junção de kûá, “ensea-
da”, rana, “semelhança” e pará, “mar”.
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